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PROCESSO AD M I N I STRATIVO N.9 220262502008

OBJETO: Aquisição de material didático pedagogico sistematizado no

aprendizado dos alunos das escolas e creches da rede municipal de

ensino, do MunicíPio de CANAPI-AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPyAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12 .367 .892t0001-42
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TERI\1O DE ABERTURA DE PROCESSO ADIVINISTRATIVO

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de fevereiro do ano de 2026, é instaurado

o presente processo administrativo, sob ne 220262502008, para aquisição de

material didático pedagógico sistematizado no aprendizado dos alunos das

escolas e creches da rede municipal de ensino, do Município de CANAPI-AL.

Luiz Vi a Silva

Secretário rcrp lde EducaÇão

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
12.367 .892t0001-42

J()^Qt l\l TETE, n'S]\, ('l:\-l RO. Cànàpi-\lâÍao,§ I 57.530-000

PROCESSO
2026 220262502008

GABINETE DO
PREFEITO

Cadastrado em 25/02/2026 com prazo de conclusào em até 30 ditts

:

,Inc lusão do proccsso aristeusilva25 t0212_026
I

ldl ti_277

LUIZ VIEIRA DA SILVA

LUIZ VIEIRA DA SILVA

939.461 .804-00

939.461 .804-00

NATUREZA:
PÀRECER

OBJETO:
ABERTURA DE PROCESSO LICITATóruO

ORIGEM:
SETOR DE PROTOCOLO - ADM

CRIADO POR:
aristeusilva

DE§CRIÇÁOT
ABERTURA DE PROCEDIMENTO I,ICITATÓRIO

por:
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Da:Secretaria M unicipal de Educação

Para: Eq u ipe de Planejamento

Éllt?51 Oa! Qr^) é

xfu
Diante da necessidade de realização de procedimento licitatório destinado à aquisição

de material d idático-pedagógico sistematizado, voltado ao aprimoramento do processo de

e nsino-aprend izagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de

Ensino do Ívlunicípio de Canapi/AL, autorizo a Equipe de Planejamento da Contratação a iniciar

os trabalhos necessários à instrução do processo.

Nesse sentido, deverão ser adotadas as providências voltadas à elaboração do Estudo

Técnico Preliminar - ETP, com a finalidade de identificar e analisar as possíveis soluções

disponíveis no mercado, de modo a subsidiar a avaliação da viabilidade técnica e econômica da

contratação pretendida, observando-se, para tanto, os requisitos mínimos estabelecidos no

§1s do art. 18 da Lei ns 14.133/2O2L, bem como a elaboração do Mapa de Gerenciamento de

Rlscos, em conformidade com as disposiÇões legais vigentes.

Concluída a fase de planelamento, os documentos produzidos deverão ser

encaminhados a esta Secretaria, para análise e adoção das providências administrativas

subsequentes, com posterior submissão à apreciação da Gestora Municipal, visando à

viabilização da contratação do obieto em questão.

Para subsidiar os trabalhos da equipe, segue anexo o Documento de Formalização de

Demanda - DFD, contendo as informações iniciais necessárias à adequada instrução dos

estudos técnicos e demais documentos pertinentes ao processo de contratação.

Atenciosamente,

iLu
Secrêtá rio

Silva

I de Ed ucação

Avenida loaq uim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 74.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municípal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidadê Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70
Luiz Vieira da Silva,

Objeto
Aquisição de material didático pedagógico sistematizado no aprendizado (Coleção sistema

Avalia) dos alunos das escolas e creches da rede municipal de ensino, do MunicÍplo de CANAPF

AL,

JustiÍicativa da Necessidade
A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta a necessidade de aprimorar o processo educacional nas

escolas e creches da rede municipal. Atualmente, a ausência de materiais didáticos pedagógicos

sistematizados, como a Coleção Sistema Avalia, compromete a unlformidade e a eficácia do

ensino, dificultando o aprendizado dos alunos. Essa situação impacta diretamente a qualidade da

educação oferecida, limitando o desenvolvimento cognitivo e o desempenho acadêmico das

crianças.

Os principais envolvidos são os alunos, professores e gestores educaclonais. Os alunos são

diretamente afetados pela falta de recursos adequados que facilitem o aprendizado. Os

professores enfrentam desafios na elaboração de aulas consistentes e eficazes sem um material

estruturado que apoie o currículo escolar. Os gestores educacionais percebem a necessidade de

padronizar e elevar a qualidade do ensino, buscando soluções que atendam às diretrizes

educacionais e promovam o desenvolvimento integral dos estudantes.

Resolver esse problema é de interesse público, pois a educação de qualidade é um direito

fundamental e um pilar para o desenvolvimento social e econômico do município. A aquisição do

material didático sistematizado visa melhorar a eficiência do ensino, proporcionando um

aprendizado mâis consistente e alinhado com as melhores práticas pedagógicas. Espera-se que,

com a implementação desse material, haja uma melhoria nos índices de desempenho escolar,

contribuindo para a formação de cidadãos mais preparados e conscientes, além de otimizar o uso

de recursos públicos ao garantír que os investimentos em educação resultem em benefícios

tangíveis para a comunidade.

Prefeitura Municipal de canapi- AL I cNPJt 72.367 -892looor-42
Av loaquim Tetê, ns 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi,al.gov.br
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçAO DE DEMANDA

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 26 de

Fevereiro de 2026.
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Alinhamento com o Plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipalde Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

lndicação da Equipe de Planêjamento
Silvan Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

Estudo Técnico Preliminar
O presente documento formaliza necessidade a ser fundamentada em Estudo Técnico Preliminar

acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso l, artigo 18 da Lei

L4.!3312021.
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ESPECIFICAçÔES,E ESTIMATIVA DA CO.IIÍRATAçÃO

DêscriÉo

colEÇÃo stsrEMA AVAUA - 2 ANo - ALUNo: coMPosro PoR 01 tlvRo DE LINGUA
poRruGUEsA coM No MÍNtMo 240 pÁGtNAs {DUzENTos E QUARENÍA); 01 LlvRo DE

MATEMÁTrcA coM No MÍNlMo 220 (DUZENTos Ê vINTE) PÁGINAS; o1 LlvRo DÊ coNTos

cússrcos - RAPUNZEL coM No MíNrMo 08 (otro) PÁGtNAS; 01 LlvRo DE coNTos
cússrcos - o GATo DE BoTAS coM No MíNtMo 08 (otro) PÁclNAs; 01 LlvRo DE

coNTos clÁsstcos - C|NDERELA coM No MÍNIMO 08 (OITO) PÁG|NA5; ; O1 LIVRO OE

coNTos cússrcos - A BELA E A FERA coM No MÍNtMo 08 (olro) PÁGlNAs.

ACONDICIONADO TM T MBATAGEIVl PLASIICA,

iorrçÃo srsreva nvÂita - z amo - pnoreiion, covpoiio pon ôi rtvno DE LiNGUA

PoRTUGUESA coM No MÍNrMo 240 PÁG|NAS (DUzENÍos E QUARENTA); 01 LlvRo DE

MATEMÁT|CA coM No MíNtMo 220 (DUzÉNTos E VINTE) PÁGINAS; 10 CARTAZES

EDUcATrvos MEDTNDo 6ox9o. ACoNDtctoNADo EM EMBALAGEM PúsrlcA.
corrçÀo srsrEMA AVALTA 4 ANo aLUNo: coMPosro pon ot rtvno DE LÍNGUA
poRTUGuEsA coM No MÍNtMo 260 pÁGtNAS (DUZENToS E SESSENTA); 01 LlvRo DE

MATEMÁTtcA coM No MÍNlMo 140 (cENTo E QUARENTA) PÁGlNAS. AcoNDlcloNADo
EM EMBALAGEM PúSTICA,

colEçÃo srsrEMA AVALTA 4 aNo - pRoFEssoR. covpósro pon or ftúno oe iÍrrrcun
poRTUGUESA coM No MÍNrMo 260 PÁGtNAS (DUZENTos E SESSENTA);01 LlvRo DE

MATEMÁÍ|CA coM No MÍNtMo 140 (cENTo E QUARENTA) PÁGINAS. AcoNDlcloNADo
EM EMBALAGEM PtÁsIcA.
corEÇÃo stsrEMA avALtA - 5 aNo - ALUNo: coMPosIo PoR 01 LlvRo DE LÍNGUA

: PORTUGUESA COM NO MÍNIMO 280 PÁGINAS (DUZENTOS E OITENÍA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTlcA coM No MíNtMo 300 (TREzENTos) eÁetruls; or tlvRo DE PRoDUçÃo

TEXTUAL coM No MíNtMo 28 {vtNTE E olÍo) PÁGINAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PúsIcA.
corEÇÀo stsrtMA AVALTA - 5 ANo - PRotESSoR: coMPosro PoR 01 LlvRo DE IÍNGUA
poRÍuGUEsA coM No MíNtMo 280 PÁGINAS (DUzENTos E olrENTA);01 LlvRo DE

MATEMÁT|CA coM No MÍNrMo 3oo (TREzENTos) PÁGlNAs; 01 LlvRo DE PRoDUçÃo

TEXTUAL coM No MÍNrMo 28 (viNTE E olÍo) PÁGINAS. AcoNDlcloNADo EM

rvnaracrv ptÁsttca.

cotEçÃo stsrEMA AVALIA - 8 ANo - AtuNo: coMPosro PoR 01 LlvRo DE LINGUA

PoRTUGUESA coM No MíNtMo 240 PÁGtNAs (DUZENTos E QUARENTA);01 LlvRo DE

MArEMÁÍtcA coM No MÍNtMo 240 (DUzENTos E QUARENTA) PÁGlNAs; 01 LlvRo DE

pRoDUçÃo rExruAL coM No MÍNtMo 28 (vlNTE E olro) PÁGlNAs. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PLÁslca.

Unidade Quant,

UNIDADES 450

UNIDADES 40

UNIDADES

I.] NIDADES

UNIDADES 400

UNIDADES

300

1 30

1

40

Prefeitura Municipal de Canapi - Al, I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íêtê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
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cotEÇÃo stsrEMA AVALTA - I aNo - pRoFEssoR: coMposro poR 01 UVRo DE LÍNGUA

PoRTUGUESA coM No MÍNtMo 240 pÁGtNAS (DUzENTos E euARENra); 01 UVRo DE

MATEMÁÍ|CA coM No MíNtMo 240 (DUzENTos E QUARENTA) pÁGtNAs; 01 LtvRo DE

pRoDUÇÃo ÍEXTUAL coM No MÍNrMo 28 (vrNÍE E orÍo) pÁGrNAs. AcoNDrcroNADo EM

EMBALÂGEM PLÁsTlcA.

cotEÇÀo srsrEMA AVALTA - 9 ANo - ALUNo: coMposro poR o1 UVRo DE LÍNGUÀ

PoRTUGUESA coM No MíNtMo 3oo pÁGrNAs (TREzENÍos)j 01 LtvRo oE MATEMÁT|CA

coM No MÍNrMo 4oo (euATRocENros) pAGtNAs; 01 UVRo DE ctÊNctAS DA NATUREZA

coMPosTo PoR No MrNrMo 1/0 (CENTO É SETENTA) PAGINAS; 01 LtVnO Ot CtÊruCtlS

HUMANAS coMposro poR No MíNtMo 170 {cENTo Ê SETENÍA) pÁclNAs; 01 UVRo DE

pRoDUÇÃo rExruAL coM No MÍNrMo 28 (vrNTE E orro) pÁGtNAS. AcoNDtctoNADo EM

EMBALAGEM PúsIcA.
colEÇÃo stsrEMA AVAUA - 9 ANo - pRotESSoR: coMposro poR 01 UVRo Dt LÍNGUA

(I

1

1

1

UNIDADES 10

UNIDADES

t

poRTUGUEsA coM No MÍNlMo 3oo pÁGrNAs (TREzENÍos); 01 LtvRo oE MATÉMÁT|CA

coM No MÍNtMo 4oo (euATRocENTos) pÁGtNAs; o1 LtvRo DÊ ctÊNctAS DA NATUREzA

coMposro coM No MiNrMo r 70 ( cENTo E sETENTA) paGtNAS; 01 uvRo DE ctÉNctAs
HUMANAS coMposÍo coM No MíNrMo 170 (cENTo E SETENTA) pÁGtNAs;01 ttvRo DE

pRoDUÇÃo TExruAL coM No MÍNtMo 28 (vtNTE E otro) pÁ6tNAs. AcoNDtctoNADo EM

EMBALAGEM PLÁSTICA,

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 26 de Fevereiro de 2026

Luiz Vi lva

Secretário Mu de Educação

15
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rrr V. JO.j.OUIi:4 filTÊ. 36? CSNTRO / e-inail: Dretêituadecanapiai@gmail.com
. /rlir:.i:t - ALê.coAS cEP: 57.530-000

iri,liT^.ri(l.+. c" 0-:,9, iie i)3 de fevereiro de 2825,

Dispõe sobre a nomeação dos Membros da
Cofizissão de Plcmejamento dos Secretarias de
Áclxtinístação. Á. Social, Educação e Saúde

;zc -4mhito do Município de Canapi-ÁL e

co têm ourros providencias-

O(A} PRBTEI'TO(A) DO }-,{UI{1CÍPI{} DE CANAPI, ESTÂDO DE ALÀGOAS, NO

t:::.. ii. :ir.iis :iiilruicõe:; lcglis e eni c'Lotpriinenio a Lei Orgàtica \,Íunicipal.

,l.r;i. .!' - :;rsriruii a Ccn-iissão de Piane;amento da Secretaria de Administração do M,rnicípio cie

i',.t:iaitt-r.i,,,. riii{TiÊaí os Ser,irloigs i!bai;<o Reiaciorrad.os 'paiâ sua composição:

rl ,r.r' j:,1):i ,:,: :,)lti ::. rr iLagl,,. pcr-,aci,.r-(a; áo Ciii: n" i 1 8.884-014-27;

i l . r;.,-i 
' 
ln iiar:as,:e;r,-, -l i ri e, pi;rtadcr( a) dc CP.t n" 093.259.924-93: e

ii {. i: u,.i:s I-in.:a de \,itir. ,roraioría) dc flPF n' 605.1 04.874-53.

: :. -r' iir,;ri:'.lii i: í'úc's:ic aie .!l:-iie-:aÍ, !€r:-:lo ,ia Secretana de Assistência Social do Município
::, .':-::'t.:-, r ,, j iarit-!É-:-ii '-r: :-i.: r-r,talaiaJs ,.-b:ir:o ReiaCi,::'l:dOS pala sua compoSiCãO:

i. i.r:iipe d,rs Sa,rtos. p:::-:e'ioria) rio Cl):" l:i i 13-022.284-55;

l.::j,i'.- ir'.rri.r.;r!!'i3;\ uc Ci'F t'f 053.é69.394-37; e

ji- :l:..i,, r;.^; ir:,ias F,,.i-'i|eio. 1-;oi1adol.í!i co CPI-- n" I i 1.512.894-93.

.:". r :.. ':" - i::sti{uir a Cc;li:;:;ãl iie Planelarnccto ie Secreraüa de Educação dc Município de
,.1 r,',';L.; -.r:,.: . i- r)orne:t: r-:s li,ji''',rcIc:j .:bar:.to R.:-'i;.cioitados palíi süa coürposiçãô:

r .'- ri.. ãr, Aives d:: llii,,a. poiiador(a) Co CPF ;r' 030. i 25.C74-00;

: i. :iiltclie Perc:r'a Lllti'.,:iios tlll.-,r zLicantr- por-iacior(a) do CPF n" 075-788.824-0ó; e

I li i, l:r:ii.-! ílt ir::;--:l i;: r: '-,1r -:- , zl;; r. nc:-i:1üol { il ) do {lliir n" 05i .796 -244-13.

i.. .. ri ' - i;'ri,i.rir a í-l.i:ris'iit. i': Pialeien:nto da Secretaria de Saúde do Município de Canapi-
r.i : ,-ri::,.:rr,-rrs !lt:-, i'iir:r':s .r'.lai::o E-:iarionadcs pa:a sua composição:

: iil:r::r.r3i S-iii,:r c,r. l.lili'r.i::- :'l,rtdot'ia;do CPF n' A41-820.564-77 .

:. ., ::i: il:ser i.-irt li:: Sii''':- i-.r-,na<loi'ia I rio iP,ir i:' i\i.296.724-15; e

. i : : .:,i. '.- i,. eic:ntc \ri,iriarcs. i_:c:iâ,-l.ría ) <ic CPic n' A64.i3l .344-61 .
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GÍ:jilNE'IE L-)O PF-ãFEIT C
ri',,. iL,,\vtili4 T1:'ii,36."t CEli'IR.O / e-maii: prefeitumdecanapial@gmail.com

CAliAPi - ALAGOÂ-S CEP; 57.530-000

' -" .-:: :,,:'r',,:i, -.sr :i:-:.ciil..i,:ils ',isia i]çÍalia dcsetnpenharão

..:', , . 1,.1,,:i.i .:'1., i, r l. i':',i l,, tl:;.
SUAS atribuições

A.ir. 6" - Esta po;'taria e,l ü'a em vigar ne data de sua publicação, f,rcando revogadas as disposições

rr: :-'tr-:tf3í:,:).

.:.- -:ir-:1.'i.:i- -ia,.:,i,r._: i--- i a-it.:-i;i:'ai :-i

ch
C'SEi-íÀ MEX,ü BE LIMA

Freieit* &i unieipal de Canapi

(l<riitjco que a feÍênCa pi-rrtaoa fur pril'ticada no quadro de avisos da Prefeitura
[,ii:;ricro:ri i:e {-aaa::iiAL. ea:r Ü4 ie f;-',erei;'r> de 2025.

4í.-,.-. r)p,. ,,4:.'.f..r,. -,4.' ..,
Ed-A R.EN VANESSA HEN RIQUES

(' rri:tária de Àdnrinistração
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Orga nização.

\Y o^o
cet

Equipe de Planejamento
Silvan Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita adquirir material didático pedagógico sistematizado
no aprendizado dos alunos das escolas e creches da rede municipal de Ensino.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei L4.L33/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

]: DESCRTçÃO DA NECES§IDÂDE

A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conÍorme segue:

A escolha pela aquisição de materiais didáticos impressos para a Prefeitura Municipal de Canapi se

justifica por uma série de aspectos técnicos e operacionais que garantem um aprendizado mais

eficiente e envolvente para os alunos das escolas e creches da rede municipal de ensino. Em primeiro

lugar, o desempenho dos materiais impressos é amplamente reconhecido por favorecer a variedade

de estilos de aprendizagem. Os alunos podem interagir com conteúdo em formatos que melhor
atendem às suas necessidades, sêja por meio de livros, apostilas ou jogos pedagógicos impressos. Além

disso, a compatibilidade desses materiais com o currículo escolar existente facilita sua adoção nas salas

de aula, promovendo uma integração rápida e eficaz entre os reforços teóricos e as práticas educativas
já esta belecidas.

PrêÍeitura Muni.ipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www,canapi.al.gov.br/novo/portal/
Página 1de 11
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Outro ponto relevante a ser considerado é a facilidade de implementação dos materiais didáticos
impressos. Ao contrário de soluções digitais que demandam infraestrutura tecnológica avançada,

como computadores ou acesso à internet, os materiais impressos podem ser utilizados imediatamente
após a aquisição, sem necessidadê de treinamento específico para docentes ou alunos. Esse aspecto é

especialmente relevante em contextos onde a infraestrutura tecnológica é limitada, garantindo que

todos os alunos tenham acesso êquitativo aos conteúdos educacionais. A agilidade na distribuição e

uso dos materiais contribui diretamente para um ambiente educacional mais dinâmico e produtivo.

Em termos de benefícios operacionais, os materiais didáticos impressos apresentam vantagens

significativas em relação à manutenção e suporte. Diferentemente de plataformas digitais que podem

exigir atualizações constantes e suporte técnico frequente, os materiais impressos requerem atenção

mínima pós-im pla ntação. Essa característica permite uma gestão mais simplificada por parte das

instituições, reduzindo custos operacionais relacionados à manutenção tecnológica. Ademais, a

escalabilidade dessa solução é ilimitada, pois novos conteúdos podem ser adquiridos conforme a

evolução do currículo ou as necessidades específicas da comunidade escolar, sem restrições impostas
por sistemas eletrônicos.

Do ponto de vista econômico, a opção pelos materiais didáticos impressos revela-se altamente
vantajosa. O custo-benefício é evidente, uma vez que esses materiais costumam ter valores acessíveis

e permitem um planejamento orçãmentário mais previsível. Além disso, a expectativa de retorno em

termos de melhoria no aprendizado é substancial. A utilização de materiais imprimíveis que são bem

elaborados pode aumentar o engajamento dos alunos, refletindo em melhores desempenhos

escolares. Esse retorno não se limita apenas ao âmbito acadêmico; uma educação aprimorada traz
impactos sociais positivos, contribuindo para a formação de cidadãos mais críticos e preparados para

enfrentar os desafios do futuro.

Por fim, a opção por materiais didáticos impressos alinha-se ao interesse público ao proporcionar uma

solução que é inclusiva, prática e adaptável às realidades locais. Esta escolha atende a premissas

fundamentais de eficiência e viabilidade dentro do contexto da educação pública, reafirmando o
compromisso da Prefeitura Municipal de Canapi com a qualidade do ensino e o desenvolvimento
integral de seus alunos. A proposta é, portanto, uma solução robusta diante das necessidades

educacionais atuais e futuras, assegurando que os investimentos realizados traduzam-se efetivamente

em benefícios tangíveis para toda a comunidade escolar.

= REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAçÃO

A Prefeitura Municipal de Canapi busca otimizar o aprendizado dos alunos das escolas e creches da

rede municipal de Ensino através da aquisição de material didático pedagógico sistematizado. Para

garantir que a contratação atenda efetivamente a essa necessidade, foram definidos os seguintes

req u isitos:

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l cNPJ: 12,367.892/0001-42
Av roaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Erasil
https://www.cânapi.al.gov.br/novo/portal/

Página 2 de 11

,,



])
Y

Prefeitura de e

H
1. O materíal didático deve contemplar conteúdos alinhados à Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

para as diferentes etapas da educação infantil e do ensino fundamental.

2. Entregar os materiais no local e prazo designados, em conformidade com as especificações e

exigências constantes do presente Termo de Referência.

3. o material deve ser embalado conforme padrão do fabricante, garantindo proteção durante o

transporte.

5. É imprescindível que os recursos didáticos sejam avaliados por educadores experientes e com

expertise em pedagogia.

6. O fornecimento deve incluir uma amostra física de cada tipo de material didático proposto, para

avaliação prévia quanto à qualídade e adequação às necessidades específicas da rede municipal.

Esses requisitos visam garantir que a solução contratada seja adequada, eficiente e de qualidade,

atendendo plenamente à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi por um material didático que

favoreça o aprendizado dos alunos.

soLUçÔES DISPONÍVEIS NO MERCÀDO

Soluçôes disponíveis para aquisição de material didático pedagógico para a Prefeitura Municipal de

Canapi:

1. * * M ateriais Didátícos lmpressos*+
- Va ntagens:

- Custo: Geralmente mais acessíveis em termos de preço unitário.
- Qualidade: Pode resultar em materiais bem elaborados e visualmente atrativos.

- Flexibilidade: Pode ser impresso sob demanda e adaptado para diversas disciplinas.

- Desva ntagens:
- Manutenção: Necessidade de reposição constante devido ao desgaste físico.

- Suporte: Limitado, principalmente na atualização de conteúdos.

- Tempo de lmplementação: Dependente de impressoras e fornecedores locais, podendo

tempo considerável.

2. **Materiais Didáticos D igita is* +

- vantagens:

leva r
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4. O material em desacordo com as especificações contidas no presente termo, deve ser substituído

no prazo de 02 (dois) dias, após notificação formal, ou que apresente vícios, problemas na utilização

ou defeitos de fa brÍca ção.
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- Custo: Potencialmente menor a longo prazo, já que podem ser replicados sem custo adicional por

unídade.
- Adaptabilidade: Facilidade na atualização de conteúdos, possibilitando integração com novos

métodos pedagógicos.
- Suporte: Acesso a plataformas online que oferecem suporte técnico contínuo e complementar.

- Desva ntage ns:

- lnicial:Alto custo inicial de implementação (licenças, equipamentos).
- lnclusão digital: Dependência de acesso à tecnologia e internet por alunos e escolas.

- Formação docente: Necessidade de treinamento adequado para uso efetivo.

3. **Materiais Didáticos Kits ou Pacotes Didáticos**
- Vantagens:
- Qualidade: Material diversificado que atende a diferentes tipos de aprendizado.
- Flexibilídade: Personalização conforme as necessidades da turma ou escola.

- Suporte: Frequentemente oferece guias e apoio pedagógico integrado.
- Desva ntagens:
- Custo: Podem ter custo elevado por pacote, dependendo dos itens incluídos.
- Complexidade na Gestão: Exige um sistema organizado para a distribuição e controle dos kits nas

institu ições.
- Prazo de lmplementação: Varia de acordo com o fornecedor e a complexidade do kit.

4. **Plataformas de Ensino Online**
- Vantage ns:

- Flexibilidade: Grande variedade de recursos e possibilidade de personalização de acordo com o

ritmo do aluno.
- Suporte: Acesso a tutoriais, fóruns e capacitações online.
- Escalabilidade: Facilidade na expansão para mais alunos conforme necessário.

- Desva ntagens:
- Custo: Potencialmente alto, especialmente se envolver assinaturas mensais ou anuais.

- Acesso: Limitação no acesso por parte de alunos em áreas rurais ou sem internet confiável.
- Dependência Tecnológica: Necessidade de infraestrutura adequadamente mantida.

5. **Consultorias Educacionais para Desenvolvimento de Projetos Especiais**
- Vantage ns:

- Qualidade: Acesso a expertise especializada que pode desenvolver programas personalizados.

- Resultados: Foco na aprendizagem individualizada e metas específicas.

- Suporte: Programa contínuo de acompanhamento e orientação aos educadores.

- Desvantagens:
- Custo: lnvestimento significativo em consultoria pode não ser viável para orçamento restrito.

- Dependência: A execução do projeto depende totalmente da consultoria, o que pode gerar

desafios em sua contin uidade.
- Prazo de lmplementação: Requer um tempo maior para planejamento e execução.

Análise comparativa das soluções:

Prêfeitura Municipal de canapi- aL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
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- Materiais Didáticos lmpressos apresentam um custo ínicial baixo, mas carecem de flexibilidade e
adaptabilidade a longo prazo. O desgaste frequente pode gerar custos adicionais.
- Materiais Didáticos Digitais têm todo potencial de modernização e possui uma excelente proporção
de custo-benefício a longo prazo, contudo enfrentam barreiras de inclusão digital.
- Kits ou Pacotes Didáticos trazem inovação e qualidade, mas devem ser geridos eficientemente, o que

aumenta sua complexidade.
- As Plataformas de Ensíno Online se destacam pela flexibilidade e suporte, mas dependem
amplamente de infraestrutura tecnológica.
- Consultorias Educacionais proporcionam alta qualidade e suporte contínuo, mas requerem
investimento alto e planejamento cuidadoso.

A escolha ideal deve considerar o perfil socioeconômico da região, capacidade orçamentária da
prefeitura e necessidades específicas das linhas pedagógicas adotadas nas escolas municipais.

DESCRTçÃO DA

A escolha pela aquisição de materiais didáticos impressos para a Prefeitura Municipal de Canapi se

justifica por uma série de aspectos técnicos e operacionais que garantem um aprendizado mais

eficiente e envolvente para os alunos das escolas e creches da rede municipal de ensino. Em primeiro

lugar, o desempenho dos materiais impressos é amplamente reconhecido por favorecer a variedade

de estilos de aprendizagem. Os alunos podem interagir com conteúdos em formatos que melhor
atendem às suas necessidades, seja por meio de livros, apostilas ou jogos pedagógicos impressos. Além

disso, a compatibilidade desses materiais com o currículo escolar existente facilita sua adoção nas salas

de aula, promovendo uma integração rápida e eficaz entre os reforços teóricos e as práticas educativas
já estabelecidas.

Outro ponto relevante a ser considerado é a facilidade de implementação dos materiais didáticos
impressos. Ao contrário de soluções digitais que demandam infraestrutura tecnológica avançada,

como computadores ou acesso à internet, os materiais impressos podem ser utilizados imediatamente
após a aquisição, sem necessidade de treinamento específico para docentes ou alunos. Esse aspecto é

especialmente relevante em contextos onde a infraestrutura tecnológica é limitada, garantindo que

todos os alunos tenham acesso equitativo aos conteúdos educacíonais. A agilidade na distribuição e

uso dos materiais contribui diretamente para um ambiente educacional mais dinâmico e produtivo.

Em termos de beneÍícios operacionais, os materiais didáticos impressos apresentam vantagens

significativas em relação à manutenção e suporte. Diferentemente de plataformas digitais que podem

exigir atualizações constantes e suporte técnico frequente, os materieis impressos requerem atenção

mínima pós-im pla ntação. Essa característica permite uma gestão mais simplificada por parte das

instituições, reduzindo custos operacionais relacionados à manutenção tecnológica. Ademais, a

escalabilidade dessa solução é ilimitada, pois novos conteúdos podem ser adquiridos conforme a

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.357.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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evolução do currículo ou as necessidades específicas da comunidade escolar, sem restrições impostas
por sistemas eletrônicos.

Do ponto de vista econômico, a opção pelos materiais didáticos impressos revela-se altamente
vantajosa. O custo-benefício é evidente, uma vez que esses materiais costumam ter valores acessíveis

e permitem um planejamento orçamentário mais previsível. Além disso, a expectativa de retorno em

termos de melhoria no aprendizado é substancial. A utilização de materiais imprimíveis que são bem

elaborados pode aumentar o enga.iamento dos alunos, refletindo em melhores desempenhos

escolares. Esse retorno não se limita apenas ao âmbito acadêmico; uma educação aprimorada traz
impactos sociais positivos, contribuindo para a formação de cidadãos mais críticos e preparados para

enfrentar os desafios do futuro.

Por fim, a opção por materiais didáticos impressos alinha-se ao interesse público ao proporcionar uma

solução que é inclusiva, prática e adaptável às realidades locais. Esta escolha atende a premissas

fundamentais de eficiência e viabilidade dentro do contexto da educação pública, reafirmando o
compromisso da Prefeitura Municipal de Canapi com a qualidade do ensino e o desenvolvimento
integral de seus alunos. A proposta é, portanto, uma solução robusta diante das necessidades

educacionais atuais e futuras, assegurando que os investimentos realizados traduzam-se efetivamente
em benefícios tangíveis para toda a comunidade escolar.

vAroRqsQUANTITATIVOS

Item

1

ESPECIFICAçôES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Lote 01

Descrição

coreçÃo srsrrvÀ lvnrta - z Àruo - aluúo: coMposro poR

o1 LtvRo DE LíNGUA poRrucUFsA coM No MÍNtMo 240
pÁGINAS (DUzENTos E euARÉNTA); 01 LtvRo DE

MATEMÁTtcA coM No MíNtMo 220 {DUzENÍos E vtNTE)
pÁGrNAs; 01 LrvRo DE coNTos cússrcos - RAPUNZEI coM
No MÍNrMo 08 (orro) pÁGrNAs; 01 LrvRo DE coNros
cússtcos - o GATo DE BorAS coM No MíNtMo 08 (otro)
pÁGrNAs; o1 LtvRo DE coNTos cússtcos - ctNDERELA coM
NO MíNIMO 08 (OITO) PÁGINAS; J 01 LIVRO DE CONTOS

clÁssrcos - A BELA E A FÉRA coM No MÍNlMo 08 (olro)
pÁGtNAs. AcoNDtcloNADo EM EMBAtacEM PúsrtcA.
cor-rçÀo srsrrvÀ nvAlra - 2 aNo - pRoFESSoR coMposro
poR 01 lrvRo DÉ LÍNGUA poRTUGUtSA coM No MiNtMo 2áo

PÁGTNAS (DUZENTos E eUARENTA); 01 tÍvRo DE

MATÊMÁTtcA coM No MÍNtMo 220 (DUZENTos E vINTE)
pÁGtNAs; 10 cARTAZES EDUcAÍlvos MEDINDo 60x90.
ACoNDtctoNADo ÉM EMBALAGFM pús] tcA.

col FçÀo srsrtMA AVAITA 4ANo-ALUNo: CoMposro PoR

01 uvRo DE LÍNGUA poRTUGUESA coM No MíNtMo 260

PAGINAS (DU7t NTOS t SESSENTA); O'l I IVRO DE MATEMATICA

coM No MíNtMo 140 (cENÍo E eUARENTA) PÁGtNAs.

AcoNDtctoNADo EM EMBALAGÊM púsIca.

Unidade Quant. RS Unid. RS Total

UNTDADES 4s0,00 . Rs 48s,00 R5 218.250,00

iINIDADES 40,00 I Rs 48s,oo Rs 19.400,00

UNIDADES , 300,00 Rs 441,00 Rs 132.300,001
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coLEçÃo stsrEMA AVALTA - 4 ANo - pRoFESsoR: coMposro
poR 0t UVRo DÉ liNcuA PoRTUGUESA coM No MíNtMo 260
pÁGtNAS (DUzENTos E sESSENTA);01 LtvRo DE MATEMÁTtcA
coM No MíNrMo 140 (cENTo E eUARENTA) pÁGtNAs.

ACONDICIONADO EM EMBALAGTM PLASTICA,

cor EçÃo srsrrMA Avnrrn - s aruo - atÚruo: coMpoSTo poR

o1 LtvRo DE LTNGUA poRTucuEsa coM No MÍNtMo 280

PA6INAS (DUZENTOS I OITENTA); 01 LIVRO DE MAIEMÁTICA
coM No MÍNtMo 300 {TREZENToS) eÁGtruas;0t Ltvno ot
pRoDUÇÃo rExruAL coM No MÍNrMo 28 (vrNTE E orro)
pAGrNAs. AcoNDrcroNADo EM EMBALAGEM púsTlcA.

COLEÇAO SISÍEMA AVALIA - 5 ANO - PROFESSORT COMPOSTO
poR 01 LtvRo Df r iNGUA poRTUGUEsA coM No MlNlMo 280
pÁGtNAs (DUzENTos E otrENrA); 01 LtvRo DE MATEMÁT|CA

coM No MÍNrMo 3oo (TREZENToS) pÁGrNASj 01 LtvRo DE
pRoDUÇÃo rExruAL coM No MíNrMo 28 (vtNTE E otro)
pÁcrNAs. AcoNDtctoNADo tM FMBALÂGtM pLAsrtcA.

coLEÇÃo stsrEMA AVALTA - 8 ANo - ALUNo: coMPosro PoR

01 LtvRo DE tíNGUA PoRTUGUESA coM No MÍNtMo 240
pÁGrNAs (DUzENros E QUARENTA); 01 LtvRo DE

MATEMÁTICA coM No MíNtMo 240 (DUZENTos E

QUARENTA) pÁGrNAs; o1 LrvRo DE pRoDUçÃo rExruAt coM
No MÍNrMo 28 (vrNTE E orro) pÁGtNAs. AcoNDtctoNADo €M

EMBATAGEM PúsrcA.
cotEÇÀo srsrEMA AVAI rA - 8 aNo . pn'orrssoi, ôorurposro
poR o1 LlvRo DE LÍNGUA poRTUGUESA coM No MÍNlMo 240
pÁGrNAs (DUzENTos E QUARENTA)j 01 LlvRo DE

MATEMÁT|CA coM No MÍNrMo 240 (DUzENTos E

eUARENTA) pAGTNAS, o1 LIVRo DE pRoDUÇÃo TExruAL coM
No MÍNrMo 28 (vrNÍE E orro)pÁGrNAs. AcoNDtcloNADo EM

UNIDADES 30,00 RS 43s,oo ' RS 13.oso,oo

UNTDADES 400,00 RS 510,00 RS 204.000,00

1

1

1

UNIDADES 4o,oo RS 5o5,oo RS 2o.2oo,oo

UNTDADES 300,00 R5 441,00 RS 132.300,00

1 UNIDAOES IO,OO I Rs 441,00 Rs 4.410,00

EMBALAGEM PLÁsÍrca.'iôLrçao iiiitúa avÀiiÀ- g nr,'io - aLúNo: coMPoSÍo PoR :

01 uvRo DE LíNGUA PoRTUGUESA coM No MÍNlMo 3oo
pÁGtNAs (TREzENros); 01 LtvRo DE MATEMÁÍ|CA coM No
MíNtMo 4oo (euATRocENTos) pÁGtNASj o1 LtvRo DE

clÉNcrAS DA NATUREZA coMposÍo PoR No MiNtMo L,o
(CENTO E SEIÉN'lA) PAGII\AS; O1 LIVRO DE CItNCIAS

HUMANAS coMposro pon lro wÍtttvo 170 (cENTo E

SEÍENTA) pÁGlNAs; 01 LtvRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM
No MÍNrMo 28 (vtNTE E olro) pÁGtNAs. AcoNDtcloNADo EM

EMBALAGEM PúSTICA.

colEÇÀo srsrEMA AVA| rA - 9 ANo . pRoFtssoR: coMPosro
poR 01 LtvRo Dr r rNcuA PoRTUGUESA coM No MÍNtMo 3oo
pÁGrNAs (ÍREzENTos); 01 LtvRo DE MATEMÁÍ|CA coM No
MÍNIMo 400 (QUArRocENTos) PÁGlNAs; o1 LlvRo DE

ctÊNclAs DA NATUREZA coMposro co| No rr/1Írutvo rzo (

cENTo E 5ETENÍA) pÁGtNAS; o1 LtvRo DE ctÊNctAS HUMANAS

coMposro coM No MíNrMo 170 (cENÍo E sErENrA)

EÁCII':AS; OI t IVRO DE PRODUÇÃO TFXTUAL COM NO MiNIMO

28 (vrNTE E orro) pÁGrNAS. AcoNDtctoNADo EM

EMBALAGEM PúslcA.
Valor Total

UNIDADES 415,00

UN|DADES 1s,OO Rs 787,00 Rs 11.805,00

Rs 787.00 Rs 326.60s,00

PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATACÃO
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Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada

em lotes/itens d istintos.

A opção pelo parcelamento formal da contratação de materiais didáticos impressos para as escolas e

creches da Prefeitura Municipal de Canapi se justifica pela diversidade e especificidade dos itens que

compõem o conjunto necessário para o aprendizado dos alunos. Cada lote ou item pode atender a

diferentes níveis de ensino ou abordagens pedagógicas, permitindo que as instituições escolares

escolham os materiais que mais se adequam às suas realidades. Essa flexibilidade facilita a adaptação
dos conteúdos às necessidades específicas dos educadores e alunos, resultando em um aprendizado

mais eficiente e eficaz.

Além disso, a realização de uma única licitação com a adjudicação em lotes distintos propicia uma

melhor gestão do processo de contratação, minimizando a possibilidade de atrasos e inconsistências
que poderiam ocorrer em compras avulsas. O parcelamento, nesse contexto, possibilita uma

negociação mais ampla e competitiva, onde fornecedores podem apresentar propostas variadas e
potencialmente mais vantajosas. Adicionalmente, a divisão dos contratos em lotes permite à

administração pública ter maior controle sobre a qualidade dos materiais adquiridos, garantindo que

as escolas recebam produtos que atendam suas exigências pedagógicas e de infraestrutura.

O impacto do parcelamento na eficiência da contratação também é significativo ao contribuÍr para um

atendimento mais ágil às demandas das escolas. Com a abordagem de lotes, é possível atender
rapidamente a variações na demanda de diferentes instituições de ensino, evitando estoques

desnecessários e garantindo que os materiais estejam disponíveis quando necessário. Esse modelo não

apenas promove uma utilização racional dos recursos públicos, mas também assegura que os alunos

tenham acesso contínuo a materiais que favoreçam seu aprendizado, alinhando-se assim âo interesse
público de prover uma educação de qualidade e inclusiva para todos.

A contratação de material didático pedagógico sistematizado para as escolas e creches da rede

municipal de ensino de Canapi terá impactos significativos em termos de economicldade e

aproveitamento eficiente dos recursos. A aquisição desse material promoverá uma melhoria no

aprendizado dos alunos, resultando em um custo-benefício elevado. Com materiais adequados,

espera-se que os professores possam ensinar de forma mais eficiente, reduzindo a necessidade de

retrabalho e tempo gasto na elaboração de conteúdos. lsso não só maximiza o uso do tempo dos

educadores como também potencializa o desempenho educacional dos alunos.

Além disso, a escolha por um materialsistematizado permite a padronização do ensino, o que facilitará

a capacitação dos profissionais da educação e a gestão dos recursos pedagógicos. A uniformização

contribui para a economia ao evitar compras dispersas e ineficientes, além de permitir negociações

mais vantajosas com fornecedores. Dessa forma, a Prefeitura poderá obter preços mais acessíveis e

condições de pagamento mais favoráveis, refletindo positivamente no orçamento público.
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Por fim, a melhor utilização dos recursos humanos se dará pelo direcionamento do tempo dos

educadores para atividades pedagógicas e interação com os alunos, ao invés da busca e
desenvolvimento de materiais diferentes e não sistematizados. O investimento em material de

qualidade promove um ciclo virtuoso de aprendizagem, contribuindo para a formação integral das

crianças atendidas, enquanto assegura um uso racional dos recursos financeiros disponíveis. Com esses

pontos, a contratação proposta demonstrará um impacto positivo significativo para a educação

municipal.

PROWDÊNCNS A SEREM,ADOTADA§, :..

Para a aquisição de material didático pedagógico sistematizado para as escolas e creches da rede

municipal de Ensino da Prefeitura Municipal de Canapi, é fundamental adotar uma série de

providências operacionais e estruturais que assegurem a eficácia na implementação da solução.

Em seguida, deve-se promover a seleção de fornecedores com experiência comprovada na

fornecimento de materiais educacionais, solicitando amostras dos produtos ofertados. A avaliação

criteriosa dessas propostas será vital para assegurar que os materiais atendam aos padrôes de

qualidade dese.jados e este.iam alinhados com as diretrizes pedagógicas do município.

Adicionalmente, recomenda-se estabelecer um cronograma de entrega dos materiais, de forma a

evitar rupturas no processo educativo. Esta programação deve considerar o calendário escolar e as

datas de início das atividades nas unidades de ensino, promovendo a integralidade no acesso aos

materiais desde o início do ano letivo.

Outra providência necessária refere-se à capacitação de servidores responsáveis pela fiscalização e

gestão do contrato. Uma formação específica sobre o uso dos materiais didáticos adquiridos poderá

potêncializar a eficácia do investimento, assegurando que o corpo docente possa extrair o máximo

proveito dos recursos d isponibilizados. O treinamento deve focar nas metodologias de aplicação do

material em sala de aula, adaptando-o às realidades dos alunos.

Por fim, estabelecer um sistema de monitoramento e avaliação do uso dos materiais é essencial para

garantir a continuidade e efetívidade da ação. Esse sistema deve incluir feedbacks regulares de

educadores e alunos sobre a aplicabilidade e a eficiência dos materiais didáticos, permitindo ajustes

conforme necessário e promovendo a melhoria contínua do ensino no município.

Página 9 de 11
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Primeiramente, é imprescindível realizar um levantamento detalhado das necessidades específicas de

cada unidade de ensino no que tange ao material didático. Essa análise deve incluir a consulta a

educadores e gestores escolares para identificar os conteúdos a serem abordados e as metodologias

utilizadas, garantindo que o material adquirido atenda às demandas pedagógicas locais.

PreÍeituÍa Municipal dê canapi - Al I CNPI: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, alagoas, BÍasil
https://www.canapi.al.gov.bÍlnovo/portal/
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Essas providências operacionais e estruturais contribuirão sign ificativa m ente para o sucesso da

contratação, visando a melhor utilização dos recursos públicos, alinhando-se aos princípios de

economicidade, eficiência e eficácia.

H

CONTRATAçÕES CORRE TATAS

AMBIENTAIS

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes revela que, no contexto

da aquÍsição de material didático pedagógico para as escolas e creches da Prefeitura Municipal de

Canapi, não há a necessidade imediata de processos licitatórios adicionais antes da contratação da

solução escolh ida.

Primeiramente, os materiais didáticos pedagógicos podem ser utilizados de maneira independente nas

instituições de ensino. Este típo de material geralmente é projetado para sua utilização direta em sala

de aula, sem a necessidade de ajustes ou adaptaçôes que demandariam contratações adicionais, como

reformas prediais ou manutenção específica.

Adicionalmente, a integração do novo material didático nas currículas educacionais pode ocorrer sem

a dependência de serviços externos, uma vez que a implementação desses materiais é de

responsa bilidade do corpo docente já existente. Os professores estão capacitados para adaptar as

metodologias de ensino à nova realidade proporcionada pelos recursos adquiridos, sem a necessidade

de consultores ou formadores externos.

Por fim, a supervisão e o monitoramento do uso do material didático sistematizado também podem

ser realizados pelas coordenações pedagógicas já estabelecidas nas escolas e creches, evitando assim

a contratua lização de serviços extras de acompanhamento ou assessoria.

A análise de possíveis impactos ambientais relacionados à aquisição de material didático pedagógico

para as escolas e creches da Prefeitura Municipal de Canapi deve considerar diversos fatores que

podem contribuir para a sustenta bilidade do processo. Um dos principais impactos identificados é a

geração de resíduos sólidos, especialmente por meio de embalagens e produtos que não são

recicláveis. Para mitigar esse impacto, recomenda-se priorizar a aquisição de materiais com

embalagens reduzidas, biodegradáveis ou que possam ser recicladas. Além disso, promover a

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ns 336, centro, canapi, Ala8oas, Brasil
htt ps ://www. ca na pi. al.Eou .* I novol portall
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Dessa forma, conclui-se que a contratação de material didático pedagógico não exige contratações

correlatas ou interdependentes que antecedam o processo de aquisição em questão, garantindo uma

execução direta e eficaz na melhoria do aprendizado dos alunos da rede municipal de ensino.
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M
conscientização sobre a separação e o descarte correto dos resíduos gerados nas escolas pode

contribuir sign ificativa mente para a gestão sustentável.

A logística reversa deve ser uma parte estruturante da estratégia de redução de impactos ambientais.

Para isso, é importânte estabelecer parcerias com empresas especializadas na coleta e reciclagem de

materiais didáticos e seus componentes. Após o uso, os materiais que estiverem em condições de

serem reutilizados devem ser devolvidos aos fornecedores ou encaminhados para iniciativas locais de

reciclagem. lsso não apenas diminui a quantidade de resíduos gerados, mas também oferece uma

oportunidade para reintegrá-los ao ciclo produtivo.

Em suma, a análise dos impactos ambientais associados à contratação de materiais didáticos enfatiza

a necessidade de ações práticas para minimizar a geração de resíduos, promover a eficiência energética

e implementar uma logística reversa eficaz. Ao incluir essas estratégias no planejamento da aquisição,

a Prefeitura Municipal de Canapi poderá resultar em um modelo de educação mais sustentável e

alinhado com as melhores práticas ambientais.

coilcrusÃo

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - AL, 03 de Março de 2026

VAraLuiz Viei

Secretári

PreÍeitura Municipal de Cánapi - AL l CNPI: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canepi, Alagoas, Erasil
https://www.ca napi.al.gov.br/novo/portal/
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Outro impacto relevante diz respeito ao consumo de energia durante a produção e descarte dos

materiais didáticos. A escolha de fornecedores que utilizem processos produtivos eficientes em termos
energéticos, bem como a adoção de materiais de ensino que não demandem alta carga energética
(como livros impressos) e que incentivem o uso de plataformas digitais, pode reduzir
consideravelm ente a pegada de carbono associada à aquisição desses materiais. Adicionalmente, a

promoção de práticas pedagógicas que envolvam o uso consciente e responsável dos recursos

disponíveis é fundamental para estimular a formação de uma cultura de sustenta bilidade entre os

alunos.

o
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MAPA DE G€RENCIAMENTO DE RISCOS
Ân. 18, inciso X da Lei 14.13312021

"râ\
l&u

o^o-:6

,:::: Unidade Requisitante
ir:,r Secretaria Municipal de Educação, 30.888.973/0001-70

Equipe de Planejamento
Silva n Alves da Silva

Magna do Nascimento Bezerra

,t:rtii Objeto Detalhado
..,1r, Aquisição de material didático pedagógico sistematizado no aprendizado (Coleção sistema Avalia)

' dos alunos das escolas e creches da rede municipal de ensino, do Município de CANAPI-AL,

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Parâ estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

de Riscos do TCU.

ESCAIÁ DE PROBABITIDAOES

DESCRTçÃO DA PROBABIUDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROTES

lmprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

PESO

t

Baixa

Média

Alta

Muito Alta

Prefeitura Municipal de Canapi - aL l cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, AlaSoas, Brasil
www.cânâpi.el.gov.br

nas circunstâncias indica essa possibilidade

raticamente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias

ndicam cla ra mente essa possibilidade

2

10

Rara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias

indicam moderadamente essa possibilidade.

Provável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

circu nstâncias ouco indicam essa ossibilidade

ircunstâncias indicam fortemente essa ossibilidade

Página 1de 3
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Muito Baixa
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IMPACTO

Muito Baixo

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPIr 12.367.892/0001-42
Av Joaquim T€tê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Erasil
www.canapi.al.gov.br
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Es€ALA DE coNsreuÊrucns

1

Baixo

Médio

Alto

10

8

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

DE RISCO

MUITO ALTO

ALTO

MEDIO

aatxo

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA AtTA

PROBABILIDADE

Risco Alto - Materiâl entrêgue em quantidade ou 6peclticâção dÍferente da contrãtada

Etapa lmpacto Probabilidede

Gestão Contratual Alto Média

Oano

Comprometimento do conteúdo pedagógico e prejuízo ao aprendizado dos alunos, além de geração de retrabalho e atrasos no início

das atividades escolares.

Açôês Preventivas Rêsponsávêl

2

5

oFL'
À

=

DESCRTçÃO DA PBOBABIIDADE, DESCONSTDERAMO OS CONTROTES

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/divulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porem recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Páeina 2 de 3

PESO

R'SCO MÉDIO

MUITO ALTA

Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

BI§CO ALTORtsco aAlxo

Rlsco BAtxo Rsco MÉDto $sco MÉDlo Rlsco alro

fitsco MÉuo
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Definição clara das especificações, volumes e critérios de aceitação no termo de

referência e contrato.

Fiscalização rigorosa do recebimento pelâ equipe responsável, confrontando notas

fiscais, remessas e amostras.

Açõ€s de Contlngência

Notificação imediata da empresa para substituição/reposição dos materiais

inconformes em tempo hábil.

Aplicação das penalidades contratuais cabíveis, quando aplicável.

a

Secretaria Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Educação

Responrável

Secretaria Municipal de Educàção

Secretaria Municipal de Educação

Rlsco Alto - Atraso na entretã do meterLel pedagóglco

Etapa lmpacto Probabllidade

Gestão Contratual Muito Alto Média

Dâno

lnterrupção ou início tardio das atividâdes escolares, prejudicando o calendário letivo e o desenvolvimento dos âlunos.

Açóês Preventivas Responsável

Êstabelecimento de cronograma detalhãdo de entrega, com cláusulas contratuâis de Secretaria Municipal de Educãção

penalidade por atraso.

Avaliação da capacidade logísticã e histórico do foÍnecedor durante a seleção. Secretarla Municipal de Educação

Açôês de Contingência esponsável

Formalização do atraso e exigência de medidas corretivas imediatas ao fornecedor. Secretaria Municipal de Educâção

Adoção de medidas pedâgógicas alternativas temporárias (material provisório ou Secretaria Municipâl de Educação

rêcursos digitais disponíveis).

Risco Médio - Materlâl não allnhado às diÍêttlzes pêdâBiglcas municipais ou às notmas do F DE/MEC

Etapa lmpado Probabilidade

Planejamento Muito Alto Baixa

Dano

Uso de material inadequado à realidade da rede, podendo causar prejuízo ao pÍocesso de ensino-aprendizagem e problemas em

auditorias.

Ações Preventivas RêsPgnsável

Revisão técnica prévia do material didático a ser âdquirido por comissão pedâgógica Secretariâ Municipal de Educação

municipal.

Exigência de demonstrações/amostras e pareceres pedagógicos como critério de SecretaÍia Municipal de Educação

seleção.

Açôes de Contlngência Responsável

Avaliação de viabilidade de troca junto ao fornecedor ou negociação de rescisão. Secretariâ Municipal de Educação

Documentação de justificâtiva técnica e busca de soluções pedagógicas Secretaria Municipal de Educação

complementares temPorárias.

Canapi - 41,03 de Março de 2026

Lu iz ilva

Secr tá rio

Prefeitura Muni.ipalde Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

www.canapi.al.gov.br
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Canapi/AL, 03 de março de 2026

Exce lentíssim a Senhora Prefeita,

Pelo presente, solicito a Vossa Excelência autorização para a realização de procedimênto

licitatório, nos termos da Lei Federal ns 14.133, de 1e de abril de 2O2t, e suas alterações posteriores,

bem como das demais normas aplicáveis às contratações públicas, visando à aquisição de material

d id ático-ped agógico sistematizado, destinado ao aprimoramento do processo de ensino-

aprendizagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de Ensino do

l\rl u n icípio de Canapi/AL.

Ressalta-se que a Equipe de Planejamento da Contratação procedeu à elaboração do

Estudo Técnico Preliminar - ETP, documento no qual foram analisadas as alternativas disponíveis no

mercado e indicada a solução mais adequada para atendimento da demanda administrativa,

devidamente lustificada no referido estudo. Consta ainda nos autos a Matriz de Gerenciamento de

Riscos, ambos os documentos elaborados por meio do sistema eletrônico contratêdo por esta

Administração para gestão do planejamento das contratações públicas.

Por fim, informamos que o procedimento licitatório será conduzido no âmbito da

Secretaria Municipal de Educação, unidade administrativa responsável pela demanda, sendo esta a

única participante da contrataçãô, conforme Documento de Formalização de Demanda - DFD

devidamente acostado aos autos do processo.

Diante do exposto, submetemos a presente solicitação à apreciação de Vossa Excelência,

para fins de autorização q ua nto ao prosseguimento do feito e adoção das providências administrativas

^ecessá'ias à realização da licitação.

Respeitosa mente

Luiz Silva

Secretá rio lde Ed ucação

Avenida Joaquim Tetê, 33 n ANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ NO í Jb/ 2t0001-42

Destino: Gabinete da Prefeita
Assunto: Abertura de Processo Licitatório
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Origem: Gabinete da Prefeita

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo administrativo no 220262502008,
instaurado pela Secretaria de Educação, na forma da Lei no 14.133121 e suas alteraÇões,

visando a aquisiÇão de material didático-pedagógico sistematizado, destinado ao

aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem dos alunos matriculados nas escolas e

creches da Rede Municipal de Ensino do Município de Canapi/Al, sob a responsabilidade da

requêrente, para tanto, DETERMINO.

. Inicie-se os procedimentos .iunto ao setor de cotações, a fim de obter a estimativa

para contratação em tela, setor de licitaçóês, para elaboraçáo da minuta do edital, Ata de

Registro e Contrato, e procuradoria para análise e parecer quanlo a instrução do

procedimento, nos termos da lei vigente.

. lnforme se existe recursos orçamentários e qual o número da rubrica respectiva

para custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste ga

à c..-N ü
Josélia Melo dê Lima

Prefeita

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

Canapi/Al, 04 de março de 2026.
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Canapi/AL, 06 de março de 2026

P rocesso na 220262502008
Origêm: Secretaria Municipal de Educação

Destino: Setor de cotações
Assu nto: Cotação de preços

objeto: Aquisição de material d id ático-ped agógico sistematizado, destinado ao aprimoramento do
processo de ensino-aprend izagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de

Ensino do MunicÍpio de Canapi/AL.

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha abaixo,

para se obter o valor médio que vem sendo praticado atualmente, visando instruir o Íermo de

Referência para aquisição do objeto supracitado, levantamento esse que deve ser elaborado nos termos
da legislação correlata.

Item DescriÉo

coLEÇÃo srsrE\,4A avAL a - 2 ÂNo - ALJNo: covposió Éon ot -tvno oE

LÍNGUA PORTUGUESA coM No MÍNtMo 240 pÁGtNAs (DUZENToS E

QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MíNIMO 220 (DUZENTOS E

V NTF] DAGINAS 01 IVRO DF CONTOS CLASS COS CAPUNZEL COIú \O
N,1ÍNrMo 08 (orro) pÁGrNAs; 01 LrvRo DE coNros clÁssrcos - o GATo DE

BorAS coM No MiN vto 08 (orro) PÁGLNAS; 01 LrvRo DE coNÍos cússtcos
_ CINDERELA COM NO MiN MO 08 (OITO) PÁG NAS; ; 01 LIVRO DE CONTOS

cússrcos - A BELA E A FERA coM No N/iN Mo 08 (oLro) PÁG|NA5.

ACOND CIONADO EM EI\,4BAúGEM PúSTICA.

LortÇÀosrs.EVAAVALA-2aNo 'Àôrrssoq. covpos-o poR ol livno DF

L|NGUA poRTUGUESA coM No MÍNtMo 240 pÁGtNAs (DUzENTos E

QUARENTA); 01 TIVRO DE Í\,4ATEMÁTICA CON/ NO I\,1ÍNIMO 220 (DUZENTOS E

VINÍE) PÁGINAS; 10 CARTAZES EDUCAT VOS MEDINDO 6OX9O,

ACONDlCIONADO EM EMBALAGEM PúST CA,

colFÇÀo srs-tMA AVAI ra 4 n"'ró n-uruo coMoosto Doq 01 LrvRo DE

LÍNGUA poRTUGUESA coM No MiNrN,lo 260 pÁGtNAS (DUZENToS E

SESSENTA); 01 LVRO DE I\,IATEMÁT CA COM NO MÍNMO 140 (CENÍO E

QUARFNTAI OÁC]NAS ACO\DICIONADO ÊM EVBALACEV DLASTICA,

colEÇÃossrEr\,lAAVALA-4ANo pRoFEssoR: coMPosro PoR 01 L vRo DE

L|NGUA poRTUGUEsA corvl No MÍNtÍvo 260 PÁGtNAS (DUZENÍoS E

sEssENrA)j 01 UVRO DE MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 140 (CENTO E

QUARF\-A) PÁG \AS, ACONDIC O\ADO TV CMBA-AGFM PúST CA

COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 5 ANO ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE

rÍNGUA poRTUGUESA coM No MÍNtMo 280 PÁGtNAs {DUzENTos E otÍENTA);
01 LrvRo DE MATEMÁT|CA coM No MÍNrMo 3oo (TREZENÍoS) PÁGtNAs; 01

LIVRO DE PRODUÇÃO ÍEXÍUAI COM NO MÍNIMO 28 (VINTE E O TO) PÁGINAS,

ACOND CIONADO EM EMBALAGEM PúSTICA.

colEÇÀo5'STF\,4AAVALA-5ANO pqO'TSSOR,COVpOS-OPOR01 I VqO DF

L|NGUA poRTUGUESA coM No MÍNlMo 280 pÁGtNAS (DUzENTos E o rENTA);

01 LIVRO DE I\IATEMÁTICA COM NO MíNIMO 3OO (TREZENTOS) PÁGINAS; 01

TIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MÍN]MO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS.

AcoNDrcroNADo EM EMBALAGEM pú5T cA.

co-tÇÀo srs r-MA AVALTa - 8 ANo A. uNo coMposió àon ot rtvno ot

Unidade

U NIDADES

UN DADES

Quant.

450

401

U NIDADES

UN DADES

U N IDAD ES

UN DADES

U N IDADES

300

1 30

400

1 40

rÍNGUA PoRTUGUESA coM No MiN Mo 240 pÁG NAs (DUzENrosE

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

EsPEcIFICÁçÕE5 E ESTIMATIVÁ óÁ óONTRATAçÃO
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QUARENTA); 01 L VRO DE MATEMÁT CA COM NO MiNIMO 240 (DUZENTOS E

eUARENTA) pÁG NÀsj 01 L vRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM No MÍNtMo 28
(v \-r- T o -o) PAG \AS. ACO\D CrO\ADO EV cMBA AGFÍ\,1 oúS- CA.

1

colEÇÃo S|STEMAAVAL|A SANo - pRoFESsoR: colvlposro poR 01 UVRO DE

LiNGUA poRTU6UESA coN,1 No N./ iN Mo 240 pÁGTNAS (DUZENros E

QÜARLNIA); O,I LVRO Di À/A -VÁT,CA C OI\,4 NO ÍV1i\ N,4O 2dO (DUZE\TOS I
QUARENTA) pÁG NAS; 01 LtvRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM No vtlNrMo 28
(\ \ IL L O O/ DÂG \AS ÂCOrlD CIO\ADO FV El\,484 aGEN,4 o-AS- CA.

: colEÇÃo s sÍEMA AVALTA 9 ANo - AtuNo: cot\tposro poR 01 LtvRo DE

I L|NGUA poRruGUÉsA coM No N,1ÍNtN,4o 300 eÁc runs lrRrzrruros); 01 LrvRo
i DE N,4ATEN,4ÁTtcA coN,t No M ÍNrMo 4oo leuATRocENTos) pÁGNAS;01 LVRo
:DE cÊNCAS DA NATUREZA coMposro poR No N,1ÍN tN,to 170 (cENro E

:SETENTA) PÁG NAS; 01 LVRO DE CIÊNCIAS HUMANAS COI\,1POSTO POR NO

: MÍN Mo 170 (cENro E SETENÍA) pÁctruns; ot LtvRo DE pRoDUÇÃo ÍExruAL
cotr,,t trto MÍNtMo 28 (vrNTÉ E o ro) pÁc Nns. lcot'totc oNADo Etvl

EM BATAGEM PúST CA,

. COLEÇÀOSISTEMAAVAL]A gANO PROFÉ5SOR:CO[iIPOSTOPOROlLIVRODE
, riNcun poRrucursA coÀ,r No N,4ÍNrNro 300 pÁGrNAs (TREZENÍos)i 01 LVRo

: DE MATEN,4ÁTICA CON/] NO MÍNIMO 4OO (QUATROCENTOS) PÁGINAS; 01 TIVRO

. OT CÊruCNS DA NATUREZA COI\IPOSTO CONI NO MíNIMO 170 (CENTO E

: STTTI':TN) PÁG NAS; 01 TIVRO DE C ÊNC AS HUMANAS CON,IPOSTO COM NO
, tr,t iru n,lo rzo (cENTo E SETENTA) pÁGtNAS; 01 LVRo DE pRoDUÇÃo rExruAL
: COI,I IO N,1ÍNIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACOND C ONADO TM
, FN./BAL aGFNI PLÁsIcA.

UN DADES

1 U N IDADES 475

1 U NIDADES 15

A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas orientativa,
correspondendo aos produtos que serviram de base para a coleta das características/especificações a

serem adquiridos, nos termos do Acórdão na 2401,12006 do Tribunal de Contas da U n ião.

Realizada a cotação, que rej a remetida a esta secretaria para adoção das providencias

necessárias quanto ao procedimento licitatório

Luiz V
Secretá rio lCrp

a Silva

de Ed ucação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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Prefeitura de o

Processo Administrativo: 220262502008
Assunto: Providencias de orçamentos

Senhor Secretário,

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ívlinistério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gêstão, publicado no Diário Oficial da União em: 08/0712027.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os itens

solicitados, visando a aquisição de material didático-peda9ó9ico sistematizado.

Esclarecemos que a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta

administração, junto ao sítio www.bancodeprecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados

produtos, sendo um sístema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios

para elabomção do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas

empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o

critério de média, conforme expresso no relatório de cotaSo anexado, com a finalidade de transmitir

a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas

regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor

total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório tamtÉm consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre

as entidades que fizeram a licitaÉo do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como

link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/Al, 10 de março de 2026

§rx -.-,'..."",.| ,A L.,- -tt
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 CentÍo - CANAPVAL CEP: 57530-000
cN PJ N" r 2.3 67.8 92 t0001 -42

A Secretaria de EducaÉo
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ESTADO DE ALAGOASMUNICíPIO DE CANAPI

àêspo$áv.l: lo.éÁràúJo d€ Lunã Nêtô
Dêpaname.to: S€roÍ d€ aompr.r

Relatório de Cotação
t!.\..,t;r.1., 11.r.::jl>.2r 11r. !er lrxrr/?ur6 ! !r rr

5tstEMÀ ÀVÁllA 2816

colÉçÀo ssrEMÀ avlAnÀ - 2 aNo . ÁLrrNô coMPôsÍo psr ú uvno Dr llNcuÀ
.orçÀô sisrE MÀ ÁvÀrÀ
cotÉÇÀo§r§-ÉMÁ avÁLra - 4 ÀNô - Àr.u No: coMPosÍo Pot ol Ltvâo o[ ÚN6ua
rolt(Ãcr5TrN1ÀÀvÁLrÂ- 4ÁNír PRO|!\!OR aO1IPOSTOPOR0] ÜVRODT t NGUÁ

rolrçÃo rlrÊMÂ ÀvÂuÀ - s aNo - Àur No: €oMPosro PÔR or uvio ot ÚN€uÂ

aoLrçÁosisr!MÀÀvarÀ
colrçÃo ssrEMÀ ÁvÁuÀ 1 uvro ot ÍN6!a
côúcÀo §6 rÊvÂ ava üÁ

colrçÂo§§rEMr^v^lrÂ l eio DÉ úx6!a

Pnço rírm:do c.kul.d. au.írü.d. uild.d.
rS 49q3: t5O UnBâd.r

RS a{à!O 3OO úôd.dd
R5 432,m
i9 s{E.OO a& U.iód.t
Rt 500,06

RS rl2ro
R5 «2_ú
ú 8lx.m a§ u.ld.d6
*s a&!,m

Itêm :.

Detalhamento dos ltens

cotEçÃo stsrEMA avaLta - 2 aNo - atuNo: coMPosro PoR 01 tlv RS

cotrçÁo í§riMAÂvÁüa l uvRo Dr ÚN6uÂ

tl...1...$,r16.lernr.r€niãrl I àíE<l:nàdà5pr.pô*âsFiôãtr
a d. 2a21 lL.) ne 111JJ)

obl.ro: tPrtur i. .omp.às plb r:51 Àa! 5çÀo rurusÁoEirvros

ií1rvpotlçÁo1avÀr ÁçÀo ôÀa
corçÁo eÉrrMÀ ÁvaÚÀ

p.lR 0i L,vRo or TiNGUA poÂruúu!iÀ co\4 rio MiNrMo z0

hto, ./.r**w gov.brlei.p/p' bÍ

o:r.Hómoroa.ç.o: 27lrV2o25

vâlot d. prcroí. tlnrl
xs aat,6

Ri s05.00

aãüo so.ial dD Íôín*.dor
60 r4?.rr3/coor i MAR|Â Do.À.

nãrão to.ial do torâ..êdoÍ

P'pÍo1(oôpÉr6ôvérnamêntãirl 3:Mediaâôd.rpropônã!Íinàit
tn. t Ad 9? íto tN 65 dê 07 d. lutho de 20t1 lt.i n, u t33)

MuxraPoDEvrao§ÀoÔatÁRA/!9i2 Pref V'çôiãoceôrá

arrvr\rrÀLÀour r.Ào Dr

490,33

Pr€(. taonoí.! Governàfrêntãtri 2: Mêdiãnà dàr proposla5 rinâit
ode )0)1ll.i nt 11.1t3)

Mü\rcrPro DE soavtNniÂÂ /01

obi.to: tPotuld.compÍasPúb]'.,, ÀourslçÃorüruRÂDrtrvRos
oIDÁÍ.os Ê PÂRÀDIDATlc05 TÂRÀAITl!OTR O PRO]E]O DÉ

Rf coMPoeçÀo/ÀvÀraçÁo DA a

oúdrÉo: brl cor.çÀo 5rsr.NrÀ Àvaua - ? a!
OT !VÊO DI Ii:!GUÂ PÔRT!CÚT5A COM NO Mi{IMO2.CO PÂGINÀ5

hups ,w*w sov br'pniprpr b,

orr. xômorotrÉo: 27111/202t

n5 $5,6

c5 .31,m

D.!.i!ão, cotrçÀo srsrrMA ÀvÀ

Iuor r'ú*§.cor bílei.pirpr b,

.6 077 err/000i- Nu rERvrços aDM,rv§rRÀÍrvos É ÀÍrvroÂDt! .or,l!R.rÂlt tlDÀ

rtêm 2: coLEçÂo StsTEMA AVALIA - 2 ANO - PROFESSORT COMPOSTO POR 0 Rs 490,33

corrçÃo s|sr1MÀ ÀvÁúa ôR 01 üvÁo ot tiN cuÀ

rr.(.1.ô prn56nv..x.n..t3irl1,M0tllaíõdispÍopo5t.5rinêh
ô de 2oz1lL.inc *-133)

obi.b: ResÉÍodÊ *+É FG ru

aortçÀos§r!MÁ Á!cúÀ

hrp! /r'w*w so! bí,rpô!p/pr 6,



)U

ó

pr.i. la.ns,i. 6ô!...i!*. rri!)2: M.diôM dlr tirF.s!.. aúaa
tn. tAn s?do tN 65 de07de tulha de 2021lLeina 1a.,l3)

üru! crPro Dr 30À vrNÍrrRÂ,/01. Pr€lp ru,à MLr. p3 .ie 30ã

objêro: IPodrdec.hp,4Púbre, ÀauisrçÀorur'rRÀoELrvRos
D DÀÍ]COS i PÀi,ADIOATICOSPÂR

RE.oMPÔnçÀo/ÀvÀraÇÀo oÀ À

DêÍriçãor rôF 1 cor.çÀos srÉMÂ avÀra
01UvRc Dr riNGlrÀ poRÍu6u EsÂ cor, No MiN rMo ,.0 PÁ6r Âs

\iir!,,'/'rr"v s.! hrrDi.p/pi rÍ

:r9 93â.3Êr/rl03r-r rlÀzÀ D!5r&rBu

Razão so.i.l dô tône..dor
,ix r11? 8i3/coNrr MÂârÁ oo cÁa

irrar.la.mF!.§ 6av.:namaú.ir) ]r &.di.trtr das Pr.pnnni ai!r?is
õ dê ,a21 lld n, 14 83)

re eÂ3 34./nfi: , Fl.À?a Di§rqrB1

pr..r iourro: ênrr!.ú5li.o!i li Mediana dôe l)roÉ.ecs rnrâ3
ode 2a21(tei na .133)

obj.to: ÂoüsçÀoôEüÀÍfRrÀroroÁT]cosDEsÍrNAoos^osÀr.LrNosoÁs
\FÀNrrL É EinIo tuNDÀMtNrar I {1! ro e!

aNol Ê É\!:\o rurDAMtNrar rr16q aos! ÁNô)ruNroa sEcREraRlÀ

o.tà Hohoro3âção: 2tr'r rl)rri

R9 43s.oô

tt ro5.cô

,16 r77 e;5/00c1. Nlr sE§lrçosÀ

Rr6rsrRc o. PRÉcos PÂRA ÍuflrRÀ Ê rvÊ\Í1rÂrÀou s cÀo o!

.or-(Àorr( VqÀ!Âr À

IVRO OE LíNGUÀPÔRTUGUESÁCOM \O MillMO ]OÔ PÁGIIÀS

442,OOvlem 3: COtÉCÃO SISTÊMA AVA!|A - 4 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIV Rs

auànridàde obsêaàÉo
l0.rr.;c.r coilçÀo55ÍÊNr

pp!, la.,,p.,. 6.!ê.iare 12ir) 1i Mediâ.3 d3§ ?.!poíã!ainâis
tn.. tAfr sedo tN65 dê07de)utha de2ar1llêin,14133)

,o) ), (|.P,,À' À DÉ 
'D| 

(,(Ão l

oblêro: q g{. i. q,,o..," L
d,din.o d..iân.i:s€ rlvr.s d,d .oi paê êlú^ôr. ptôí.$ôrôt,
.lê§Íiâdorâ reúê de !f!no FLniàm2dâl,i!do ã s.íebÍiã cà

cocçÀo srsrEMÀ ÀvÀ!Á - â Á*o aluxo

hl1p!,rfuww sov bl,/Êi+,hr ir.

Dãtâ Homolosarão: :!/11,/:.15

!!4!E
k.trãmarsbÍàjl côn, br/cd ta t

.orçÁo n§ÍÉvÁ avÁuÀ - 6ÀNoÀrLr!o

3izão social do torne.edôr
3!.933 §33/!001-r PúrÀ o$rRrâU

Prerâ tuÉ Mln c'p:ldê 3àD DaríâiFo

c^d$ à dêni,ndâ.i: §ê«êb.ià
Mui.p.rde Ed!.âçãôdÉ 3ar3 d3 rÍ3çjo

e.ê!. 1Ort.. É.rês Pltll.ósl 1r Msdl?n. ,.! !.op.t:.§ Íi*.it
|n. l Ad. se do tN 6s dêot d.)úlho d.2021(Leino 14133)

Dara: 1elov2026 21 :7:00

D.r.ição: aÔrrcÁos slLMÁÂVÀ
OMTOMiNINIa LTOPÁC]NAs

Razão sô. âl dô Fôhê.êdô'
ji ]3. i!.1,,.0.1 ] llx soll](ols lrÚÀ R5

Irêm 4: COLEçÃO St5ÍEMA AVALIA - 4 ANO - PROETSSOR: COMPOSTO POR 0 Rs 432,00

caccÁo srsÍEMÀ ÀvÁuÁ oRolrvRoÔ.tÍil6la

obiêro: ÀauisrçÀo DE vÁrEflrÀr DrDÀrcos DÉsrrNÀDosaosÁruNos oÁ!
S!{OFUNOAMENTÂ! {1!:O'!

aNoii r!§rNÔ FLiNDAMÉrrrÀr i6qtroe!ÀNo)ruNroÀsE.REraRra ricitàmtr :búiir (on brod rãtr

D.ta, t../!o12071

rd. iriÉÉo: 104514e70ô0i31
bt./trê6: r r'32

Fonr!: hfr ,rrTwww.sov.brlDn.p/prb.
Quanridãdê: 10210!

U.rd.dê: lrL&d.

oâta HomolosaÊo: 04lr r/2025



,)
d

r! 93r 333lol0r. Pu?Á DKnlaUloOU I rreirsÉNrÂcors rroÁ

Prp(ô rouúo1 Éntê! P!5ri.ós1 2: Mldiâú. dé, Prcpoíãs Íi..ir
tn. i Ad tc do tN 6t dê07dehlhode2a21lLzinru.133)

o.*ís..: .oltçÀo ísrÊMÀ avÁ
r vÊÔ D. riNcuÀ PoRrucursÀcÔM !o MlNrMo rr0 PÁ6rNAs

Prê!ó{oúúôt Inlês públkot ], MêdiáNa dàt Prôpô(áe ,inak
tnc Ad 5. dolN65deA7 delrlha de 202111.i n' 14.tJ3)

pc0r-?025,§du. Íp,PÍ.f

o5i.ro .! r rçio!. rmo.ljàd
1r' i,,ír,.i r;r !.r d.srtJo::rr

D.Íí§ãor .otrçÀo esÍEMÀ Á!1

V"e o, gss/ooo r - n,, sr rr,cos aoMr{rsr*r,vo5 É ÂÍrvrD

rtem 5: coLEçÃo slsÍÊMA AvALtA - 5 ANO - ÂtUNO coMPosÍo PoR 01Uv Rs

.OLÉçÀOíSTTMÁAVAÜ^ 5^NO

505,00

500,00

Itr.!o (r.mp.rs 6ÕvêhànÊi!àir) ii tlediã!r da! Própônàr rtr.k
o dz 2021lLei na tu 133)

.ô1.çÀOrL:TrMA AVÀrlÀ

hrps //www 3ô, bÍ/p^.D/pr bÍ

prptô {compr.t GôveÍn.a.nt.k) ?i Medi:.. dâs prop6rtàe Fi.ah
a dê )D, (t4 44 ú 111:

MUN!'IPIO Di BOÂ VINÍURÁ/OT

obl.rô: leoíà.ecompâsPúbllGsl ÂoureçÀoruruRADrlNios
oLDÁrr.os r pÀRÁDrDÁncos pÁRÀÂÍr\orfi o pnortio Dr

v âtcoMPotÇao/avÁLrÁçÁo oÂ a
r!.4tao: rokr ao4Ào ssraMÀ ÀvÁuÀ - 5 ÀNo Àru Nor aoMPosÍo PoR

O1(IVRO D' II\6UA POfiIU6UÉ5ACOM NO MIiIIMO 2E' PÁCINÂs

hiips //wy eôv hr/pnro/pibí

39 933 33.9/000i FrizÀOr9rXiBUIOORÀ ! RIPRart!IÂCO[ S rÍDA

pr.<olourG E.t.1r'!bn.ôs) rr Mêdi..â dà! PÍopô*.s tin.É
tn. t An 5e ,10 tN 65 d. 07 ,re )ulho de ro21 (Lêi n? 14 133)

oxdÉô: corrC,Ào srÍ€MA Àva
OM '!O MÍN IMO ?30 PÀGIIAs

PÍcÍcnun Munic'pãl dP Plãn.ó

ohl.ro: Àqu eçào d€.olêçãôdê ri

r..mporção/iunração dá áp.enda4cm dà í.dc fru..icàlc2 en'ino
do! ànôs nk!à6! hnaEnomun'.ie o de P€n(ó/Po

q!!!!.

R.!ro §od. r d o Fom.@dor
60.342 A]r/0001r MÂR|ADO C iMEM ríT[ OrsOUzÀ COMri€rO ff üVRO5

Item 6: COrEçÃO SISÍEMA AVALTA - 5 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR 0 Rs
quintidâd. Obt.ru:rão

aotr(Áo srsrr!ú ÀvÁúa - 5 ÂNi

P,êçô (Conprrs Governan.Ítâir) 1: Medirn. dàs PíoDostãs Fi^âú
tn. tÀn tt do tN És dê 07 d. tuthô de 2011lLêi ne 14.134

obtàô: lpoôr i. compcs Púbrkàl . ÁoursiçÀo FUÍ! M ot uv§os
ldlnimocoi o3e!c70rmor67 i



l"t
õ

Pr.ó lr!§pr.: ôa!..r.m.nr.k, 2: Mediarô ni. Pror.sra5 rbôit
tnt tÀ . se do tN65de07 de lutho de 2021tLeine 1a 1331

tulurrc P o or BoÂvrNruÊÁ / 0r.Prcí.irúÍe Munüp:lde 30à

obiêtor tPo&riê.cmpÍàs Pubri.ãsl-aau s çÃo ÊuÍuR^ D! uvRot
OIOANCO' É PÀRAD DÁT CO9PAR

FicoNlPosrçÁo./ÁvÀtrÁçÀô oÁ Á

corEçÃo rsrrMAÀvÂua
.CM\oM!,Mo240PÀ6lN^5

inp!.,,,{*w sôv brr'pf.P/pr br

D DÁT.os. PAÂAo]DÁÍIcoS PAR

nrcoMPôrçÀoravÂt.ÂçÁoDAa
DêÍriçã., !ore i .ortçÃosrsrÉMA ÀvÁLiÂ

PoR.1|lvRo DÉ LinGUÁ PoRÍuc

ro .: úrps7,&re eov bípmr./pt hr

vàtd da Pbpo*a Frnat

ii 485,10

Rã:ão sociàt dô roh.c.dor
âa l4? 3llln$:-' MÀfltiDoaÀR

50.ri?.3r10r.: I únR,t Do.Á3

,,L"t. la!!r.s Ér!ê. Púbii.a!l 1; Médiâ!. ãái *rô?ô.las Êi.ri5
|n. l An s!d. t 6s dêoTdelutho de 2021(L?ih? 14133)

4...ó {ar*r.r aiveí,an.nrâisl 3r Menian. n.! pr.r.srôrrinâ1,
a de 2or1 {Lei n, 14 133)

MU\rc Pool soavtNÍLRA/0r Prcíeii!Ía Mlil.rpê dôàoi

obi.tô: tPoftàr dÉ .ompcs Púb .ê, Áo!rsrçÀoruruRÀDELr!3o§
orDÁr!côs E PÁRÁDroÁrcót PAR

RICÚMPOíçÁO/ÁVÀÜAçÁO DÂ A

.olrçÀorsÍEMÀÀvÁ!a

hÍps //üa* gôv bilptr.i/p! b,

ún:i2.333larr1- MÀirÂ no aÀi

rtem 7: colÉçÃo slsÍEMA AVALIA - 8 ANO - ALUNOT COMPOSÍO POR 01 UV ns 442,00

CCLECÃOSiST!MÂÁVÁLIÀ

!!!!!q
lic..mâ t§ a'l rôh br.dtas

33.9§À 333, onol I Pl-AzA o SInlB UlroRA [ fiaÊRatE:l1ÀcC[s 11DÂ

,.. . .,,^r f..r. ». )i...! I úri..n/ J.,r!.p..:,í Í lfr
1ne ttAd.sa da tN6s deoT de)utho de r021(Iêi ne u 133)

Prci.iiuÍâilruni rtrl r. Bara !â ,rrçáo
objêb: ccntDhÉod. onpraã óoÉmo p.í'nenr. prà .vôÊtu.r áqu641o

DÊscÍ4ãô, .otr.Áo §isrEMÀ Áva
L vRo DÉ ri\6!Á poRr!ar Esa cof, No iriNrMo rr0 pÁGrNÁs

.oll.ÁosslrMÀÂvarÂ

3i 5rúi'rr.r:,rr loru.oEsr.DÁ

Data: 19/C1/2o26 2r 27:00

Modâlldadê: PÍeããopaÉ RêsGkô dê P.Êçô

p..r. {orrior t.ta 8ibri.o5) 3, Med,â.a .iôr pr.pô*Í ,i.nir
a d.2o21lLeinq u.133)

oês.ltãô: .oLtcÁo !r§tEMÀ ÀvÀ

ohjêbr.d.1 :.:..r.íipr.ii

r.,ruitrpi de,EdJ.âçâô l? Bri d:1'ã.;o

.otrçÁo ísrEMA ÁvÀuÂ oR 01 !! Ro oE tíNG uÁ

Itên1 8r COIEçÃO SISTEMA AVALTA - 8 ANO - pROFESSOR: COMPOSTO POR 0 R$ 442,OO

\Ê)bh!ú.,, M4.t:á,.i {,!piôp^.i1!.:rã.
tnt I Art. sç do 1N 6s de a7 detulha dê 2021{L.ina tu E3)

D*a: rrlDr/2r60e:00 r0
Modalldadê: P,ê3ijoF.nô,rú

obiêror Àa!r5rçÁoDÍ \{arfR Âr
,{O F!NDAMTNIÀI I]! AO5!

ÂNoiEÉNslNoFLrNDÁMENrÀL i6q:oe!Â,ro)ruNÍoÀsÉcRtrÁRÁ



l)
à

ohjêro: ao!rsçÀoDr \1ÂlrRrarD DÁr[os DF§1NÀDô§Âo§arrNosôÀ§

Ário)EENs No.u\DÀ ÉNÍÀr r i6. ao e.ÀNo)r!r^_roÀ §tcRtÍÀarÁ

rd. ineÉo: ,0r6010ec

rôhr.: rtràmârbÉrr.om brêdn:-

19.!ss !3&0001 r PLAZÁ D sÍRgu
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TERMO DE REFERÊNCN
BENS COMUNS, tEt t4.r33l2O2t.

Item

1. DO OBJETO

1,1. O presente Termo de Referência visa o registro de preços para aquisição de material didático
pedagógico adequado para as escolas e creches da rede municipal de ensino., conforme tabela,

condições e exigências estabelecidas neste instrumento
7.2. A opção é pelo procedimento de licitação por Pregão, na forma Eletrônica, previsto na Lei

L4.1.3312021, devendo ao final da disputa o órgão demandante obter a melhor proposta, atendendo

assim, aos princípios da economicidade e eficiência.

1.3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações frequentes e

eventuais, da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados pela(s) Secretaria(s) em

decorrência das atuais limitações e incêrtezas oÍçamentárias, e ainda, ob.jetiva evitar a imobilização

desnecessáría de recursos e o seu consequente desperdício.

1.4. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais se

destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria nç 173 de 27 de

setembro de 2021.. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

2. ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.1,. O custo estimado total da contratação é de RS 1.090.561,70 (um milhão, noventa mil, quinhentos e

sessenta e um reais e setenta centavos) conforme custos unitários descritos na tabêla abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÂO

LOÍE 01

Descrlção

colEçÃo srsrÊMA ÀülLra -.) aúô fuúNo,
COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA

COM NO MÍNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E

QUARENTA); 01 LIVRO DÊ MATEMÁTICA COM NO

MíNIMO 220 (DUZENTOS E VINÍE) PÁGINAS; O1 LIVRO

DE CONTOS CúSSICOS _ RAPUNZEL COM NO MíNIMO

08 (orTo) PÁGlNAs; 01 LrVRO DE CONTOS CúSSICOS -
O GATO DE BOÍAS COM NO MÍNIMO 08 (OITO)
pÁGtNAS; 01 LrvRo DE coNTos cúSstcos -
CINDERELA COM NO MÍNIMO 08 (OITO) PÁGINAs; ;01
LIVRO DE CONTOS CúSSICOS - A BELA E A FERA COM

No MÍNlMo 08 (orro) pÁGtNAs. AcoNDtctoNADo EM

EMBALAGEM PúSTICA,

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANiE

Secrêtaria Municipal de Educação I Quantidader450,00

colEçÃo stsrEMA avALlA - 2 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORÍUGUESA

coM No MíNrMo 240 pÁGINAS (DUZENTos E

QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO

MíNtMo 220 (DUZENTos E vtNÍE) PÁGINAS; 10

CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO 6OX9O,

ACONDICIONADO tM EMBALAGT M PLASTICA,

' R$ unit. RS Total

1

Uíidade Quant.

UNIDADES 450

Valor Total RS 220.648,50

UNIDADES 40

Rs 490,33 Rs 220.648,50

Rs 19.613,202

PreÍeitura Municipal de canapi - At I CNPJ: 12.357.892/0@1-42

Av Joaquim Íetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.canapi. al.gov.ú / nov o I poftal I

Rs 490,33
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HÍ
euANTtDAoEs poR óRGÃo paRTtctpaNTE

Secretariâ Municipâl de Educação I Quantidade:40,00 I ValorTotal RS 19.613,20

colEÇÃo stsrEMA AVALta - 4 ANo - ALUNo:
coMposro poR 01 LtvRo DE IÍNGUA poRruGUEsA

coM Nô MíNrMo 260 pÁGtNAS (DUzENTos ! urutoaoEs 3oo
SFSSENTA); Ol L|VRO DE MATEMÁT|CA COM NO

MÍNrMo 140 (cENTo E eUARENTA) pÁGtNAS.

AcoNDtctoNADo EM EMBALAGEM púslca.
euANTtDADEs poR óRGÃo paRTtctPANTE

Secretaria Municipal de Educaçâo I Quantidade: 300,00 | valor Total RS 132.600,00 .

colEçÃo SISTEMA AVALIA _ 4 ANO . PROFESSOR:

coMposro poR 01 uvRo DE LÍNGUA poRTUGUÊsA

coM No MÍNrMo 260 pÁGrNAs (DUzENTos ! uNroaoss 30
SESSENTA); 01 TIVRO DÉ MATEMÁTICA COM NO

MiNrMo 140 (ctNro E eUARENTA) pÁGrNAs.

AcoNDtctoNADo EM EMBALAGEM pLÁsÍtcA.

euANTTDADES poR óRGÃo pARTtctPANTE

Secretaria Municipal de Educação I Quântidãdei 30,00 | Valor Total RS 12.960,00

t

2,00Rs 44 Rs 132.600,00

RS 12.960,00

3

4

6

RS 432,00

colEÇÃo srsrEMA AVAUA - 5 ANo - ALUNo:

coMposÍo poR 01 LtvRo DE LíNGUA PoRTUGUESA

coM No MíNtMo 280 pÁGtNAS (DUzENTos E

o|TENTA); O1 LrVnO Or UAtrVÁttcA coM No
MíNrMo 300 (ÍRÊzENTos) pÁGrNAS, 01 LtvRo DE

pRoouÇÃo rExruAr coM No MÍNtMo 28 (vtNTE E

orro) pÁGrNAs. AcoNDrcroNADo EM EMBALAGEM

PLÁslcA.

euANTIDADEs poR óRGÃo pARTtctpaNTE

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 400,00 |

UNIDADES 4OO

valor Tota RS 202.000,00

00 RS 2o2.ooo,oo

R5 20.000,00

Rs 132.600,00

505RS

5

COLEÇÃO SISÍEMA AVALIA _ 5 ANO ' PROFESSOR:

coMposro poR 01 LtvRo oE LÍNGUA PoRTUGUESA

coM No MíNrMo 280 pÁGtNAs (DUZENros E

o|TENTA); 01 L|VRO DE MATEMÁTICA COM NO UN|DADES 40
MINIMO 3OO (TRTZENTOS) PAGINAS: Ol LIVRO DE

pRoDUçÃo TEXTUAL coM No MÍNlMo 28 (vlNÍÉ E

otro) pÁGtNAs. AcoNDtcloNADo EM EMBALAGEM

PúsrcA.
euANTtDAoEs poR óRGÂo pARTtctpaNTE

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 40,00 | Valor Total RS 20.000,00

colEçÃo stsrEMA AVALTA - 8 ANo ALUNoI
coMposro poR 01 LtvRo DE LíNGUA PoRTUGUESA

coM No MÍNtMo 240 pÁGtNAS (DUZENTos E

QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO UN|DADES 300
MÍNrMo 240 (DUzrNTos É euaRrNTA) PAGINAS: 01

LtvRo DE pRoDUÇÃo rExruAL coM No MÍNlMo 28

(vrNTE E otro) pÁGtNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PúslcA.
euaNTtDADEs poR óRGÃo pARTtctPANTE

0,0050RS

44R$ 0,02

1

Secretaria Municipal de Educação I Quântidade: 300,00 | Valor Total RS 132.600,00

corrçÀo srsrÊva nvnrtn - á aNo - pRoFtsSoR:

coMposro poR 01 UVRo DE tiNGUA PoRTUGUESA

coM No MÍNtMo 240 PÁGtNAs (DUZENToS E

o QUARENIA); 01 LIVRO DF MATEMATICA. COM NO UNTDADÊS 10- MINIMO 240 (DUZENTOS T QUARENTA) PAGINAS; 01

LrvRo DE pRoouÇÃo rExÍuAt coM No MíNlMo 28
' (vrNTE E orro) pÁGlNAs. AcoNDlcloNADo EM

EMBALÂGEM PúsTlcA.

Rs 442,00 I Rs 4.420,00

PreÍeitura Municipal de Canâpi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av roaquim Íêtê, ne 336, Centío, Canapi, Alagoas, Brasil

httpsr//wurw.ca nápi.al. gov.br/novo/portaU
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euaNTtDADEs poR óRGÃo pARTtctpANTE

Secretaria Municipal de Educação I Quantidâde: 10,00 | Valor Total RS 4.420,00

colEÇÃo stsrEMA AVALTA - 9 ANo AtuNo:
coMposro poR 01 LtvRo DE LÍNGUA PoRTUGUESA

coM No MÍNrMo 300 pÁGrNAs {TREZENToS); 01

LtvRo DE MATEMÁT|CA coM No MÍNtMo 4oo

{euarRocENros) pÁGTNAS; o1 LrvRo DE crÊNctAs DA

NATUREZA coMposro poR No MÍNtMo 170 (cENTo

E SETENTA) pÁorruas; ot uvRo DÉ crÉNctAs
HUMANAS coMposro poR No MÍNtMo 170 (cENTo

E SÊlÉNTA) PAGINAS; O1 LIVRO DE PRODUçÃO

TExruAL coM No MíNrMo 28 (vrNTE E olro)
pÁGrNAs. AcoNDtctoNADo EM EMBATAGEM

PLÁsr cA.

eUANTtDADES poR óRGÃo pARTtcrpaNTE

g,gcretaria Municipâl de Educação I Quantidad_e:415,00 | Valor-T-otal RS.

corEÇÃo srsrEMA AVALTA - 9 ANo - pRoFESSoR:

coMposro poR 01 LtvRo DE LÍNGUA PoRÍUGUESA

coM No MÍNrMo 300 PÁGTNAS (TREZENToS); 01

UVRo DF MATEMATCA coM No MÍNtMo 4oo

(euATRocENTos) pÁGrNAs; o1 LrvRo DE ctÊNclAs DA

NATUREzA coMpos I o coM No MíNtMo 1/o ( 

^cENTo rrNtDADFSE SETE\TA) pÁGTNAS: o1 uvRo Dt ctÉNctAs

HUMANAS coMposro coM No MÍNrMo 170 (cENro
r strENrA) pÁcrruas, or uvRo Dt pRoDUÇÃo

rExruAL coM No MíNtMo 28 (vtNTE E otro)
PAGINAS, ACONDICIONADO EM F MBALAGTM

PúsrcA.
QUANTIDADES POR óNEÃO PNÀNCIPAruTE

Secretaria Municipal de_Educação I Qua_ntidad_e: 15,00 I Valor_T,otal RS 1

valor Total

333.660,00

UNIDADES 4L5 00804RS Rs 333.660,00

10

15

2.060,00

00804RS RS 12.060,oo

RS 1.09o.s51,70

3, DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A Prefeitura Municipal de Canapi enfrenta uma deficiência na disponibilização de material didático
pedagógico adequado para as escolas e creches da rede municipal de ensino. A ausência desse

recurso impacta diretamente o processo de ensino-aprendizagem, dificultando a assimilação de

conteúdos e o desenvolvimento das habilidades essenciais entre os alunos. A carência de materiais

sistematizados que atendam às diretrizes educacionais pode resultar em um ensino fragmentado,

pre.ludicando a formação integral dos estudantes.

3.2 A necessidade de adquirir materiais didáticos pedagógicos surge da identificação de Iacunas no

aprendizado dos alunos, evidenciadas por indicadores de desempenho escolar e feedback de

profissionais da educação. É essencial garantir que todos os estudantes tenham acesso a

instrumentos que favoreçam não apenas a compreensão dos conteúdos curriculares, mas também

estimulem a criatividade, o raciocínio crítico e a interação social. O uso de materiais adequados

auxilia na construção de um ambiente de aprendizagem mais inclusivo e eficaz.

3.3 Atender a esta demanda é imprescindível para assegurar o direito à educação de qualidade,

conforme preconizado pela Constituição e pelos princípios que regem a Educação Nacional. A

aquisição de materiais didáticos sistematizados se alinha aos interesses públicos ao promover

Prefeitura Municipal dê canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, nq 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Erasil
https://www.canapi,al.gov. br/novo/portal/
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melhorias no aprendizado, potencializar a formação dos cidadãos e, consequentemente, contribuir
para o desenvolvimento socioeconômico da comunidadê local. Portanto, a urgência em suprir essa

falta se justifica pela necessidade de oferecer melhores condições de ensino, que impactaÍão
positivamente na vida dos alunos e no futuro da sociedade canapiense.

3.4 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Êstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DO ATINHAMENTO COM O PLANE'AMENÍO DA ORGANIZAçÃO

4,7. A Prefeitura Municipâl de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o plane.iamento da organização.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnlcos Preliminares,

conforme segue:

5.2. A escolha pela aquisição de materiais didáticos impressos para a Prefeitura Municipal de Canapi se

justifica por uma série de aspectos técnicos e operacionais que garantem um aprendizado mais

eficiente e envolvente para os a lunos das escolas e creches da rede municipal de ensino. Em primeiro

lugar, o desempenho dos materiais impressos é amplamente reconhecido por favorecer a variedade

de êstilos de aprendizagem. Os alunos podem interagir com conteúdo em formatos que melhor

atendem às suas necessidades, seja por meio de livros, apostilas ou jogos pedagógicos impressos.

Além disso, a compatibilidade desses materiais com o currículo escolar existente facilita sua adoção

nas salas de aula, promovendo uma integração rápida e eficaz entÍe os reforços teóricos e as práticas

educativas já estabelecidas.

5.3. Outro ponto relevante a ser considerado é a facilidade de implementação dos materiais didáticos

impressos. Ao contrário de soluções digitais que demandam infraestrutura tecnológica avançada,

como computadores ou acesso à internet, os materiais impressos podem ser utilizados

imediatamente após a aquisição, sem necessidade de treinamento específico para docêntes ou

alunos. Esse aspecto é especialmente relevante em contextos onde a infraestrutura tecnológica é

limitada, garantindo que todos os alunos tenham acesso equitativo âos conteúdos educacionais. A

agilidade na distribuição e uso dos materiais contribui diretamente para um ambiente educacional

mais dinámico e produtivo.

5.4. Em termos de benefícios operacionais, os materiais didáticos impressos apresentam vantagens

significativas em relação à manutenção e suporte. Diferentemente de plataformas digitais que

podem exigir atualizações constantes e suporte técnico frequente, os materiais impressos requerêm

atenção mínima pós-implantação. Essa característica permite uma gestão mais simplificada por parte

das instituições, reduzindo custos operacionais relacionados à manutenção tecnológica. Ademais, a

escalabilidade dessa solução é ilimitada, pois novos conteúdos podem ser adquiridos conÍorme a

evolução do currículo ou as necessidades específicas da comunidade escolar, sem restrições impostas

por sistemas eletrónicos.
5.5. Do ponto de vista econômico, a opção pelos materiais didáticos impressos revela-sê altamente

vantajosa. O custo-benefício é evidente, uma vez que esses materiais costumam ter valores

acessíveis e permitem um planejamento orçamentário mais previsível. Além disso, a expectativa de

retorno em termos de melhoria no aprendizado é substancial. A utilização de materiais imprimíveis

que são bem elaborados pode aumentar o engajamento dos alunos, refletindo em melhores

Prefeitura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12'367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.cana pi.al.gov.br/novo/poÍtaU
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5.6

desempenhos escolares. Esse retorno não se limita apenas ao âmbito acadêmico; uma educação
aprimorada traz impactos sociais positivos, contribuindo para a formação de cidadãos mais críticos e

preparados para enfrentar os desafios do futuro-
Por fim, a opção por materiais didáticos impressos alinha-se ao interesse público ao proporcionar

uma solução que é inclusiva, prática e adaptável às realidades locais. Esta escolha atende a premissas

fundamentais de eficiência e viabilidade dentro do contexto da educação pública, reafirmando o

compromisso da Prefeitura Municipal de Canapi com a qualidade do ensino e o desenvolvimento
integral de seus ãlunos. A proposta é, portanto, uma solução robusta diante das necessidades

educacionais atuais e futuras, assegurando que os investimentos realizados traduzam-se
efetivamente em benefícios tangíveis para toda a comunidade escolar.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de su stenta bilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, conforme segue:

6.1.1. O material didático deve contemplar conteúdos alinhados à Base Nacional Comum

Curricular (BNCC) para as diferentes etapas da educação infantil e do ensino fundamental.

6.7.2. Os recursos pedagógicos devem incluir livros, apostilas, jogos e atlvidades interativas,

abrangendo todos os componentes curriculares previstos na BNCC.

6.1.3. Todos os materiais deverão ser produzidos com papel reciclável e tinta não tóxica,
garantindo aspectos ambientais e de saúde.

6,L.4. A solução contratada deverá oferecer suporte técnico remoto, no mínimo por 12 meses

após a entrega dos materiais, para esclarecimentos e orientações sobre o uso dos

produtos adquiridos.
6.1.5. Os materiais devem possuir avaliações e práticas inclusivas, assegurando a acessibilidade

para alunos com deficiências e necessidades educativas especiais.

6.1.6. É imprescindível que os recursos didáticos sejam avaliados por educadores experientes e

com expertise em pedagogia, sendo recomendados por, pelo menos, três instituições

educacionais reconhecidas.

6.L.7. O fornecimento deve incluir uma amostra física de cada tipo de material didático
proposto, para avaliação prévia quanto à qualidade e ãdequação às necessidades

específicas da rede municiPal.

7
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DAS AMOSTRAS

7.7. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em

primeiro lugar deverá apresentar amostra, no prazo de 03(três) dias uteis, a contar da solicitação no

chat, a ser entregue na sede da Secretaria de Educação, sito a Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro.

7,?. Serão exigidas amostras para cada item do lotes.

7 .3. Pela entrega das amostras, a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso

na entrega.
7.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicativa aceita, ou

havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

7.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:
7.5.L. Conteúdodidático
7.5.2. Quantitativodashabilidades

7.6. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.



qo

t

7.7

1.8

1.9

7 .L0.

Prefeitura de
ü

5e a(s) amostra(s) apresentada pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação
da(s) amostra(s) e, assim, sucessivãmente, até a verificação de uma que atênda às especificações

constantes neste Termo de Referência.
Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a

ressarcimento.
Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos

fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração,
sem direito a ressa rcimento.
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impÍessos em língua portuguesa, necessários

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação

9. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns 14.133, de 2021.

10, DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar \23, de 74 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complemenlat 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação terá:

11.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até

5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art.44 da LC

t23/2A06:
11.?. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar ne 123/2Q06, considerando que não

há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou

empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios

do art. 48 da Lei Complementa r L23/20O6.

12. OA VIGÊNCIA CONTRATUAL

L2.L. O prazo de vigência da contratação decorrente do Registro de Preços será até 31 de dezembro do

ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 202L.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO na modalidade

PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de julgamênto pelo MENOR PREçO

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPI: 12.367,892/0001-42
Av.roaquim Tetê, ne 335, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Forma de fornecimento
73.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

14. PROPOSTA DE PREçOS

1,4.1,. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, dirêta ou indirêtamente, na

execução do objeto a ser contratado;
14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricante, qua ndo for o caso, qua ntidade solicitada, o valor unitá rio (numérico), valor total
(numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de

entrega dos prod utos.

ls. EX|GÊNCTAS DE HABTUTAçÃO

15.1. A HABItITAçÃo JURíD|CA será comprovada, mediante a apresentação da seguínte
docu mentação:

15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
L5.7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroem preendedor lndividual - CCM E l, cu.ja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www oo rtaldoem reendedor ov.br

\5.1,.4. No caso de socíedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato sociãl em vigor,

devidamente registrado na.,unta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

15.1..7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1977;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva-

L5.2. A REGULARIDADE FlSCAt, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
15-2.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

Prefeiturâ Muni.ipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www,canapi.al.gov.br/novo/portal/
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independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de

propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

L5.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscrição

Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no Cadastro de

Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

L5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasll (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relãtivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta np 1.751, de O2|7O/2O14,

do Secretário dã Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, expedida

pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

1-5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sêde do licitante,

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, expedida

pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da justiça do

Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne 12.a40/2011\;

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da

pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

qà

(

15.3
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15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação.

15.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registradas

na Junta Comercial da sede da empresa, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

75.3.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no caso

de a pessoa jurídicã ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço

Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ns 2003, de 18 de janeiro de 2O2t, que dispões sobre a Escrituração Contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Gêral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

índice de [íquidez Geral (à 1,00):

Ativo Círculante + Realizáuel a Longo Prazo
Passí.uo Ctrculante + Passivo Nào Circulonte

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo C Írculante

t

LC=

15.3.4.

15.3.5.

Passívo C trculante
índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atiuo T otal
56=

Passíuo Círculante + Passiuo Não Ci.rcuLante

Da a ná lise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Gêral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado igual ou

superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, capital mínimo de 10% (dez por centol do

valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação

da proposta através de índices oficiais.
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15.3.6. O licitantê enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá

apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação do

Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne 733/2022 Plenário;

1-5.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que â licitante já realizou ou está rêalizando de maneira satisfatória e a

contendo fornecimento de natureza similares ao do objeto da licitação.

L5.3.7.t. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filialdo licitante.

75.3.7.2. O fornecedor disponibilizará todas as informâções necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado pela

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual

da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre

outros docu mentos.

15.3.7.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a sua

análise serão objeto de diligência.

A licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ns 123, dê

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo
artigo 3s da Lei Complementar ns 1.23, de 1,4/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE,

conforme inciso ll do artigo 3a da Lei Complementar ne 123, de 14172/2O06l, QUANDO
FOR O CASO;

15.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
15.4.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório
1-5.4.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do arti so7' XXXIII da Constitui o

15.4.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

dispo sto nos incisos lll e lV do art. 1s e no inciso lll do art. 5e da ConstituiÇão Federal.

1,5.4.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 15 (quinze) dias corridos, contados do

recebimento da Ordem de Fornecimento.
76.2. Caso não seja possÍvel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

à

15.4
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Os bens deverão ser entregues na sede do Município dê Canapi em endereço indicado na Ordem de
Fornecimento.
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 90
(noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

I

16.3.

1,6.4.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1,. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
tota I ou parcia l.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme
endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
t7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. LL7, caput).
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Fiscalização Técnica
L7.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, parã que sejam cumpridas todas

as condições estabêlecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Ad m inistração
77.7.L. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. L17, §1s da Lei ne 14.133,

de 2021).
77.7.2- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, detêrminando prazo para a

correção.
t7.7 .3. O flscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábi!, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

prorrogação contratual.

\

Fiscalização Administrativâ
17.8. o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
17.8.1,. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à v€rificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
17.!0. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotâdas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
17.1,7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, parã

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
77.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
f7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

ob.ietivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
77.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

PreÍêitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/0001-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.ca napi.al.gov.br/novo/poÉal/
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:
18.1.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

L9.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscalou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de forma justificada,

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigênciãs contratuais.
19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liq uidação e pagamento.

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a

análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento deíinitivo.

1.g.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

tais como
20.2.1,.

20.2.2.
20.2.3.
20.2.4.
20.2.5.
20.2.6.

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I cNPJ: 12.367.892/0001-42

Av Joaquim Tetê, ne 336, Cento, Canapi, Alagoas, Brasil

https://www.cana pi.al.gov.br/novo/porta l/

18.1.

\8.2.

20. DOS CRIÍÉRIOS PARA PAGAMENTO

20.f . Recebida a Nota Fiscal ou documênto de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias Úteis para

fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

20.2. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
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*d.
Havendo erÍo na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do

art. 68 da Lei ne 14.133, de 202L.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contrata nte.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme itêm anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga mento.
Quando do pagamento, sêrá efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

20.12.1,. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condlcionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

21. DO REAJUSTAMENTO

21-.r Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (lPCA/IBGE), exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).

27.2

20.3

20.4

20.5

20.6

20.1

20.8

20.9

20.10

20.11

20.1,2

20.13

21,.3

prefeitura Municipâl de Canapi - AL I CNPJ: 12.367,892/000142
Av loaquim Tetê, ne 336, CentÍo, Canapi, Alagoas, Erasil

https://www.canapi.al.gov,br/novo/portaU
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Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelêcido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento

Canapi - AL, 12 de Março de 2026

[uiz viei ilva
Secretário pa e Educação

Prefêitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/ü)01-42
Av loaquim Íetê, ne 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
https://www.canapi. al.gov.br / nou o I ponal /
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Canapi/Al, 12 de março de 2026

Referência: Pregão Eletrônico
Origem:Secretaria M unicipal de Educação

Destino: Setor de Licitações

Assunto: Encaminhamento para elaboração de minuta de edital e demais peças do certame

Encaminho, por meio do presente, o Processo Administrativo na 220262507008,
devidamente instruído com os documentos técnicos pertinentes, para que esse Setor de

Licitações proceda à elaboração da minuta do Edital, da Ata de Registro de Preços, do

Contrato Administrativo e demais peças necessárias à formalização do procedimento

licitatório, tomando por base ô Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência

elaborados por esta Secretaria, bem como os demais documentos que integram os autos.

o referido procedimento tem por objeto o Registro de Preços para aquisição de

material didático-pedagógico sistematizado, destinado ao aprimoramento do processo de

ensino-aprendizagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de

Ensino do MunicÍpio de Canapi/AL.

Sem mais para o momento, renovamos vo os de estima e consideração

Lu iz Vi ilva

Secretá rio lr4 rp lde Ed u cação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367 .89210001-42

Após a elaboração das minutas dos instrumentos convocatórios e contratuais, soliclto
que os autos sejam encamlnhados à Procuradorla Jurídica do lVunicÍpio para análise e

emissão de parecer jurídico, nos termos do art. 53 da Lei Federal np 1'4.133 /2021- e demais

d isposições legals a plicáveis.
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GABINETE DO PREFEITO

AV. JOAQUII',í tetÉ, Xl CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com
CANAPI ALAGOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 027, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Comissão de Contratação deste Município
e Contém Outras Providencias.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOAS, NO

:iso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

RESOLVE:

Alt. I " - Designar os servidores ALEX CLAUDINO DA SILVA, portador do CPF N'
088.769.184-69, ANA PAULA SILVA DE ANDRADE, portadora do CPF N' 027 .959.164-0l ,

CIL\/ANIA MARIA DA SILVA, portadora do CPF No 695.341.104.-00, como Membros da

Cor:rissâo de Contratação, deste Município.

..1rrr-. 2o - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

enr contrário.

i)ê-se ciência. Registre-se e cumpra-se.

'. Prefeita Municipal de Canapi

CeÍifico que a referida portaria loi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de Canapi/Al, em 09 de janeiro de 2025.

.\ 1- a-,.]
Ér--r: \'-- t
, .IOSTTTA MELO DE LIMA

/"t--,
KAREN

üo/v\q.^/,oL
VANESSA HENRIQ

Secretária de Administração
S

L-/
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Referência: Pregão Etetrônico com Registro de PreÇos
Do: Setor de ticitaÇôes
Destino: Procuradoria Juríd ica

Assu nto: Parecer Jurídico

Senhor Procurador,

Através do presente, encaminho a Vossa Senhoria o Processo Administrativo no

220262502008, para anátise e emissão de parecer jurídico, nos termos do art. 53 da Lei Federat

no 14.133, de 1o de abÍil de 2021, e suas atteraÇões posteriores, bem como das demais normas
a pticáveis às contrataÇões púbticas.

o reÍerido processo tem por objeto o Registro de PreÇos pâra aquisição de materiaI
d idático-pedagógico sistematizado, destinado ao aprimoramento do processo de ensino-
aprendizagem dos âtunos mâtriculados nas escotas e creches da Rede Municipat de Ensino do

Município de Canapi/Al, em atendimento à demanda apresentâda peta Secretaria Municipat de

EducaÇão deste Poder Executivo.

Ressatta-se que coube ao Setor de Licitações proceder à etaboraÇão das minutas do
Editat, da Ata de Registro de Preços e do Contrato Administrativo, tomândo por bâse o Estudo

Técnico Pretiminar e o Termo de Referência elaborados pela Secretaria soticitante, responsável
também peta produÇão dos demais documentos técnicos que instruem os autos.

Diânte do exposto, após a emissáo do competente parecer jurídico, solicita-se o

encaminhamento dos autos ao Gabinete da Excetentíssima Senhora PreÍeita, para apreciação e

autorizaÇão quanto ao prosseguimento do Íeito, com a consequente pubticação do editat do

certame, visando à futura e eventuat aquisiÇão dô objeto em comento.

Gitv ariá da Silva
Comtssão de contrataÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .892t0001-42
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Canapi/Al, 13 de marÇo de 2026.
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI
pRocEsso ADMtNtsTRATtvo No 220262502008

PREGÃO ELETRÔNICO NO XXl2026

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/Al, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará ticitaÇão, para registro de preÇos, na modatidade

PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, nos termos do Decreto Municipat no O5/2O24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsid iaria mente a Lei no 14.133, de 1o de abÍil de 2021,lnstrução Normativa No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei Comptementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e demâis tegistação

apticávet e, ainda, de acordo com as condições estabetecidas neste Editat.

. Abertura das propostas no diâ -- de --------- de 2026, às --h-min;

. lnício da sessão de disputa púbtica no dia -- de -------- de 2026, às -h--min

. LocaL: Botsa Nacionat de Compras - BNC (wvvw. bnc.org.b0

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para aquisição de materiat didático-pedagógico sistematizado,

destinado ao aprimoramento do processo de ensino-aprend izagem dos atunos

matricutados nas escotas e creches da Rede Municipat de Ensino do Município de

Canapi/AL, conÍorme condiÇões, quantldades e exigências estabelecidas neste Editat e

seus anexos.

1.2. A ticitação será dividida em totes, conforme tabeta constante do Termo de Referência,

Íacuttando-se ao Licitante a participaÇão em quantos itens Íorem de seu interesse.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento ticitatório reatizado sob o Sistema de Registro de PreÇo,

cujo instrumento não constitui obrigaÇão para o órgáo gerenciador e participantes da

ticitaÇão peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicação da dotação

orÇamentária, que somente será exigida para formatização do contrato ou outro

instrumento hábit.

sEToR DE LÍcrrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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4. DA PARTrcrPeçÃo Ne lrcrmçÃo

4.7. Para participar da ticitaÇão se Íaz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema

Botsa Nacionat de Compras - BNC. Para a reatização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruÇÕes constantes do Bolsa Nacionat de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condiçóes exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O Iicitante responsabitiza-se exctusiva e formatmente petas transaçôes eÍetuadas em

seu nome, assume como Íirmes e verdadeiras suas propostas e seus tances, inctusive os

atos praticados diretamente ou por seu representante, exctuída a responsabitidâde do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá enseiar desctassiÍicação no

momento da hâbititação.

4.5. A participaÇão será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 48 dê lel Complem enta r n! 123de '14 de d€zcmbro de 2006' !?ra os itens

indicadosno termo de reÍerência, a§sim eomo os itens destinados a Õota re§eryadã. nos

teÍmos do mesmo art!€g

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se refere o item anterior Íica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

realização da ticitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

AdministÍação Púbtica, cujos valorês somados extÍapolem a rêceita bÍuta

máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14-133ic
2=021, e parc o m icroempreendedor individuat - MEI, nos timites previstos da Lei

eomptemcrtar no 123-de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015'

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aquete que não atenda às condições deste Editat e seu(s) anêxo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaçáo, impossibititada

de participar da ticitação em decorrência de sanção que the Íoi imposta;

4.7.3. aquete que mantenha vÍncuto de natureza técnica, comerciat, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civiI com dirigente do órgáo ou entidade contratante ou

5EÍoR DE ttclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEPr 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001'42
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com agente púbtico que desempenhe função na ticitação ou atue na ÍiscatizaÇão

ou na gestâo do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente

em lin ha reta, cotateraI ou por afinidadê, até o terceiro gÍau;

4.7.4. empresas controladoras, controtadas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.s. pessoa Íísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divutgaÇão do editat,

tenha sido condenada judlciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoração

de trabatho inÍantit, por submissão de trabathadores a condiÇões anátogas às de

escravo ou por contratação de adotescentes nos casos vedados peta tegistaÇão

traba thistâ;

4.7.6. agente púbtico do órgão ou entidade ticitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de bâixa

comptexidade e de peq ueno vator econômico.

4.7.8. OÍganizaçóes da Sociedade Civit de Interesse Púbtico - OSCIP, atuando nessâ

condiÇão;

4.7.9. Não poderá participar, diretâ ou indiretamente, da ticitaÇão ou da execução do

contrato agente púbtico do órgáo ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situâções que possam conÍigurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que

disciptina a matéria, § 1o do art.90da Lei no 14.133de2o21.

4.8. O impedimento de que trata o item 4-7 -2 será também apticado ao ticitante que atue em

substituiÇão a outra pessoa, Íísica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanÇão a eta apticada, inctusive a sua controtâdora, controtâda ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão Íraudulenta da personatidade jurídica

do ticitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxitie a conduÇão dâ

contrataÇão na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionat especiatizado

ou Íuncionário ou representante de empresa que preste assessoria técnicâ.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PRoPoSTA lNlelAt, qm papeltimbrado+ devidameftc€§§inada+or $rcm de dircito,

com o preÇo ou o percentual. de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado

neste Editat, DEVENDO ANEú-IA até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão púbtica.

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.1.1. Em observância âo disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princípios da isonomia, da competitividade e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

ticita ntes somente terão acesso

5.2. o licitante vencedor, deveÍá apresentar, após a convocação do Pregoeiro,
juntamentê com os documêntos de habilitação as seguintes dectaraçôes:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123,

de 14112/2006 oú EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍoÍme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no edita[ ê seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas

teis trabathistas, nas normas infralegais, nas convenções cotetivâs de trabatho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de hâbititaÇão definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega mênor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre

e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIII iê ton$iturçêo;

5.2.5. que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos

Co nsliturçáo F€dcra t;

6

o o

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabiLitado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas

específicas.

5.3. O ticitante organizado em cooperativa deverá apresentar dêctaraçáo, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo 16 da Lelno 14,133, de 2021 .

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá decLarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artigo 30 da Lei Complementalrlgj23. de 2006, estando apto

a usuÍruir do tratamento Íâvorecido estabetecido em seus afts. 42 a 49, observado o

disposto nos §§ 1o€o 39 do art. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021 .

sEÍoR DE LtcrrAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, CentÍo, cânapi/AL, CEP: 57 530-000
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5.4.1. A Íatsidade da dectarâÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sançóes previstas na Lei no 14.133dc2021, e neste Editat.

5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de hâbititaÇão

anteriormente inseridos no sistema, até â abertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititaÇão peto licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da fase de envio de tances.

5.7. Serão dispon ibitizados para acesso púbtico os documentos que compôem a propostâ

dos ticitantes convocados para apresentaçáo de propostas, após a Íase de envio de

la nces.

5.8. Desde que disponibitizada a Íuncionâtidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintês regras:

5.8.1. A apticação do interval.o mínimo de diÍerenÇa de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em retação aos lances intermediários quanto em

rel.aÇão ao [ance que cobrir a methor oÍerta; e

5.8.2. os Lances serão de envio automático peto sistema, respeitado o vator Íinat

mínimo, caso estabetecido, e o intervato de que trata o subitem acima.

5.9. O vatorÍinãt mínimo ou o percentuaL de desconto finat máximo parâmetrizado no sistema

poderá ser alterado peto Íornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. VatOr inÍeÍior a tAnoe já registrado peto Íornecedor no sistema, quando adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentuat de desconto superior a tance.iá registrado peto Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto'

5.10. O vator ÍinaL mínimo ou o percentuat de desconto Íinat máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotoÍa da ticitaÇão, podendo ser disponlbitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte externo e interno.

5.11. Cabêrá ao Licitante interessado em participar da ticitaÇão acompanhar aS operaÇõeS no

sistema eLetÍônico durante o processo ticitâtório e se responsabitizar peto ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensâgens emitidas petâ

Administração ou de sua desconexão.

sEToR DE LlclÍAÇÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joãquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

âcontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇ4, para imediato btoqueio

de acesso.
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O ticitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema etetrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.1.2. MarCâ;

6.1.2.1. Caso o produto oÍertado possua mârca que identifique o ticitante,

deverá ser informada a expressão 'MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medidâ;

5.2. Todas as especificaÇões do objeto contidas na proposta vincutam o licitante.

6.2.1. o ticitânte não poderá oferecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

6.3. Nos vatores/dêscontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução do obieto.

6.4. Os preços/descontos oÍertados, tanto na proposta iniciat, quânto na etapa de lances,

serão de exctusiva responsabitidade do ticitante, não the assistindo o direito de pleitear

quatquer atteração, sob ategação de erro, omissão ou quãtquer outro pretexto.

6.s. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇões

neLas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerência, assumindo

o proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execuÇão contratua[, promovendo, quando Íequerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta não será inÍerior a 90 (noventa) dias, a contar da

data de suâ aPresentâção.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regênciâ de contrâtações púbticas, quando participarem de [icitaÇõês púbticas;

sEToR DE LlclrAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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6.5.3. Caso o critéÍio de jutgamento se.ia o de maior desconto, o preço já decorrente da

apticação do desconto oÍertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

7. DA ABERTURa oe sessÃo, cLASsrFrcAçÃo DAS pnoposrAs r roRuuuçÃo DE LANcES

7.1. A abertura da presente licitaÇão dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio

de sistema etetrônico, nâ data, horário e locaI indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

ticitantes.

7.3. lniciada a etâpa competitiva, os liÕitântes deveÍão encaminhar lances exctusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente inÍormados do seu recebimento e

do vator consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser oÍertado peto vator unitário do [ote.

7.5. Os ticitantes poderão oferecer tances sucessivos, observando o horário Íixado pârâ

abeÍtura da sessão e as regras estabetecidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto

superior ao úttimo por ele oÍertado e registrado peto sistema.

7.7. O intervato mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

retação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a methor

oferta deverá seÍ de R$ 1,00 (hum real).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuir seu úttimo tance oÍertado, no intervato de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou

inexeq uívet.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "abêrto", em conformidade com

o disposto no Art.23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Tetê nq 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.6. O descumprimento das regras supramencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsa bitizaÇão peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legat, geÍar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento dâ tei, nos termos

do art. 71. inciso lX. da Constituição; ou condenação dos agentes púbticos responsáveis

e da empresa contratada âo pagamento dos pre.iuízos ao erárlo, caso veriÍicada a

ocorrência de su perfatu ramento por sobrepreço na execução do contrato.
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7.10. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo vator, prevalecendo aquele que Íor

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão púbtica, os ticitantes serão informados, em tempo real,

do vator do menor [ance registrado, vedada a identificaçâo do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessívet aos ticitantes para a recepção dos

ta nces.

7.13.Quando a desconexão do sistema etetrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez mlnutos, a sessão púbtica será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato peto Pregoeiro aos participantes,

no sítio etetrônico utitizado para divulgação.

7.14. Caso o ticitante não apresente [ances, concorrerá com o vator de sua proposta.

7.15. Em retaÇão a itens não exctusivos para participaçâo de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerradâ a etapa de [ances, será eÍetivada a veriÍicaÇâo

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresaria[. O sistema

identiÍicará em cotunã própria as microempresas e empÍesas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os vatorês da primeira cotocâda, se estâ

Íor empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, parâ o Íim de apticar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da lei Conoplementar n! 12Ld92006, reguLamentada peto

Decreto no€138, dc 2015.

7.15.1. Nessas condiÇÕes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixâ de até 50/o (cinco por cento) acima da methor

proposta ou methor Lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.75.2. A methor ctassificada nos termos do subitem anterior terá o direito dê

encaminhar uma úl.tima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em vator

inÍerior ao da primeira cotocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor classiÍicada

desista ou não se maniÍeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demâis

Licltantes microempresa e empresa de pequeno pone que se encontrem naquele

intervato de 5olo (cinco por cento), na ordem de ctâssiÍicação, para o exercÍcio do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem anterior.

sEToR DÉ tlclrAçÕEs (licitêcao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Caôapi/AL, CEP:57.530-000
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7.75.4. No caso de equivatência dos vatores apresentados petas microêmpresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervatos estabetecidos nos

subitens anteriores, será reatizado sorteio entre elas pâra que se identiÍique

aquela que primeiro poderá apresentar methor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.16.1. Havendo eventuaI empate entre propostas ou [ances, o critério de

desempate será aquele previsto no art, 6o-da Lei no 14.133, de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa finat, hipótese em que os ticitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassiÍicação;

7.16.1.2. avatiAÇão dO desempenho contratual prévio dos llcitantes, para a quat deverão

preÍerenciaLmente ser util.izados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento peto ticitante de açóes de equidade entre homens e mutheres no

ambiente de trabalho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvotvimento peto ticitante de programa de integridade, conÍorme orientações

dos órgãos de controte.

7.16.2. Persistindo o empate, Será assegurada preÍerência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:

7.16.2.1. empresâs estabetecidas no território do Estado em que este se localize Õ município;

7.16.2.2. emPresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvoLvimento de tecnotogia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n9 12'187' de

29 de llezeÍnbro dL2009.

7.u.Éncercada a etapa de envio de tances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acimâ do prêço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas' após

definido o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitaÇão em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantâgem para o órgão ou a

entidade.

sEToR DE LlclrAÇÔEs (licitacao.ca na p i@ gmail. com )
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7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de locat de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de lote ou quatquer outro motivo.

7.tg.t. A negociação poderá serÍeita com os demais licitantes, segundo a ordem de

ctassificaÇão inicialmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociação, Íor desctassiÍicado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido peta Administração.

7.79.2. A negociaÇão será reatizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada petos demais ticitântes.

7.r93. O resuttado da negociaÇão será divutgado atodos os [icitantes e anexado aos

autos do processo ticitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitaÍá ao [icitante mais bêm ctassificado que, no prazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

úl,timo tance ofertado após a negociação realizada, acompanhada' dos

documentos de habilitação exigidos no TeÍmo de ReÍerência anexo neste

Editat.

7.19.5. Os documêntos de habilitação do primêiro colocado deverão estar com

prazo dê vatidade em vigor na data da abertura do certame.

7.7g.6. Os documentos dos ticitantes Íemanescentes poderão seÍ êmitidos na

data da abertura da Licitação ou dentÍo do pÍazo pÍevisto na convocação.

7.7g.7 . Os documentos emitidos na data de abertura dâ ticitação serão aceitos,

desde quê estejam vigentes nesta data'

7.L9.8. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o pÍazo estabetecido, a partir de

soticitaçâo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Ííndo o prazo'

7.2o.Após a negociação do preÇo, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e.iutgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriâmente

cl.assiÍicado em primeiro tugar atende às condições de participação no certame,

conÍorme previsto no aE. '14 da Lei no 14.13312021 e tegistação correlata, especiâtmente

quanto à existência de sanção que impeÇa a participaÇão no certame ou a Íutura

contratação, mediante a consutta aos seguintes cadastros:

sEÍoR DE tlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.1.1. Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido peta

Controtadoria-Gera t da União

(httpsJ r/w\u-portalüa n spare nc ia.gov-bdsaneoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro NacionaI de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-

Gerat da União (http§://r 
^/vw. 

po rta ttmosparellcia-gov.xls€ncocslcncp).

8.2. Caso conste na Consulta de SituaÇão do ticitante â existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para verificarse houve Íraude por parte das

empresas apontadas no Retatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, tinhas de

Íornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para manifestação previamente a umâ eventual

d esc tass iÍicaçã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o ticitante será reputado inabititado, porÍatta

de condição de participação.

8.3. Caso o ticitante provisoriamente ctassíficado em primeiro lugar tenha se utilizado de

atgum tratamento Íavorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicará se Íaz jus ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condiÇÕes de participaçâo e de utitização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao

obieto e à compatibitidade do preço em retação ao máximo estipulado para contrataÇão

nêstê Edital e em seus anexos.

8.5. Sêrá desctassiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especiÍicações técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentâr preÇos inexequíveis ou permanecerem acima do preÇo máximo

deÍinido para a contrataçáo;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quândo exigido peta

AdministraÇão;

8.5.5. apresentar desconÍoÍmidade com quaisquer outÍas exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bêns, é indício de inexequibatidade das propostas vatores inferiores, cuio

percentuat de desconto chegue a 500/0 (cinquenta por cento) do valoÍ orçado pela

Administração.
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8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do ticitante uttrapassa o vator da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustiÍicar o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibitidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos complementares, poderão ser êfetuadas dltigências, para que a

empresa comprove â exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobal estimado do obieto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unltários por meio de Ptanitha de Custos e FormaÇão de Preços

etaborada peta AdministÍaÇão, o ticitante classiÍicado em primeiro tugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao

vatorÍinat da sua proposta, sob pena de náo aceitaÇáo da propostã.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desclassiÍicação da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto

sistema, desde que não haja majoraÇão do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contrataÇâo;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou falhas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanitha passível de correÇão a

indicaÇão de recothimento de impostos e contÍibuiçôes na Íorma do Simptes

Nacionat, quando não cabívet esse regime.

8.10. caso oTermo de RêÍeÍência exiia a apÍesentação de amostra, o licitante classiÍicado

em primeíro tugar deverá apresêntá-l.a, conÍoÍme disciptinado no Termo de

ReÍeÍência, sob pena de não aceitação da proposta'

8.11. Os resuttados das avatiaçÕes serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No câso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostrâ Íora das especiÍicações previstas

neste Editat, a proposta do ticitânte será recusada.

8.13.Se a(s) âmostra(s) âpresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado náo Ío(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabitidade da proposta ou [ance oÍertado pelo segundo

ctassiÍicado. Seguirse-á com a veriÍicaÇão da(s) amostra(s) e, assim, sucessivâmente,

até a verificação de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo dê

ReÍerência.
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9. DA FASE DE HABILITAçAO

9.1. Os docuncntos prcyistos ng Termo de 8eÍerância, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do ticitante de reatizar o objeto da ticitaÇão, serâo exigidos para

Íins dê habilitaÇão.

9.1.1. A documentaÇão exigida para Íins de habititação iurÍdica, Íiscat, sociat e

trabathista e econÔmico-Íinanceirâ, deverá ser apresentada pela empresa

ctassiÍicada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habititação serão atendidas mediante documentos equivatentes,

inicialmente apresentados em traduÇão livre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para Íins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habititação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pâís e

apostitados nos termos do disposto no Dscreton9 S-660-dc29 dsjancÍodc2olo, ou de

outro que venha a substituÍ-to, ou consularizados petos respectivos consutados ou

embaixadas.

9.4- Os documentos exigidos para Íins de habititaÇão poderão ser apresentados em originat,

por cópia ou por quaLquêr outro meio expressamente admitido peta administraçào.

9.5. A habititaÇão será veriÍicada peto Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do pÍeenchimento de requisitos

mediante âpresentaÇão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em retação à integridade do documento digitat ou quando a tei

exPressamente o exigir.

9.6. A veriÍicaÇão, peto pregoeiro, em sÍtios etetrônicos oficiais dê órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio tegat de prova, para fins de habititação ou

inabititaÇão.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade Íiscat que constem do Termo de

ReÍerência somente seráo exigidos, em qualquer caso, êm momento posterior

ao jutgamento das propostas, e âpenas do ticitante mais bem ctâssiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititâÇão, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, satvo em sede de diligência para:

9.7.1. comptementação de inÍormações acerca dos documentos iá apresentados

petos ticitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentês à época da

abertura do certame; e
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9.7.2. atuatizaÇão de documentos cuja vatidade tenha expirado após a datâ de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititaÇão, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou Íathas, que náo atterem a substância dos documentos e sua vatidade iurÍdica,
mediante decisâo fundamentada, registrada em ata e acessíve[ â todos, atribuindo-thes

eficácia para Íins de habititação e ctassiÍicaÇáo.

9.9. Na hipótese de o ticitante não atender às exigências para habititação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de ctassiÍicaÇão,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presênte editat.

9.10. Somente serão dispon ibitizados para acesso público os documentos de habititação do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de licitaçãô, após conctuídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homotogado o resuttado da ticitação, o ticitante mais bem ctassificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir dâ data de sua convocação, para assinar a Atâ de

Registro de Preços, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob penâ de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanÇões previstas na Lei no

14.'133, de2021.

lo.2.O ptazo de convocaÇáo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitaÇão do ticitante mais bem ctassiÍicado ou do Íornecedor convocado, desde q ue:

(a) a soticitaÇão seiâ devidamente .iustiÍicada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍicativa apresentada seia aceita peta AdministraÇão.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibitizada

no sistema de registro de PreÇos.

10.4. Serão formaLizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

ticitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preÇos

registrados e demais condições.

10.5. O preço registrado, com a indicaÇão dos Íornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

Oficiat dos Municípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de registro de

preÇos.

10.6.A existência de preÇos registrados impticará compromisso de ÍorneCimento nas

condiÇôes estabeLecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facuttada a
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reatização de ticitação especÍÍica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justiÍicada.

1o.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, Íica Íacuttado à Administrâção convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicaÇâo, para Íazê-to em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro ctassificado.

10.s. DA FORMAçÃO OO CAOASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homotogâção da ticitaÇão, será inctuído na âta, na Íorma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o obieto com preÇo iguat ao do

adjudicatário, observada a classificaÇão na ticitação; e

10.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originat

7o.2. Será respeitada, nas contrataÇões, a ordem de clâssificação dos licitantes ou

Íornecedores registrados na atâ.

7o.2.L. A apresentação de novas propostas nâ forma deste item não pre.iudicará o

resu[tâdo do certame em retação ao ticitante mais bem ctassificado.

10.2.2. Para fins da ordem de ctassiÍicaÇão, os licitantes ou Íornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preÇo iguat ao do adiudicatário antecederão

aquetes que mantiverem sua proposta originat.

10.3. A habititação dos licitantes que comporão o cadâstro de reserva será êÍetuada quando

houver necessidade de contrataÇâo dos licitântes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo

e nas condiçôes estabetecidos no editat; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do Íornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133121 .

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguaI ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas peto primeiro ctassificado, a AdministraÇão, observados o vator

estimado e â sua eventual atuatizaÇão na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os ticitantes que mantiveram sua proposta originât para

negociação, na ordem de ctassiÍicaÇão, com vistas à obtenção de preÇo methor,

mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou
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1 1. DOS RECURSOS

11.1.A interposíÇão de recurso referente ao julgamento das propostas, à habititação ou

inabititação de ticitantes, à anutação ou revogação da ticitaÇão, observará o disposto no

aü 65da l-ein9l 4.1 33, de2021.

7!.2.o pÍazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamento das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do ticitante:

11.3.1. a intenÇão de recorrer deverá ser maniÍestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

!r3.2. o prazo para a maniÍestaÇão da intenÇão de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o pÍazo paÍa apresentaÇão das razôes recursais será iniciado na data de

intimaÇão ou de lavratura da ata de habititâçáo ou inabititação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.s.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisão no prâzo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhâr recurso para a autoridade superior, a quat deverá

proÍerir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

77.7.O prazo paÍa apresentação de contrarrazôes ao recurso petos demais licitântes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoaI ou da divutgação da

interposiÇão do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11-8.O recurso e o pedido de reconsideraÇáo terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisáo

recorrida até que sobrevenha decisão Íinat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tâo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. oS aUtOS dO pTOCeSSO permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57-530-000

cNP I 72.367.A92 / 0001 - 42

Página 16 de 58

70.4.2. adjudicar e Íirmar o contrato nas condiÇõês ofertadas petos licitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassificação, quando frustrada a

negociaÇão de methor condiÇão.



í

Prefeitura de

12. DAS |NFRAçÓES ADMTNISTRATTVAS E SnnçOeS

12.1. Comete inÍraÇão administrativa, nos teÍmos da tei, o ticitante que, com doto ou cutpa:

72.7.7. deixar de entregâr a documentação exigida pâra o certame ou náo entregar

qualquer documento que tenha sidô soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.t.?. Satvo em decorrência de Íato superveniente devidamente iustificado, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

12.1.2.1. nãO enviar a proposta adequada ao úttimo [ânce oÍertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-sê a enviar o detathamento da proposta quando exigÍvel;

12.1.2.3. pedir para ser dêsctassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.L.2.5. apresentar proposta ou amostra em desâcordo com as especiÍicaÇões do editaU

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta AdministraÇâo;

12.1.4. apresentar dectaraÇão ou documentação Íatsa exigida para o certame ou

prestar dectaração Íal.sa durante a ticitação

12.1.5. frauda r a ticitaÇão

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quatquer natureza, em

esPeciaI quando:

12.1.6.1. agir em contuio ou em desconÍormidade com a tei;

12.1.6.2. induzir dêliberadamente a erro no jutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra Íatsif icada ou deteriorada;

72.1.7. praticar atos itícitos com vistas a Írustrar os obietivos da ticitação

r2.L.8. praticar ato tesivo previsto no aÊ-SodaLein=112.846, de 2013.

12.2. Com ÍuLcro na Lei no 14J 33. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

âpticar âos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem preiuÍzo das

Íesponsabitidades civiI e criminat:

!2.2.1. advertência;
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72.2.2. mutta;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto peÍdurarem

os motivos determinantes da puniÇão ou até que seia promovida sua reabititação

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticaÇão das sanções serão considerados:

72.3.t. a natureza e a gravidade da inÍração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias ãgravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que deta provierem pâra a Administração Púbtica

L2.3.5. â imptantação ou o apêrfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientaÇôes dos órgâos de controte.

12.4. A muLta será recothida em percentual de 200lo incidente sobre o vator do contrato licitado,

recothida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicaÇão oÍiciat.

\2.4.7. Para as inÍrações previstas nos itens 12.1.1 ,'12.1.2 e 12.1.3, a mutta será de

'l0olo do valor do contrato licitado-

72.4.2. Para as inÍraÇões previstas nos itens '12.1 .4, 12.1 .5,12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1.8, a

mutta será de 200lo do valor do contrato licitado.

12.5.As sanÇões de advertência, impedimento de ticitar e contratar e declaraÇão de

inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumutativamente ou náo, à

penatidade de multa.

12.6. Na apticação da sanÇão de multâ será facuttada a deÍesa do inteÍessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de suâ intimaÇão.

12.7.A sanÇão de impêdimento de ticitar e contratar será apticada ao responsávet em

decorrôncia das inf raÇões administrativas retacionadas nos itens 1 2.1 ' 1 , 12.1 .2 e 12.1 .3,

quando não se justif icar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet

de ticitar e contratar no âmbito da AdministraÇão PÚbtica direta e indireta do ente

Íederâtivo a qual. pertencer o órgão ou entidade, pêto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser apticada ao responsáveI a sançáo de dectaraÇão de inidoneidade para ticitar

ou contratar, em decorrência dâ prática das inÍraÇões dispostas nos itens 12.1 .4' 12.1.5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas inÍraÇÕes administrativas previstas nos itens

12.1 .1 , 12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposiÇão de pênatidade mais grave que a
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sanÇão de impedimento de licitâr e contratar, cuja durâção observará o prazo previsto no

a rt- 156, §5o, da Lei n.o 14.133/2021 .

12.9.A recusâ injustiÍicada do âdjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirâr o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

Administração, descrita no item 12.1 .3, caracterizará o descumprimento totat dã

obrigaÇão assumida e o sujeitará às penatidades e à imediata perda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da ticitaÇáo.

t2.t}. A apuração de responsabitidade retacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsa bitizaÇão, que avatiará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo dê 15 (quinzê) dias

úteis, contâdo da dâta de sua intimaÇão, apresentâr deÍesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda produzir.

1.2.1-L. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticação das sanções de

advertência, mutta e impedimento de [icitar e contratar, contado da data da intimação, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaÇão

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias

úteis, contado do Íecebimento dos âutos.

12.!2. caberá a apresentaÇão de pedido de reconsideraÇão da âpticaÇáo da sanção de

decLaÍação de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

72.t3. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente'

12.74. A apticaÇão das sanções previstas neste editat não exctui, em hipótese atguma' â

obrigaÇão de reparação integrat dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13'l.QuatquerpessoaépartetegítimaparaimpugnaresteEditâtporirregu[aridâdenâ
apticação da Lcino L4.133.de 2O2l , devendo anexar o pedido até 3 (três) d ias úteis ântes

da data da abertura do certame, através da pl,ataÍorma da BNc- BoLSA NACIoNAL DE

COMPRAS www.bnc.org.br.
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13.2.A resposta à impugnaçáo ou ao pedido de esctarecimento será divutgado em sítio

etetrônico oÍiciaL no prazo de até 3 (três) diâs úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será reatizada por Íorma etetrônica, encaminhada atÍavés da platatoÍma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE CoMPRAS wvwv. bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

L3.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada peto agente de contrataÇão, nos autos do processo de

ticitação.

13.5.Acothida â impugnação, será deÍinida e pubticada nova data parâ a realização do

certame.

14. DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os preços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para

apresentação dâs propostas, mediante apticação da variação acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substitulto, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.133/2021.

14.2.O reajustamento será processado dê forma automática, mediante simptes apticação dâ

variação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuação.

14.3. lndependentemente do reâjustamento previsto nesta cláusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados parâ restabetecer a equâção econômico-financeira, nas hipÓteses

previstas no art. 124 da Lei no 14.133/2021 , sempre quê fâtos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incatcutáveis, atterarem substanciatmente os custos da contratação.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos prêços não aÍasta a possibitidade de utitizaÇáo de outros

instrumentos de atuatizaçâo peÍiódica dos vatores, desde que previstos em lei ou em

regutamento apticávet.

1s. DAS DTSPOSIÇÔES GERAIS

1s.1. Será divutgada atâ da sessão púbtica no sistema etetrôniÔo.

15.2.NãO havendo expediente ou ocorÍendo quatquer Íato superveniente que impeça a

reatizaÇão do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde

que não haja comunicaçâo em contrário, pelo Pregoeiro.

sEToR DE tlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editat, no aviso e durante a sessão púbtica observarão

o horário de Brasítia - DF.

15.4.A homotogaÇão do resuttado desta ticitaÇão não impticará direito à contratação.

15.5. As normas disciptinadoras da ticitaÇão serão sempre interpretadas em Íavor da

amptiação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da AdministraÇão, o princípio da isonomia, a Íinatidade e a seguranÇa da contrataÇão.

15.6. Os ticitantes assumem todos os custos de preparaÇão ê apresentaÇão de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsávet por esses custos,

independentêmente da condução ou do resultado do processo ticitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabetêcidos neste Editat e seus Anexos, exctuir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

exped iente na Administração.

15.8. O desâtendimento de exigências Íormais não essenciais não importará o aÍastamento do

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamênto do ato, observados os princÍpios da

isonomia e do interesse púbtico.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste EditaI e de seus anexos ou demais peÇas

que compõem o processo, prevatecerá as deste Editat.

15.10. lntegram este Editat, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Prêços

15.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de contrato

15.10.4. ANEXO lV-Modetos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2026.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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TERMô oÉ neFenÊNêtA ',"i

BENS COMUNS, LÊl 1 4.133 12021.

ANEXO I

1.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerência visa o registro de preços para aquisição de material

didático pedagógico adequado para as escotas e creches da rede municipat de ensino.,
conÍorme tabela, condiÇões e exigências estabetecidas neste instrumento

1.2. A opção é peto procedimento de ticitação por Pregão, na Íorma Etetrônica, previsto na

Lei 14.133/2021, devendo ao finat da disputa o órgão demandante obter a melhor
proposta, atendendo âssim, aos princÍpios da economicidade e eÍiciência.

1.3. A adoÇão do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
Írequentes e eventuais, da diÍicutdade de precisar os quantitâtivos a serem utitizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuais timitaÇões e incertezas orÇamentárias,
e ainda, objetivâ evitar a imobitização desnecessária de reÕursos e o seu

consequente desperdício.
L.4. O objeto desta contrataÇão é de quatidade comum. não superior à cumprir as

finatidades às q uais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos

termos da portariano 173de27 de setembro de 2021 . Os bens objeto destâ contrataÇão
são caracterizados como comuns, conÍorme justiÍicativa constante do Estudo Técnico
Pretiminar.

2. ESpEcrFrcAçôrs e esrlttlrtvA DE coNSUMo
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.090.561 ,70 (um mithão' noventa mit,

quinhentos ê sessenta e um reais e sêtenta centavos) conforme custos unitários

descritos na ta beta a baixo.

EspEcrFrcAÇÕES E EsflMATtvA DA coNTRATAÇÃo

LOTE Oí
''' Descrçâo Unidade

colEÇÁo srsIEMA AVALTA - z'lruo - eluruo,
coMPosTo PoR o1 LlvRo DE LÍNGUA

PORTITGI,ESA COM NO MlNll'4O 240 PAGINAS
(DUZENTOS E QUARENÍA); 01 LIVRO DE

MAÍEMÁÍ|oA coM No MíNtMo 220 (DUzENTos E

vINTE) pÁctNAS; 01 LrvRo DE coNÍos cússlcos
- RApuNZEL coM No MiNrMo oB (otro) PAGTNAS; 

rlNtDADES
01 LrvRo DE coNTos cússtcos o cATo DL

BorAS coM No MÍNtMo 08 (otro) PAclNAs; o1

LtvRo DE coNÍos cLÁsslcos - ctNDERELA coM
NO MÍNIN1O 08 (OITO) PÁGINAS; ; 01 LIVRO DE

coNTos cLÁssrcos - A BELA E A FERA col.4 No
MíNlMo 08 (orro) pÁcrNAS. ACoNDtctoNADo EM

ET4BALAGEM PúsrcA.
euANTtDADEs poR óaoÃo panrtctpÀure

Quant. R$ Unit.Item R$ Total

R$ 220.648,50450 R$ 904
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Secretaria Municipat de Educação I Quantidade: 450,00 | Vator Totat R$ 220.648,50

COLEÇAO STSIEMA AVALIA _ 2 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA

PoRTUGUESA coM No MrNlMo 240 pÁctNAS

(DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE

t4ATEMÁTrcA corí No MíNlMo 220 (DUzENÍos E

vrNTE) pÁGtNAS; 'to CARTAZES EDUCATIVoS
MEDINDO 6OX9O. ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

euANrtDAoES poR ónoÃo ÉÀiirérplr.rre
lsecretariaMunicipaldeÊducaÇãolQuantidade:4o,oolvatorTotatR$19.613,20

coLEÇAo srsTEMA AVALTA - 4 ANo - ALUNo:
coMPosro PoR o'r LlvRo DE LÍNGUA

PORTUGUESA COM NO MINIMO 260 PAGINAS

(DUZENTOS E SESSENTA); 01 LIVRO DE UNIDADES 300

MATEMÁT|CA coM No MíNlMo 140 (cENTo E

eUARENTA) pÁcrNAS. ACoNDtcloNADo EM

EMBALAGEM PúSTICA,

eUANTtDADES poR óRGÁo paRTtctPANTE

a

IJN IDADES 40 33 Rs 19.61 3,2090R$4
2

R$ 442,00 R$ 132.600,00

l

-.1- -

3

4

6

Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 3oo,oo I vator Totat R$ 1--3--2.6

I côr-rÇÃo stsrrNaA AVALTA - 4 ANo - PRoFESSoR: :

00,00

i COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA
poRTUGUESA coM No MtNtt4o 260 PÁGINAS
(DUZENTOS E SESSENTA); 01 LIVRO DE UNIDADES 30

T4ATEMÁÍ|CA coM No MíNrMo 140 (cENTo E

eUARENTA) pÁctNAS. AcoNDlcloNAoo EM

EMBALAGEM PLAS'ICA,

euANTrDAoEs poR ónGÃo plnrtctpllre
Secretaria Municipat de EducaQão I Quantidade: 30,00 | Vator Total R$ 12.960'00

colEÇÃo srsÍEMA AVALTA - 5 ANo - ALUNo:
coMPosTo PoR 01 LtvRo DE LiNGUA

PoRTUGUESA coM No MÍNtMo 280 PÁGINAS
(DUZENTOS E OITENTA):01 LIVRO DE I'4ATÊMÁTICA

coM No MíNrMo 3oo (TREZENToS) PAGINAS: 01

LrvRo DE pRoDUÇÃo rExruAL coM No MíNl|4o
2s (vrNTE E orÍo) pÁctNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PúSTICA.

euÀrtrtoeoes pon óneÃo plnrtctplltre
SecretaÍia MunicipaL de EducaÇão l.Quantidade: 400,00

coLEÇÃo srsÍEMA AVALTA - 5 ANo - PRoFESSoR:

COMPOSTO POR O1 LIVRO DL LINGUA

PoRTUGUESA coM No MíNtMo 280 PÁclNAS
(DUZÊNTOS E OITENTA)i O1 LIVRO DE MATEMÁTICA

coM No f4tNtMo 3oo (TREZENToS) PÁGINAS; 01

LrvRo Dt pRoDUÇAo TEXTUAL cot4 No MÍNlMo
28 (vrNTE E orÍo) pÁGtNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PLASTICA,

euaNTrDADEs poR óRcÃo PARTIcIPANTE

Secretaria Municipat de Educação I Quantidade: 40,00 lVator Íotat R$ 20.000,00

colEÇÃo srsrEMA AVALTA I ANo - ALUNo:

coMPosro PoR 01 LlvRo DL LiNGUA

PoRTUGUESA coM No MiNlMo 240 PAGINAS

(DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE

rqatevÁrrcn con No MÍNtMo 240 (DUzENTos E

2,OOR$ 43

À""i1-.

R$ 12.960,00

R$ 202.ooo,oo

R$ 20.000,00

UNIDADES

UNIDADES 40

UNIDADES 300

400 R$ 5,0050

va tor Íotal R$ 202.000,00

0,00R$ 50

00442R$-7
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eUARENTA) pÁctNAS; 01 LrvRo DE pRoDUÇÃo

TEXÍUAL coM No FíÍNrMo 28 (vtNTE E otro)
pÁcrNAS. AcoNDrctoNADo EM EMBALAGEM 

,

PLASTICA.

QUANTIDADES POR ORGAO PARTICIPANTE
secretaria Municipat de Educação I Quantidade: 300,00 | valorTotat R$

coLEÇÃo SISTEMA AVALIA _ 8 ANO - PROFESSOR:

coMPosro PoR o. LrvRo DE LiNcuA
PoRTUGUESA cor..1 No r.4iNtMo 240 PAGTNAS

(DUZENÍOS E QUARENÍA); 01 LIVRO DE

MATEMÁT|CA coM No MíNrMo 240 (DUzENTos E

eUARENTA) pÁGTNAS; o1 LtvRo DE PRoDUÇÃo
TEXTUAL cot4 No MíNtMo 28 (vtNTE E otro)
pÁctNAS. ACoNDtctoNADo EM EMBALAGEM

PLÁslcA.
QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

R$ 442,00 R$ 4.420,00

Secretaria l'4unicipat de EducaÇão I Quantidade: 1o,oo I Valor Totat R$ 4.420,00

colEÇÃo srsrEr4A AVAr-tA - I ANo ALUNo:
I col.rposro PoR 01 LrvRo DE LÍNGUA

poRTUcUESA cor'i No MÍNtMo 3oo PÁG|NAS
: (TREZENTos); oi LrvRo DE MATEMÁT|CA coM No

MÍNrMo 40o (euATRocENTos) PÁGtNAS; 01 LlvRo
DE ctÊNctAS DA NATUREZA coMPosÍo PoR No

rvÍNtMo rzo {cENTo E SETENTA) PÁclNAS; 01

. LrvRo DE crÊNCTAS HUMANAS coMPosro PoR
: No uÍltvo 170 (cENTo E SEÍENTA) PÁGINAS; o1

LrvRo DE pRoDUÇÀo TExruAL coM No MiNlMo
2s (vrNTE E otÍo) pÁGtNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PúSTICA.

R$ 804,00 R$ 333.660,00

: euÀNÍTDADES pon óRoÃo ienrtctpnrure
Secreta ria Municipat de EducaÇão I Quantidade: 41 5,oo I VaLor Total R$ 333 660,00

COLEÇÃO SISÍEMA AVALIA _ 9 ANO - PROFESSOR:

coMPosro PoR oí LtvRo DL LiNGUA

PoRTUGUESA coM No MtNtMo :oo pÀctnas
(ÍREZENTOS); 01 LIVRO DE MAIEMÁÍICA COM NO

MÍNrMo 40o (euATRocENTos) pÁGlNAs; o1 LlvRo
DE crÊNcrAS DA NATUREZA cot4Posro coM No
MiNIMo 170 ( CENÍO E SETENTA) PAGINAS; 01

LrvRo DE crÊNCtAS HUMANAS coMPosro coM
No MÍNrMo 170 (cLNTo E SETENTA) PÀGINAS; 01

LrvRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM No MÍNltío
28 (vrNTE E otÍo) pÁGrNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PLÁSTICA.

euANTroADEs poR óncÁo plnrtctplnte

..._.,.,se..19tql,!]:l,,n|9,_qa!d.lg!ca9!o LQUgI!!e99.1s,qq lletg-Ilo!9li$12 9lj940, 

----
R$ í.090.561,70VatorTotat

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE OA CONTRATAçÃO

3.1. A PreÍeitura Municipat de canapi enÍrenta uma deficiência na d isponibitização de

materiat did ático pedagógico adequâdo para as escolas ê creches da rede municipat de

ensino. A ausência desse recurso impâcta diretamente o processo de ensino-

aprendizagem, diÍicuttando a assimiLaÇão de conteúdos e o desenvotvimento dâs

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê n-' 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57 530-000
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UNIDADES 15 R$8o4,ooI R$ 12.060,00
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habitidades essenciais entre os alunos. A carência de materiais sistematizados quê

âtendam às diretrizes educacionais pode resuttâr em um ensino fragmentado,
prejudicândo a Íormação integraI dos estudantes.

3.2. A necessidade de adquirir materiais didáticos pedagógicos surge da identiÍicaçâo de
lacunas no aprendizado dos al.unos, evidenciadas por indicadores de desempenho
escotar e Íeedback de proÍissionais da educaÇào. E essencial. garantir que todos os
estudantes tenham acesso a instrumentos que Íavoreçam não apenas a compreensão
dos conteúdos curricutares, mas também estimulem a criatividade, o raciocínio crítico
e a interaçâo sociat. O uso de materiais adequados auxitia na construção de um
âmbiente de aprendizagem mais inctusivo e eÍicaz.

3.3 Atender a esta demanda é imprescindível para assegurar o direito à educaÇão de
quatidade, conÍorme preconizado pela Constituição e pelos princípios que regem a

EducaÇão Nacionat. A aquisição de materiais didáticos sistematizados se atinhâ aos
interesses púbticos ao promover methorias no aprendizado, potenciatizar a formaÇão

dos cidâdãos e, conseq uentemente, contribuir para o desenvotvimento
socioeconômico da comunidade locat. Portanto, a urgência em suprir essa falta se
justiÍica peta necessidade de oÍerecer methores condiÇões de ensino, que impactarão
positivamente na vida dos atunos e no ÍutuÍo da sociedade canapiense.

3.4 Mais detathes quando a Íundâmentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Pretiminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.L. A PreÍeitura Municipat de Canapi optou pela nâo etaboração do Plano Anuat de

Contratâções, por essa razão a presente demanda não possui atinhamento com o

ptanejamento da orga n ização.

5. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descriçáo da sotuÇão como um todo considerado o cicto de vida do objeto e

especificaÇão do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos
Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme segue:

5.2. A escotha peta aquisiÇão de materiâis didáticos impressos para a PreÍeituÍa Municipat
de Canapi se justifica por umâ série de aspectos técnicos e operacionais que garantem

um aprendizado mais eÍiciente e envotvente pâra os atunos das escolas e creches da

rede municipat de ensino. Em primeiro tugar, o desempenho dos materiais impressos é
ampLamente reconhecido por Íavorecer a variedade de estitos de aprendizagem- Os

atunos podem interagir com conteúdo em Íormatos que melhor atendem às suas

necessidades, se.ia por meio de Livros, apostitas ou jogos pedagógicos impressos. Atém

disso, a compatibitidade desses materiais com o currícuto escolar existente Íacitita sua

adoção nas salas de aula, promovendo uma integraÇão rápida e eÍicaz entre os reforços
teóricos e as práticas educativas já estabetecidas.

SEToR DE LICITAÇÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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O mâteriat didático deve contemptar contêúdos atinhados à Base NacionaI

Comum Curricutar (BNCC) para as diferentes etapas da educação infantit e

do ensino Íundamental.
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5.3. Outro ponto rel.evante a ser considerado é a facitidade de implementação dos materiais
didáticos impressos. Ao contrário de sotuÇões digitais que demandam inÍraestrutura
tecnotógica avanÇada, como computadores ou acesso à intêrnet, os mâteriais
impressos podem ser utitizados imediatamente ãpós a aquisição, sem necessidade de

treinâmento especíÍico para docentes ou atunos. Esse aspecto é especiatmente
retevante em contextos onde a inÍraestrutura tecnotógica é limitada, garantindo que

todos os atunos tênham acesso equitativo aos conteúdos educacionais. A agitidade na

distribuiÇão e uso dos materiais contribui diretâmente para um ambiente educacionât

mais dinâmico e produtivo.
5.4. Em termos de beneÍícios operacionais, os materiais didáticos impressos apresentam

vântagens signiÍicativas em retação à manutenção e suporte. DiÍerentemente de

ptataÍormas digitais que podem exigir atualizaÇões ôonstantes e suporte técnico
Írequente, os materiais impressos requerem atenÇão mínima pós-imptantaÇão' Essa

característica permite uma gestão mais simptiÍicada por parte das instituições,
reduzindo custos operacionais retacionados à manutenção tecnotógicâ. Ademâis, a

escatabitidade dessa sotução é itimitada, pois novos conteúdos podem ser adquiridos

conforme a evol.uÇão do currÍcuto ou as necêssidades especíÍicas da comunidadê

escotar, sem restriÇões impostas por sistemas etetrônicos.

5.5. Do ponto de vista econômico, a opÇão peLos materiais didáticos impressos revela-se

attamente vantajosa. o custo-benefício é evidente, uma vez que esses materiais

costumam ter vatores acessíveis e peímitem um ptanejamento orÇamentário mais

previsívet. Atém disso, a expectativa de retorno em termos de methoria no aprendizado

é substanciat. A utitização de materiais imprimíveis que são bem etaborados pode

aumentar o engajâmento dos atunos, reÍ[etindo em melhores desempenhos êscolares.

Esse retorno não se timita apenas ao âmbito acadêmico; uma educaÇáo aprimoradâ

trâz impactos sociais positivos, contribuindo para â Íormação de cidadãos mais críticos

e preparados para enÍrentar os desafios do Íuturo.
5.6. Por fim, a opção por materiais didáticos impressos alinha-se ao interesse púbtico ao

proporcionar uma soluÇão que é incLusiva, prática e adaptávetàs reatidades tocais. Estâ

escotha atende a premissas Íundãmentais de eficiência e viabitidade dentro do

contexto da educação púbtica, reaÍirmando o compromisso da PreÍeitura Municipat de

canapi com a quatidade do ensino e o desenvotvimento integraI de seus atunos. A

proposta é, portanto, uma sotução robusta diânte das necessidades educacionais

atuais e futuras, assegurando que os investimentos reatizados traduzam-se

eÍetivamente em beneÍÍcios tangíveis para toda a comunidade escotar'

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

6.1.. os requisitos da contrataÇão, como critérios de sustentabitidade, indicaÇão de marcas

ou modetos, ou ainda a vedação de contrataçáo de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme

segue:
6.1 .1

t
I
Il

,9ê2
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6.',t.2.

6.1 .3.

6.1.4.

6.1.5

6.1 .6

6.1.7.
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Os recursos pedâgógicos devem incluir tivros, apostitas, jogos e atividâdes
interativas, abrangendo todos os componentes curricutares previstos nâ

BNCC.
Todos os materiais deverão ser produzidos com papel recictável e tinta não

tóxica, garantindo aspectos ambientais e de saÚde.

A solução contratada deverá oferecer suporte técnico remoto, no mínimo
por 12 meses após a entrega dos materiais, para esclarecimentos e

orientaÇóes sobre o uso dos produtos adquiridos.
Os materiais devem possuir avatiações e práticas inctusivas, assegurando a

acessibitidade parã atunos com deficiênciâs e necessidades educativas
especiais.
É imprescindívet que os recursos didáticos sejam avaliados por educadores
experientes e com expertise em pedagogia, sendo recomendados por, peto

menos, três instituiÇões educacionais reconhecidas.
O fornecimento deve incluir uma amostra Íísica de cada tipo de material
didático proposto, para avatiação prévia quanto à quatidade e adequação às

nêcessidades especíÍicas da rede municipat.

., DAS AMOSTRAS
7.1,. Havendo o aceite da proposta quanto ao vator, o interessado ctassificado

provisoriamente em primeiro tugâr deverá apresentar amostra, no prazo de 03(três) dias

uteis, a contar da soticitaÇão no chat, a ser entregue na sede da Sêcretaria de Educação,

sito â Avenidâ Joaquim Tetê, s/n - Centro.
7.2. Serão exigidas amostras para câda item do Lotes.

7.3. Peta entrega dâs amostras, a empresa assume totaI responsabitidade peto envio e por

eventua I atraso na entrega.
7 .4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicaÇões previstas, a proposta

será recusada.
7.5. Serão âval.iados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabitidade:

7.5.1 . conteúdo d idático
7.5.2. Quantitativodashabitidades

7.6. Os resultados das avatiações serão divulgados por meio de mensagem no sistema'

7.7. Se a(s) amostra(s) apresentadâ peto primeiro ctassiÍicado náo for(em) aceita(s), sêrá

anatisada a aceitâbitidade da proposta ou tance oÍertado peto segundo ctaSsificado.

Seguir-se-á com a veriÍicação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivâmente, até a

veriÍicaçáo de uma que atenda às especiÍicaÇões constantes neste Termo de

Referência.
7.8. Os exemplares cotocados à disposição da Administração serão tratados como

pÍotótipos, podendo ser manuseados e desmontados peta equipe técnica responsável
peta anátise, nâo gerando direito a ressarcimento.

7.g. ApóS a divutgaÇão do resuttado Íinat do certame, âs amostras entreguês deverão ser

recothidas petos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o quat poderão ser

descartadas peta Administração, sem direito a ressarcimento.
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8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Não haverá exigência de garantia de pÍoposta na presente contÍataÇão

9. GARANTTA Da coNrnareçÃo
9.1. Não haverá exigência da gaÍantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

1 4.133, de 2021 .

10. DAsuBcoNrnaraçÃo
10.1. Não é admitida a subcontrataÇão do obieto contratua[.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
11.1. Em conÍormidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, atterados peta Lei CompternentaÍ 147, de 07 de agosto de 2014,

esta ticitaÇão terá:
11.'1.1. Na ticitação, deverá ser âssegurada, como critério de desempatê,

preÍerência de contrataÇão para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que oÍertar lance até 50/o (cinco por cento) superior ao methor tance,

nos termos do §2o do art. 44 da LC 123/20o6i
L1-.2. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei ComptemenÍar no 123/2006,

considerando que não há um mínimo de 3 (três) Íornecedores competitivos
enquadrados como microemprêsas ou empresas de pêqueno porte sediados local ou

regionatmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório, no presente procedimento não apticado os beneÍícios do art. 48 da Lei

Comptementar 1 23/2006.

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
L2.L. O prazo de vigência da contrataÇão decorrentê do Registro de Preços será até 31 de

dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita no

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021 .

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNEGEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatizaÇão de procedimento de LICITAÇÃO

na modatidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de jutgamento peto

i'4ENOR PREÇO.

Forma de Íornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTA DE PREçOS
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14.1 Os preÇos propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuiÇÕes ou
obrigaÇões trabathistas, Íiscât e previdenciário a que estiver sujeito, e demâis custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execuÇão do objeto a ser contratado;
A proposta de preço deverá conter a discriminaÇão detathada dos produtos oÍertados,
marca, modeto e fabricante, quando Íor o caso, quantidade soticitada, o vator unitário
(numérico), vator totaL (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

14.2

15. EX|GÊNC|AS DE HABTLTTAçÃO

15.1. A HABILITAÇÃo rURíDICA seíá comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentaÇão:

15.1 .'l . Documento com Íoto do sócio maloritário;
15.1.2. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de

EmpÍesâs Mercantis, a cargo da Junta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: Certificado da

Condição de Microem preendedor lndividuat- CCMEI' cu.ia aceitâÇão ficará

condicionada à veriÍicação da autenticidade no sítio

wvwv--oorta tdoem pree nd ed o r-€Bv. b r;

15-1.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comerciat da respectiva

sede;

1 5.1 .5. No caso de ser o participante sucursal, Íitiat ou agência, inscrição no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz;

1 S.1 .6. No caso de sociedade simptes: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do tocat de sua sede, acompanhada de prova da

ind icaQão dos seus administradores;

15.1 .7 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembteia que o âprovou, devidamente arquivado na Juntâ

ComerciaL ou inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas dâ respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971 ;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamênto no PaÍs:

decreto de autorizaÇão;

15.1 .9. No caso de atividade adstrita a uma tegistaÇão especíÍica: âto de registro ou

autorizaÇão para Íuncionamento expedido peto órgáo competente.

15.1 .1 O. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações

ou da consotidaÇão resPectiva.

L5.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentaÇáo dos segu intes documentos:
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15.2.1. Os documentos relativos à regutaridade Íiscat somente serão exigidos,

em momento posterior ao iulgamento das propostas, e apenas do

l,icitante mais bem ctassificado, independênte se a Íase de hâbilitação
irá ou não anteceder as fases de apÍesentação de proPostas e tances.

15.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacionat de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscriçáo e de SituaÇão Cadastrat, emitido peta

Secretaria da Receita Federal do l'4inistério dâ Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

15-2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando

possuir lnscriÇão Hâbititada no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes Municlpat quando se tratar de

prestador de serviÇo.

15.2.4. Prova de regutaridade com a Fazenda Federal, mediante apresentaÇão de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do

Brasit (RFB) e pel.a Procu radoria-Gerat da Fazenda Nacionat (PGFN),

referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por etas administrados, inctusive aqueles retativos à Seguridade

Sociat, nos termos da Portaria Conjunta no '1.751, de 0211012014, do

Secretário da Receita Federat do Brasil e da Procuradora-Gerat da Fazenda

Nacionat;

15.2.5. Prova de regul.aridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicÍtio ou sede

do ticitante, mediânte a Certidão Negâtiva ou Positiva com EÍeitos de

Negativâ de Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda EstaduaU

15.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto ticitâdo, deverá comprovar tal condiÇão

mêdiante a apresentaÇão dê dectaração da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na Íorma da lei'

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipat, retâtiva ao domicítio ou

sede do Licitante, mediante a Certidáo Negativâ ou Positiva com EÍeitos de

Negativa de Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda MunicipaU

15.2.6.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos municipais

rel.acionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇão

mediante a apresentaÇão de declaração da Fazenda Municipal do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivalente, na forma da tei'

15.2.7. Prova de regutaridâde retativa ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo

(FGTS), mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica Federât;
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15.2.8. Prova de regutaridade com a.iustiça trabathista, mediante a apresentaÇão da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiçâ do Trabatho (conÍorme Art. 3o da Lei No 12.44012011\i

15.3, xeetltraçÃo eConÔutcO-rtNANCElRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de Íeitos sobre Ía[ência, expedida peto cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniaI em caso

de pessoas Íísicas;

1 5.3.1 .1 . Caso admitida participaçâo de Pessoas FÍsicas ou Sociedade

Simptes, deverá ser apresentadâ Certidão Negativa de lnsotvência

Civit, expedidâ peto distribuidor do domicítio ou sede do licitante,

dêsde que admitida a suâ participaÇão na ticitaÇão.

15.3.2. BalanÇo Patrimoniat, Demonstração de Resuttâdo de Exercício (DRE) e

demais demonstraÇões contábeis dos 2 (dois) úttimos exercÍcios sociais,
devidamente registrâdas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situaÇão Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por bâtancetes ou batanÇos provisórios.

15.3.2.1 . Os documentos reÍeridos no item acima timitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurÍdica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercÍcio Íinanceiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentaçâo de Batanço de

Abertura ou do ÚLtimo BatanÇo Patrimonial levantado, conforme o

caso, devidamente registrâdo na Íorma da [ei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstruÇão

Normativa RFB no 2003, de 18 de ianeiro de 2021' que dispões sobre

a EscrituraÇão Contábit Digitat - ECD, pâra Íins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o batanço patrimoniat,

demonstraÇões contábeis e os termos de abertura e encerramento

do tivrô diário, em versão digitat, obedecidas as normas do parágraÍo

único do arÍ. 20 da citada instrução quanto a assinatura digitat nos

reÍeridos documentos, quanto a CertiÍicaçáo de Segurança emitida

por entidade credenciada peta infraestrutura de Chaves Púbticas -
Brasileiras - ICP - Brasit.

15.3.3. A ticitante deverá apresentâr os cátcutos dos índices de Liquidez Gerat (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (SG), apticando fórmutas da

seguinte Íorma:

índice de Liquidez Gerat (> 1,00):

a9 6 2
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Passiúo Círculante + Possivo Náo CircuLante

índice de Liquidez corrente (> 1,oo):
Ativo Ctrculante

LC=
Passiuo Circulante

índice de Sotvência Gerat (> 1,oO):

Ativo Total
SG=

Passivo Círculante + Passiuo Não CircuLante

15-3-4- Da anátise dos documentos apresentados serão calcutados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que aprêsentarem resuttado do quociente de capacidade

econômico-fina nceira menor do que o exigido, quândo de sua habilitaÇão

deverão comprovar, considerados os riscos para a administraÇão, capitat

mínimo de lOo/o (dez por cento) do valor totat dos seus itens oÍertâdos,

admitida a atuatizâÇão para a data de apresentação da proposta através de

índ ices oficiais.

15.3.6. O ticitante enquadrado como m icroempreendedor individua[ (MEl), também

deverá apresentar o BalanÇo Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

conÍorme determinaÇâo do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

TCU no 133/2022 PtenáÍio;

15.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoajurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a licitante já realizou ou está rêalizando de

maneira satisfatória e a contendo Íornecimênto de natureza simitares ao

do ob,eto da licitação.
15.3.7.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fitiat do ticitante.

15.3.7 -2- O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormaÇões necessárias à

comprovaÇão da tegitimidâde dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço atuat da

CONTRATANTE e [oca[ em que Íoi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.
15.3.7.3. Os atestados ou certidÕes que não possuírem as informações

mínimas para a sua anátise serão objeto de ditigência.

A ticitante deverá apresentar ainda as seguintes dectaraÇões, sob pena dê
inabititação:

15.4.1 . que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabelecido
em seus afts. 42 a 49, onde na presente data, ênquadra-se como:
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15.4.2.

15.4.3.

15.4.4.

15.4.6

(...M|CROEM PRESA, conÍorme inciso ldo artigo 30 da Lei Comptemêntar no

123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso Il do
artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 1411212006), QUANDO FOR O
CASO;
que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no editâ[ e seus
a n exos;
que a proposta apÍesentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabãthistas ãssegurados na Constituiçáo Federat,
nas teis tÍabalhistas, nas normas infrategais, nas convenções cotetivas de
trabatho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de habititação
deÍinidos no instrumento convocatório
que náo empregã menor de 18 anos em trabatho noturno, perlgoso ou

insalubre e náo emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos,

na condiçâo de aprendiz, nos termos do artig-o 7', y\XXlll. da eonstituiÇão;
que não possui empregados executando trabatho degradante ou forçado,

observando o d isposto nos incisos lll e !V do art. 1o e no inciso lll do art. 50 d a

Constituição FedeÍa t.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência

e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas

espêcÍÍicas.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de EntÍega
16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.
16.2. Caso não seja possívet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as

razÕes respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer
pteito de prorrogaçáo de prazo seja anatisado, ressalvadas situaçóes de caso Íortuito e
força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em êndereço indicado
na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prâzo de vatidade na data da entrêga não poderá ser

inferior a 90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo totaL recomendado peto fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumido0.

17. MODELO DEGESTÃO DO CONTRATO
17.1,. O contrato deverá ser executado Íietmente pelas partes, de acordo com as ctáusulas

avenÇadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá petas

consequências de sua inexecuÇão totaI ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execuÇão será prorrogado automaticamente peto tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser reatizadas por
escrito sempre que o ato exigir tat Íormatidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse Íim, conÍorme endereço etetrÔnico inÍormado peta contratada na

sua proposta comerciat.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para

apresentação do ptano de fiscatização, que conterá inÍormaçôes acerca das

obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de fiscatizaÇão, das estratégias para

execuçâo do objeto, do ptano comptementar de execução da contratâda, quando

houver, do método dê âÍêriÇão dos resultados e das sanÇões apticáveis, dentre outros.

17.2.

77.3.

77.4.

17.5.

Fiscatização
17.6. A execuÇão do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peto(s) Íiscat(is) do

contrato, ou pelos respectivos su bstitutos (Lei no 14.1 33, de 2021 , ârt. 1 1 7, ca put).

Fiscatização Técnica
f7.7. O fiscat técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam

cumpridas todas as condiÇoes estabetecidas no contrato, de modo â assegurar os

methores resuttados para a AdministraÇão
17.7.1. O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrâto todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a

descriÇão do que Íor necessário para a regutarizaÇão das Íaltas ou dos

dêÍeitos observados. (art. 1 1 7, § 1Ô da Lei no 1 4.1 33, de 20211.

17.7.2. ldentiÍicada quâLquer inexatidão ou iÍregutaridade, o Íiscal técnico do

contrato êmitirá notiÍicaçóes para a correção da execução do contrato,
determinando prazo paÍa a correção.

17 -7 -3- O Íiscat técnico do contrato inÍormará ao gestor do contrato, em tempo hábit,
a situaÇão que demandar decisáo ou adoÇão de medidas que ultrapassem
sua competência, pârâ que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

for o caso.
17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizar a execução do contrato nâs

datas aprazadas, o Íiscat técnico do contrato comunicará o Íato
imediatamente ao gestor do contrato.

17 .7.5. O Íiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábit, o término do contrato sob sua responsabitidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratuât.

Fiscalização Administrativa
U.8. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutenÇão dâs condiÇóes de

habititaÇão da contrâtãda, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, âs
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glosas e a formatização de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17 .8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇões contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar â sua competência;

GestoÍ do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atuatizaÇão do processo de ãcompanhamento e

Íiscatização do contrato contendo todos os registros Íormais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exempto da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das atterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório com
vistas à veriÍicação da necessidade de adequaÇões do contrato para Íins de
atendimento da Íinatidade da administraÇão.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reatizados petos Íiscais do contrato, de
todâs as ocorrências retacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à âutoridade superior àquetas que uttrapâssarem a sua
competência.

17.1,7. O gestor do contrâto acompanhará a manutenção das condiÇões de habititação da
contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os probtemas
que obstam o Ítuxo normaI da tiquidação e do pagâmento da despesa no rêlatório de
riscos eve ntuais.

17.LZ. O gestor do contrâto emitirá documento comprobatório da avatiaÇão Íeatizadâ pelos

Íiscais técnico, administrativo e setoriaI quanto ao cumprimento de obrigaÇões

assumidas pelo contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratuât,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e â eventuais penatidâdes

aplicadas, devendo constar do cadastro de âtesto de cumprimento de obrigaÇões'
17.13. O gestor do contrato tomará providências para a ÍormatizaÇão de procêsso

administrativo de respon sa bitizaÇão para Íins de apticação de sanÇões, a ser cond uzido
peLa comissão de que trata o ârt. 158 da Lei no 14.133, de 2021, oú peto agente ou pelo

setor com competência para tât, conforme o caso.
L7.L4. O gestoÍ do contrato deverá etaborar retatório Íinat com inÍormações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a Íormalização dos procedimentos de tiquidaÇão e pagamento, no valor
dimensionado peta ÍiscatizaÇão e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no OrÇamento Gerat da PreÍeitura Municipat de Canapi deste
exercício, na dotaÇão abaixo discriminada:
.18.1.1. Nos termos da tegistação vigente, a indicação da dotaÇão orÇamentária Íica

postergada para o momento da Íormalização do contrato ou instrumento
eq u ivatente.
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1,8.2.

19. DO
19.1.

79.2.

r.9.3.

79.4.

19.5.

19.6.

t9.7 .

A dotaÇão Íetativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após
aprovação dâ Lei OrÇamentária respectivâ e tiberaÇão dos créditos correspondentes,
mediante apostitamento.

RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamente com a nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente,
peto(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÇão do contrato, para eÍeito de
posterior veriÍicaÇão de sua conÍormidade com as especiÍicaÇões constantes no Termo

de ReÍerência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicações constantes no Termo de

ReÍerência e na propostâ, devendo ser substituído no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da apticaÇâo das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente pela

Administração, após a veriÍicaçâo da quatidade e quantidade executados e

consequente aceitaÇão mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionatmente prorrogado, de Íorma
justiÍicada, por iguât perÍodo, quando houver necessidade de ditigências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quatidâde e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133' de 2021'

comunicando-se à empÍesa para emissão de Nota Fiscat no que pertinente à parceta

incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento.

O pÍazo paÍa a sotução, peLo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscat ou de instrumento de cobranÇâ equivatente, verificadas
peLa AdministraÇão durante a anátise prévia à tiquidaÇão de despesa, não será

computado para os Íins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não exctuirá a responsabitidade civit peta sotidez

e pel.a seguranÇa dos bens nem a responsabitidade ético-profissionat peta perfeita

execuÇão do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscatou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de tiquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

2O.2. Para fins de tiquidaÇáo, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou

instrumento de cobranÇa equivatente apresentado expressa os e[ementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2-3- os dados do contrato e do órgão contratante:
20.2-4- o período respectivo de execuçâo do contrato;
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20.2.5. o vator a pagar; e
20-2-6. eventuaI destaque do vator de retençôes tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaI ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regutarizaÇão da situaÇão, sem ônus ao contratante.
2O.4. A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deverá ser obrigatoriâmente

acompanhâdo da comprovação das certÍdÕes de regutaridade junto à Receita Federat
do Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estâdo (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua
notificaÇão, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua
situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente suâ deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por iguat período, a critério do contratante.

20.6. Náo havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇâo da
regutaridade fiscal quanto à inadimptência do contrâtado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7, Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampta deÍesa.

20.8. Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normatmente,
até que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua
situaÇáo Íiscal.

20.9. O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finatizaçâo da
tiquidâção da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagâmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agênciâ e conta corrente indicâdos peto contratado.

20.1,L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancá ria para pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na lêgistação
apticávet.

20.12.1. lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando
houver, serão retidos na Íonte, quando da reatizaÇão do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

2O.I3. O contratado regularmente optante pelo Simptes Nacionat, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuiçóes abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍiciat, de que

Íaz jus ao tratâmento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Comptementar.

21. DO REA'USTAMENTO
21.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preÇos iniciais serão reajustados, mediante a apticação, peto contratante, do Índice
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(IPCA/IBGE), exctusivamente para as obrigações iniciadas e conctuídas após a

ocorrência da anuatidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partrr dos eÍeitos Íinanceiros do úttimo rea.iuste.

No caso de atraso ou não divutgaÇão do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância catculada peta úttimâ variação conhecida,
tiquidando a diÍerença correspondente táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s)
deÍin itivo(s).
Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) deÍinitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) pâra reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituiÇão, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.
Na ausência de previsão legâ[ quanto ao índice substituto, as partes etegeráo novo
índice oÍiciat, para reajustamento do preÇo do valor remanescente, por meio de termo
aditivo-
O reajuste será reatizado por apostitamento

Canapi - AL, 12 de Março de 2026

Luiz Vieira da Silva
Secretário l"l u nicipat de Ed ucação

2t.2.

2t.3.

2L.4.

2L.5.

2L.6.
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÂO ELETRON ICO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM I N ISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.992/OOO1-42, neste ato representado pela Senhora xxxxxx, Prefeita, em

conjunto com a Secretaria de Xxy\yüX, representada petâ Senhora, XXXXXX, considerando o jutgamento

da ticitaçáo, na modatidade de pregão, na forma etetrÔnica, para REGISTRO DE PREÇOS, processo
administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatificada nesta Atâ de
Registro, de acordo com a ctassificação por etâ atcançada e na quantidade cotada, atendendo as

condiçóes previstas no Editat de ticitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto Municipat 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, e em

conÍormidade com as disposições a seguir:

1. OO OBTETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços pâra â eventual aquisição de ........,
especificados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação
su pramencionado, que é parte intêgrânte desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFTCAçoES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, Íornecedo(es) e as demâis condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

FôÍnecedoÍ
(razáo sôciat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) l

Item
EspeciÍicação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Valor Unitário

2.2. A tistâgem do cadastro de reserva reÍerente ao presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso haja interessados nâ ticitação para compor o cadastro rêserva)

óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARTrctpANrE(s)

O órgâo gerenciador será o ......(nome do órgão)

4. oaaoesÃoÀltloE REGrsrRo DE pREÇos

4.1. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Púbtica Íederat, estaduat,
distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenÇão de Registro de Preços (lRP),

poderáo aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
req u is itos:
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4.1.1. apresentaçâo de justiÍicativa da vantagem da adesão, inctusive em situaçóes de provávet

desabastecimento ou descontinuidade dê serviço púbtico;
4.1.2. demonstraçáo de que os valores registrados estão compatíveis com os vatores praticâdos pelo
mercado na Íorm a do aft.23 da Lei no 14.133, de 2Q21; e
4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou dâ entidade gerenciadora e do Íornecedor.
4.2. A autorizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitação da

adesão peto fornecedor.
4.2.1- O órgáo ou entidade geÍenciadora poderá rejeitar adesões caso etas possam acarretar prejuízo

à execução de seus própÍios contratos ou à sua capacidadê de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contrataÇão soticitada em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivaÇão da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionâtmente, mediante soLicitaçáo do órgão ou da entidade náo pârticipante aceita
peto óÍgão ou pela entidade gerenciadora, desde que Íespeitado o timite temporal de vigência da ata de

registro de preços.
4.5- O órgão ou a entidade poderá adeÍir a item da ata de registro de preços da quât seja integrante,
na quaLidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesÕes
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, â

cinquenta poÍ cento dos quantitativôs dos itens do instrumento convocâtório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de óígãos ou entidades náo participantes que aderirem à ata de registro
de preÇos.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Púbtica estaduat,
distritat e municipât poderá ser exigida para fins de transferências votuntárias, não Íicando sujeita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de programa ou
projeto federaL e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os vatores praticados no

mercado na forma do art.23 da Lei no 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DAATADE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.'1. O prazo de vigência da ata de registro de pÍeços será de 01 (um) ano, contado a partir dâ

assinatura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogâdo, por iguat período, desde que

comprovado o preço vantajoso
5.1.1. O contrato decorrênte da ata de registro de preços terá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratuâ[ e observará no momento da contratação e a cada exercÍcio financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsáo no ptâno plurianuat, quando
uttrapassaÍ 1 (um) exercrcio Íinanceiro.
5.1.2. Na Íormatização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contrataÇão com os Íornecedores registrados na ata será formatizada peto órgão ou peta

entidade interessada por intermédio de instrumento contratuat, emissáo de nota de empenho de
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despesa, autorização de compra ou outro instÍumento hábit, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de
202',t.
5.2.1. O instrumento contratuaI de que trâta o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de vatidâde da
ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser atterados, observado o
arI. 124 da Lei no 14.'l 33, de 2021 .

5.4. Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condiçÕes para Íormatização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os pÍeços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibitidade de o ticitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo infêrior ao máximo previsto no
editat e se obrigar nos timites deta;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:
5.4.2.1 . Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicâtário,
observada a ctassificâÇão da ticitâção; e
5.4.2.2.1"1a ntiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contrataçóes, â ordem de ctassificação dos ticitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se reÍere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
câso de impossibil.idade de atendimento peto signâtário da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aquetes que mântiverem sua proposta originat.
5.7. A habititaÇão dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5.4.2.2
somente será eÍetuada quando houveÍ necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas
seguintes h ipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiÇóes
estabetecidos no editat; e

5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos Licitantes e fornecedores será divutgado no Diário Oficiat
do Município e PNCP e ficará disponibitizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homotogaçáo da ticitação ou da contrataçáo direta, o ticitante mais bem cLassiÍicado ou
o Íornecedor, no caso da contrataÇão direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabetecidos no editat de licitaçáo ou no aviso de contratação direta, sob pena
de decair o direito, sem prejuízo dâs sanÇoes previstas na Lêi no 14.133, de2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante
soticitâção do ticitânte ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidâmente
.iustificada, e que a justificativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitât e disponibitizâdâ no
Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabetecidos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, obseÍvândo o
item 5.7 e subitens, Íica Íacuttado à Administração convocar os ticitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de ctassiÍicação, parc Íazê-lo em iguat prazo e nas condições propostas peto
primeiro ctassiÍicado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos [icitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratâção nos termos
do item anterior, a Administração, observados o vator estlmado e sua eventuaI atuatização nos termos
do edital., poderá:
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5.12.1. Convocâr para negociação os demais ticitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
methor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes oÍertadas petos licitantes ou fornecêdores
remanescentes, atendida a ordem ctassificatória, quando frustrada a negociâÇão de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições
estabetecidas, mas não obÍigaá a Administração a contratâr, Íâcuttada a reatizaÇão de ticitaÇão
específicâ para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃo ou ATualtzlçÃo Dos pREÇos REGrsrRADos
6.1. Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuat redução
dos preços praticados no mercado ou de Íâto que eteve o custo dos bêns, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situaçoes:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do prÍncipe ou em decorrência de fatos
im previsíveis ou previsÍveis de consequênciâs incatcutáveis, que invia bitizem a execuçáo da ata taI como
pactuada, nos termos da atínea "d " do inciso ll do caput do aft. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021:
6.1.2. Em caso de criação, atteração ou extinçâo de quaisquer tributos ou encargos tegals ou a

superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussão sobre os preÇos registradosi
6.1.3. Na hipótese de previsáo no editat ou no aviso de contrataÇáo direta de ctáusuta de
reajustamento ou Íepactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021-
6.1.3.'1. No caso do reajustamento, deverá sêr respeitada a contagem da anuatidade e o índice previstos
pâra a contratação;
6.1 .3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos paÍa

a contrataÇão.

7. NEGOCIAçAO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entadade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceitê reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apticação de penaUdades

administÍativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocârá os fornecedores do cadâstro de
reserva, na ordem de ctâssificâção, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos vatores de mercado
e não convocará os ticitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas nêgociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancetâmento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis parâ obtenÇão de contrataçáo
mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem Íirmado contratos decorrêntes da ata de registro de preços para que avatiem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociação com vistas à atteração contratuat,
o bservado o d isposto no art. 124 da lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o prêço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o tornecedor náo
poder cum prir as obrigaçÕes estabetecidas na âta, seÍá facuttado ao fornecedor requerer ao gerenciadoÍ
a atteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
rmpossibitite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste câso, o fornecedor encaminhará pedido Íormat, devidamente endereçado, com a

indicâção dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sótidas dos
Íatos imprevisívêis e que justificam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviávet Írente às condiçóes iniciatmente
pactuadas, pubticações em revistas especiatizadas, entre outros documentos comprobatórios que

demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às condições iniciâtmente pactuadas, nos

termos do Decreto 1.4 unlcipal05l2024.
7.2.1.1.O pedido deve ser restrito aos insumos queÍoram impactados peta majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será observado na atuatização do vator.
7.2.2. Neo hipótese de não comprovaçáo da existência de Íato superveniente quê inviabitize o preço

registrado, o pedido será indefeÍido peto órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigaçóes êstabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu registro, nos termos do item 9.1 ,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de2021,ena tegistação apticávet.
7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadâstro de reseÍvâ, na ordem de ctassificaÇão, para veriÍicar
se aceitam mânter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçoes, o Órgào ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas câbíveis para

a obtenção da contratação mais vantâjosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabitize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no i1em7.2.1, o órgão ou entidade gerenciâdorâ atuatizará o
preço registrado, de acordo com a reatidâde dos vatores praticados peto mêrcado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerênciadora comunicârá aos órgáos e às entidades que tiverem Íirmado
contrâtos decorrentes da âta de registro dê preços sobre â êÍêtivâ atteraçáo do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratuat, obsêrvado o disposto no art. 124 da Lei no 14.1 33,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderáo ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os óÍgãos ou as entidades
participantes e não participantes do rêgistro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá serÍeito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade participante; ou

8.2.2. De orcão ou entidade participante para Órgáo ou entidade não participante'
8.3. O órgão ou entidadê gerenciadora que tiver estimâdo as quantidades que pretende contratâr
será considerado participante pâra efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou êntidade participante para órgão ou entidade não

participante, seráo observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

reduÇão do quantitativo iniciatmente informado peto órgão ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quantitativos inÍormados.

8.6. Caso o rêmanejamento seja Íeito entre órgãos ou êntidades dos Estados, do Distrito FederaI ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condiçÕeS neLa estabetecidas, optar peta aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centratizada, não havendo indicaçáo peto órgâo ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

9.1 . O registro do fornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabelecido peta

Administração sem justiÍicativa razoávet;
9.1 .3. Não âceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no 05/2024:, ou
9.1.4. SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156d4 Lei no14.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipótese de apticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no

'14-133, de 2021, caso a penatidade apticada ao fornecedor náo uttra passe o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidâdê gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,
decidir peta manutençâo do registro de preços, vedadas contrataçÕes derivadas da ata enquanto
perdurarem os eÍeitos da sanÇão.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 sêrá formatizado por despacho
do órgão ou da entidade geÍenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampta deÍesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecêdor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os Licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctassiÍicação.
9.4. O cancetamento dos prêços registrados poderá ser realizado peto gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parciâlmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidâmente
comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1. PoÍ razáo de interesse púbtico;
9.4.2. A pedido doÍornecedor, dêcorrente de caso Íortuito ou Íorça maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornâr-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto N4unicipal no 05/2024.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de PreÇos ensejará apticâção das penatidades

estabetecidas no editat.
10.1.1. As sançÕes também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preÇos

que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustif icadamente após terem assinado a

atâ.
10.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto naS hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às côntratações dos órgãos ou entidade participante, caso no quaI caberá âo respectivo órgão
participante a apticação da penaLidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para

cancetamento do registro do fornecedor.

11. OO REA'USTE
11.1 Os preços iniciâtmente contratâdos sáo Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contâdo da data

do orÇamento estimado pel.a admanistração.
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11.2 Após o inteÍregno de um ano, os preços iniciais serão reâjustados, mediante soticitação e

apticaçáo, pelo contratante, do índice IGPM/IBGE, êxctusivamente para as obrigações iniciadâs e

conctuídas após a ocorrência da anuâtidade.
13.3 No caso de âtraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratantê pâgârá ao
contratado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo sejâ(m) divutgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
11.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriâmente, o(s)

defin itivo(s).
1 1.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) paía reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer
forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) quê vier(em) a ser
determinado(s) peta tegistação entâo em vigor.
'11.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oficiat,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
'l'1.7 O reajuste será reatizado por apostltamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO - PAGAMENTO
12.1 Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
útels para fins de tiquidaÇão, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.

12.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

'12.2.1 o pÍazo de vatidade;
12.2.2 a daÍa da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
12.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
12.2.5 o valot a pagaÍ; e

12.2.6 eventuat destaque do vator de retenÇões tributárias cabíveis.

12.3 Havendo erro na apresentaÇão da notâ Íiscat ou instrumento de cobrança equivâtente,
ou circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratâdo providencie âs medidãs saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇão

da regutarizaçâo da situaÇáo, sem ônus ao contratante.
12.3 A nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente deveÍá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇáo das certidões de regutâridâde iunto à Receita Federat do

Brasit/Previdência, Trabathistâs, FGTS, Estâdo (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lêi no 14.133, de 2021.

12.4 Constatando-se sltuaçáo de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificaÇão, por esÕÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regutarize suâ situaÇão ou, no

mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguât perÍodo, a

critério do contratante.
12.5 Não havendo regutarizaqão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatizaçâo da regutaridade Íiscat quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
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12.6 Persistindo a irregutaridade, o contÍatante deverá adotâr as medidas necessárias à rescisáo
contratuat nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta defesa.
12.7 Havendo a efetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até
que se decida peLa rescisao do contrato, caso o contratado não regutarize sua situação fiscat.
12.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalazação da

tiquidação da despesa, conÍorme item ânterior.
12.9 O pagamento será real.izado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicâdos peto contratado.
12.10 Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
para pagamento.
1 2.1 1 Qua ndo do pagamento, será efetuada a retenÇão tributá ria prevista na tegistação âpticávet.
1 2.1 2 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da reaLização do pagamento, os percentuâis estabetecidos na tegislação

vigente.
12.13 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacionat, nos termos da Lei Comp[ementar

no 123, de 2006, não soÍrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo,
por meio de documento oficiat, de que Íaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

reÍerid a Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUÇÃO

13.1. o regime de execução contratual, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos

ê condiçóes de conctusão, entrega, observação e recebimento dO objeto constam no Têrmo de

ReÍerência, atém das tÍanscritas abaixo:

13.2 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,

contados do Íecebimento da Ordem de Fornecimento.

13.3 Caso não seja possíveL a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer

pteito de prorrogação dê prazo seja anal.isado, ressatvadas situaÇões de caso fortuito e

ÍorÇâ maior.
13.4 Os bens deveráo ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
.13.5 No caso de pÍodutos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser

inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totaI recomendado pelo Íabricante.

14. coNDrÇÓES GERAIS
14-1- As condiçÕes gerais de exêcução do ob]eto, tais como oS prazos parâ entrega e recêbimento, as

obrigaÇões da Administração e do fornecedor registrado, penatidâdes e demâis condiçóes do ajuste,

encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Parc Íiímeza e vatidade do pactuado, a presente Ata foi tavrada em 02 (duas) vias dê iguat teor, que,

depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.

sETOR DE LlClrAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânâpi/AL, CÊP: 57.530-000
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xxxxxxxx
Secretária

Secretaria Municipat de Administração
Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

)«xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registradâ
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassiÍicaÇão, segue retação de Íornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços igua is ao adjudicatário:

Fo rnecedor
(râzão social, CNPI/MF, endereço, contatos, Íepresentante)

Item
Especiiicação Marcâ

(se exigida no editat)
Unidade Quantidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassiÍicaçáo, segue retação de fornecedores que mantiveram sua proposta

originat:

Fornecedor
(razáo sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação 14 a rcâ

(se exigida no editat)
Unidâde Quantidade Vator Unitário

sEToR DE LlclrAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530'000
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ANEXO

MINUTA DE TERI.4O DE CONTRATO
(Processo Administrativo no...........)

CoNTRATO ADMTNTSTRATTVO No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl O

PODER EXECUTIVO DE XXXXX., POR INTERMÉDIO DO (A) XXXXX E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canâpi, por intermédio do(a)
contratante), com sede no(â)
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no ......, nêste ato representado(a) peto(a)

(cargo e nome), dorâvante denominado CONTRATANTE, e o(a)

.................. (órgão

inscrito(a) no CNPJ/|4F sob o no .., sediado(a) na ..................... doravante

Prefeittrra de
ü

1. CLÁUSULA PRtME|RA - OBJETO (art. 92, I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contrataÇão de Pessoa lurídicâ para

nas condiçóes estabetecidas no Termo de ReÍerência.

(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contâtos, representante)

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por... (nome e Íunção no
contratâdo), conÍorme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, têndo em

vista o que constâ no Processo no ... . e em observância às disposições da Lei no 14.133,

de 1 o de abrit de 2021 , e demais tegistação apticávet, resolvem celebrar o presente Termo de Contrâto,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

1

1.1

Fo rnecedor

Item
Especificaçáo 14arca

(se exigida no editat)
Vator Unitário

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição
O Termo de Referência;
O Editât da Licitaçáo;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
coNDrÇóES oE ENTREcA

sEToR DÉ LlctTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530'000
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un idade 
I 

Quantidade 
I

2-1. O prazo de vigência da contrataçáo é de......................-....... contados do(a) .'...........................,
na Íorma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
2.'1.1. O prazo de vigência será ...................
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possíveI a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer pteito de
prorrogação de prazo seja anatisâdo, ressatvadas situações de caso fortuito e ÍorÇa maior.

3.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidâde na data da entrega não poderá ser

inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metâde do prazo totaI recomendâdo peto fabricante.

cLÁUSULA QUARTA - sUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidação, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota ÍiscaI ou instrumento de

cobrança equivalente âpresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a data da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgáo contratante;
6.2.4 o período respectivo de execuÇão do contrato;
6.2.5 o vator a pagar; e

6.2.6 eventuat destaque do vator de retenÇÕes tributárias cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentaÇão da nota Íiscal ou instÍumento de cobrança equivatente, ou

cirGunstância que impeça a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regutarizaÇáo

da situaçáo, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobrânÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regutaridade junto à Receita Federat do

Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
6.5 Constatando-se situação de irregul.aridade do contratado, será providenciâda sua notiÍicaçâo,
por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogâdo uma vez, por igual perÍodo, a critério do

contratante.

SEToR DE LlclTAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê np 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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5. CúUSULA QUINTA - PREçO
5.1 . O vatoÍ totat da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estáo inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes da

execuÇão do objeto, incLusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabathistas, previdenciários,

Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, Írete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integrâ1. do objeto da contÍatação.
5.3. O vator acima é meramente estimâtivo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contrâtâdo
dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.
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6.6 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta ÍiscatizaÇão da regutaridade ÍiscaI quanto à

inadimptência do contratado, bem como quânto à existência dê pagamento a ser eÍetuado, para
que se.iam acionados os meios pertinentes e necessários para gârantir o recebimento de seus

créd itos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtuaI nos autos do processo administrativo correspondente, asseguradâ ao contratado a

amplâ deÍesâ.
6.8 Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até que

se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regulârize sua situaÇão Íiscat-
6.9 O pagamento será efetuado no prazo dê até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da
tiquidâção da despesa, conÍoÍme item anterioÍ.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
parâ pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistação apticávet.
6.3 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabetecidos na tegistação

vigente.
6.14 O contratado regutarmente optante peto Simptes Nacional, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentaÇão de comprovação,
por meio de documênto oÍiciat, de que Íaz.ius ao tratamento tributário favorecido previsto na

reÍerida Lei Complementar.

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orÇamento estimado peta administração.
7.2 Após o interÍegno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante soticitação e apticaÇão,

peto contratante, do índice IGPM/lBGE, exctusivamente para as obrigaÇões iniciadâs e conctuÍdas após

a ocorrência da anuatidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância catcuLada peta úttima variaçáo conhecida, tiquidando â diÍerenÇa

correspondente tão togo seia(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
7.4 Nas aÍêriçÕes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(áo), obrigâtoriamentê, o(s)

deÍinitivo(s).
7.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quatquer

forma náo possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) peta tegistaçáo então em vigor.

7.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índice oÍiciâl,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7 O reajuste seú Íealizado por a postitãmento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

SEÍoR DE tlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avênida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEp: 57.530-000
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8.1. São obrigaÇÕes do Contratante:
a.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas peto Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabetecidas no Termo de ReÍerência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja por ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscalizar â execução do contrato e o cumprlmento das obrigaÇões pelo

Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiÇÕes estabetecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Apticar ao Contratado as sançÕes previstas nâ [êi e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigaçÕes peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisão sobre todas as soticitaÇôes e rêctamações retacionadas à

execução do presente Contrato, ressatvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ôu de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
8.1 0. A Ad min istração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocoto do requerimento
para decidir, admitidâ a prorrogaçáo motivada, por iguat período.
8.1 '1. Responder eventuais pêdidos de reestabetecimento do equitíbrio econômico-financeiro Íeitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto âo início de processo administrâtivo para apuraçáo
de descumprimento de ctáusutas contratuais.
8. 13. A Administraçáo não responderá por quaisquer compromissos assumidos peto Contratado com
terceiros, ainda que vincutâdos à execução do contrâto, bem como por quatquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregâdos, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAçóES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todâs as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivâmente seus os riscos e as despesas decorrentes da boâ e peÍeita execução
do objeto, obseÍvando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manua[ do usuário, com uma versão em português, e dâ

retação da rede de assistência técnica autorizada quando Íor o caso;
9.3. Responsa bitizaÍ-se petos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
9-4- Comunicâr ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibititem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinaçÕes regutares emitidas peto fiscat ou gestor do contrato ou autoridade
su perior (art. 1 37, ll, da Lêi n.o 14.133, de 20211 e prêstâr todo escta recimento ou informação por etes

solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tota[ ou em parte, no
prazo fixado peto fiscat do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7 . Responsabitizar-se petos vícios e danos decorrêntes da execução do objeto, bem como por todo
e quatquer dano câusado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa Íesponsabitidade a

fiscâLização ou o acompanhamento da execuÇão contratual peto contratante, que ficará autorizado a

sETOR DE LtClrAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente âos danos
sofridos;
9.8. Quando náo for possívet a veriÍicaçáo da regutaridade, o contratado deverá entregar ao setor
responsávet pela fiscatização do contrato,.iunto com a Nota FiscaI para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regutaridade retativa à Seguridade Sociau 2) certidáo conjunta retativa aos
tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regutaridade perante a Fazenda
EstaduaI ou Distritat do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsa bilizar-se peto cumprimênto de todas as obrigaçóês trabathistas, previdenciá rias,
fiscais, comerciais e as demâis previstas em tegistaÇáo específica, cuja inadimptência não transÍere a

respônsa biLidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrâto;
9.10. Comunicar ao Fiscat do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidentê que se veriÍique no tocat da execução do objeto contratuat.
9.1 1 . Paratisar, por determinaÇáo do contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. MânteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas,
todas as condiÇões exigidas para habititação na Licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrâto, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Social ou para aprendiz, bêm como as

reservas de cargos previstas na tegistação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021\',

9.'14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimâ, no prazo fixado peto Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo

único, da Lei n.o 14.'133, de 2021);
9.15. Guârdar sigito sobre todas âs inÍormaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrêto;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventua[ equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto iniciatmente em sua proposta não seja satisÍatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrotados no art. 124,

ll, d, da Lei no 14.133, de 2021 .

9.17. Cumprir, atém dos postutados Legâis vigentes de ámbito Íederat, estadua[ ou municipat, as

normas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por êscrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às especificações do memoriaL descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Náo permitir a utitizaçáo de quatquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão

de a prendiz para os maiores de quatorze anos, nem peÍmitir a utitização do trabatho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insatubre.

cúusuLA DÉcrMA pRTMETRA- INFRAçÓES E SANÇÔES ADMlNlsrRATlvAs
, Comete infrâção administrativa, nos termos da Lei no 14.133, dê 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parciat do contrato;
b) der causa à inexecuÇão parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos sêÍviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

SEToR DÉ LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10. cúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratuaI da execução.
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c) der causa à inexecução totat do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) apresentar documentação fatsa ou prestar dectaração fatsa durante a execução do contrâto;
f) praticar ato Íraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quatquer nâtureza;
h) pÍaticar ato Lesivo previsto no art.50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11 .2. Serão apticadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acimâ descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciaI do contrato, sêmpre que não
se justiÍica r a imposição de penâtidade mais grave (ârt. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2021);
ii. Impedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas "b", "c"
ê "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de pena[idade mais
grave (art. I56, § 40, da Lei no 14.133, de 2o21)l
iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atÍneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem âcima deste Contrato, bem como nas a(íneas "b", "c" e "d",
que justif iquem a imposiçáo de penatidade mais grave (a rt. '1 56, §5o, da Lei no 14.133, de 20211.
iv. Mutta:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vator da parceta

inadimptida, até o timite de 30 (trinta) diâs;
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinÇão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas ctáusutas, conforme dispõe o inciso I do art.
1 37 d a Lei n. '14.1 33, de 2021 .

1 1.3. A apticação das sançÕes previstas nêste Contrâto não exctui, em hipótese atguma, a obrigaçáo
de reparação integral do dano causado âo Contratante (art. 1 56, §9o, da Lei no 14.1 33, de 2021)
11.3.1. Todas as sanÇóes previstas neste Contrato poderáo ser a pticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133,de2021).
1 1 .3.2. Antes da apticaçáo da mutta será Íacuttada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (a rt. 157, da Lei no 14.1 33, de 2021\
11.3.3. Se a mutta aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença será
descontada da gara ntia prestada ou será cobrada jud iciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.1 33, de 202'1 ).

11.3.4. Previamentê ao encaminhamento à cobrança judiciat, a multa poderá ser recothida
ad min istrâtiva mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rêceblmento da
comunicação enviada peta autoridade competente.
11-4- A apticâÇáo das sanÇÕes reatizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampta deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no caput e pârágrafos do art.

158 da Lei no 14.133, de2021, para as penatidades de impedimento de [icitar e contratar e de dectaração
de inidoneidade para ticitar ou contratar.
1 1 .5. Na a plicaÇão das sanções serâo considerados (a rt. 1 56, §1o, da Lei no 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
d) os danos que deta provierem para o Contratante;
e) a imptantação ou o aperÍeiçoamento de pÍograma de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controtê.
.l 

1 .6. Os atos previstos como inÍraÇÕes ad ministrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , ou em outras teis de
ticitações e contratos da AdministrâÇão Púbtica que também sejâm tipiticados como atos [esivos na Lei
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no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente definidos na refêridâ Lei (art. 159).

11.7. A personatidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiLizada com
abuso do direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efêitos das sanções apticadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retação de cotigação ou controle, de Íato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditÓrio, a ampta defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021)..
.l 

1 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data de apticação
da sanção, inÍormar e mantêr atuatizados os dados retativos às sanções por eta aplicadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionâl
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2O2'l\.
11.9. As sançôes de impedimento de licitar e contrataÍ e dectaraçáo de inidoneidade para licitâr ou

contrâtar são passÍveis de reabitltação na foÍma do art. 163 da Lei no 14.133/21 .

11.10. Os débitos do contratado paía com a Administração contratante, resuttantes de mutta
administrativa e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totat ou
parcialmente, com os créditos devidos peto reÍerido órgão decorrêntês deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativâ SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

12. CúUSULA DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ãrt. 92, XIX)
12.1. O contÍato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocôrra antes do prazo estipuLado para tanto.
'12.2. Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência ficará prorrogada até a

conctusáo do obleto, caso êm que deverá â AdministraÇão providenciar a readequação do cronograma
f ixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conctusáo do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:
a) ficará ete constituÍdo em mora, sendo-[he apticáveis as respêctivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar peLa extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em tei para a continuidade dâ execução contratuat.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nete estiputadas, ou antes do
prazo nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21' bem como

amigaveImente, asseguÍados o contraditório e a ampta defesa.
.12.3.1. Nesta hipótese, apLicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteraçáo social ou a modiÍicação da Íinatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinÇão se não restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação impticar mudança da pessoa jurídicâ contratada, deverá ser Íormatizado

termo aditivo pârâ atteração subjetiva.
'12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

12.4.1. BatanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmentê cumpridos;
12.4.2. RetaÇáo dos pagamentos já êÍetuados e ainda devidos;
12.4.3. lnden izaçÕes e muttas.
12.5. A extinção do contrâto não configurâ óbice para o recônhecimento do desequitíbrio econÔmico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021)-
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12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratâdo mantém víncuto de natureza
técnica, comerciat, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civi[ com dirigênte do órgão ou entidade
contratante ou com agente públ.ico que tenha desempen hado fu nção na licitação ou atue na ÍiscatizaÇáo
ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, cotateral ou
por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de2021)-

13. GúUSULADÉcIMATERCEIRA-DOTAçÃooRÇAMENTÁRIA
'13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos
consignados no orçâmento Gêrat do f4unicípio, na dotação abaixo discriminadâ:

XXXXXXXXXXXXX

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos seráo decididos peto contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14.'133, de 2021, e demais normâs Íederais apticáveis e, su bsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇOES
15.1. Eventuais al.terações contratuais reger-se-âo peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

15-2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Íizerem necessários, atá o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vaLor iniciat
atuatizado do contrato.
15.3. As atteraçÕes contratuâis deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de justiÍicadâ
necessidade de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. .l32 da Lei no 14.'133, de2021).
15.4. Registros que náo carâcterizam aLteração do contrato podem ser reatizados por simples
apostita, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do a rt. 136 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO
16.1 . lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portat NacionaL dê ContrataçÕes
Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, dê 2021, bem como no respectivo sítio oÍiciat
na lnternet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.1 33, de 2021 , e ao art. 80, S2o, da Lei n. 12.527,

de 2011, clc aft.70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.
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17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO
17 -1- Fica eteito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os titÍgios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos peta concitiação, conforme art. 92, §1o, da

let no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.
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XXXXXXXX

Secretá ria

Secreta ria Municipat de Administraçáo
Contratante

xxxxxxxxxxxxx
Representânte LegaI
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ANEXO IV

DECLARAÇOES EM GERAL

inscrita no CNPJ no

estabetêcida na ..................... por intermédio do sêu representante tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sançÕes administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido em seus arts.42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCROEMPRESA, conforme inciso ldo aftigo 3o da Lei

complementar no 123, de 14/1 2/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

aftigo 3o da LeiComptementar no 123, de 14/12/2006), QUÀNDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no editaI e seus ânexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos pâra atendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas teis trabathistas, nas normas

inÍrategais, nas convenções coletivas de trabatho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega êm definitivo e que cumpre ptenamente os requisitos de

hâbititâção def inidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubíe e não emprega

menor de 1 6 a nos, satvo menor, a partir de 14 anos, nâ condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo

7", XXX|ll, da Constituição;

e) quenãopossui empregados executando tra batho degradante ou Íorçâdo, observa ndo o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federat;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititado da

Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas específicas

g) que cumpre os requisitos estabeLecidos no artigo 16 da Lei no 14.13Ít. de 2021, quando se

tratar dê licitante organizado em coopêrativa,

Cidade, de de 20xx

(representânte tegat do ticitante, no âmbito da ticitação,

com identiÍicação completa)
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PARECER JURIDICO

PROCESSO N" : 22O2625O2OOa

INTERESSADO: Secretaria de Educaçáo

ASSUNTO: Formação de Registro de Preços para aquisição de material didático-
pedagógico sistematizado, destinado ao aprimoramento do processo de ensino-
aprendizagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de

Ensino do Município de Canapi/Al, conforme condiçÕes e exigências estabelecidas
no Termo de Referência.

VALOR ESTIMADO: R$ 1.090.561,7O (hum milháo, ttoventa mil quinhentos e

sessenta e um Íeals e sêtenta centavosl,

DIREITO ADMINiSTRATIVO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PREGÀO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEI 14.73312021,
DECRETO MUNICIPAL O5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURIDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.

1. DO RELATóRIO
Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO evoluído a esta Procuradoria Geral do

Município através da Comissâo de Contrâtação da Fase Interna, que visa à

contrataçáo mediante licitação púb1ica, na moda,lidade PREGÃO, em sua forma
ELETRÔNICA, conforme justifrcativa e especificaçÕes constantes do Termo de
Referência e Minuta de Edital e seus anexos.

Os seguintes documêntos são relevantes para a arrállse Jurídica:

I - JustiÍicativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do
pedido);

II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência:

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" ',t2.367 .892t0001-42
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V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorizaÇáo;

E a síntese do necessário, passo a opinar

2. ANIÚISE JURÍDICA
2.1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECERJURÍDICO

A presente manifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2027 (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao Íina-l da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de âssessoramento
jurídico da Administração, que reafízará controie prévio
de lega-lidade mediante análise jurídica da contrataçào.
§ 1' Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de
assessoramento jurídico da Administraçào deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme criterios
objetivos prévios de atribuiçáo de prioridade;
II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação
de todos os elementos indispensáveis à contrataçào e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçáo na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da anáIise jurídica da
futura contratação, nào abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A malifestaçào consultiva que adentrar questáo jurídica com potencial
de signiÍicativo reflexo em aspecto técnico deve conter justiÍicativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas
características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgáo, com trase em parâmetros técnicos
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objetivos, paÍa a melhor consecuçáo do interesse púb1ico. O mesmo se pressupôe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgâo assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro 1ado, cabe esclarecer que náo é papel do órgão de
assessoramento jurídico exercer a auditoria quarrto à competência de cada agente
público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de
competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas obset'na oes sao

d

c
feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que the é
coníerida pela lei, avaliar e acata.r, ou náo, tais ponderações. Náo obstante, as
questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correçáo. O
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. AVALTAÇÃO pS COr{FORMTDADT LEGAL

O art. 19 da Lei no 14.133, de 2027, prevê que os órgãos competentes da
Administraçáo devem instituir meca:rismos e ferrâmentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo trarrscrito:

Art. 19. Os órgáos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçâo

F,ltT:#J;fi; 
*:::":-"":::" 

"j"':X::preferencialmente, a centralização dos procedimentos de

fi':*r'":,ffi#t1Hi: Jã: L:;:ffi'""* de compras,
serviços e obras, admitida a adoçáo do catáogo do Poder

,"r:"[.:;,",i:::13i"H:i""1:#:,iâT:T3""HlIi];n"-".,.
de obras, inclusive com recursos de imagem e vídeo;
lV - instituir, com auxílio dos órgáos de assessoramento

'":1',*::"o:"",'"li:f 'Hi*i;,#.',ii,'llT"-'lHâ"",*:
padronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo

3iàS"ã::fit"33' ""oi' 
Executivo rederal por todos os

V - promover a adoçáo gradativa de tecnologias e

:Â:lt*i#Tflâ'H"ã:il'üt#,i"if1i,1':i.l*iXl'â!
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Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçAMENTO ESTIMÂDO E PESQUISA DE PREçOS

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da Lei n"
14.133, de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros
preústos em seu § 1o:

ArÍ. 23. O va-lor previamente estimado da conúatação
deverá ser compatível com os valores praticados peio
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
otrservadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execuçáo do objeto.
§ 1" No processo licitatório para aquisiçáo de bens e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o valor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilizaçáo dos seguintes parâmetros,
adotados de forma combinada ou náo:
I - composiçáo de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administraçào
Prlblica, em execuçáo ou concluídas no período de 1 (um)
a,no alterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitação formal de cotaçâo, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orÇaÍnentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de dirr,rlgaçào
do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n" O5/2O24, que estabelece o dever de materialização da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foi reaJizada a estirnativa do valor da contratação, com
indicaçâo da observârcia do parâÍnetro previsto no art. 62" do decreto municipal no
O5/2O24, dispÕe sobre os procedimentos administrativos para a realizaçáo de
pesquisa de preços para a aquisiçáo de bens e a contrataçáo de serviços no âmbito
dos órgãos da administraçáo direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da iei federal n'14. 133, de l' de abril de 2027, e
dá outras providências. Além disso, de se destacar o registro quanto à anáIise
crítica dos va,lores coletados.

2.4.DA NATT'RTZA COMIIM DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitaçáo por pregâo somente é obrigatória para aquisiçáo
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da Lei n" 14.133, de
202t.

A defrniçâo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n' 14. 133, de 2021, que apÍesenta ta] conceito nos seguintes termos:

Art. 6" Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padróes de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais de
mercado;

(...)

No caso concreto, a Administração declarou expressamente a nâtureza
comum do objeto da licitação.

2.5 ADEQUAçÃO ORçAMTNTÁRIÀ

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a
fase preparatória da iicitaçáo deve compatibiliza-r-se também com as leis
orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação
da classificação funcional prograÍnática e da categoria econÔmica da despesa é uma
imposição lega1. Nesse ponto, convém citaÍ o aÍt. 1O5, da Lei n' 14.133, de 2027:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.89?1000',t -42
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Lei n" 14.133, de 2O2l

Art. 105. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverâo ser observadas, no
momento da contratação e a cada exercíclo
Íinanceiro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsâo no plano plurianua-l, quando
ultrapassar 1 (um) exercício finalceiro.
(grifou-se)

Cabe também a.lertar para que, caso se trate de criação ou expansão de
ação governamental que aca-rrete aumento da despesa, seja alexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaraçáo sobre a adequação orçamentária e frnanceira para Íazer face às
despesas, em conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei
Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne c1áusulas e condiçoes
essenciais eígidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Gera-1 do Município, razáo pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razâo pela qual nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os
aspectos técnicos e o jttízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela
possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo.

Canapi/Al, 16 de março de 2026.

Michel e1da Galvão
Assessor Jurídico

oAB/Ar 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPi/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N0 12.367 .89210001-42
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DECLARACÂO

Canap| 17 marÇo de 2026

f.,..,-.}. ")
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\

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42

Declaro para os dêvidos fins de direito que em cumprimento as

disposições das normas legais que trata sobre Finanças Públicas, em especial o art. 16,

incisos I e ll da Lei Complementar no 101/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercÍcio

financeiro, com a Lei OrÇamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

.t')

Josélia Melo de Lima
Prefeita

fl€
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Canapi, 17 de março de 2026

Processo Administrativo n' 220262502OO8
Origem: Gabinete da Prefeita
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorização

Autorizo a Comissão de Contrâtâção a iniciar os procedimentos extêrnos, com

a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivando o Registro de Preços para I aquisição de

material didático-pedagógico sistematizado, dêstinado ao aprimoramento do processo de

ensino-aprendizagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de

Ensino do Município de Canapi/AL, sob a responsabilidade da Secretaria de Educaçáo,

dando-se ciência ao Agente

de adjudicação do mesmo.

de Contratação, a quem compete conduzir o me até a fase

\-"t\,'Is a}l

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .89210001-42
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GABINETE DO PREFEITO
AV. JOAQUTM TE'tÊ, 367 CENTRO / e-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI - ALA(IOAS CEP: 57.530-000

PORTARIA n" 028, de 09 de janeiro de 2025.

Designa Servidores para as Funções de

Agente de Contratação e Equipe de Apoio

deste Município e Contém Outras

Providencíns.

O(A) PREFEITO(A) DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTADO DE ALAGOÀS, NO

ruso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

I,(i!]SOLVE:

Art.1. - Designar os servidores GILMO MALTA DE MENEZES, portador do cPF N" 126-

e1)t-774-00 e RG No 39320693 - SSP/AL e DAVID DE OLMIRA RIBEIRO, portador do

('pF N.122.678 .444-5i e RG N" 924995 - SSP/AL, comô Agentes de contratação deste

\1unicípio.

Arr.2o Designar os servidores, THALLYS CAUÃ DE OLMIRA RIBEIRO, portador do CPF

T.J" 154.488-424.96 E IÂGO EMANT]EL DA COSTA DAMASCENO, POTtAdOT dO CPF

N" 152-005-554-42. como membros da cquipe e apoio.

AI1. 3" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições

r'nr contrário.

Dê-se ciência. Registre-se e pÍa-se

. !) ' ." l..,:- :)l-'=)r \ '.-'-'
- .IOSELIA MELO DE LIMA

Prefeita Municipal de CanaPi

Certifico que a referida poÍaria Íbi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal

de CanapiiAl, em 09 de janeiro de 2025.

úur,Nrv§,
KAREN VANESSA HENRJQU

Secretária de Administração
S
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EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADM INISTRATIVO N' 220262502008
pReoÃo gtrtRôHtco No 11t2o26

Torna-se púbtico que o Poder Executivo Municipat de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, ÍealizaÍá ticitação, parâ registro de preços, na modatidade

PREGÃO, na Íorma ffffnÔntcn, nos termos do Decreto Municipalno 05/2024 de 15 de Janeiro de

2024, e subsid iariamente a Lei no 14.133, de I o de abril de 2021 ,lnstruÇão Normativa No 73, de 30

de setembro de 2022, Lei ComptementaÍ n" 123, de 14 de dezembÍo de 2006 e demais tegistação

apticávet e, ainda, de acordo com as condiÇôes estabetecidas neste Editat.

Abertura das propostas no dia 03 de abril de 2026, às 08h30min;

lnício da sessão de disputa púbtica no dia 03 de abrit de 2026, às 09h30min.

LocaL: Bolsa Nacionat de Compras - BNC (vwwv. bnc. org.b0

1.1. Registro de Preços para aquisição de material d idático-pedagógico sistematizado,

destinado âo aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem dos atunos

matÍicutados nas escolas e creches da Rede Municipat de Ensino do Município de

Canapi/AL, conÍorme condições, quantidades e exigências estabetêcidas neste Editat e

SEUS A N EXOS.

1.2. A ticitação será dividida em Lotes, conÍorme tabeta constante do Termo de ReÍerênôia,

Íacuttando-se ao ticitante a participaÇáo em quantos lotes Íorem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras reÍerentes aos Órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesoes são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOSRECURSOSORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento Licitatório reatizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigaÇão para o órgão gerenciador e participantes da

ticitâÇão peta aquisição do seu objeto, torna-se dispensávet a indicaçâo da dotação

orçamentária, que somente será exigida para formatizaÇão do contrato ou outro

instrumento hábil.

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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DA PARTICIPAçAO NA LICITAçAO

4.t. Pata participar da ticitaÇão se faz necessário prévio cadastro do ticitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a reatizaÇão do cadastramento, devêrão ser

observadas as instruÇões constantes do Botsâ Nacionat de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org. brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste editaI e seus anexos.

4.3. O ticitante responsabiliza-se exctusiva e formatmente petas transaçóes eÍetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus [ances, inclusive os

atos pÍaticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabitidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da ticitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por têrceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desctassiÍicação no

momento da habititaÇão.

4.5. A participação será exctusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos

do art. 48 da tci Comptemenlar [9 123, de 14 de dczembrc de 2006. para os itens

indicados nolerm! de reÍerêneia, agsim corro os iteodestinêdos€ cota resgnlad a, ne§

telmos dLmesmo€trigo

4.5.1. A obtenção do beneÍício a que se reÍere o item anterioÍ fica limitada às

microêmpresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de

Íealização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bÍuta

máxima admitida para Íins de enquadramento como empÍesa de pequeno

porte.

4.6. Será concêdido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n114' Éq dc

2021, e pa? o microempreendedor individuat - MEl, nos timites previstos da Lei

comptementaUto l23, de2o06 e do Decreto n.o 8.538, de 2015'

4.7. Não poderão disputar esta ticitaÇão:

4.7.1. aqueLe que não atenda às condiÇÓes deste Editat e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa Íísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da ticitaÇão, impossibilitada

de participar da ticitaÇáo em decorrência de sanÇão que thê Íoi imposta;

4,7.3. aquete que mantenha víncuto de natureza técnica, comercial, econômica,

Íinanceira, trabathista ou civit com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

sEÍoR DE LlclTAÇÔÉs (licitacao. ca na pi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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com agente púbtico que desempenhe Íunçáo na ticitâÇão ou atue na ÍiscatizaÇão

ou na gestão do contrato, ou que detes seja cônjuge, companheiro ou parente

em tinha reta, colateraI ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou cotigadas, nos termos da Lei no 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou.iuríd ica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à d ivu tgaÇão do editat,

tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em jutgado, por exptoraÇão

de trabatho inÍantit, por submissão de trabalhadores a condições anátogas às de

escravo ou poÍ contrataÇão de adotescentes nos casos vedados peta legistaçâo

trabathista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas iurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

comptexidade e de pequeno vator econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civit de lnteresse Púbtico - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da ticitação ou da execução do

contÍato agente púbtico do óÍgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam conÍigurâr conÍlito de interesses no

exercÍcio ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da tegistação que

disciptina a matéria, 91o do art.99da Lei no 14.133. de202t.

4.8. O impedimento de que trâta o item 4.7.2 será também apticado ao licitante que âtue em

substituiÇão a outra pessoa, Íísica ou jurÍdica, com o intuito de burtar a eÍetividade da

sanÇáo a êta apticada, inctusive a sua controladora, controtada ou cotigada, desde que

devidamente comprovado o itícito ou a utitizaÇão Írâudulenta da personatidade jurÍdica

do ticitante.

4.9. A vedaÇão de que trata o item 5.6.9, estende-se â terceiro que auxitie a condução da

contratação na quatidade de integrante de equipe de apoio, proÍissionaI especiatizado

ou funcionário ou rêpresentante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os ticitantes encaminharão, exctusivamente por meio do sistema etetrônico, A

PROPOSTA lNlClAL, em!âpel timbrado, derridamente a§sinada poÍ quemiêdireilo,
com o preÇo ou o percentuâl de desconto, conÍorme o critério de jutgamento adotado

neste Editat, DEVENDO,AIIEXÁ'LA até a data e o horário estabetecidos para abertura da

sessão púbtica.

sEToR DE LlclTAçÔES (licitacêo. ca n api@gma il.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP:57.530'000

cNP J 72.367.a92 / OO07- 42
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5.1.1. Em observância ao disposto no art. 50, inciso V, e no art. 17 da Lei no

14.133/2021, bem como aos princÍpios da isonomia, da competitividade e do

sigito das propostas, destaca-se que tanto o pregoeiro quanto os demais

Iicitantes somente terão âcesso

5.2. O ticitante vencedor, deverá apresentar, após a convocaçáo do PÍegoeiro,
juntamente com os documêntos de habititação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos êstabetecidos no artigo 3" da Lel Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabetecido em

seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MlCROEI.4PRESA, conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Comptementar no 123,

de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍoÍme inciso ll do artigo 30

da Lei Comptementar no 123, de 14/'1212006), QUANDO FoR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

s.2.3.

5.2.4.

5.2.5.

que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para

atendimento dos direitos trabathistas assegurados na ConstituiÇão Federat, nas

leis trabathistas, nas normas infrategais, nas convenções cotetivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes nã data de sua entregâ em

deÍinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititaÇão definidos no

instrumento convocatório;

que não empregâ menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insatubre

e nâo emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do atigoT',Xxxlll !ê Constitulção;

que não possui empregados executando trabatho degradante ou Íorçado,

observa ndo o disposto nos

eonstiluiÇão Eederêl;

o

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabititado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O ticitante oÍganizado em cooperativa deverá apresentar dectaração, que cumpre os

requisitos estabetecidos no artElol6 da tci É14.133, de2a21.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá dectarar, ainda, no sistema etetrônico, que cumpre os

requisitos estabetecidos no atrigo 39da Lei complementffn! 123Jic2006, estando apto

a usuÍruir do tratamento Íavorecido estâbetecido em seus afts. 42 a 4§, observado o

disposto nos §§ 10 aq3o do ar1.49.da Lei n.! 14.133-de 2021.

sEÍoR DE LtctrAçÕEs (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joâquim Tetê ne 336, Centío, Canapi/AL, CEPi 57.530-000

cNP.t 12.367.892/0001-42
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s.4.1. A fatsidade da dectaraÇão de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o ticitante às

sanÇôes previstas na Lei no 14.133. de2021,e neste Edital.

5.5. Os ticitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habititação

anteriormente inseridos no sistemâ, até a âbertura da sessão púbtica.

5.6. Não haverá ordem de ctassiÍicaÇão na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habititaçâo peto ticitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão púbtica e da Íase de envio de [ances.

5.7. Serão dispon ibitizados parâ acesso púbtico os documentos que compõem a proposta

dos ticitantes convocados para apresentaÇão de propostâs, após a Íase de envio de

[a nces.

5.8. Desde que disponibitizada a funcionatidade no sistema, o ticitante poderá parametrizar

o seu vator Íinat mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a apticaÇão do intervato mÍnimo de diÍerenÇa de vatores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em reLação aos lances intêrmediários quanto em

retação ao [ance que cobrir a methor oÍertâ; e

5.8.2. os tances serão de envio automático peto sistema, respeitâdo o vator ÍinaI

mínimo, caso estabêtecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O vatorÍinat mínimo ou o percentuaI de desconto Íinat máximo parametrizado no sistema

poderá ser atterado peto Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. vator inÍeÍior a tance já registrado peto Íornecedor no sistema, q uando adotado o

critério de jutgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual. de desconto superior a tance já registrado peto Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de.iutgamento por maior desconto.

5.10. O vator Íinat mínimo ou o percentuaI de desconto ÍinaI máximo parametrizado na Íorma

do item (5.8) possuirá caráter sigitoso para os demais Íornecedores e para o órgão ou

entidade promotoÍa da ticitaÇão, podendo ser disponibitizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controte êxterno e interno.

5.11. Caberá ao ticitante interessado em participar da ticitação âcompanhar as operaÇões no

sistema etetrÔnico durante o processo ticitatório e se rêsponsabitizar pêlo ônus

decorrente da perda de negÓcios diante da inobservância de mensagens emitidas peta

Administração ou de sua desconexâo.
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5.12. O ticitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quatquer

acontecimento que possa comprometer o sigito ou a seguranÇ4, paÍa imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchímento, no sistema etetrônico,

dos segu intes campos:

6.1.1. vator unitário ou desconto e totat do item;

6.7.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante,
deverá ser informada a expressão "MARCA PRóPRIA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. unidade de medida;

6.2. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vincutam o ticitante.

6.2.1. O ticitante não poderá oÍerecer proposta em quantitativo inÍerior ao previsto no

Termo de ReÍerência.

6.3. Nos vatorês/descontos propostos estarão inctusos todos os custos operacionais,

encaÍgos previdenciá rios, trabathistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execuÇâo do objeto.

6.4. Os preços/descontos oÍertâdos, tanto na proposta iniciat, quanto na etapa de lances,

serão de exctusiva responsabitidade do ticitânte, náo the assistindo o direito de pteitear

quatquer atteração, sob ategação de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

6.s. A apresentação das propostas imptica obrigatoriedade do cumprimento das disposiÇões

nelas contidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de Íornecer os materiais/serviços, em quantidades e

quatidades adequadas à perfeita execuÇão contratuat, promovendo, quando requerido,

sua substituiÇão.

6.5.1. O prazo de vatidade da proposta nâo será inÍerior a 90 (noventâ) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.5.2. Os ticitantes devem respeitar os preços máximos estabetecidos nas normas de

regência de contrataÇões púbticas, quando participarem de ticitaçôes púbticas;

sEToR DE LrclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preÇo já decorrente da

apticaÇão do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.5. O descumprimento das regras supÍa mencionadas peta Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsa bilizaÇão peto Tribunat de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinâtura de

p(azo paÍa a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento da [ei, nos termos

do art. 71 .Irciso lX, daeonsliturçêo; ou côndenação dos agentes púbticos Íesponsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso veriÍicâda a

ocorrência de superÍatu ra mento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FOBMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente ticitaÇão dar-se-á automaticamente em sessão púbtica, por meio

de sistema eletrôniôo, na data, horário e tocat indicados neste Editat.

7.2. O sistema disponibitizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

Licita ntes.

7.3. lniciada a etâpa competitiva, os licitantes deverão encaminhar [ances exctusivamente

por meio de sistema etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do vator consignado no registro.

7.4. O tance deverá ser ofertado peto vator unitário do tote.

7.5. Os ticltantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabetêcidas no Editat.

7.6. O ticitante somente poderá oÍerecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto

superior ao último por ete oÍertado e registrado peto sistema.

7.7. O intervaLo mínimo de diÍerença de percentuais entre os [ances, que incidirá tanto em

retação aos Lances intermediários quanto em retação à proposta que cobrir a methor

oÍerta deverá ser de R$ 1,00 (hum rêal).

7.8. O ticitante poderá, uma única vez, exctuír seu úttimo tance ofertado, no intêrvato de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de [ance inconsistente ou

inexequívet.

7.9. Será adotado o envio de [ances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com

o disposto no Art. 23 da lnstrução Normativa No 73, DE 30 DE SETEMBRO OE 2022
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7.10. Não seráo aceitos dois ou mais tances de mesmo vator, prevalecendo aquete que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessáo púbtica, os licitantes seráo inÍormados, em tempo real,

do valor do menor tance registrado, vedada a identificação do ticitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o

sistema etetrônico poderá permanecer acessível aos ticitantes para a recepção dos

[ances.

7.13.Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessáo púbtica será suspensa e reiniciâdâ somente após

d ecorridas vinte e quatro horas da comunicação doÍato peto Pregôeiro aos participantes,

no sítio etetrônico utitizado para divutgaÇáo.

7.14. Caso o [icitante não apresente tances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em retaÇão a itens náo exctusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de tances, será eÍetivada a veriÍicaçáo

automática, junto à Receita Federat, do porte da entidade empresariat. O sistema

identificará em cotuna própria as microempresas e empresas de pêqueno porte

participantes, procedendo à comparaÇão com os vatores da primeira cotocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais ctassiÍicadas, paÍa o f im de apticar-

se o disposto nos arts. 44 e45 da Leieomplcmentarno 123. d€2O06, reguLamentada peto

Decreto no 8.53& de 2015.

7.L5-7. Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na Íaixa de até 50/o (cinco por cento) acimâ da methor

proposta ou methor Lance serão consideradas empatadas com a primeira

co[ocada.

7.L5.2. A mel.hor ctassificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma úttima oÍerta para desempate, obrigatoriamente em vator

inÍerior âo da primeira coLocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controtados peto

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte methor ctassiÍicada

desista ou nâo se maniÍeste no prazo estabetecido, serão convocadas as demais

Licitantes microempresa e emprêsa de pequeno porte que se encontrêm naquete

intervato de 5% (cinco por cento), na ordem de ctassiÍicação, paÍa o exercício do

mesmo direito, no prazo estabetecido no subitem ânterior.

SEToR DE L!clÍAÇÕ€s (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.t5.4. No caso de equivâtência dos valores apresentados petas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabetecidos nos

subitens ânteriores, será reatizado sorteio entre etas para que se identiÍique

aqueta que primeiro poderá apresentar me[hor oÍerta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de tances).

7.76.1. Havendo eventuat empate entre propostâs ou [ances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133- dq2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa Íinat, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à ctassificaÇão;

7.76.1.2. avaliação do desempenho contratuaI prévio dos ticitantes, para a quaI deverão

pÍeÍerenciaLmente ser utitizados rêgistros cadastrais para eÍeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvotvimento peto ticitante de ações de equidâde entÍe homens e mutheres no

ambientê de trabatho, conÍorme regutamento;

7.16.1.4. desenvolvimento peto ticitante de programa de integridade, conforme orientaçÕes

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será asseguradâ preÍerência, sucêssivamente, âos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabetecidas no território do Estado êm que este se lôcatize o município;

7.16.2.2. empresas brasiteiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvotvimento detecnologia no PaÍs;

7.16-2.4. empÍesas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12-187, de

29 de dezembro de 2009.

7.17. Encerrada a etapa de envio de tances da sessão púbtica, na hipótese da proposta do

primeiro cotocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condiÇões mais vantaiosas, após

def inido o resuttado do jutgamento.

7.18. Tratando-se de ticitaÇão em grupo, a contratação posterior de item especÍÍico dô grupo

exigirá prévia pêsquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgào ou a

entidade.
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7.19. Não será admitida a previsão de preÇos diÍerentes em razão de [oca[ de entrega ou de

acond icionamento, tamanho de lote ou q uatq uer outro motivo.

7.r9.r. A negociação poderá ser feita com os demais ticitantes, segundo a ordem de

ctassiÍicação iniciatmente estabetecida, quando o primeiro cotocado, mesmo

após a negociaÇão, Íor desctassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo deÍinido peta AdministraÇão.

7.79.2. A negociação será reatizada poÍ meio do sistema, podendo ser

acompanhada petos demais ticitantes.

7.79.3. O resu ltado da negociaÇão será d ivutgado a todos os [icitantes e anexado aos

a utos do processo [icitatório.

7 .79.4. O pregoêiÍo solicitará ao ticitante mais bem classiÍicado que, no prazo de

2 (duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos

documêntos de habilitação êxigidos no Termo de ReÍerência anexo neste

Editat.

7.79.5. Os documentos de habititação do pÍimeiÍo colocado deverão estar com

prazo de validade em vigoÍ na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes rêmanescentes poderão ser emitidos na

data da abertura da licitação ou dentro do prazo previsto na convocaçáo.

7.7g.7. Os documentos emitidos na data de abertura da ticitação serão aceitos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.lg.a. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabetecido, a partir de

soticitaÇão Íundamentada Íeita no chat peto ticitante, antes de Íindo o prazo.

7.2o.Após a negociaÇâo do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitação e jutgamento da

proposta.
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8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente

cLassiÍicado em primeiro tugar atende às condições de participação no certame,

conÍorme previsto no afi. 14 daLeit19 L4.133/2021e tegistação corretata, especiatmente

quanto à existência de sanÇão que impeça a participação no certame ou a Íutura

contrataÇâo, mediante a consulta aos seguintes cãdastros:
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8.1.1. Cadastro NacionaI de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pêtâ

Controlad oria-Geral da União

(htlgsl vww-portattranspflctreia.gov.br/sansoe.s/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacionat de Empresas Punidas - CNEP, mantido peta Controtadoria-

Gerat da União (https://wu /v-portaltansparenera.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consutta de Sltuaçâo do ticitante a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro ditigenciará para veriÍicar se houve Íraude por parte das

empresas apontâdas no Retatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burta será veriÍicada por meio dos víncutos societários, tinhas de

Íornecimento simitares, dentre outros.

8.2.2. O ticitante será convocado para maniÍestação previamente a uma eventuat

d esc ta ss iÍicaÇ ã o.

8.2.3. Constatada a existência de sanÇáo, o ticita nte será reputado inabititado, por Íatta

de condiÇão de participação.

8.3. Caso o ticitante provisoriamente ctassiÍicado em primeiro lugar tenha se utitizado dê

aLgum tratamento Íavorecido às ME/EPPs, o pregoeiro veriÍicaÍá se fazjus ao beneÍício.

8.4. VeriÍicadas as condições de participação e de utitização do tratamento Íavorecido, ô

pregoeiro examinará a proposta ctassiÍicada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibitidade do preÇo em retaÇão ao máximo estiputado para contrataçâo

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desctãssiÍicada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vicios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às espêciÍicações técnícas contidas no Termo de ReÍerência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contrataÇão;

8.5.4. não tiverem sua exequibitidade demonstrada, quando exigido petâ

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Editat ou

seus anexos, desde que insanávet.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidadê das pÍopostas vatores inÍeriores, culo

peÍcentuat de desconto chegue a 500/0 (cinquenta por cento) do valor orçado pela

AdministÍação.
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8.6.1. A inexequibitidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

ditigência do pregoeiÍo, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificâr o vutto da oÍerta.

8.7. Se houver indícios de inexequibiLidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esctarecimentos comptementares, poderão ser eÍetuadas dltigências, para que a

empresa comprove a exequibitidade da proposta.

8.8. Caso o custo gtobal estimado do objeto ticitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Ptanitha de Custos e Formação de PreÇos

etaborada peta AdministraÇão, o Iicitante classiÍicado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Ptanitha por ete etaborada, com os respectivos vatores adequados ao

vatorÍinat da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da ptanitha não constituem motivo para a desclassiÍicâÇão da

proposta. A ptanitha poderá ser ajustada peto fornecedor, no prazo indicado peto

sistema, desde que não haja majoração do preÇo e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O a.iuste de que trata este dispositivo se timita a sanar erros ou fathas que não

atterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da ptanithâ passível de correÇão a

indicação de recothimento de impostos e contribuições na Íorma do Simptes

Nacionat, quando não cabíveI esse regime.

8.10. Caso oTeÍmo de ReÍeÍência exiia a apÍesentação de amostra, o licitante classiÍicado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciptinado no Termo dê

ReÍerência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resuttados das avatiaÇões serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita peto Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicações previstas

neste Editat, â proposta do ticitante será recusada.

8.13.Se a(s) ãmostra(s) apresentada(s) peto primeiro ctassiÍicado não Ío(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabitidade da proposta ou [ance oÍêrtado peto segundo

ctâssiÍicado. SeguiÊse-á com a verificaÇão da(s) amostrâ(s) e, assim, sucessivamente,

até a veriÍicação de uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de

ReÍerência.
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9. OA FASE DE HABILITAçAO

9.1. Os docume[tos previslornojerxp dlReÍerêocja, necessários e suÍicientes para

demonstrar a capacidade do tiÕitante de realiza r o objeto da ticitaÇáô, serão exigidos para

f ins de habititação.

9.1.1. A documentaÇão exigida para fins de habilitaÇão .iurídica, fiscat, sociaI e

trabathista ê econômico-Íinanceira, devêrá ser apresentada peta empresa

c[assiÍicada previamente em primeiro tugar.

9.2. Quando permitidâ a participação de empresas estrangeiras que nâo Íuncionem no País,

as exigências de habititaÇão serão atendidas mediante documentos equivatentes,

iniciatmente apresentados em tradução tivre.

9.3. Na hipótese de o ticitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habititaçáo serão traduzidos por tradutor .iuramentado no Pâís e

apostitados nos termos do disposto no Dccreto Lo 8.660. de2glq,ianeiro de 2016, ou de

outro que venhâ a substituí-to, ou consularizados petos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos paÍa Íins de habititaÇão poderáo ser apresentados em originat,

por cópia ou por quatquer outro meio expressamente admitido peta administraÇâo.

9.5. A habititaÇão será veriÍicada peto Pregoeiro e equipê de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovaÇão do preenchimento de requisitos

mediante apresentaçâo dos documentos originais não-digitais quândo houver

dúvida em retaÇão à integridade do documento digitat ou quando a lei

expressamente o exigir.

9.6. A verificação, peto pregoeiro, em sítios etetrônicos oÍiciais de órgãos e entidades

emissores de certidôes constitui meio tegat de prova, para Íins de habititação ou

inabilitaÇão.

9.6.1. Os documentos retativos à regutaridade fiscat que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao jutgamento das propostas, e apenas do ticitante mais bem classiÍicado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habititação, não será permitida a substituiÇão ou a

apresentaÇão de novos documentos, satvo em sede de ditigência para:

9.7.1. comptementação de informações acerca dos documentos já apresentados

petos ticitantes e desde que necessária para apurar Íatos existentes à época da

a bertura do certame; e
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&r
9.7.2. atuatização de documentos cu.ia vatidade tenha expirado após a datâ de

recebimento das propostas;

9.8. Na anátise dos documentos de habititaÇão, a comissão de contÍataÇão poderá sanar

erros ou Íathas, que náo atterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisáo Íundamentada, registrada em ata e acessívê[ a todos, atribuindo-thes

eÍicácia para Íins de habititação e ctassiÍicaÇão.

9.9. Na hipótese de o Licitante não atender às exigências pâra habititaÇão, o pregoeiro

êxaminará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação,

até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao presente editat.

9.10. Somente serão d isponibitizados para acesso púbtico os documentos de habititação do

ticitante cuja proposta atenda ao editat de ticitaÇão, após conctuÍdos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. HomoLogado o resuttado da ticitação, o ticitante mais bem ctassificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação' parâ assinar a Atâ de

Registro de PreÇos, cujo prazo de vatidade encontra-se neta Íixado, sob pena de

decadência do direito à contrataÇâo, sem preiuÍzo das sançÕes previstas na Lei no

14.133, de2021.

7o.2.O ptazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, mediante

soticitaÇão do ticitante mais bem ctâssiÍicado ou do fornecedor convocado, desde q ue:

(a) a soticitação seja devidamentê justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita peta AdministraÇão.

10.3.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatuÍa digitat e disponibitizada

no sistema de registro de Preços.

10.4. Serão formatizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de ReÍerência, com a indicação do

ticitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e dêmais condiÇões.

10.5. O preço registrado, com a indicação dos Íornecedores, será divutgado no PNCP ou Diário

OÍiciat dos I.,lunicípios (DOM) e disponibitizado durante a vigência da ata de Íegistro de

pÍeços.

10.6. A existência de preÇos registrados impticará compromisso de fornecimento nas

condiÇôes estabetecidas, mas não obrigará a AdministraÇão a contratar, Íacultada a
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realizaÇão de ticitação específica para a aquisiÇâo pretendida, desde que devidamente

.iustiÍicada.

10.7.Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prâzo e nas

condiçÕes estabetecidas, Íica Íacuttado à Administração convocar os ticitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de ctassiÍicação, para fazê-to em iguat

prazo e nas condições propostas peto primeiro ctassiÍicado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homotogação da ticitâção, será incluído na ata, na Íormâ de anexo, o registro:

10.1.1. dos ticitantes que aceitarem cotar o objeto com preço iguat ao do

adjudicatário, observada â ctassiÍicação na licitação; e

10.1.2. dos ticitantes que mantiverem sua proposta originaI

10.2. Será respeitâda, nas contrataÇões, a ordem de ctassificaÇão dos ticitantes ou

fornecedores registrados na ata.

ro.2.r. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resuttado do certame em retaçáo ao [icitante mais bem ctassificado.

70.2.2. Para Íins da ordem de ctassificaÇão, os licitantes ou Íornecedores que

aceitarem cotar o obieto com preÇo iguat ao do adiudicatário antecederão

aquetes que mantiverem sua proposta originat.

10.3. A hâbititaÇão dos licitantes que comporão o cadastro de reserya será eÍetuada quando

houver necessidâde de contratação dos ticitantes remânescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pÍeços no prazo

e nas condições estabetecidos no edital; ou

to.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nâs hipóteses previstas na Lei 14.133/21.

10.4. Na hipótese de nenhum dos ticitantes que aceitaram cotar o objeto com preço iguat ao

do adjudicatário concordar com a contrataÇão nos termos em igual prazo e nas

condições propostas peto primeiro classiÍicado, a AdministraÇão, observados o vator

estimado e a sua eventuaI atuatização na forma prevista no edita[, poderá:

10.4.1. convocar os [icitantes que mantiveram sua proposta originat para

negociação, na ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de preÇo methor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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fo.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições oÍertadas petos ticitantes

remanescentes, observada a ordem de ctassificaÇão, quando Írustrada a

negociaçâo de melhor condição.

1 1. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso refêrente ao jutgamento das propostas, à habititação ou

inabititação de licitantes, à anutaçâo ou revogação da ticitação, observará o disposto no

art. 165 da LiúlJ 4]33,ÁE 2027.

ti..2.O pÍazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados dâ data de intimaçâo ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o jutgamênto das propostas ou o ato de

habititação ou inabititação do ticitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

prectusão;

11.3.2. o prazo para a maniÍestação da intenÇão de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para âpresentação das razóes recursais será iniciado na data de

intimaçâo ou de lavratura da ata de habititaÇão ou inabititação;

11.4. Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5,O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido ã decisão

recorrida, a quat poderá reconsiderar sua decisâo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos Íora do prazo não serão conhecidos.

tt.i.O ptazo para apresentação de contraÍrazões ao recurso petos demais ticitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoat ou da divutgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos etementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão eÍeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão finat da autoridade competente.

11.9. O acothimento do recurso invatida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitâmento.

11.10. Os autos do pÍocesso permanecerào com vistâ Íranqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

5EToR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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12. oAs rtrRlçóes eourNrsrRATrvAs E sANçÕEs

12.1. Comete inÍração administÍativa, nos termos da tei, o ticitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentaÇão exigida para o certame ou não entregar

quatquer documento que tenha sido soticitado peto/a pregoeiro/a durante o

certame;

12.1.2. Satvo em dêcorrência de Íato supêrveniente devidamente iustiÍicâdo, não

mantiver a proposta em especiaI quando:

12.L.2.1. não enviar a proposta adequada ao úttimo tance oÍertado ou após a negociaÇão;

72.1.2.2. ÍecusaÍ-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigíveu

12.1.2.3. pedir para ser desctassiÍicado quando encerrada a etâpa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar dê apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostrâ em desacordo com as especificações do editat;

72.L.3. não cetebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de vatidade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrâto ou a ata de registro de pÍeço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta Administração;

72.7.4. apresentar dectaraÇão ou documentaÇão Íatsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a ticitação

L2.r.5. fraudar a ticitaÇão

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de qua[quer natuÍeza,em

especial quando:

12.1.5.1. agir em contuio ou em desconformidade com a tei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iutgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra Íatsificada ou deteriorada;

!2.r.7. praticar atos itícitôs com vistas a frustrar os objetivos da ticitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no artjo da Lei n.o 12.846, dê 2013.

12.2. Com Íutcro na Lelifl4-133. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,

apLicar aos ticitantes e/ou adjudicatários as seguintes sânções, sem prejuízo das

responsa bitidades civiI e criminat:

72.2.L. advertência;

sEToR DE LtclrAÇÕES {licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEPr 57.530-000
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t2.2.2. mutta;

72.2.3. impedimento de ticitar e contratar e

72.2.4. dectaração de inidoneidade para ticitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniÇâo ou até que seia promovida sua reabititaÇâo

perante a própria autoridade que apticou a penatidade.

12.3. Na apticaÇáo das sanções seráo considerados:

t2.3.7. a natureza e a gravidâde da inÍração cometida.

!2.3.2. as pecutiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

1.2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Púbtica

12.3.5. a imptantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme

normas e orientações dos órgãos de controte.

12.4. A mutta será recothida em percentuaI de 200lo incidente sobre o vator do contrato licitado,

recol.hida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oÍiciat.

72.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1 .1 , 12.1.2 e 12.1.3, a mutta será de

100/o do vator do contrato licitado.

72.4.2. Para as inÍraÇÕes previstas nos itens 12.1 .4,12.1 .5,12.1 .6, 12.1 .7 e 12.1.8' a

multa será de 200lo do valor do contrato licitado.

12.5.As sanÇóes de advertência, impedimento de ticitar e contratar e dectaração de

inidoneidade para ticitar ou contratar poderão ser apticadas, cumulativamente ou não, a

pena[idade de multa.

12.6. Na apticação da sanÇão de mutta será Íacuttada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.A sanÇão de impedimento de ticitar e contratar será apticada ao responsável em

decorrência das inÍrações ad ministrativas retacionadas nos itens 1 2.1 .1 , '12.1 .2 e 12.1 .3'

quando não se iustif icar a imposição de penatidade mais grave, e impedirá o responsávet

de ticitâr e contrâtar no âmbito da AdministÍação Púbtica direta e indireta do ente

Íederativo a quât pertencer o órgão ou entidade, peto prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsáveL a sanÇão de deôtaraÇão de inidoneidade para ticitar

ou contratar, em decorrência da prática das inÍrações dispostas nos itens 12.1.4'12.1.5,

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como petas inÍraÇões administrativas previstâs nos itens

12.1.1 , 12.1.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penatidade mais grave que a

SEToR DE LrclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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sanção de impedimento de [icitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

art. 1 56-§5o.da L.eLn :1 4J3312021 .

12.9.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preÇo, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivatente no prazo estabetecido peta

Administração, descrita no item 12.'1 .3, caracterizará o descumprimento totaI da

obrigaÇão assumida e o sujeitará às penatldades e à imediata perda da garantia de

proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da ticitaÇão.

12.10. A apuração de responsabitidade relacionadas às sanções de impedimento dê ticitar

e contratar e de dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar demandará a

instauraÇáo de processo de responsabil.ização, que avaliará Íatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÇão, apresentar deÍesa escrita e especiÍicar as

provas que pretenda prod uzir.

l2.ll. Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da apticaÇão das sanções de

advertência, mutta e impedimento de [icitar e contratar, contado da data da intimação, o

quat será dirigido à autoridade que tiver proÍerido a decisão recorrida, que, se não â

reconsiderâr no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com suâ motivaÇâo

à autoridade superior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. Caberá a apresentação de pedido de rêconsideração da apticação da sanção de

dectaraÇão de inidoneidade para ticitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimaÇão, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contãdo do seu recebimento.

t2.t3. O recurso e o pedido de reconsideraÇáo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1"2.14. A apticação dâs sanções previstas neste editat não exclui, em hipótese atguma, a

obrigaÇáo de reparaçáo integrat dos danos causados'

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. QuaLquer pessoa é parte tegítima parâ impugnâr este Editat por irregularidade na

apticação da Leú914,733,Le2921, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis ântes

da data da âberturã do certame, através da ptataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE

coMPRAs wvvw. bnc.org. br.

sEToR DE LrclTAÇÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
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13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de escLarecimento será divutgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, timitado ao úttimo dia útit anterior à

dâta dâ âbertura do certame.

13.3.A impugnaÇão será reatizadâ porforma etetrônica, encaminhada atÍavés da platafoÍma

da BNC- BoLSA NACIONAL DE CoMPRAS vvww.bnc.org.br.

13.4.As impugnaÇões e pedidos de esclarecimentos nâo suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de eÍeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada peto agente de contrataÇão, nos autos do processo de

ticitação.

13.5.Acothida a impugnaçâo, será deÍinida e pubticada nova data para a reatização do

certame.

14. DO REA.IUSTAMENTO DOSVALORES REGISTRADOS/CONTRATADOS

14.1. No caso de prorrogação de prazo de Ata de Registro, os prêços registrados poderão ser

reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data limite para

âpresentação das propostas, mediante apticaçáo da variaçáo acumutada do índice IGP-

M(IBGE), ou outro que venha a substituí-to, em conformidade com o disposto no art. 92, §4o

da Lei no 14.13312021.

14.2.o reajustamento será processado de forma automática, mediante simptes apticação da

vâriação do índice no período, não se tratando de revisão ou repactuaçáo.

14,3. lndependentemente do reajustamento pÍevisto nesta ctáusuta, será admitida a revisão dos

preços registrados para restabetecer a equâção econômico-financeira, nas hipÓteses

previstas no arI. 124 da Lei no 14.133/2021 , sempÍe que Íatos imprevisíveis, ou previsíveis de

consequências incatcutáveis, atterarem substa nciatmente os custos da contratação.

14.4. A revisão ou o reajustamento dos preços não afasta a possibitidade de utitização de outros

instrumentos de âtuatização periódica dos vatores, desde que previstos em tei ou em

regutamento aPticávet.

15. DAS DTSPOSTçOES GERAIS

15.1. Será divutgada ata da sessão púbtica no sistema etetrônico.

15.2.Não hâvendo expediente ou ocorrendo quatquer fato superveniente que impeÇâ a

reatizaÇão do certame na data mârcada, a sessão será âutomaticamente transÍerida para

o primeiro dia útit subsequente, no mesmo horário anteriormente estabetecido, desde

que não haja comunicaÇáo em contrário, peto Pregoeiro.
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15.3. Todas as reÍerências de tempo no Editât, no aviso e durante a sessão púbtica observarão

o horário de Brasítia - DF.

1s.4.A homotogaÇão do resultado desta ticitação não impticará direito à contrataÇão.

15.5.As normas disciptinadoras da licitaÇão serão sempre interpretadas em Íavor da

amptiaÇão da disputa entre os interêssados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a Íinatidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaÇão de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da conduÇão ou do resuttado do processo ticitatório'

15.7. Na contagem dos prazos estabetecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e inctuir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos êm dias de

expediente na AdministraÇão.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aÍastamento dO

ticitante, desde que seja possívet o aproveitamento do ato, observâdos os princípios da

isonomia e do interesse púbtico.

1s.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevatecerá as deste Editât.

15.10. lntegram este Editat, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.10.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência

15.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

15,10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

1s.10.4. ANEXO lV -Modetos de declaraÇões

Canapi, 17 de marÇo de 2026

Secre ctp

Luiz Vi Silva

de EducaÇão

,§62
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ANEXO I

TERMO DE REFÊRÊNCIA '

BENs coüuNs, LÊr ra.rsgrzoi'r.

oescrição

COLEÇÂO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - ALUNO:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DL LÍNGUA

PORTUGUESA COM NO N4iNIMO 240 PÁGINAS

(DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 220 (DUZENTOS E

VINTE) PÁGINAS:01 LIVRO DE CONTOS CLÁSSICOS
_ RAPUNZEL COI"I NO MÍNIMO OS (OIÍO) PÁGINAS;

01 LIVRO DE CONÍOS CúSSICOS - O GAÍO DE

BOTAS COM NO MtNIMO 08 (OITO) PÁGINAS; O1

LIVRO DE CONÍOS CúSSICOS _ CINDERELA COM

NO MíNIMO 08 (OITO) PÁGINAS; ; 01 LIVRO DE

CONTOS CúSSICOS _ A BELA E A FERA COM NO

MÍNIMo 08 (OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

QUANTTDADES POR ónCÃO plnrtctplnte

1.DO OBJETO
1.1. O presente Termo de ReÍerência visa o registro de preços para aquisição de material

didático pedagógico adêquado para as escotas e creches da rede municipat de ensino.,
conforme tâbeta, condiÇões e exigências estabetecidas neste instrumento

7,2. A opçâo é peto procedimento de ticitaÇão por Pregão, na forma Etetrônica, previsto na

Lei 14.133/2021, devendo ao Íinat da disputa o órgão demandante obter a methor
proposta, atendendo assim, aos princípios da economicidade e eÍiciência.

1.3. A adoção do sistema de Registro de Preços decorre da necessidade de contratações
Írequentes e eventuais, da diÍicutdade de precisar os quântitativos a serêm utitizados
peta(s) Secretaria(s) em decorrência das atuâis timitações e incertezas orçamentárias,
e ainda, objetiva evitar a imobitizaÇão desnecessária de recursos e o seu

con seq uente d espeÍdício.
L.4. o objeto desta contrataÇão é de quatidade comum, não superior à cumprir as

Íinatidades às q uais se destinam, náo se enquadrando como sendo de bem de tuxo, nos

termos da portaria no 173 de 27 de setembro de 2021 . Os bens objeto desta contrataÇão
são caracterizados como comuns, conÍorme justiÍicativâ constante do Estudo Técnico

Pretiminar.

2. ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.f . O custo estimâdo totaL da contratação é de R$ 1.090.561,70 (um milhão, noventa mil,
quinhentos e sessenta e um reais e setenta centavos) conÍOrme CuStoS unitários

descritos na ta beta abaixo.

LOTE 01

UnidâdeItem . Quant. R$ Unit. R$ Totst

450 R$ 490,33 R$ 220.648,50UNIDADES
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M
Secretaria Municipal de Educação I Q-uantidade: 45,0,00 | Valor Totat R$ 220,648,50

coLEÇÃo stsrEMA AVALTA - 2 ANo - pRoFESSoR:

coMPosÍo PoR 01 LrvRo DL LiNGUA
poRÍucuESA coM No MiNrMo 240 PAGINAS
(DUZENTOS L QUARLNTA): 01 LIVRo DE

MArEMÁÍrcA coM No MÍNrMo rro roJi.nrloíi UNIDADES 40

vtNÍE) pÁcrNAS; 1o CARTAZES EDUcATtvos
I.4EDINDO 6OX9O. ACONDICIONADO EM

Er'4BALAGEM PLÁsrcA.
euANÍTDADES poR óRGÃo pARTrcrpaNTE

Secretaria Municipat de Educaçáo I Quantidade: 40,00 | Vator Totat R$ 19.613,20

colEÇÀo stsrEMA AVALTA a nno - nrur.io,
COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGÚA
poRÍucuESA cor.4 No MiNtt40 260 PAGINAS

{DUZENTOS E SESSENTA); 0'l LIVRO DE UNIDADES 300

MAÍEMÁT|CA cor'4 No MíNtMo 140 (cENTo E

eUARENÍA) pÁcrNAS. ACoNDlctoNADo EM

EMBALAGET'4 PLÁsrcA.

QUANTIDADES PoR ÓRGÃO PARTICIPANTE

SecretaÍia Municip,at de,Educação I Q,uantidade: 300,00 I Vator Totât R$ 13_?-60,0,00

coLEÇÃo srsrEMA AVALTA - 4 ANo - PRoFEssoR:
CoMPoSTO POR 01 LIVRO DE L|NGUA

PORÍUGUESA COM NO MINIMO 260 PAGINAS

(DUZENTOS E SESSENTA); 0'l LIVRO DE UNIDADES 30

MATEMÁT|CA coM No MíNIMo r4o (cENTo E,
eUARENÍA) pÁGtNAS. ACoNDacloNADo EM

EMBALAGEM PLÁSTICA.

euANTtDAoEs poR óRcÀo plRrtctpaNte

.SecÍetaria Municipal de EducaÇ-ão I Quantidade: 30,00 | Valor Totat R$,12.960'00

' coLEÇÃo stsrEMA AVALIA 5 ANo - ALUNo: '

coMPosro PoR o1 LtvRo DL LiNGUA
poRTUGUtsA cot'1 No MÍNlMo 280 PAGINAS
(DUZENTOS E O|ÍENÍA);01 LIVRODE MATEMÁTICA UNTDADES 400
coM No MiNtMo 3oo (IREZENToS) PAGTNAS; 0'1

LrvRo DE pRoDUÇÀo rExruAL coM No MiNlMo
28 (vrNTE E otro) pÁGtNAS. AcoNDlcloNADo EM

EI"IBALAGEM PLÁSÍICA.

euANTTDADEs poR óRGÃo PART|cIPANTE
Secretaria Municipat de EducaQão I Quantidad,e: 4O-0,00 lvatoÍTotat R$ 202.000,00

coLEÇAo stsrFMA avÁLtn - s ntro PRol ESSoR:

R$ 490,33 R$ 19.613,20

2

Rg 442,00 R$ 132.600,00

R$ 432,00 R$ 12.960,00

RS sos,oo r R$ 2o2.ooo,oo

R$ 50o,oo R$ 20.000,00

R$442,00 R$ 132.600,00

3

4

5

T'

6

coMPosro PoR 01 LlvRo DE LÍNGUA

PORTIJGUISA COM NO MiNIMO ZAO PÁOINNS

(DUZENTOS E OITENTA); O1 LIVRO Dt MATEI'4ATICA

cot'4 No MtNtMo 3oo (TRLztNTos) PÁGINAS; o1

LrvRo DE pRoDUÇÀo rLxruAL coM No MiNlMo

. 28 (vrNÍE E orro) pÁctNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGET'4 PLÁslcA.
euANTtDADEs PoR óncÃo plnrtclplNre

UNIDADES 40

300
coMPosTo PoR 01 LlvRo DE LiNGUA

7 PORTLTGJLSA COM NO MINIMO 240 PAGINAS

(DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTiCA coM No MíNlMo 240 (DUZENToS E

Secretaria l.4unicipat de Educação I Quantidade: 40,00 | vator Íotat R$.20 000,00

coLEÇAo stsreún avaLtn - B ANo ALUNo:

UNIDADES

sEÍoR DE LtclÍaÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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eUARENTA) pÁcrNAS; o1 LrvRo DE pRoDUÇÃo

TEXTUAL coM No MÍNrMo 28 (vrNTE E orro)
pÁGrNAS. ACoNDrcroNADo Er.4 EN4BALAGEN4

PúsTlcA.
QUANÍIDADES PoR ÔRGÀO PARTICIPANTE
Secretaria Municipat de Educação I Quantidade: 300,00 | vator Totat R$ '132.600,00

coLEÇÂo srsrEt'.tA AVALTA - 8 ANo ' pRoFESSoR:

coMPosro PoB 01 LtvRo DE LiNGUA
poRTUGJÊsA coM No MÍNrMo 240 PAGINAS
(DUZENTOS E QUARENÍA); 01 LIVRO DE

MAÍEMÁT|CA coM No MÍNtMo 240 (DUzENTos E

QUARENTA) PAGINAS; O1 LIVRO DE PRODUÇÃO
TEnUAL coM No MíNrMo 28 (vtNTE E otro)
pÁctNAS. AcoNDrctoNADo EM EMBALAGEM
PLÁsrcA.

I EMBALAGEM PLASTICA.

UNIDADES

QUANÍIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANÍE
Secretaria I"lunicipat de Educação I Quantidade: 10,00 I Vator ÍotaL R$ 4 .420,00

, COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 9 ANO - ALUNO:
COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LTNGUA

PORTUGUESA COM NO MINIMO 3OO PÁGINAS
] (TREZENTOS); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO ,

MíNIMO 4oO (QUATROCENTOS) PÁGINAS; O1 LIVRO ]

DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO POR NO

I'4iNIMO 170 (CINÍO E SETENTA) PAGINAS: 01

, LIVRO DE CIÊNCIAS HUMANAS COMPOSTO POR

NO MiNIMO 170 (CENTO E SETENTA) PÁGINAS: 01

LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MiNIMO

r 28 (VTNTE E O|TO) PÁGINAS. ACONDICIONADO El'4 .

UNIDADES 415 R$ 804,00 I R$ 333.660,00

10 R$ 442,00 R$ 4.420,00

B

I

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

secretaria l"lunicipaL de Educação I Quantidade: 415,00 | vator Totat R$ 333.660,00

COLEÇÂO SISTEMA AVALIA. 9 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DI LTNGUA

PORTUGUESA COM NO MINIMO 3OO PÁGINAS
(TREZENTOS); O1 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO

MíNIMo 4oo (QUATROCENTOS} PÁGINAS; O1 LIVRO

DÊ CIÊNCIAS DA NAÍUREZA COMPOSTO COM NO

MíNrMo 170 ( cENTo L SLTENTA) PÁGlNAs; o1

LIVRO DE CIÊNCIAS HUI',IANAS COMPOSTO COM
NO l.4lNlMO 170 (CENTO E SETENTA) PAGINAS; 01

LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MíNIMO

28 (V|NTE E OITO) PÁGlNAS. ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PLÁSTICA.

QUANTIDADES POR ÓNCÃO PINTiCIPATTT
Secretaria Municipat de ÊducaÇão I Quantidade: 15,00 | Vator Total R$ 12.

vator Totat
060,00

R§ í.090.56Í,70

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A PreÍeitura Municipat de Canapi enfrenta uma deÍiciência na disponibitização de

materiaL didático pedagógico adequado para as escotas e creches da rede municipat de

ensino. A ausência desse recurso impacta diretâmente o processo de ensino-

aprendizagem, diÍicuttando a assimitaÇáo de conteúdos e o desenvotvimento das

SEToR DE LlclÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNP.t 12.367.892/0001-42

UNIDADES R$ 12.060,000004R$8
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habitidades essenciais entre os alunos. A carência de materiais sistematizados quê

atendam às diretrizes educacionais pode resultar em um ensino Íragmentado,
prejudicando a ÍormaÇáo integraI dos estudantes.

3.2. A necessidade de adquiriÍ materiais didáticos pedagógicos surge da identiÍicaÇão de
tacunas no aprendizâdo dos alunos, evidenciadas por indicadores de desempenho
escolâr e Íeedback de profissionais da educaÇão. É essenciat garantir que todos os
estudantes tenham acesso a instrumentos que favoreÇam não apenas a compreensão
dos conteúdos curricuLares, mas também estimutem a criatividade, o raciocínio crítico
e a interação sociat. O uso de materiais adequados âuxitia na construÇâo de um

ambiente de aprendizâgem mais inctusivo e eÍicaz.

3.3. AtendeÍ a esta demandâ é imprescindÍvet para assegurar o direito à educação de
quatidade, conÍorme preconizado peta ConstituiÇão e petos princípios que regem a

Educaçáo Nacionat. A aquisiÇão de materiais didáticos sistematizados se atinha aos
interesses púbticos ao promover methorias no aprendizado, potenciatizar a ÍormaÇão
dos cidadãos e, consequentemente, contribuir para o desenvolvimento
socioeconômico da comunidade locat. Portanto, a urgência em suprir essa Íâlta se
justiÍica pêta necessidade de oÍerecer methores condições de ensino, que impactarão
positivamente na vida dos atunos e no futuro da sociedade canapiense.

3.4 Mais dêtathes quando a ÍundamentaÇão da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico êspecífico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de ReÍerência.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO
4.7. A PreÍeitura Municipat de Canapi optou peta não etaboraÇão do Ptano Anuat de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui atinhamento com o
ptanejamento da organizaÇão.

s. DESCRTÇÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da sotução como um todo considerado o cicto de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos

Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme segue:
5.2. A escotha peta aquisição de materiais didáticos impressos para a PreÍeitura Municipat

de Canapi sê justiÍica por uma série de aspectos técnicos e operacionais que garantem

um aprendizado mais eÍiciente e envolvente para os atunos das escolas e creches da

rede municipat de ensino. Em primeiro tugar, o desempenho dos materiâis impressos é

ampl.amente reconhecido por Íavorecer a variedade de estitos de aprendizagem. Os

atunos podem interagir com conteúdo em Íormatos que mêthor atendem às suas
necessidades, se.ia por meio de tivros, apostitas ou jogos pedagógicos lmpressos. Atém

disso, â compatibitidâdê desses materiais com o currícuto esco[ar existe nte Íacitita sua

adoÇão nâs satas de aula, promovendo uma integração rápida e eficaz entre os reÍorços
teóricos e as práticas educativas já estabetecidas.

sÊToR DE LtctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaqLrim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CÊP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001'42

Página 25 de 58



.ht
I

Prefeitura de

5.3. Outro ponto relevante a ser considerado é a Íacitidade de imptementaçáo dos materiais
didáticos imprêssos. Ao contrário de sotuções digitais que demandam inÍraestrutura
tecnotógica avanÇada, como computadores ou acesso à internet, os materiais
impressos podem ser utitizados imediatamente após a aquisiÇão, sem necessidade de
treinamento específico para docentes ou alunos. Esse aspecto é especiatmente
retevante em contextos onde a inÍraestrutura tecnotógica é timitada, garantindo que
todos os a[unos tenham acesso equitativo aos conteúdos educacionais. A agitidade na

distribuiÇão ê uso dos materiais contribui diretamente para um ambiente educacionaI
mais dinâmico e produtivo.

5.4. Em termos de beneÍícios operacionais, os materiais didáticos impressos apresentam
vântagens signiÍicativas em retação à manutenÇão e suporte. DiÍerentemente de
ptataformas digitais que podem exigir atuatizaçôes constantes e suporte técnico
Írequente, os materiais impressos Íequerem atenção mínimâ pós-imptantaÇão. Essa

característica permite uma gestão mais simptificada por parte das instituiÇões,
reduzindo custos operacionais retacionados à manutenção tecnotógica. Ademais, a
escatabitídade dessa sotução é itimitada, pois novos conteúdos podem ser adquiridos
conforme a evotução do currícuto ou as necessidades específicas da comunidade
escotar, sem restriÇões impostas por sistemas eletrônicos.

5.5. Do ponto de vista econômico, a opÇão petos materiais didáticos impressos revela-se
attamente vantajosâ. O custo-beneÍício é evidente, uma vez que esses materiais
costumam ter vatores acessíveis e permitem um ptanejamento orÇamentário mais
previsívet. Atém disso, a expectativa de retorno em termos de melhoria no aprendizado
é substanciat. A utitização de materiais imprimíveis que são bem etaborados pode
aumentar o engajamento dos âtunos, reÍtetindo em methores desempenhos escotares.
Esse retorno não se timita apenas ao âmbito acadêmico; uma educação aprimorada
traz impactos sociais positivos, contribuindo para a ÍormaÇão de cidadãos mais críticos
e prepârados para enÍrentar os desaÍios do Íuturo.

5.6. Por Íim, a opção por materiais didáticos impressos atinha-se ao interesse púbtico ao
proporcionar uma sotução que é inctusiva, prática e adaptávetàs realidades locais. Esta

escotha atende a premissas Íundamentâis de eficiência e viabitidade dentro do

contexto da educação púbtica, reaÍirmando o compromisso da PreÍeitura Municipat de

Canapi com a quatidade do ensino e o desenvotvimento integraI de seus alunos' A

proposta é, portanto, uma solução robusta dlante das necessidades educacionais
atuais e Íuturas, assegurando que os investimentos reatizados traduzam-se
efetivamente em benefícios tangíveis para toda a comunidade escotar.

6. REQUISITOS DACONTRATAçAO
6.1. Os requisitos da contrâtaÇão, como critérios de sustentabitidâde, indicação de marcas

ou modetos, ou ainda a vedação de contrataÇão de mârca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos Técnicos Pretiminares, conÍorme
§ôdrrô'

6.1.1. O materiaI didático deve contemplar conteúdos alinhados à Base NacionaI
Comum Curricutar (BNCC) para as diferentes etapas da educação infantit e

do ensino Íundamental.

sEroR DE LtctrAçÕEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Os recursos pedagógicos devem inctuir livros, apostitas, jogos e atividades
interativas, abrangendo todos os componentes curricutares previstos na

BNCC.
Todos os materiais deverão ser produzidos com papel recictávet e tinta náo
tóxica, garantindo aspectos âmbientais e de saúde.
A sotuÇão contratâda deverá oÍerecer suporte técnico remoto, no mínimo
por 12 meses após a entrega dos materiais, para esctarecimentos e

orientações sobre o uso dos produtos adquiridos.
Os materiais devem possuir avatiaÇões e práticas inctusivas, assegurando a
acessibitidade para atunos com deÍiciências e necessidades educativas
espec ia is.
É imprescindívet que os recursos didáticos sejam avatiados por educadores
experientes e com expertise em pedagogia, sendo recomendados por, pelo

menos, três instituiÇões educacionais reconhecidas.
O Íornecimento deve inctuir uma amostra Íísicã de cada tipo de materiat
dldático proposto, pârâ âvatiaÇão prévia quanto à quatidade e adequação às

necessidades especíÍicas dâ rede municipa[.

t

o. t.z

t)- t.5

6.1.4.

6.1.5

t.I.b.

6.1.7 .

7 DAS AMOSTRAS
7.L. Havendo o aceite da proposta quanto ao vator, o interessâdo ctassiÍicado

provisoriamente em primeiro tugar deverá apresentar amostÍa, no prazo de 03(três) dias

uteis, a contar da soticitaçáo no chat, a ser entÍegue na sede da Secretaria de Educação,

sito a Avenida Joaquim Tetê, s/n - Centro.
7.2. Serão exigidas amostras para cada item do lotes.
7.3. Peta entrega das amostras, a empresa assume total responsabitidade pelo envio e por

eventuat atrâso na entrega.
7 .4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, Sem iustiÍicativa

aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especiÍicaÇões previstas, a proposta

será recusada.
7.5. Serão avatiados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabitidade:

7.5.1. conteúdodidático
7.5.2. Quantitativodashabitidades

7.6. Os resul.tados das avatiaÇões serão divutgados por meio de mensagem no sistema.

7.7. Se a(s) amostra(s) âpresentada peto primeiro ctassiÍicado não Íor(em) aceita(s), será

anatisada a aceitabitidade da proposta ou tânce oÍertado peto segundo ctassiÍicado.

Seguir-se-á com a veriÍicaçâo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a

verificação de uma que atenda às especiÍicações constantes neste Termo de

ReÍerência.
7.8. Os exemptares cotocados à disposição da Administraçâo serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados petâ equipe técnica responsáveI
peta anátise, não gerando direito a ressarcimento.

7.g. Após a divutgaÇão do resuttâdo Íinat do certame, as amostras entregues deverão ser

recothidas pel.os Íornecêdores no prazo de 10 (dez) dias, após o quat poderão ser

descartadas peta AdministraÇão, sem direito a ressarcimento'

SEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, cEPi 57.530-000
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Os interessados deverâo colocar à disposiÇão da Administração todas âs condiÇões
indispensáveis à reatização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
tíngua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando Íor o caso.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA
8.1. Nào haverá exigência de garântia de proposta na presente contÍataÇão

9. GARANTTA DA CONTRATAçÂO
9.1. Náo haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

10. DASUBCONTRATAçÃO
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuat.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Comptementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos le lll, atterados peta Lei ComptemêntaÍ 147,de07 de agosto de 2014,

esta ticitaÇão terá:
11.1.1. Na ticitaÇão, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preÍerência de contrâtãÇão para as microempresas e empresâs de pequeno
porte, que ofertar lance até 50/o (cinco por cento) superior ao methor lance,
nos termos do §2o do art. 44 da LC 123/2006;

L1.2. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Comptemenlat no 12312006,

considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados tocaI ou

regionalmente e capâzes de cumprir as exigências estabetecidas no instrumento
convocâtório, no presente procedimento nâo apticado os beneÍícios do art.48 da Lei

CompLementar 1 2312006.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critéÍio de jutgamento da proposta
13.1. O fornecedor será setecionado por meio da reatizaçâo de procedimento de LICITAçÃO

na modaLidade PREGÃO ELETRÔNlCO, com adoção do critério de jutgamento peto

MENoR PREÇo'

Forma de ÍoÍnecimento
13.2. O Íornecimento do objeto será PARCELADO.

14. PROPOSTADEPREÇOS

]

sEtoR DE LictrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
72.1. O prazo de vigência da contrataÇão decorrente do Registro de Preços será até 31 de

dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que constâ descrita no

instrumento contratuat, nâ forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.
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Os preços propostos deverão inctuir todos os custos diretos e indiretos, inctusive os

resuttantes dâ incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigaÇões trabalhistas, ÍiscaI e previdenciário a que estiver sujeito, ê demais custos
que incidam, direta ou indiretamentê, na execuçâo do ob.ieto â ser contratado;
A proposta de preÇo deverá conter a discriminação detathada dos produtos oÍertados,
marca, modeLo e fabricante, quando Íor o caso, quantidâde soticitada, o vator unitário
(numérico), vâtor total (numérico e por extenso), prazo de vatidade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentaÇão:
1 5.1 .1 . Docu mento com foto do sócio majoritário;
15.1 .2. No caso de empresário individuat: inscrição no Registro Púbtico de

Empresas Mercantis, a cargo da.lunta ComerciaI da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individuat - MEI: CertiÍicado da

Condição de M icroempreendedor lndividuat - CCMEI, cuja aceitação Íicará

condicionada à veriÍicação da autênticidade no sítio

wLvulpo Êald oJmp rceln d sdo r-gov. b r;

15.1.4. No caso de sociedade empresáriâ, ato constitutivo, estatuto ou contrato

sociat em vigor, devidâmente registrado nâ Junta Comercial dâ respectiva

sed e;

1 5.1 .5. No caso de ser o participante sucursat, Íitiat ou agência, inscriÇão no Registro

Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbaÇão no Registro

onde tem sede a matriz;

1 5.1 .6. No caso d e sociedade sim ples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civit

das Pessoas Jurídicas do tocât de sua sede, acompanhada de prova da

indicaÇão dos seus ad ministrâdores;

15.1.7. No caso de cooperativa: ata de ÍundaÇão e estatuto sociâl êm vigor, com a

ata da assembteia que o aprovou, devidamente ârquivâdo na Junta

Comerciat ou inscrito no Registro Civit das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971 ;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País:

decreto de a utorização;

15.1 .9. No caso de atividade adstrita a uma tegistação especíÍica: ato de registro ou

autorização para Íuncionamento expedido pelo órgão competente.

1 5.1 .1 O. Os docu mentos acima deveráo estar acompan hados de todas as atterações

ou da consotidaçáo respectiva.

75.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOcIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

a presentaÇão dos seguintes documentos:

sEÍoR DE tlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEPi 57.530-000
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15.2.1. Os documentos Íelativos à regutaridade Íiscat somente serão exigidos,

em momento posteÍior ao iulgamento das pÍopostas, e apênas do

ticitante mais bem classiÍicado, independentê se a Íase de habilitação
irá ou não antecedeÍ as Íases de apÍesentação de propostas e tances.

15.2.2. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdicâ (CNPJ), através

do CompÍovante de lnscrição e de Situação Cadastrat, emitido pela

Secretaria da Receita Federat do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situaÇão cadastraI ativa para com a Fazenda Federat, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conÍorme o caso;

15.2.3. Prova de inscriÇão no Cadastro de Contribuintes Estaduat, comprovando

possuir lnscriÇão Habititâda no cadastro de contribuintes estaduat, ou Prova

de lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes Municipat quando se tratar de

prestador de serviÇo.

15.2.4. Prova de regutaridade ôom a Fazenda Federât, mediante apresentaÇáo de

certidão expedida conjuntamente peta Secretaria da Receita Federat do

Brasit (RFB) e peta Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacionat (PGFN)'

reÍerente â todos ôs créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por etas administrados, inclusive aquetes relativos à Seguridade

Sociat, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/1012014, do

Secretário dâ Receita Federat do Brasit e da Procuradora-Gerat da Fazenda

Nacionat;

15.2.5. Prova de regutaridade com a Fazenda Estaduat, retativa ao domicítio ou sede

do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida peta Secrêtaria da Fazenda Estaduat;

15.2.5.1. Caso o ticitante seja considerado isento dos tributos estaduais

retacionados ao obieto ticitado, deverá comprovar tat condição

mediante a apresentaÇão de dectaraÇão da Fazenda Estaduat do

domicítio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na Íorma da [ei-

15.2.6. Prova de regutaridade com a Fazenda Municipat, retativâ ao domicÍ[io ou

sede do ticitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com EÍeitos de

Negativa de Débitos, expedida peta Secretaria da Fazenda Municipat;

1 5.2.6.1 . Caso o ticitante se.ia considerado isento dos tributos municipais

reLacionados ao objeto ticitado, deverá comprovar tat condiÇáo

mediante a apíesentaÇáo de dectaração da Fazenda Municipat do

domicÍtio ou sede do ticitante, ou outra equivatente, na Íorma da lei.

15.2.7. Prova de regutaridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante CertiÍicado de Regutaridade do FGTS - CRF, emitida peta

Caixa Econômica FederaU

sEToR DE tlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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15.2.8. Prova de regutaridade com a justiça trabathista, mediante a apresentaçáo da

Certidão Negativa de Débitos Trabathistas (CNDT), emitida por órgão

competente da JustiÇa do Trabatho (conÍorme Art. 3" da Lei No 12.44012011);

15.3. HABILITAÇÃo ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentaÇão dos segu intes documentos:

15.3.1. Certidáo negativa de Íeitos sobre Íatência, expedida peto cartório
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonaat em caso

de pessoas Íísicas:

15.3.'1.1. Câso admitida participação de Pêssoas Físicas ou Sociedade

Simptes, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsotvêncla

Civit, expedida peto distribuidor do domicítio ou sede do ticitante,

desde que admitida a sua participação na ticitaÇão.

15.3.2. BatanÇo Pâtrimonial, DemonstraÇão de Resuttado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úttimos exercícios sociais,
devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada â sua

substituiÇão por batancêtes ou batanços provisórios.

1 5.3.2.1 . Os documentos reÍeridos no item acima limitar-se-ão ao úttimo

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituÍda há menos

de 2 (d ois) anos.

15.3.2.2. As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir

a exigência deste item mediante apresentação de Batanço de

Abertura ou do úttimo Batanço PatrimoniaI tevantado, conÍorme o

câso, devidamente registrado na Íorma da [ei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regrâs da lnstrução

Normativa RFB no 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábit Digitat - ECD, para Íins Íiscais e

previdenciários poderão apresentar o batanÇo patrimoniat,

demonstraÇões contábeis e os termos dê abertura e enôerramento

do tivro diário, em versáo digitat, obedecidas as normas do parágraÍo

único do arl- 20 da citada instruÇáo quanto a assinatura digitat nos

referidos documentos, quanto a CertiÍicação de Segurança emitida

por entidâde credenciada peta inÍraestrutura de Chaves Púbticas -
Brasiteiras - ICP - Brasit.

15.3.3. A ticitante deverá apresentar os cátcutos dos índices de Liquidez Gerat (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (SG), apticando fórmutas da

seguinte Íormâ:

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmêil.com)
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Atioo Circu\ante I ReaLizâvel a Longo Prozo

Passirto Círculante + Passi.vo Náo Círculante

índice de Liquidez corrente (> 1,oo):
Atívo Círculante

LC=
Possíuo Círculante

índice de Sotvência Gerat (> 1,00):
Ati1zo T otal

SG=
Passíuo Ctrculante + Passiüo Náo CircuLante

15.3.4. Da anátise dos documentos apresentados serão catcutados os índices

Liquidez Gerat (LG), Liquidez Corrente (LC) e Sotvência Gerat (LG), que

deverão apresentar resultado iguaL ou supeÍior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-Íinanceira menor do que o exigido, quando de sua habititação

deveÍão comprovâr, consideíados os riscos para a administração, capitât

mínimo de 1o0/o (dez por cento) do vator totat dos seus itens oÍertados,

admitida a âtuatizaÇão para â data de apresentação da propostâ através de

índ ices of iciais.

15.3.6. O Licitante enquadrado como micÍoempreendedor individuât (MEl), também

deverá apresentar o BatanÇo Patrimoniat, nos moldes do item 14.3.2

conÍorme determinaÇão do TribunaI de Contas dâ União através do Acórdão

fCU no 133/2022 Ptenário;
'l 5.3.7. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito púbtico ou

privado, comprovando que a ticitante já realizou ou está realizando de

maneira satisfatória ê â contendo Íornecimento de natureza similares ao

do objeto da ticitação.
15.3.7.1. Os atestâdos de capacldade técnica poderão ser apresentados em

nome da matÍiz ou da fitiat do ticitante.

15.3.7.2. O Íornecedor disponibitizará todas as inÍormaÇôes necessárias à

comprovação da tegitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando soLicitado peta Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contrataÇão, endereço atuat da

CONTRATANTE e Locat em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.
15.3.7.3. Os atestados ou certidÓes que não possuÍrem as inÍormaÇões

mínimas para a sua anátise serão objeto de ditigência.

A ticitante deverá apresentar ainda as seguintes dectaraçóes, sob pena de

inabititaÇão:
15.4.1 . que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3o da Lei Comptementar no

123, de 2006, estando apta a usuÍruir do tratamento Íavorecido estabetecido
em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

sEToR DE LtctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-000
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(...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do artigo 30 da Lei Complementar no
123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme inciso ll do
artigo 30 da Lei Comptementar no 123, de 1411212006), QUANDO FOR O
CASO;
que está ciente e ôoncorda com as condições contidas no edital e seus
a nexos;
que a proposta apresentada compreende a integrâtidade dos custos para
atendimento dos direitos trabathistas âssegurados na ConstituiÇão Federat,
nas ieis trabathistas, nas normas inÍralegais, nas convenÇões coletivas de
trabatho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habititação
deÍinidos no instrumento convocatório
que não emprega menor de 18 anos em trabatho noturno. perigoso ou

insaLubÍe e não emprega menor de 16 anos, satvo menor, a partir de 14 ãnos,

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXlll. da Constituição;
que não possui empregados executando trabatho degÍadante ou ÍorÇado,

observa ndo o d isposto nos incisos lll e lV do art. 1 o e no inÇiso lll do art. 50 da

ConstituiÇão Federal.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabititado da Previdência Sociat, previstas em [ei e em outras normas

específicas.

í

15.4.2.

15.4.3

15.4.4.

15.4.5.

15.4.6.

16. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condiçóes de EntÍega

16.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de 15 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de FoÍnecimento.

L6.2. Caso não seja possívet a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer
pteito de prorrogâção de prazo seja anaLisado, ressatvadas situações de caso fortuíto e
ÍorÇa maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereÇo indicado
na Ordem de Fornecimento.

76.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metâde do prazo totaI recomendado peto Íabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquete estabetecido na Lei no 8.078, de 1 1 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

17. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO
L7.f. O contÍato deverá ser executado Íletmente petas partes, de âcordo com as ctáusutas

avençadas e as noÍmas da Lei no 14.133, de 2021, e cada pârtê responderá petas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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Em caso de impedimento, ordem de paratisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execuÇão será prorrogado automaticamente peto tempo
correspondente, ânotadas tais circunstâncias mediante simptes apostita.
As comunicaÇôes entrs o órgão ou entidade e a contratada devem sêr reatizadas por

escrito sempre que o ato exigir tat formatidade, admitindo-se o uso de mensagem

etetrônica para esse Íim, conforme endereÇo etetrônico inÍormado petâ contratada na

sua proposta comerciat.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrâto ou instrumento êquivatente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião iniciat para

apresentaçáo do plano de ÍiscalizaÇão, quê conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de ÍiscatizaÇão, das estratégias para

execuÇão do objeto, do ptano comptementar de execução da contratada, quândo

houver, do método de aÍeriçáo dos resuttados e das sanções apticáveis, dentre outros.

Fiscatização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscâtizada peto(s) fiscat(is) do

contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscatização Técnica
It.7. O ÍiscaL técnico do contrato acompanhará a execuçâo do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiÇões estabetecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resuttados para a AdministraÇão
17.7.1. O Íiscat técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências retacionadas à execução do contrato, com a

descriÇão do que for necessário para a regutarização das Íattas ou dos

deÍeitos observados. (art. 117,§1oda Lei no I4.'l33,de2021).
17.7.2. ldentiÍicada quatquer inexatidão ou irregutaridade, o Íiscat técnico do

contrato emitirá notiÍicaÇões para a correção da execução do contrato,
determinando pÍazo paÍa a correÇáo.

17 .7 .3. O Íiscattécnico do contrato inf ormará ao gestor do contrato, em tempo hábi[,

a situaçáo que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem

sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se

Íor o caso.
17 .7.4. No caso de ocorrências que possam inviabitizaÍ a execução do contÍato nas

datas aprazadas, o ÍisÕat técnico do contÍato comunicará o fato

imediatamente âo gestor do contrato.
17.7.5. O Íiscat técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábit, o téímino do contrato sob suâ responsabilidade, Õom vistas a

renovaçáo tempestiva ou à prorrogaÇão contratual'

Fiscalazação Administrativa
D.a. O Íiscat administrativo do contrato veriÍicará a manutençáo das condiÇões de

habititação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

SEÍoR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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gtosas e a ÍormalizaÇão de apostitamento e termos aditivos, soticitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
17-8-1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o Íiscat

administrativo do contrato atuará tempestivamente na sotução do
probtema, reportando âo gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando uttrapassar a sua competência;

Gestor do ContÍato
L7.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaÇão do processo de acompanhamento e

Íiscalização do contrato contendo todos os registros Íormais da execuÇão no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do rêgistro de

ocorrências, das atterações e das prorrogações contratuais, etaborando retatório com
vistas à veriÍicaÇão da necessidade de adequaÇões do contrâto para fins de

atendimento da Íinatidade da administraÇão.
17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros reaLizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências reLacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
inÍormando, se Íor o caso, à autoridade superior àquetas que uttrapassarem a sua

competência.
77.77. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habititação da

contratada, para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o Ítuxo normat da tiquidaÇão e do pâgamento da despesa no retatório de

riscos eventuais.
77.72. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avatiação realizada petos

fiscais técnico, administrativo e setoriaI quanto ao cumprimento de ôbrigações
assumidas peto contratado, com menÇão ao seu desempenho na execução contratuat,
baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a eventuais penatidades

apticadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
17.73. O gestor do contrato tomará providências para a Íormatização de processo

administrativo de responsa bitizaÇão para Íins de apticação de sanÇões, a ser conduzido
peLa comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou peto agente ou pelo

setor com competência para tal, conÍorme o caso.

L7.L4. O gestor do contrato deverá etaborar retatório finaI com inÍormaÇões sobre a

consecuÇão dos ob.ietivos que tenham justificado a contrataÇão e eventuâis condutãs

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. o gestor do contrato deverá enviar a documentaÇáo pertinente ao setor de contratos
para a ÍormatizaÇão dos procedimentos de tiquidação e pagamento, no vator

dimensionâdo pela ÍiscatizaÇáo e gestão nos termos do contrato.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no OrÇamento GeraI da Prefeitura Municipat de Canapi deste

exercício, na dotaÇão abaixo discriminada:
'18.1.1. Nos termos da tegistaÇáo vigente, a indicaÇão da dotação orÇamentária Íica

postergâda para o momento da formatização do cÔntrato ou instrumento
eq uivalente.
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A dotaÇão reLativa aos exercícios finânceiros subsequentes será indicada após
aprovaÇão da Lei Orçamentária respectiva e tiberaçáo dos créditos correspondentes,
mediante aposti[amento.

RECEBIMENTO DO OBJETO
O objeto seÍá recebido provisoriamente, de Íorma sumária, no ato da entrega ou

execução, juntamente com a nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivatente,
peto(a) responsável pelo acompanhamento e Íiscatização do contrato, para efeito de
posterior veriÍicaÇão de sua conÍormidade com as especificações constantes no Termo

de ReÍerência e nâ prôposta.
O obieto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inctusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especiÍicaÇões constantes no Termo de

ReÍerência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notiÍicação da contÍatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penatidades.
O recebimento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do
recebimênto da nota Íiscal ou instrumento de cobranÇa equivatente peta

Administração, após a veriÍicação da quatidade e quantidade executados e

consequente aceitaÇão mediante termo detathado.
O prazo pâra recebimento deÍinitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, deÍormâ
justiÍicada, por iguaL período, quando houver necessidade de ditigências para a aÍeriÇão

do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execuÇão do obieto, quanto à dimensão, quatidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021'

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscat no quê pertinente à parceta

incontroversa da execução do objeto, para eÍeito de tiquidaÇão e pagamento.

O prazo para a sotução, peLo contratado, de inconsistências na execuÇão do objeto ou

de saneamento da nota fiscal. ou de instrumento de cobrança equivatente, veriÍicadas
peta Administração durante a anátise prévia à tiquidaçâo de despesa, não será

computado para os fins do recebimento deÍinitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não exctuirá a responsâbitidade civiI pe[a sotidez

e peta segurânça dos bens nem a responsabitidade ético-profissionat pelâ perfeitâ

execução do contrato.

19. DO
r.9.1.

19.2.

19.3.

79.4.

19.5.

19.6.

t9.7 .

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscat ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez

dias úteis para Íins de tiquidâção, na Íorma da seÇão anterior, prorrogáveis por igual
período.

20.2. Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou

instrumento de cobranÇa equivatente apresentado expressa os etementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
20.2.1. o prazo de validâde;
20.2.2. a data da emissáo;
20.2-3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4- o período respêctivo de execução do contrato;
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21. DO REAJUSTAMENTO
21,.1,. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preÇos iniciais serão reajustados, mediante a apticação, peto contratânte, do índice
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20.2.5. o vator a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do vator de retençôes tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentaÇão da nota ÍiscaI ou instrumento de cobranÇa equivâlente,
ou circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobÍestada até que o
contratâdo providencie as medidas saneâdoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regutarizaÇão da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobrânÇa equivatente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovaÇão das certidóes de regutaridade junto à Receita Federat

do Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

20.5. Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notiÍicação, por escrito, para que, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua

situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogâdo

uma vez, por iguat período, a critério do contratante.
20.6. Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicaÍ aos órgãos responsáveis peta fiscatização da

regutaridade fiscat quanto à inadimptência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser eÍetuado, parâ que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para gãrantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregutaridâde, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratuaI nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampta deÍesa.
20,8. Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão realizados normatmente,

até que se decida peta rescisão do contrâto, caso o contratado não regu[arize sua

situação Íisca t.
z1.g. O pagamento sêrá efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da ÍinalizaÇão da

tiquidação da despesa, conÍorme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, parâ crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
20.1,1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

ba ncária para pagamento.
20.17.. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇão

a pticávet.
20.12.1. Independentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando dâ reatizaÇáo do pagamento, os
percentuais estabetecidos na tegistação vigente.

20.13. O contratado regutarmente optante peto Simptes Naciona[, nos termos da Lei

Comptementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuiÇões abrangidos por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de doôumento oÍiciat, de que

Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
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27.2.

27.3.

2L.4.

2L.5.

2L.6.

§§refeit*rs. *Se

(IPCA/IBGE), exctusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e conctuídas após a
ocorrência da anuatidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos eÍeitos Íinanceiros do úttimo reajuste.
No caso de atraso ou não divutgaÇão do(s) índice (s) de reaiustâmento, o contratante
pagará ao contratado a importância catculada peta úttima variação conhecida,
tiquidando a diÍerença correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) Índice(s)
definitivo(s).
Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quatquer Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) peta tegistação então em vigor.
Na ausência de previsão legaI quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
Índice oÍiciat, paÍa reajustamento do preço do vator remanescente, por mêio de termo
aditivo.
O reajuste será reatizado por apostitamento

Canapi - AL, 12 de MarÇo de 2026.

Luiz Vieira da Sitva
SecÍetário Municipat de EducaÇão
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.o .........
PREGÃO ELETRÔN ICO xxx/xxxxxx

PBOCESSO ADMI N ISTRATIVO No xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida loaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPI/I4F sob o no 12.367.892/OOO1-42, neste ato representado peta Senhora xxxxxx, PreÍeita, em

conjunto com a Secretaria de XXXXXX, reprêsentada peta Senhora, XxXXXx, considerando o jutgâmento

da ticitação, na modâtidade de pregão, na forma el.êtrônica, para REGISTRo DE PREÇOS, processo
administrativo n.o XXXXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e quatiÍicada nesta Atâ de

Registro, de acoÍdo com a ctassificação por eta atcançada e na quantidade cotada, atendendo as

condiÇÕes previstas no Editat de ticitaçáo, sujeitando-se as partes às normas constantes nâ Lei no

14.133, de 10 de abrit de 2021, no Decrêto Municipat O5/2O24 de 15 de Janeiro de 2024, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventuâ[ aquisição de ........,
especiÍicados na ptanitha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do editat de Licitação
supramencionado, que é parte integrante destâ Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcríção.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrâdo, as especiÍicâções do objeto, as quantidades mínimâs e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condiçóes oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão sociât, CNP.I/MF, endereÇo, contatos, representante)

Item
EspecificaÇão Marca

(se exigidâ no ed itat)
Unidade Vator Unitário

2.2. A tistagem do câdastro de reserva reÍerente âo presente registro de preços consta como anexo a

esta Ata. (caso haja interessados na ticitação para compor o cadastro reserva)

3.1

óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARTtctPANrE(s)

O órgáo gerenciador será o ......1nome do órgão)

4. DAADESÃOÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgáos e as entidades da Administração Púbtica federat, estaduat,

distritat e municipat que náô participaram do procedimento de lntenção de Registro de PreÇos (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preÇos na condiÇão de não participantes, observados os seguintes

requ isitos:
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4.1.1. apresentação de .iustiÍicativa da vantagem dâ âdesáo, inctusive em situaçÕes de provávet

desa bâstecimento ou descontinuidade de serviço púbtico;
4.1.2. demonstração de que os vatores registrados estão compatíveis com os vatores praticados peto

mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2O21i e

4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4-2- A autorização do órgáo ou entidade gerenciadora apenas será reatizada após a aceitaÇáo da

adesão peto fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso etas possam acarretar prejuÍzo

à execução de seus próprlos contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá eÍetivar a aquisição ou a contratâção soticitada em até novêntâ dias, observado o prâzo de

vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, retativo à eÍetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionatmente, mediânte soticitação do órgáo ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou peta entidade gerenciadora, desde que respeitado o timite temporaI de vigência da âta de

registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da atâ de registro de preços da qual seia integrante,

na quatidade dê náo participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.
Dos timites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações âdicionais não poderáo exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatÓrio registrados na ata de

registro de preços para o gerênciador e parâ os pafticipantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totatidade, ao dotro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participântes que aderirem à ata de registro

de pÍeÇos.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos ê entidades da Administração Púbtica estaduât,

distritat e municipat poderá ser exigida para Íins de trânsferências votuntárias, não Íicândo sujeita ao

timite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentratizada de programa ou

projeto federat e comprovada a compatibitidade dos preços registrados com os valores praticâdos no

mercado na Íormâ do art. 23 dâ Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.1O. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DAATA DE RÊGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a pârtir da

assinatura do úttimo signatário necessário, e podêrá ser prorrogado, por iguat período, desde que

comprovado o preço vantajoso
S.1.1. O contrato decorrente da ata de rêgistro de preços terá sua vigência estabetecida no prÓprio

instrumento contíatual. e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano plurianuat, quando

ultrapassar 1 (um) exercício Íinanceiro.
5.1.2. Na formatizaÇão do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
S-2- A contratação com os Íornecedores registrados na ata será Íormatizada peto Órgão ou peta

entidâde interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
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despesa, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábit, conforme o art.95 da Lei no 14.133, de
2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá sêr assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pÍeços poderão ser atterados, observado o
aft. 124 da Lei no 14.133, de2021.
5.4. Após a homologação da ticitação ou da contrataçáo direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para Íormatização da ata de registro de preços:
5.4.'1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibitidade de o ticitante oferecer ou não proposta em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no

editate se obrigar nos limites deta;
5.4.2. Será inctu ído na atâ, na Íorma de anexo, o registro dos ticitantes ou dos Íornecedores que:

5.4.2.1 . Aceita rem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassiÍicação da ticitaÇão; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originat.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de ctassiÍicação dos [icitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a ÍormaÇão de cadastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimento peto signâtário da ata.
5.6. Para fins da ordem de ctassificação, os ticitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preÇo do adjudicatário antecederão aquêtes que mantiverem sua proposta originât.

5.7. A habititação dos Licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos ticitantes remanescentes, nas

segu intes hipóteses:
5.7.1. Quando o ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçóes
estabetecidos no êditaL; e

5.7.2. Quando houver o cancetamento do registro do ticitante ou do registro de preÇos nas hipóteses
previstas no item 9.
S.B. O preÇo registrado com indicação dos ticitantes e Íornecedores será divuLgado no Diário OÍiciat

do Município e PNCP e Íicará disponibitizado durante a vigência da atâ de registro de preços.

5.9. Após a homotogação da ticitação ou da contratação direta, o ticitante mais bem ctassiÍicado ou

o fornecedor, no caso da contratação diÍeta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condiÇões estabetecidos no editat de ticitação ou no aviso de contrataÇáo direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação podeÍá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguat período, mediante

soticitação do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidâmente
justificada, e que a justiÍicativa seja aceita peta Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitat e disponibil.izada no

Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pÍeÇos no prazo e nas condiçÕes

estabetecidos no editât ou no aviso de contrataÇãô, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item S.7 e subitens, Íica facuttado à Administração convocar os Licitantes remanescentes do câdastro

de reserva, na ordem de cl.assificação, pâra Íazê{o em iguat prazo e nas condiçóes propostas peto

primeiro ctassiÍicado.
5.12. Na hipótêse de nenhum dos ticitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contrataÇão nos termos

do item anterior, a Administraçâo, observados o valoÍ estimado e sua eventua[ âtuatização nos termos

do editat, poderá:
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5.12.1 . Convocar para negociaçáo os demais ticitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
Íoram registrados sem reduçáo, observada a ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtenção de prêço
methoÍ, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.'12.2. Adjudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas petos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida â ordem class ificatóÍia, quândo frustrada a negociaÇão de methor condição.
5.13. A existência de preços registrados impticará compromisso de fornecimento nas condições
estabetecidas, mas não obtigaé a Administrâçáo a contratar, íacuttada a reatização de ticitação
específica para a aquisição pretendida, dêsde que devidamente lustiÍicada.

6. ALTERAÇÃO OU lrUettZaçÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1 . Os preços registrados poderão ser atterados ou atualizados em decorrência de eventuât redução
dos preços praticados no mercado ou de fâto que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas segu intes situaçóes:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incâtcu[áveis, que inviabitizem a execuçáo da atâ tâ[ como
pactuada, nos termos da aLÍnea "d" do inciso ll do caput do a ft. 124 da Lei no 14.1 33, de 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação, atteração ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos tegais ou a

superveniência de disposições tegais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contrataçáo direta de ctáusuta de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registÍados, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021-

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitadâ â contagem da anuatidade e o índice previstos

para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuâção, poderá sêr a pedido do interessado, conÍorme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1 . Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduÇáo do

preço registrado.
7.1..1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o Íornêcêdor será

Liberado do compromisso assumido quanto ao item reglstrado, sem apticação de penatidades

a d m in istrativa s.
7.1.2. Na hipótese prevista no item ânterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadâstro de

rêservâ, na ordem de ctassiÍicação, para verifica r se aceita m reduzir seus preços aos vâtores de mercado

e não convocará os ticitantes ou fornecedores que tiveram seu registÍo cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o Órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo de contratação

mais va ntajosa.
7.'1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem Íirmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avatiem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociaçáo com vistas à atteraçâo contratual,
observado o disposto no art. 124 da lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mêrcado tornar-se superior ao preço registrado e o Íornecedor não

poder cumprir âs obrigaçôes estabetecidas na atâ, será facultado ao fornecêdor requerer âo gerenciador

a atteraÇão do preÇo registrado, mediante comprovação de Íâto superveniente que supostamente o
rmpossibilite de cumprir o compromisso.
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7.2.1. Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a

indicaÇão dos pressupostos jurÍdicos e as circunstâncias Íáticas aticerçados em evidências sótidas dos
Íatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo iniciatmente pactuado, tais como, ptanitha de
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviáve[ frentê às condições iniciatmente
pactuadas, pubticações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobâtórios que

demonstre a inviabitidade do preço registrado em retação às condiÇões iniciâtmente pactuadas, nos
termos do Decreto M un icipal03/2024.
7.2.1 .1 . O ped ido deve ser restrito aos insumos que Íoram impactados peta majoração extraordináriâ e o

desconto que foi dado na ticitação será observado na atuatização do vator.
7.2.2. Náo hipótese de não comprovação da existência de Íato superveniênte que inviabitize o preço
registrado, o pedido será indeÍerido peto órgão ou entidadê gerenciadora e o Íornecedor devêrá cumprir
as obrigaçÕes estabetecidas na ata, sob pena de cancetamento do seu rêgistro, nos termos do item 9.1,
sem preju ízo das sanÇões previstas na Lei no 14.1 33, d e 2021 , e na tegistação a plicávet.

7.2.3. Na hipótese de cancetamento do registro do Íornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convoca rá os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de ctassificação, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociaçÔes, o órgão ou entidade gerenciadora procêderá ao

cancel.amento da ata de registro de preços, nos termos do itêm 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovaÇão da majoração do preço de meÍcado que inviabitize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no item7.2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora atuatizará o
preço registrado, de acordo com a reatidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6- O órgão ou entidade gerenciâdora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decorrentês da ata de registro de preÇos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avatiem a necessidade de atteração contratua[, observado o disposto no aft. 124 da Lei no 14.133,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou âs entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá serÍeito:
8.2.1. De orgão ou entidade participante para órgão ou entidade pârticipante; ou

8.2.2. De óÍgáo ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contrataÍ
será considerado participante para eÍeito do remanejâmento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os [imites previstos no Decreto Municipalno 05/2024.
8.5. Competirá ao óEáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejâmênto soticitado, com a

Íeduçáo do quantitativo iniciatmente informado peto órgáo ou peta entidade participante, desde que

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quantitativos inÍormados.

8.6. Caso o remanejâmento seja feito entre órgâos ôu entidades dos Estados, do Distrito Federat ou

de Municípios distintos, caberá ao Íornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições netâ estabetecidas, optar peta aceitação ou não do Íornecimento decorrente do

remanê.iâmento dos itêns.
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8.7. Na hipótese da compra centratizâda, não havendo indicação peto órgão ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centratizâda, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quántidades para a execução descentratizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 . O registro do Íornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1. Descumprir as condiçóes dâ ata de registro de preços, sem motivo justiÍicado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetêcido peta

AdministraÇão sem justif icativa razoávet;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese pÍevista no Decreto no 05/2024; ou
9.1.4. SoÍrer sa nção prevista nos incisos lll ou lV do ca put do a rt. 156 da Lei no14.133,de2021.
9.1 .4.1 . Na hipótese de a pticação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do ca put do art. 1 56 da Lei no

14.133, de 2021 , caso a pena[idadê a pticada ao ÍornecedoÍ não uttrapâsse o prazo de vlgência da ata de
registro de preÇos, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisâo funda mentada,
decidir peta manutenção do registro de preços, vedadas contratâções derivadas da ata ênquanto
perdurarem os eÍeitos da sanção.
9.2. O cancetamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formatizado por despâcho
do órgão ou da entidade gerenciadoÍa, garantidos os princípios do contraditório e da amptâ defesa.
9.3. Na hipótese de cancetamento do registro do fornecedor, o órgão ou a êntidade gerenciadora
poderá convocar os ticitantes que compÕem o cadastro de reserva, observada a ordem de ctassificação.
9.4. O cancetamento dos preÇos registrados poderá ser reâtizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, totat ou parciatmente, nas seguintes hipÓteses, desde que devidamente
comprovadas e justiÍicadas:
9.4.1. PoÍ Íazão de interesse púbtico;
9.4.2. A ped ido do Íornecedor, decorrente de caso fortuito ou ÍorÇa maiorj ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociâções, nas hipóteses êm que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Munictpalno O5/2O24.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticaçáo das penatidades

êsta betecidas no editat.
10.1 .1 . As sanÇões também se apticam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadâ mente após terem âssinado â

ata.
iO.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do descumprimento
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que ô descumprimento disser

respeito às contrataçÕes dos órgãos ou entidade participante, caso no quat caberá ao respectivo órgão
participante a apticação da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador quatquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para

cancetamento do registro do Íornecedor.

11. DO REA'USTE
11 .1 Os preÇos iniciatmente contratados são fixos e iÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado peta administração.
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11.2 Após o interregno de um ano, os preÇos iniciais serão rêâjustados, mediânte soticitâção e
apticação, pelo contratante, do Índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e
conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada peta última variação conhecida, tiquidando a diÍerença
correspondente tão togo sêja(m) divutgâdo(s) o{s) índicê(s) definitivo(s).
11.4 Nas aÍeriÇões Íinais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
1 1.5 Câso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utitizado(s), seÍá(ão) adotâdo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta tegis(ação então em vigor.
11.6 Na ausência de previsão tegat quanto ao índice substituto, as partes etegeráo novo índice oficial,
para reajustamento do preÇo do vator remanescente, por meio de termo aditivo.
11.7 O reajuste será reatizado por apostilamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO - PAGAMENTO
1 2.1 Recebida a Nota Fisca L ou d ocumento d e cobra nça eq uivatente, correrá o prazo de dez d ias

úteis para fins de tiquidação, nâ foÍma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.
12.2ParaÍins de tiq u id aÇão, o setor competente deverá verificar se a nota Íisca I ou instrumento de
cobrança equivatente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

12.2.1 o Vazo de vâtid ade;
12.2.2 a dala da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgão contÍatante;
12.2.4 o petíodo respectivo de execuÇão do contíato;
12.2.5 o valor a pagar: e
12.2.6 eventuât destaque do vator de retenções tributáriâs cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente,
ou circunstância que impeÇa a tiquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da Íegutarização da situaÇão, sem ônus ao contratante.

12.3 A nota Íiscat ou instrumento de ôobranÇa equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das ceÍtidões de reguta rid ade.iunto à Receita Federat do
Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estado (dívida âtivâ e tributos), Município (dívida ativa e
tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.4 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será pÍovidenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÇão ou, no
mesmo prazo, apresente sua deÍesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a

critério do contratante.
12.5 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta Íiscatização da regutaridade Íiscat quânto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créd itos.
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12.6 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidãs necessárias à rescisão
contratuâ[ nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampta deÍesa.
12.7 Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão reatizados normatmente, até
que se decida peta rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaÇão Íiscat.
12.8 O pagamento será eÍetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinatização da
tiquidação da dêspesa, conÍoÍme item anterioÍ.
12.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contratado.
12.10 Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pâra pagamento.
'1 2.1 '1 Quando do pâgamento, será efetuada a retenção tributária previstâ na tegistaÇão apticávet.
'l 2.1 2 Independ entemente d o percentua I de tributo inserido na ptan itha, q uand o houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legistação
vigente.
12.13 O contratado regutarmente optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaçâo,
por meio de documento oficiat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na

reÍerida Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUçAO

13.1 . O regime de execução contratuât, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condiçõês de conctusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, atém das transcritas abaixo:

13.2 O pÍazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de l5 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento dâ Ordem de Fornecimento.

'1 3.3 Caso não seja possívet a entregâ na data assinalada, a êmpresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer
pteito de prorrogação de prazo seja anatisado, Íessatvadas situaçôes de caso fortuito e

Íorça maior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado

na Ordem de Fornecimento.
13.5 No caso de produtos perecíveis, o prazo de vatidade na data da entrega não podeÍá ser

inferior a 90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo total recomendado peto Íabricante.

14. CONDrÇOES GERAIS
14.1. As condições gerâis de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaÇóes da AdministraÇão e do Íornecedor registrado, pênatidades e demais condiÇões do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de ReÍerência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e vâtidade do pactuado, a presente Ata Íoi tavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2026.
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XXXXXXXX
Secretáriâ

Secreta ria Municipat de Administração
Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx
Bepresentante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de ctassificação, segue retação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com
preços iguais ao adjud icatário:

Fo rn ecedo r
(razão sociat, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

EspeciÍicaçáo Mârca
(se exigida no ed itat)

Unidade Quantidade Vator Unitário

Seguindo a ordem de ctassificâÇão, segue retação de fornecedores que mantiveram sua propostâ
origina l.:

(razáo sociat, CNPJ/MF, endereço, contâtos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no ed itat)
Unidade Qua ntidade Valor Unitá rio

(
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

coNTRATO AD14tN|STRAT|VO No......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl O
poDER ExEculvo DE xxxxx.. poR txtrRvÉoto Do (A) xxxxx E A
EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .... (órgáo
contratante), com sede no(a) .... .............., na cidade de
/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o no neste ato representado(a) peto(a)

(cargo e nome), doravânte denominado CONTRATANTE, e o(a) ................
inscrito(a) no CNP.J/MF sob o no .., sediado(a) na ..................... doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e Íunção no

contÍatado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçáo apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo no... . e em observância às disposiÇóes da Lei no 14.133,
de 1o de abrit de 2021 , e demais tegistaçáo apticávet, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Etetrônico n. .../..., mediante as ctáusutas e condições a seguir enunciadas.

1

1.1

1. CLÁUSULA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)
O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

nas condiçÕes estabetecidas no Termo de ReÍeréncia.

Fornecedor
(razão sociat, CNPJ/N4F, endereÇo, contâtos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no editat)
Unidade Qua ntidade Vator Unitá rio

Vincutam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Editat da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3.
1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

2. 2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1 . O prazo de vigência da contrataçáo é de ....
na forma do artigo '105 da Lei no 14.133, de 2021.

contados do(a)

2.1.1 . O prazo de vigênciâ será

3. cúUsULATERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
coNDrÇóEs DE ENTREGA
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3.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que soticitado, será de l5 (quinze) dias corridos,
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.2 Caso não seja possível a entrega na data assinatâda, a empresa deverá comunicar as razÕes

respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja anatisado, ressatvadas situaÇões de caso Íortuito e Íorça maior.

3.3 Os bens deveráo ser entregues na sede do Município de Canapi em endereço indicado na

Ordem de Fornecimento.
3.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser

inÍerior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo totat recomendado pelo Íabricante.

cúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratuat.

4.
4.1 .

5. CLAUSULA QUINTA- PREÇO

5.1. O vator totat da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No vator acima estáo inctuídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inctusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frête, seguro e outros necessários ao

cumprimento integrat do objeto da contrâtação.
5.3. O vator acima é meramente estimativo, de Íorma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente Íornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA. PAGAMENTO
6.1.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis parâ fins de tiquidaçáo, na forma da seÇão anterior, prorrogáveis por iguat período.

6.2 Para Íins de tiquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivatente apresentado expressa os etementos necêssários e essenciais do

documento, tais como:
6.2.1 o prazo de vatidade;
6.2.2 a daÍa da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e
6.2.6 eventua I destaq ue do vator de retenções tributá rias cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentaqão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeÇa a tiquidaÇão da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaÇâo da regutarizaçâo

da situaÇão, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota Íiscat ou instrumento de cobranÇa equivatente deverá ser obrigâtoriamente
acompanhado da comprovação das certidÕes de regutaridade iunto à Receita Federat do

Brasit/Previdência, Trabathistas, FGTS, Estâdo (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e

tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
6.5 Constatando,se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua nôtiÍicaÇão,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regutarize sua situaÇão ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat perÍodo, a critério do

contrata nte.
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6.6 Não havendo regutarizaÇão ou sendo a deÍesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscâtizaÇão da regutâridade ÍiscaI quanto à

inadimptência do contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionâdos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimênto de seus
créditos.
6.7 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
6.8 Havendo a eÍetiva execuÇão do objeto, os pagamentos serão reatizados normalmente, até que

se decida peLa rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação Íiscat.
6.9 O pagamento será efetuâdo no pÍazo dê âté 30 (trinta) dias contados da Íinatização dâ
tiquidação da despesa, conforme item anterior.
6.10 O pagamento será reatizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.1 1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.12 Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na tegistaÇão apticávet.
6.3 lndependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da reatizâção do pagamento, os percentuais estabelecidos na tegistaÇáo

vigente.
6.14 O contratado regularmente optânte peto Simples Nacional', nos termos da Lei Comptementar
no 123, de 2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaçáo,
por meio de documento oficiat, de que Íaz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na

reÍerid a Lei Comptementar.

8. CúUSULA OITAVA. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE
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7. CúUSULASÉTIMA.REAJUSTE
7.1. Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um âno contado da

data do orçamento estimado peta administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serào reajustados, mediante solicitação e apticação,
peLo contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e conctuídas após

a ocorrência da anuatidade.
7.3 No caso de atraso ou não divutgação do(s) índice (s) de Íeajustamento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância catcutada pela úttima variação conhecida, tiquidândo a diferença

correspondente tão togo seja(m) divutgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).
7.4 Nas aÍeriçóes finais, o(s) índice(s) utitizâdo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍin itivo(s).
7.5 Caso o(s) índicê(s) estabetecido(s) para reajustamento venha(m) a sêr extinto(s) ou de quatquer

Íorma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser

determinado(s) peta tegistação então em vigor.
7.6 Nâ ausência de previsão LêgâL quanto ao Índice substituto, as partes etegerão novo Índice oficiat,
para reajustamento do preço do vator remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7 O reajuste será reatizado por aposti[amento.
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8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas peto Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:
8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja pôr ete substituído, reparado ou corrigido, no totaI ou em pârte, as suas

expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscatizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigações peto

Contratado;
8.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do vator correspondente ao Íornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabetecidos no presente Contrâto e no Termo de ReÍerência.

8.7. Apticar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. CientiÍicar a Procuradoria Gerat do Município para adoçáo das medidas cabÍveis quando do

descumpÍimento de obrigaçÕes peto Contratado;
8.9. Expticitamente emitir decisáo sobre todas as soticitaçÕes e rectâmações retacionadas à

execuÇão do presente Contrato, ressatvados os rêquerimentos maniÍestamente impertinentes,

meramente protetâtórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da dâta do protocoto do requerimênto
para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, poÍ iguat período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabetecimento do equitÍbrio econômico-Íinanceiro feitos
pel.o contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
g.12. NotiÍicaÍ os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de ctáusulas contratuais.
g.1 3. A Ad ministração não responderá por quaisquer compromissos assu midos pelo Contratâdo com

terceiros, aindâ qUe VinCUtadoS à execução dO cOntrato, bem como por quatquêr dano causado a

terceiros em decorrência de ato do ContratadO, de seus empregados, prepostos Ou subordinAdos.

9. CúUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

9.1. O Contrâtado deve cumprir todas as obrigaçÕes constântes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exctusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações â seguir dispostas:
g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma veÍSáo em português, e da

retação da rede de assistência técnica autorizadâ quando for o caso;

9.3. Besponsabilizar-se petos vícios e danos decorrêntes do objeto, de âcordo com o código de

DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
g-4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrêga,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devidâ comprovaÇão;

9.5. Atender às determinações regutares emitidas pelo Íiscat ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, da Lei n.o14.133, de2O21l e prestartodo esctarecimento ou inÍormação porêles

soticitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado peto Íiscat do contrâto, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resuttantes da execuçáo ou dos materiais empregados;
g.7 . Responsa bitiza r-se petos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e quatquer dano causado à Administração ou terceiros, náo reduzindo essa responsabitidade â

fiscatização ou o acompanhamento da execução contratuat pelo contratante, que ficará autorizado a
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o vator correspondente âos danos
sofridos;
9.8. Quando não Íor possível a verificação da Íegutaridade, o contratado deverá entrêgar ao setor
responsáveI peta fiscatlzação do contrato, junto com a Nota Fiscat para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de rêgutâridade retativa à Seguridade Sociat: 2) cêrtidão conjunta retativa aos
tributos federâis e à DÍvida Ativa da U n iãoi 3) certidóes que comprovem a regutaridade perante a Fazenda
EstaduaI ou Distrita( do domicítio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regutaridade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabathistas - CNDT;
9.9. Responsabitizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaÇões trabathistas, previdenciárias,
Íiscais, comerciais e as demais previstas em tegistaÇáo específica, cuja inadimptência náo trânsfere a

responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscât do contrato, no prazo dê 24 (vinte e quatro) horas, quatquer ocorrência
anormaI ou acidente que se veriÍique no tocat da execuÇão do objeto contratuat.
9.1 1 . Paratisar, por detêrminação do contratante, quâLquer atividade que não esteja sêndo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9-12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidâde com as obrigaçóes assumidas,
todas as condiçÕes exigidas para habititação na ticitação;
9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deÍiciência, para reabititado da Previdência Sociat ou para aprendiz, bem como as

reservas de ca rgos previstas na tegistação (a rt. 1 1 6, da Lei n.o 14.133, de 2021 );

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a ctáusuta acima, no prazo fixado peLo fiscat do

contrato, com a indicaÇão dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigito sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

co ntrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventuat equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros e incertos, devendo
comptementá-tos, caso o prêvisto iniciatmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto dâ contratação, êxceto quando ocorÍer âtgum dos eventos arrotados no art. 124,

ll, d, d a Lei no 14.133, de 2021 .

9.17. Cumprir, atém dos postutados tegais vigentes de âmbito federat, estâduat ou municipat, as

nôrmas de segurança do contratante;
9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anátise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que Íujam às êspêciÍicações do memoriat descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Não permitir a utitização de q uatquer tra batho do menor de dezêsseis anos, exceto na condiÇáo

de aprend iz pâra os maiores de quatorze anos, nem peÍmitir a utitização do trabalho do menor de dezoito

anos em tÍabatho noturno, perigoso ou insalubÍe.

10.
10.1

cLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia contratuaI da execuÇão.

11. cLÁusuu oÉcrMA pRtMEtRA - TNFRAÇÕES E sANçÔES ADMINISTRATIVAS

1 1 .1 . Comete inÍraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços púbticos ou âo interesse cotetivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) âpresentar documentação fatsa ou prêstar dectãraçáo fatsa durante a execução do contrato;
f) praticâr ato Íraudutento na execução do contrato;
g) comportaÊse de modo inidôneo ou cometerfraude de quatquer natureza;
h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846,de 1o de agosto de 2013.

11 .2. Serão apticadas ao contratado que incorreÍ nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertênciâ, quândo o contratâdo der causâ à inexecução parciat do contrato, sempre que não
se .iustiÍica r a im posição de penatidade mais grave (a rt. 1 56, §2o, da Lei no 14.1 33, de 2Q21);
ii. lmpedimento de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas atÍneas "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposiÇão de penaLidade mais
gÍave (a rt. 1 56, § 40, da Lei no 14.133, de 2021 );
iii. Dectaração de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas atíneas "e", "f", "g" e "h" dô subitem acima deste Contrato, bem como nas atíneas "b", "c" e "d",
quê justifiquêm â imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de20211.
iv. Mutta:

1. lYoratória de 1olo (um por cento) por diâ de atrâso injustiÍicado sobre o valor da parceta
inadimptida, até o timite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprlmento irregutar de suas ctáusutas, conformê dispõe o inciso I do art.
1 37 da Lei n. 14.133, de 2021 .

11.3. A apticaÇão das sançÕes previstas neste Contrato não exctui, em hipótese âtguma, a obrigaçáo
de repa ração integra I do da no causado ao Contrâtante (art. 'l 56, §9o, da Lei no 14.133, de 2021\
1 1.3.1 . Todas as sê nÇóes prêvistâs neste Contrato poderão ser apticadas cumutativamente com a mutta
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).
1 1 .3.2. Antes da apticação da mul.ta será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da datâ de sua intimação (arl.157, da Lel no 14.133, de 2021].

11.3.3. Se a mutta apticada e as indenizaÇões cabíveis forem superiores ao vator do pagamento
eventuatmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse vator, a diÍerença sera
descontada da garantia prestada ou será cobrada judiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de2021],.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciat, a mutta poderá ser recothida
administrativa mente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada peta autoridâde competente.
11.4. A apticação das sançÕes reatizar-se-á em processo administrativo que assegurê o contraditório
e a ampta defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrâfos do art.
1 58 da Lei no 14.1 33, de 2021, pa ra as pena [idades de impedimento de ticita r e contratar e de dectaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1 .5. Nâ apticação das sanções serão considerados (a rt. 156, § l o, da Lei no 14.133, de 20211:

a) a natureza e a gravidade da inÍraÇáo cometida;
b) as pecutiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a imptantaÇão ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientaçÕes dos órgãos de controte.
1 1 .6. Os atos previstos como inÍrações adm in istrativas na Lei no 14.1 33, de 202'l , ou em outras leis de
[icitaçÕes e contratos da Administrâção Púbtica que também sejam tipificados como atos tesivos na Lei
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no 12.846, de 2013, serão apurados e jutgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito
procedimentaI e autoridade competente definidos nâ reÍerida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre quê utitizada com
abuso do direito para Íacititar, encobrir ou dissimutaÍ a prática dos atos itícitos previstos nêste Contrato
ou para provocar confusáo patrimoniat, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes apticâdas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com retaÇão de cotigação ou controte, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta defesa e a

obrigatoriedadê de anátise jurídica prévia (ârt. 1 60, da Lei no '14.1 33, de 2021).
11.8. O Contratante dêverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apticação
da sançáo, informar e manter atuatizados os dados retativos às sanÇões por eta apticadas, para Íins de
pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneâs e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacionat
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021\.
1 1.9. As sançóes de impedimento de ticitar e contratar e declaração de inidoneidade para ticitar ou

contrata r são passiveis de Íeabititaçáo na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133/2'l .

'11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resuttantes de mutta

administrativa e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parciâtmente, com os créditos devidos peLo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contrâtante, na

formâ da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 dê abrit de 2022.

12. CLÁUSUlÁ DÉCrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estiputado para tanto.
12.2. Se âs obrigaçÕês não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conctusáo do objeto, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a reâdequaÇão do cronograma

Íixado para o contrato.
12.2.1 . Quando a náô conctusão do contrato referida no item anterior decorreÍ de cutpa do contratado:

a) Íicará ete constituído em mora, sendo-the apticáveis as respectivas sançÕes administrativas; e

b) poderá a AdministraÇão optar peta extinçáo do contrato e, nesse caso, âdotará as medidas

admitidas em [ei para â continuidade da execução contratuat.
12.g. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridâs as obrigaçóes nete estiputadas, ou antes do

prazo nete Íixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavetmente, assegurados o contraditÓrio e a ampta defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A atteração sociat ou a modificaÇão da finâtidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se nâo restringir sua capacidade de conctuir o contrato.
12.9.2.i. Se â operação impticar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser Íormatizado

termo aditivo para alteraÇáo subjetiva.
12.4. O termo de extinção, sempre que possívet, será precedido:

12.4.1. Bata nço dos eventos contratuais já cumpridos ou pa rciatmente cumpridos:
12.4.2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e aindâ devidos;
12.4.3. lndenizaçóes e muttas.
12-5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequitíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concêdida indenizaÇão por meio de termo indenizatÓrio (art. 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de2021\.
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12-6. O contrâto poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto de natureza
técnica, comerciat, econômica, financeira, trabathista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contrata nte ou com agente púbtico que tenha desempenhado Íu nçâo na ticitação ou atue na Íiscatização
ou na gestão do contrâto, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em [inhâ retâ, cotaterat ou
por âfinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.'133, de 2021).

13. cúusuuoÉclMATERcETRA-DoreçÃoonçnmENTÁRtA
13.1. As despesas decôrrentes da presente contÍatâção correrâo à contâ de recursos específicos
consignados nô Orçamento Gerat do l'4unicípio, na dotação abaixo discriminada:

14. CLÁUSULA DECTMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos peto contratante, segundo as disposiçÕes contidâs na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais apl.icáveis e, subsid iariâmente, segundo as disposiçÕes

contidas na Lei no 8.078, de I 990 - Cód igo de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

1s. clÁusull oÉctMA QUTNTA - ALTERAçÕES
15.1 . Eventuais atteraçóes contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.
i5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes quê se Íizerem nêcessários, até o Limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciât

atua [izado do contrato.
15.3. As alteraçoes contratuais deverão ser pÍomovidas mediante cetebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovaçáo da consuttoria jurídica do contratante, satvo nos casos de iustiÍicada
necessidâde de antecipaÇão de seus eÍeitos, hipótese em que a Íormatizaçáo do aditivo devêrá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês (ârt. 132 da Lêi no 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam atteração do contrato podem ser reatizados por simptes

a postita, dispensada a cetebração de termo aditivo, na Íorma do art. 1 36 dâ Lei no 14.1 33, de 2021 .

16. cúusuLA DÉcrMA sExTA - PUBLIcAçÃo
16.1. lncumbirá ao contratante divutgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕês

Púbticas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oÍiciat

na lnternet, em atenÇão ao art. 91 , caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.80, §2o, da Lei n.12.527'

de 2011 , c/c aÍl.70, §3o, inciso V, do Decrelo n.7 .724, de 2012-

17. CúUSULA DÉClUl SÉrtnl- roRo
17-1. Fica eteito o Foro da ComaÍca de Canapi, para dirimir os titígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem Ser compostos peta concitiação, conÍorme art. 92, §'l o, da

Lei no 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

'í
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XXXXXXXX

SecrêtáÍia
Secretaria Municipât de Administração

Contratante

t

xxxxxxxxxxxxx
Representante Legat

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada
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ANEXO IV

DECLARAçOES EM GERAL

A empresa ........ inscrita no CNPI no .............................-.
estâbetecida na ..................... por intermédio do seu representânte tegat abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da tei:

al Que cumpre os requisitos estabetecidos no artigo 3'da Lei Comptementar no 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estâbetecido em seus afts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MTCROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 30 da Lei

CompLementar no 123, de 14/1 2/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do

artigo 30 da Lei Complementar no 1 23, de 14/12/2006), QUANDO FOR O CASO;

b) Que está ciente e concorda com as condiçóes contidas no editaI e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integratidade dos custos para âtendimento dos

direitos trabathistas assegurados na Constituição Federat, nas teis trabathistas, nas normas

inÍralegais, nas convençÕes cotetivãs de trabalho e nos termos de ajustãmento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ptenamente os Íequisitos de

habititaçáo def inidos no instrumento convocatório;

d) que nâo emprega menor de 18 anos em trabatho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 1 6 anos, salvo menor, a pa rtir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo

7', XXX|ll, da Constituiçáo;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto

nos ir1Ç iso§ lll e lv dqailo enolrciso lll d! att-5o dêlon§ltuiqáofedcÍa1;
Í) que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabititâdo da

Previdência Sociat, previstas em tei e em outras normas especÍficas

g) quê cumptg 09 requisitos estâbetocidos no artigolG da Lêi no 1á.139. dê 2021, quando s6

tratar de licitante organizado em coopêÍativâ.

Cidade,_ de 

- 

de 20xx

(rêpresentante legat do licitante, no âmbito da ticitação,

com identiÍicação comPteta)

sEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail,com)
Avênida loaquim Íetê na 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001'42
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os intelcssâdos poderào obter inlbrmaçôcs nos cndereços eletrônicos:
https://bnc.org.br,
h(p:i,/wu w.campoaleere.al.gov.br/downloâds/2/liciracoes/1 bem
como junh a PÍcgoeira e a Equipe de Apoio. pelo e-mail
licitâcoes.pmca(4gmail.com e na Sede da Comissào Permanente de

Licitaçào, situado a Avenida Monsenhor Hildebrando Verissinro
(iuimarâcs. n'002 l'Andar. Centro, Canrpo Alegre. Àlagoas. no
Horári0 de: 08:00h às 12:00h.

Carnpo Alcgrc/Al l7 de março de 2016

.Á81,4,\'Á CARNEIRO E SILIÀ
Pr,:socira Otlcial

Publicado por:
Alicia Dayanc Râmires da Silva

Código ldentificâdor:A839ts945

ESTÀDO DE ALÂGOAS
PRf,TEITUÀ{ MUNICIPÂL Df, C.ANAPI

SECRETÀRIA MU}-ICIPAL DE EDUCACÀO
.4.\1SO DE LTCIT^ÇÃO

AVISO DE LICITACÃO

O MUNICiPIO DE CANAPI. alraves da Secretaria de Educaçào.

ar isa quc rcalizará licitações conformc rcsunro:

Modalidado: PREcÁo ELETRôNICO N" I l/202ú (BNC- BOLSÀ
NÀCION^L DE COMPRAS)
OhJctL): Rcgistro dc Preços para aquisiçào de materiâl didático-
pedasógico sistematizado, d€stinado ao âprin$ramento do processo

dc cnsino-nprendizagem dos alunos n)atriculados nâs escolas c

rechcs da Rede Municipal de Ensino do Municipio de Canapi/Al-
vi.ipo: lllE\OR PREÇO.

I)al:I c hora da sessào de disputa; 03/04/2026. às 09:30h (hoúrio de

Brrsilia).
I-OC^[-: Sisrcma eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAI, Dtl
COIIPR{S, âÍravés do site *,w.w.bnc.org-br.
os inlcressâdos poderão relirar o Fldital através do sitc:
www.bnc.org.br e se credeiciaÍenl junlo ao BNC- BOLSÂ
NACIONAL DE COMPRAS, no cndcrcço htlpi//bnc.org.br/sistemâ.
Íbne: 4l 3557-2301 e/ou Celular/ Whatsapp. 41 99136-'76'77. e-r.l,atl:

conlato(l,bnc.org.br ou utrlvés do sitc
htlp:1/www.canapi.âl.gov.br/1ai,132'lEdital-dc-Licitâcao

lnt'ormações pelo e-mâi1: licitacao.canapi(.rrgmail.com

Canapi AL. l7 de março de 2026

I-LIIZ 
''IEI 

RA DA SILI/À
Sccrutár'io Municipal de EducâÇào

SECRETARIA MUNICIPÀL DE EDUCÀCAO
I]XTRATO DO 2'TERNIO DE APoSTIL-T.NTE'.'TO AO

coNTRATO l,Íó/2022

EXTRATO DO 2' TERMO DE APOSTILAMENTO AO
co\TR{.TO 146/2022
Ternro de Àposrilarnenlo quc cnlrc si celebram o Municipio de Canapi
e a enpresa LUCENA ENCENHARIA EIRELI, CNPJ
15.130.631/0001-00. Objeto: rcajusrâr o valor do saldo do Contrâto n"
146/2022. consideÍando o peÍiodo janeiro dc 2025 a dezembro dc
2025, medianle a aplicaçào do INCC/FCV, licando ratificadâs c
inâlleradas âs demâis cláusulas e condiçôes do Contrato Original que
pelo apostilamento não 1-oram alterâdâs e/ou modificadas. vigê cia a

pârtir da data de assinafuü dô termo de apostilamento em 1610911025.

Pcrccntual dc reajuste no importe de 5,791o. Valor atual do saldo da
conlrataçào: RS 1.300.666.ó0 (dois milhões trezêntos mil seiscentos
e s€ssentâ e seis r€âis € sess€nta centÀvos).

Publicado por:
lâgo EÍranuel dâ Costâ Damasceno
Código ldentiíicâdor:AD5FLIBTD

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAú'DE
EXTRATO DO SEXTO TERMo ADITIVO ÀO CONTRÀTO

57 t2020

EXTR{TO DO StrXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
51t202t

F'undamento Legal: an.65. inciso I. § I'. da Lei 8.66619J e suas

âllÊrâçõcs posteriores.
Panes: MUNICIPIO DE CANÂPI/AL e F J C SANT ANA
ENGENHARIA LmA. inscrita sob CNPJ: 37.565.730/0001-40i
Objcto: Contrâtaçâo de €mpresa do ramo da construção{iül
visâtrdo â impla[tação de n]elhodas hâbitaciorais para o controle da

docnça de chagas no Povoado - Tupete (reconstruçào de l0 unidades

habitacionâis), no Municipio de Canapi/ÀL.
Valor: Ô valor do contrato após rcajuste que perlàz a ordenr dc R$
635.863,62 (seiscentos e trinta e cinco mil oitocentos e sessentà e

lrês reais e sessenta e dois ce[lâvos). por l'orça deste instrumento
recebe um acréscimo no inrpone de 23.60751o. passando

consequenlemente paÍa R$ 785.9775.16 (setecentos e oitenta e cinco
nril novecentos e setenta e cinco reais e dezesseis centavos)-

CclebrâÇão: 16.03,2026:
Signatários: Joséliâ Melo dc Lirl)a c I'elipe Joâquim Castro Santana

Publicado por:
Iago Emanuel da Costa Dâmasceno

Código IdentiÍicador:4C86B93,^

ESTADO Df, ÂLAGOAS
PREFEITTJRA MUNICIPAL DE CAPELÀ

SECRETÀRIA }TUNICIPAL DE.,{SSISTÊI{CTE SOCIAL
.{\'ISO DE CO\TRATAÇÃO DIRETA

Dispensâ n 04/2026
O Municipio de Capela/Al tornâ público, para conhecimento dos

intcressados. que pretend€ realizâr Dispensa de Licitâção. nos

temlos do art. 75 dâ Lci n' 14,133/2021,
côm o objeto: CoNI'RATAÇÃo DE EMPRESA PARÀ o
FORNECIMENTO DE LEITE Df, COCO, com critério de
julgarnento menor preço, na hip<itese do art. 75, inciso II, nos termos

da Lei n" 1.1.133. de l" de âbril dc 2021, e do Decreto Municipal n"
007'20:4. d. 1l de maio de 2024.

LiÍnitc de recebimento d€ propostâs: 20 de março de 2026, sté às

l3:00 horâ§
E-mâil pârâ recebimento de proposta!:
gcstao. alas, con tratosprncan-l g ma i L conl

SECRETARIA MUNICIPAI, DE ASSISTÊIICIA SOCIII,
,{\1SO DE RETOM,\DA DE LICITAÇÃO

o l\{unicipio de Câpelâ - AL, Tornâ público para conhecinento dos

inreressados que f'ará a relomada da licitaçào Concorrência Eletrônica

wrnr'.diariomunicipal.eom.bÍrârnâ 1q

PROCIISSO ADMINISTRATI\:O: 0 I 211011i2026

EDtT^t. \" 012/2026
MODALIDADEi PREGÃO ELETRôNI('O
OBJETO: PR-ESTAÇÀO DE SERVIÇOS ESPECIAI-IZADOS DE
COI-I.]Í'A. TRANSPORTI.:, TRATAMT.]NTO E DESTINAÇÀO
FI\AI DE RLSIDUOS DL SFRVI( OS Df SAÚDL (RSS),
D^T^ Do PREGÃo:01 de abril dc 1026.
HORÁRlO DO PREGÃO: 09hr00rnin
ACOLHINIE\TO D.{.S PROPOST.^.S: I8/0312026 a panir das

01lh:iornin alé às 09h:00min do dia 0l '04'202ó.
A sessâo pública será realizada no siter htlps://bnc.org.br

Publicado por:
Gilmo Mahâ de Meneres

Cíidigo ldentifi cador:4723F11F9

Publicado por:
Abner da Silva Barros

Código Identi{icador: E94668 l7
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tssr,t 1677 7069 Nq 51, qurÍa ícnà, l8 dc nniçó de 2026

PREí:EI']URÂ MUNiCIPÁt DE RIO BRÂNCO

avrso DE Lr.rÍÁçÂo
pÀÊ6Ão atE RÔNlCo Nq f/2025 -sRP

obtero fie! lÍ. d. Preg.§ p3Ía íur!r3 É evÉnt!àraontrãitào.ie pe$.â rrridÉ
etÍi.:iâirtrdà ru orcsi3ção dê leturcos n. lmo€.a . conseR.çêo, de

,. o.r.i"d. Y..... "d"".,,' J.!;r (ó -a.j!,r.
ae5píru.ivment. de pr.qramat,. pbreto3 dâ secrereiia Mlric,pàl de !nnà€!Íu!urã p
Nlob,lrdii! Urbrna 5a NFRÁ

oaesí: secret3rtr rvlun,. pri cê rÍnáÉstúrurà ê Múbiidade Urban, 9ElN.RÀ.
Prôpôjtar: sê.;. Ê.€bidô! àté à! loh {horám de B.asilir) do di,06.ie abrlde

l0:.Â, quand. t€.j rni.ô 3 dÉpúrà CE pieqos i! enec? elet.ôni.o: rlvw roíprásíer 8ôv.b.
rob c numÉÍo $001S12026 lL,A56 '14013!).L,t 'r-.n:' .,)J- ,, " t.dr ó .,," ,d\,..,dr.. r', d- -..!o d" Jô .i ô ê -.ó ...
lípr //!.,!e fo.Ele roh/Llíve,/iôldérs/1 ôllwxÔxkls,4U7fôOryyR34,FqHu§rV2Lrsp-,1!!p-l,or
iu .rc.p.l.nâlmentê ná aomLrsão pe.manenle ie L.it.çào CPlo1 Rua Rli 3ê,bosa, .!
:r2t ispi;o B.Íô cDnlrc, a§P'e9900034 fiic Bran.o/Ac -ieeÍonê i6a) 1211-7]q6

Rlo drán& - À1e, r? dê íarçôiê 2026
FRl(}i SiLVÁ OE OI]VÉiRA

sê.rôrárc Ádililo dê GeÍã. AdÍ'inírrrivâ

Ávt50 D[ susPfÀlsÂo
pR€GÃo ELErRôrírco sRp Ns 1912026 - srM€

À P,egoiir !. aPL 02,Jê Pre,eillrô Muil.pal dê Rio Brà..o Â.re, lc,n.
prlb ic. á 5Lr5P:N5ÀO do PREGÁC ÊLÉ'IRONTaO tAF N! 0i9l2C26,.ujo obj.ro é Reg5trc Ce
p.€ços pâ.? event!ôl e Í!rú.a aônÍrlâçâc d. emp.esà dest,iàCa a foÍne.e. r'í.teiial
Prnràr,-àrp .ro irt. êq,ripâ,nerto! -. .üoÊlet.ôn .os, -"leÍo.l.nr-Áitifu$ e d v-"Â!s,
.bjet'!à.dó ! rt.rdií.nt! d3 SÊcÊtara í\4unl.rp. de tducaçio SaME, e iar (iiidâd.t
l.lJ.à1va5 dã metmê,.úe crcreíiâ no dia 13/03/20?5, atràvés UÀSG n! 930!19, l0 ne

!íJ0191?016 n. Ssteôà dú C!hr.a! do $oremo Fede.3l lwÍrw sov trlcosnôil, em
rnt'rr€ d. .ed d. de rípushàçab âlíd. em rase d€ aná16..

Àio Araf.. Acrê. t6 dc ínaÍç. de ?021i
ÉÊ c( SiLvÀ 0t oLrvEtRÀ

sê.fetaro Ádjrnlo ile Geslàn À.imlnistrârlvà

avrso o[ 9RoRaocÁçio
pRa6Ão ELEÍRôNrco Ne 2012026-aPt03

c sc..etrro Àdrr.tó cÉ !.taç:iô,.oruni., a RaÀBEPrtiRÂ DÊ PRAzo aDj
iite)sí3n.! Co PrsEãô E.1'ô..Õ." 90120,/2ú26,.!jo objero é 3 Âqui!çiô dê.àÍé to(..i. e
fl.id., exaàlÕ.tê .om .€rtiíi.acáo Á3rC e á.ú.âr .rGrâl EíanuiedÕ b,ãn.o, vsàn.io at€naeràr
..c?s!dãdes de.rrs,mo ià se dê sàrc€ [srMSÁ)

I)àl: c .rãl: sur rêâbê rÍâ fiô, p6trogada pàe o da C10a lÔ26, quâô.;ô têÍa
,..:.êaúpulrni 'L(àiàô,nô!n.mâeêrôn.r wvrw .oser.5.E.v bí, âkâvé! d..úner.
onrjral2Lr)6 !Á!a 9301t9

Âêt radr do tnfià i:r fi.àd!: o rdilai râ1ill.àd. e!1à.á à disp!s çÁo d.s lrlpr.íaiô\
;r DiItr c. C,i irl.O3.?o?5 .o3 i.r!,hr,4 .ndtrêç.s êielra...s: \'e/, tomoiai !ô!.br,
rr$,/l.r!.,nirr.(:o à. g.!.r nr êr.ipcdnrlíeii. n. Prcrocob d? L,.iràçôêr, s n,â11. nJ Rur
À!aràd3, 11231, 8âtr., B.squ-r, R. tsÍan.. À..ê CtP:699m 6íi.r

2' !, ri: rti: Í,,..ê.!. n ! ljlrÍi Írl l:lrl2,2al1

L: :c.irili ::di:.-.: itcr,r/ .1ãr?i...,.,r.
a5r:1. ii.q:t. .1. !r.!ô .ô r Jô.,r; !l! d..nrrrr!.Í.r, ..io.ró'ii:l r.s

Jl.r,r .: {\t::,..1., r! ..r.,! . .Jz,,t,r! elccrr.r . ,dir.6falv?:
!.r1.r J. í,r:i!4., c2.r àir:Ir[:i]:! àr C3CIL
iI:frà.i.! .t ri. i :.a!:i!l..i.ou

tnl(Â vaNissÀ MFLú 0F ilvlÁ
aregoeirã

PREFI'TURÁ MUNICIPAL DE OOIS RIACHOS

Ávtso ot LroraçÂo
aoNcoRRÊNcla ELarRôNtcÁ Nr 90004/2025 uasc 932749

i.irrcàr/Modriiíã.e/Ns: Coírxyrêi.i. Ee!,ônri nç 9000i12016 l,rA5§ $l7nq
Mndo/uGrurr: Âbe.lo e Fêchâdú.

Cbjerr'a.rtrôràÉo de Lmp.êsá do Ene.nhrrâ Civrl, pârà erc.lcãô d.
.brâs e se.v,r.s dê co.si.u.ão dé undôde 3*c. de saúde (uss), Porlê 1, cós irêa
.orití,idr c.:15!,73m;, rocàlnid. àt marsenr dô BÊ 116,.o Pníor Osórlo, dó
M! rcÊo d. Dô! Rlicnôs, .oitô.íe rrermo d. P.oronã ne 11415.703000r/25-
00./51\MOB d. nrograôà Êêquâllí.3 ÜBS, í.s tê'mor Cô êdlrà ê anêrôs. Drtô:
a3!c4/1n26 is cshs locá!,;sl!e: .xww gov br/.ôm!rê§/pt-b., rmlrie.r. e.tfônlc. do
coô.rà\ sov.br Ec,tàlls re www.s.v.hílccmprtr5lnr br e w*q dohrin.ho!.à.eov.b]/.
nÍoroaçã.s io .-m3il .pr@dôcri..hós ài-.ov br

ALBERÍO MÂRLOS D' SIQiJEIRA
Se.rrlarlo Mu.i.'a: dê nÍêÉst,trâ ! iÍob t1àdê

U.búná

PR€F€ITURA MUNJCIPAL DE fEIRÀ €RANOÊ

avtso of LlatraçÂo
PRÉGÂo ÊLEÍRôNrco l,lq ,2§26

avrso DÊ LroraçÃc
PRtGÃo ÉLEÍRôNrco Ne 3alao2s

I]PO ,À/]ENOF PREçO POR 1EIí
otil;r6: rl6Lsito DL PRrçcs PA,iÁ rL,ruRÂ E avrNiuÂi coNlírÁlAç,1o DÉ

!r"{PRasÀ [\PrarÂr'zÂDA Nar FÔcirtcMeNTo oE tlarESral aE lrMPEzÂ, coM
rRrOfi DADE DE CoiÍRÂÍAçÃô PÂRA lvla/EPP rOCÂl ! REGiONAI, ccnfôrmê Àn€rô I do
Êdràj. DÂTÀ,710ÂÂR (,: d,a:li de mà.r..e 202É, àr lrghooai. lúà1. Bolç, N.c6oil.lç
ComlGs ÀNa (e/wv/bn..orts.irr) Fcl,a 6rifdo/Â1, 17 d. nra.co d. 2C2e

O3lÉT0: aonúataÇã. de empresê ,le ergenhaía, pêra Éxe.Lrlãí Prv'nreiráção
er,Jlôs Urbàn3r, êí làDUr, .o.Ior6e.onvêno .ôn f,4in nátio das arrlâdês lq

l,fôpóllas serâô re.ebrlài ale Ç diâ 2I 3-" abr dê 2026 à: th (hôrari.

Édrrl, o êC:lài €!1ãrá à dÉDo!ç;. dos ftêrê§!ôdô. a pãitr d. dla $.iê
-r,Ç., hiLp!:,rwwwrâpuri.à.gov brli.ilâ.ô.\,
hre:,;/!:!t.nrasr..3.sovt./irortardaíctàc.e! o at..!is do Ô-r3ii
.alrô.rf ar@gmri ..om oú .o Fiatôcô!ô da achis5ío Ce Lt'1àcôe! e Conftâin5, §,t!ad3 n.
l]uà tl..ian. ?!ir.ro f! 10Ô s2/ro: cenlrô, xapui ' Ác.-p cEP 69.930 Ô!{l

Lú.rl dê rbe,1üfa'sia de leunôe5 cô cômkr5. dê ir.§çôes e aonúârôs,
lô.ali:ària nâ Ê!ã t orãno |e{ô!o nq 10Ô, Baltô aeinô Xàpur; ÀC.

Xrpu. Àa, 1: .le mirçô dÊ 2C26
ANA MÀ]t A ÍIOOÊI5(]ÉS DÁ 

'O5TÀ

avrso sÉ LtctTAçÃo
pRC6Áo ELITBôNI€o Nq V2025

irô.Ês!ô adnntrlt,ali!ô rq i5!/?025
lvrodrr.làde Pregâo Eletô.i.ô 9100212ô26. lrpor lv1.no. jr..to p..lrenr
Obl.to: Conrrãltrtão.iê aquiriÇão dê trcbi,á.iô deninã3os ãas ór!ãos e

-lírdàdes d3 àrlnM'§râ§âo prhG mt,qcpá], B-.J rôlê srlhmr dê,egtlÍD de pr-_ço,

cô.!o.r..oidiçn:5, q!aôtidádê!..xigên.rrr.n3b.l..id.s ne5te adil.l e 5€ur rn.xô!
Dãr: de reâliz!çãú 01r{e ábrlce 2026,;:09h e lrl nin
Dsponib r,dàdÊ iô ed'aâl: êndêr-ê!ô êl€Íói.o

lr:p /^.er\o:h!ôhj.à. sirru.roFon.itrno al.3ov arl r.Llà.ôêi,r oü ie.,.denorrem lun!ó
a. SrneÉâ d. aômÊf* d. G.ve.no rederai, .ô tnd..Éçô *v !.gov.bícohpràs.
inyôrqaer .1, -" mai: cp ri;.áú6r8nâ ..ôh

r.dâ! âr ÍôLrê..ias dê lempo .ô.de.erão ôô hôrá.ió rlt 8r.srlia.

Jal,N soÂ1rÊs SrlvA
Prtco' ro

PRTFEITURA MUNiCIPÂL DE GIRAU DÔ PONCIANO

avlsô DE Ltclr çÂo
PREGÂo ElETRôNtco Nn 91002/2026

6rau do Pôf.iânô/ar 16 de na.co dê ?026
atÂUDEVÂNrÀ soaREs RO0RIGUES DÂ s LVÁ

6rr.nr. de li.itatões

PRETÊ]IURA MUNICIPAT DE JACUIPE

Âvrsôs Dr DrspÉNsa ELtrsôNlca Ns 2/2026

P o .'ón.o I i6dê^dr.od"2Cl6
ÉRICX SILVÂ DÉ OÚVEIÂÁ

Sêcreláro Âdt!nto Ce I c,t3çào

PREFÉITURA MUNICIPAL 3' XAPURI

avrso DE LrlrÂçÃô
coNaoRRÊNatÁ PRfstNctat Ne ,2026

ESÍADO DT ÁTAGOAS

PRÉI t JRA MUN(]PAL DT (A\AP
Ávtso DÊ rElraçÃo

o M N,.ip l D { (NÀzi Júá.:: ôr s. ':L,{ J
:.,-,rc Môo"iCdoe FrÍLAO r Í-qo\r.J \, ll /J/L .*\' So \)

NÀCCNÀL aE aOMPRÁ5) obj4ô: Êêgisl.o de Preçoi paià âquecãD de nater.l diiiri.ô.\ n, -n.. r.t. P.4,,. L-r

. .,.. '.n. Ár.\.PpPl\.. J, J,',r4. rr0.r'?.v; n. )f{,
o.^ .!e." ê1.,,ôn, n dr BN! BoL9Â NAfONÀi 0E (O!lPq/ç

;nav.ir dc !i.e w"lwbn.orsôr. ô! ln!ê.pssâa.s p.der;o Íetiar o Ldital àtrav.s do 5ire:
rw$.bi...,Êb. ê sê cÍÊden.ia..m n'ôlô ô. ENc.aolsa N4(loNÁl DÉ coll9RAt nc
enJe..co l\riÉ,/,iLí.ore brl!É!.mÀ,lone:413557 2301 â/ou CerllàÍ,j wh.tsàgp, 419913Ú
1$71, .oôtôto@bi. Õ.9.b. or aÍavér do tre
hrr:1,/M..in3pi.ar*.v brlal/sUcdtr d. Llclr,c.D. Intcnrôçaee pêl. . m.li:
nirá.:...3nrpi@Êhâi .om

Cô^a.l/Âl, t7 de m..ço de 2C:6.
LI]12V IIRÁ DA SIIVÁ

s.c€!ário Nrúr ripri cê Êdu.rçá.

PREFEITURA MUNICIPAL D' DELMIRO GOUVÉIA

CC'ÍIRATÂÇÃ6 DiRÊIÂ PROCESSO AO'1N 5iRAÍiVO Nq, 12/2026
Datádi 5êsão oLlblta: ?3/'03l?026 Nôrárod3 Fâled€ 1ãrces:da508h ir r6h

[di13 . ânrios a spoitr€] Er: htror //bn.ord b,, hrtps,;i/l..ui,ê rl3ôv b. . nô Fon,l
Nâclô.à de ConÍãi.çôes Públ'-r pNCP O Mun'cíp'o de ja.ui!er1l, eór rntêrmédio do
gotor de n.ira!ô€5, t.rná pú§r.o que rêàlza.r lrrtàÊ., rà Eodr dâne Pr{ãc t.t.ôn,.o,
â.! têfto! dà iei n! 14133, dê I'dÊ àbíi d€ 1c21, e d€Fas noÍmâs apicâvet,
ôbft,vãndo à cnkrtê!ãÕ .1. .mpr.!â Éar; àq!(ção de 

'refs 
de aviàtorntÔ d.íinados.c

.i:nn:õ€nt. ,iôs C.mrnaà! dri .nvidid?s .le côiúr., c.ftÉ.çá., nr.nutençáo Ê

â.trbêmerro.lê pêlrs lêilÉÁ veã.do sulr;i às nêcêlsdâdê5 da J.d.de.êauililáitê,
.!ôíoÍa. .:.ê.1i.3çõ.s, qua.tdad., . condlÇô.! .nabele.d.s nú Íermô d€

otsP[NsÂ allrRôNlcÂ q 3/2026

f RúCES!O ÀDrrlll\i:STRAÍlVO Ne: 1ll2026
Dalã da sêltão FLib É 21103/2026 Horário dê Fase de lônces .iôs 03h às 16h.

Edra: . âiey.5 c'spôní!êl e.r: htps://bn. oiS !r, fllps:l,"tacuipe.alecv.bl € no Pollái
N.r.6:rl de aonnrtrcó.! pirbir3§ PNCP O iuuhcípo d. râcüip./Âl- por inlêmrédio dô
selô. de icúàçôer, tórna públi.ó qüê íÊãrã.á .tãção, na modôlidàdê Prêsão Elêtrô.Lco,
.ot iermas dà l. n! 14.'i33, d€ 1! d! à!.il dê 2C21, ê dÊmai5.orm.s ãpl'cávês.
ob,. and! a .o.íatâção .1. empr.sâ p;íã aqu'eiíàê d! equ'paâeílos de liri.1.râprâ,
.Õ|r..,n. ês!..iÍ;.içõ.s, qlnflidêde! p .ôrdiçõês osiâbolecidrs no l.nnó de Referôn.iã

T AGO FI]TOSÂ DÁ s(VA
Àgentê d. cctrtr:lrÇào

PRI:tITUFA MUNI(IPAI DT JEQUIA DA PÂAIA

avrso oE lrcrÍâçÃo
coNcoiRÊNcra NÉ412025 - ls cH

Iroo: Mercí P[Ç. Obtetc: Obra de úryénlrar]â rÊi.r.4te a CúnstÍ!çào de 25
. o.ode."qu-n"o,r'/Á1,.,êd'J,(' .PP'rPe.p'Pr.drpÕrp e,o

eobd ..F -o,. cl'-'c' o 1016,.0900h,'o\"ho'^'rrr'r( d' dÍd.h,r O'd,r'i
a. . " r.rp^/ j*qr brr ó'3 0. 5up /.',wB,"qu."dd-,.. . g " b' n"

ç Dà.h" ó t, Ló' .o ctD 5 /Á4 000
em Ji.s Lite§, ê.ed ântê sôicitâção env,ada ao e-ma l.pl.iequiâd3píâiâ.al@Emair.coí

]OSE FÂBIANO DASILVASÀN]C!
Âeênrê dê conrraraçio

!Ír ka va{!55a rn10 DF L MÂ

tcP
lr,'-t
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Pêsqúisàr
6 f fí:-irii .la lr'til:.,,r'.i'i à

EDITAL D[ LICITA Ão
AGTNA tNtctAl > AcÊsso A lNFoRtvlAÇÃo > ED|TAL DE LtctrAçÃo ' 2257

Data: '18/MAR/2026

Modalidadê: PREGÀo rrrrnÔrutco
Número: 1 'l12026

Ano;2026
Objeto: Registro de Preços para õquisição de material didático"pedagógico sistematizado, destinado ao aprimoramento do
processo de ensino-aprendizagem dos ôlunos matriculados nas escolâs e creches da Rede Municipal de Ensino do MunicÍpio de

Canapi/AL

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETAR lA DE ADN,llNlSlRAçÃO

Divisão: Edrtal de Licitação

v Arquivos:
i.1.17( i 8 Ie(ii).J.l5.rrrô46094bi7dC81e7-.pii - Arquivc prin.rp.ll

§!r,
ã

*d
ciii:ciri
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PortaI Nac onal de ContrataÇóes PübI cas

-â1 I i i

t-t lii t..1 n lü.)|: 2c Ç á I i8 / C::,' 2 ! 2 i;

Itens Ârquivos Histórico

Númêío : Dêscriçãi, i'

q §, lr::r;:

trr-litrl no 11 /)^)^L \_1 ; LL-{ L I l ! -!/ (_ \_-/ !_ \J EI

E

E

Local: C3nêpilAl órgão: MUNICiPIo DF CAl.lAPl Unidade compradoÍa: 1 - PREFÊITURA N4UNIC'PAL DE CANApI

Modalidade da contíâtação; Pregác - Eletronico Amparo lêgal lei 14133./2C21. Ai 28.1 Tipo: Edital

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: SinT Fonte orçamentária: Nãô informada

Datâ de divulgação no PNcpr 18,/ô3l2O2ô Situação: Djvulgada no pNCP

Datâ dê início dê recêbimento de propostas: 18/O3l202ô i4 oo ihorário de Brasilia)

Bata fim de recebimento dê propostast a3/a4/2o2õ a8.3c {hcráric dê BrêsrLia)

ld contrataçáo PNCP: 123ô7892OoO142-1-AAOA4A/2O28 Fonte: Bolsô Nacional Dê Compras - BNC

objêtô:

Registrc alc PicÇos pàra acluislÇào c1O mât{]rial didático-pedâgoçlico sistematizado destinâdo ao aprirnoramcnto dc processo

d-- -.nslno-aprerrdizagem dcs alunos mâlriculadas nas escolâs e creches dâ Rede Municipai de Ensino do M,.tnicipio de

CanapilÂL

VALOÊ ÍOTAL ÊSTIMÀ'O DA êOMPRA

es l cgc sGi 7Õ

Vãiôr unitário estimãdo " Valortotal estiínãdoQ!ãntidaciê,
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Prefeitura de {D

Canapi/Al, 01 de abril de 2026.

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N"
336. CENTRO, neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de
Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado d^e Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220261902014 PREGÃO
ELETRONICO 1112026, cujo objetivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA AQUISIÇÀO Oe VetentAL DrDÁTrCO PEDAGÓGrCO STSTEMATIZADO
NO APRENDIZADO DOS ALUNOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE
ML]NICIPAL DE ENSINO, DO MTINICÍPIO DE CANAPVAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

Página 1

Oficio n'20312026

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

GILMO MALTA DE MENEZES
ACENTE DE CONTRATAÇÃO
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Fref,eitura de
Õ

Ofício nP 204/2026

Canapi-AL, 01 de abril de 2O26.

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNtCO Ltl2O26

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o Pregão

Eletrônico n" fL/2O26, registro de preços para o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE

MATERIAL DIDÁTICO PEDAGÓGICO SISTEMATIZADO NO APRENDIZADO DOS ALUNOS DAS

ESCOLAS E CRECHES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, DO MUNICÍPIO DE CANAPI/AL.

Atenciosamente,

Gilmo Malta de Menezes
Agente de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892/000'1-42
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Prefeitura de o

Of ício ne 205/2026

Canapi-Al, 01 de abril de 2026

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

eletrônico LL/2026, registro de preços para aquisição de material didático pedagógico

sistematizado no aprendizado dos alunos das escolas e creches da rede municipal de ensino,

do município de Canapi/AL, pois visa gerar ata de registro de preços.

Atenciosamente,

Gilmo Malta de Menezes
AGENTE DE CONTRATAçÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ:'12 367.892/0001-42

Assunto: PREGÃO ELETRÔNICO ttl2026
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l-TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASrflSEh3+lüsr.r
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TGE.AL
Íribünardeco,rrasdoE§tadodêAra§oâs TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 1de Abril de 2026

U nidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:

CAdASITANtê: GILMO IVIALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊNIOS/CONGÊNERES/CONSULTA - AQUISIÇÃO DE BENS / SERVIÇOS / FASE

'JTERNA de número 00528312026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES, CPF

\zeg8llqoo, no dia 0r/04/2026 às 09:23 horas.

Número do
Edita l:

77/2026.

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expêdiente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS
UNITARIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITARIOS;

Atenção:
Conforme estabelecido no ertigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, pere que seja êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio êxpediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA - INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo Eletrôn ico 005283/2026 Ll3



)(9
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de *
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTF'

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCtA/pROJETO BAS|CO, COM TODAS AS ESPECTFTCAÇÔES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns Oo7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

PARECER JURÍDICO

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUDIÊNCIA PUBLICA - ART. 39 DA LEI NA 8.666/'1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pera que seia êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSAVEL
PELO CONVITE;

-Ãtenção:

Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, pere que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
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ãoYProtocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou n

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seia êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Protocolo Eletrônico 005283 I 2026 3 13

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que estê expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
PÍotocolo, no prâzo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.



ECO COTVTERCtO E SERVIç0S LTDA ,,*.,ry,êrr.*{iil;'

E o
CNP ): 43.277 .764/oO01-13

PROPOSTA DE PREçO

A COMTSSÃO DE LrCrrAçÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N.9 01112026

Procêsso Administrativo n.e 220262502008

OBJETO: Registro de Preços para equisição de material didático-pedagógico sistematizado, desünado ao aprimoramento do processo de

ensino-aprendizagem dos alunos matriculedos nas escolas e creches da Rede Municipal de Ensino do Município de Canapi/AL, conforme

condições, quanüdades e exigências estabelecides neste Edital e seus anexos.

tDENTTFTCAÇÁO Ur ltCITANtr

NOME: ECO COMERCIO SERVIÇOS LTDA

cNpJ N.'43,277.164/0001-73 INSCRIÇÃO ESTADUALN." 07.031631-7

ENDEREÇO: Rua Eng. Aureliano de Paulo N.'216, LOJA B, Bairro: São Bento- Fortaleza/CE CEP N.' 60.875-625

CIDADE: FORTALEZA UF: CE

TEL (8s) 3021-0285 E-mail: ccodislrjbLritlora4T(a)-qrnail.coluc

DADOS DA REPRESENTANTE PARAASSINATURA DO CONTRATO

NOME: DAIANA TELES CARDOSO, Brasileira, Empresária, Solteira, portadora do RG n.' 20071353024 SSPDS/CE

\5
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ECO COMERCTO E SERVIÇOS LTDA

CNP):43.277.164/oool-73 ECO

CPF N." 05 I .l 84.963-06, Residente á Rua: Cocal n.' 296, Bairro: Marechal Rodon, CEP n." 6l .652-5 l0 Cidade de Caucaia TEL (85) 99195-6517

DADOS BANCÁRIOS:

BANCO: BANCO DO BRASIL AG N.' 2937-8 CONTA CORRENTE N." 37.950-6

,§t-,

PLANILIIA
LOTE 1

ESPECIFICAÇAO UND QUANT VALORTOTAL
R$

I COLEçÃO SISTEMA AVALIA _ 2 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE LiNGUA PORÍUGUESA COM NO MíNIMO

240 PÁGINAS (DUZENIOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 220 (DUZENTOS E VINTE)

PAGTNAS; 01 L|VRO DE CONTOS CLÁSSICOS - RAPUNZEL

coM No MíN|MO 08 (OITO) PÁGTNAS; 01 LIVRO DE

CONTOS CúSSICOS - O GATO DE BOTAS COM NO MÍNIMO
08 {otro) PÁGtNAs; o1 LrvRo DE CoNTOS CúSSlCOS -
cTNDERELA COM NO MíNrMO 08 (O|TO) PÁGrNAs; ; 01

LIVRO DE CONTOS CLÁSSICOS _ A BELA E A FERA COM NO

MíNrMO 08 (Orro) PÁGlNAS. ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICÁ.

Und 450 83 EDITORA 490,33 220.648.50

2 COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 2 ANO. PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM

NO MÍNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA);01
LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MíNIMO 220 (DUZENTOS

Und 40 B3 EDITORA 490.33 19.613,20

-:1.t97
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ECO COtvtERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNP ): 43.277 .164/0001.-73
ECÕ

t§\,

r vtr,trr) pÁctruas; 10 CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO

60x90. AcoNDrcroNADo tM EMBALAGEM PLÁsrtcA.

3 coLEÇÃo stsrEMA AVALTA - 4 ANo ALUNo: coMPosro
poR 01 LrvRo DE LíNGUA poRTUGUESA coM No MíNlMo
zoo pÁGrruas (DUzENTos E SESSENTA); 01 LtvRo DE

uarrruÁttcn coM No wtírutvo t+o (cENTo E

QUARENTA) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EM BALAG EM

PLÁsTlCA.

Und 300 B] EDITORA 442,00 I12.600.00

4 colEÇÃo srsrEMA AVALTA - 4 ANo - PRoFEssoR:

coMposro poR 01 LrvRo DE LÍNGUA PoRTUGUESA coM
ro vrÍrurvro zoo pÁctruns (DUzENros E SESSENTA);01

LlvRo DE verruÁlca coM No MíNtMo 140 (cENTo E

euaRrnrn) pÁetruAS. AcoNDtctoNADo EM EMBALAGEM

PLÁsrcA.

Untl 30 I]3 EDITORA 432.00 12.960.00

5 coLEÇÃo stsrEMA AVALTA - 5 ANo - ALUNo: coMPosro
poR 01 LrvRo DE LÍucue poRtucuEsA coM No MtNtMo
zso pÁctÍ.lns (DUzENTos E otrENTA); 01 LlvRo DE

vareuÁrrcn coM No MÍNrMo 300 (TREZENToS)

pÁcrruns; 01 LrvRo DE pRoDUÇÃo rExruAL coM No
H/1ÍNrMo za (vrNTE E orro) pÁctruns. AcoNDtctoNADo
EM EMBALAGEM PI.ÁSTICN.

Und ts] EDITORA s0s.00 202.000,00

6 coLEçÃo stsrEMA AVAttA - 5 ANo - PRoFEssoR:

coMposro poR 01 LtvRo DE líucua poRrue uesn coHit

No MÍNtMo 280 PÁGtNAs (DUzENTos E olrENTA); 01

LtvRo DE vnrruÁrtcl coM No MÍNlMo 300

(TREZENTOS) PÁGINAs; 01 LIVRO DE PRODUçÃO TTXTUAL

coM No MíNrMO 28 (VINTE E OITO) PÁGlNAS.

AcoNDlctoNADo EM EMBALAGEM púsrtcn,

Und 40 83 EDITORA 500.00 20.000,00

349'l
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,,*,,.'.Jré*. i -q{fECO COMIRCIO E SERVIÇOS LTDA

CN : 43.277 ,164/00O1.-73
ECO

!.c

(

1 colEÇÃo SISTEMA AVALIA - 8 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE LiNGUA PORTUGUESA COM NO MÍNIMO
240 PÁGINAs (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 240 (DUZENTOS E

QUARENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE PRODUçÃO TEXTUAL

coM No MíNrMo 28 (VtNTE E OITO) PÁGlNAS.

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA,

100 ts3 EDITORA 442,00 132 600,00

ll COLEÇÃO sISÍEMA AVALIA _ 8 ANO PROTESSOR;

COMPOSTO POR 01 LTVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM

NO MíNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA);01
LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 240 (DUZENTOS

E QUARENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL

coM No MtNrMo 28 (vlNTE E OlrO) PAGINAS.

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA

Uncl t0 T]3 EDITORA 142,00 4.420,00

9 COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 9 ANO . ALUNO: COMPOSTO

POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORIUGUESA COM NO MíNIMO

3OO PAGINAS (TRÉZENTOS); O1 LIVRO DE MATEMÁTICA

coM No MrNrMo 4oo (QUATROCENTOS) PÁG|NAS; 01

LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO POR NO

MíNrMo 170 (cENTo E SETENTA) PÁGlNAs; 0L LtvRo DE

CIÊNCIAS HUMANAS COMPOSTO POR NO MÍNIMO 170

(CENIO E SETENTA) PÁGINAS; O1 LIVRO DE PRODUÇÃO

TExruAL COM NO MÍN|MO 28 (VlNrE E OlrO) PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PúsTICA.

Und 415 83 EDITORA ri04,00 333.660.00

l0 COIEçÃO SISTEMA AVALIA _ 9 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COM

NO MÍNrMO 3OO PÁGTNAS (TREZENTOS), 01 LIVRO DE

MATEMÁTrCA COM NO MÍN|MO 4OO (QUATROCENTOS)

Und l5 83 EDITORA 804,00 12.060.00

1497
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ECO COMERCIO E SERVIçOS LTDA

CNPJ: 43.277.164/0001-73

úcrruas; 01 LtvRo DE ctÊNctAS DA NATUREZA

coMposTo coM No MÍNIMO 170 ( CENTO E SETENTA)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE CIÊNCIAS HUMANAS COMPOSTO

coM No MíN|MO 170 (CENTO E SETENTA) PÁGlNAs; 01

LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MÍNIMO 28

(vrNTE E Olro) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PLÁsTICA.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 1.090.561'70 (UM MII,HÃo, NovsNrÁ, Mlt,, eUINEHNToS E uM RtiAL E sE'I'ENTA

CENTÁVOS)

Prazo de validade desta proposta: 120 (cento e vinte) dias, a contar da data d€ suâ âpresentação.

Prazo de entrega./execução do(s) material(is)/serviços: 15 (quize) dias úteis, contados do efetivo recebimento da Ordern de Fomecimento, na

quantidade solicitada.

DECLARAMOS QUE:

Declaramos que no preço proposto estào incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza resultante da execução do objeto licitado,

considerando os itens cntrcgues/executados no Local indicado neste Edital.

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital Pregão n." 0l l/2026 e seus Anexos.

Declaramos que os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, beneficios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo

a se constituírem em única e total contraprestação pela execução do objeto.

Aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações, descritas neste Edital;

Nos preços propostos estão inclusos e diluidos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão

de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer ouÍas

necessárias a total execução do fomecimento

Erd.; Rua Eng. 
^ureliâ|ro 

]'crrcira dc Pàula, 21ó, Loja B CEP n." ó0.875-625, São Bento - Fortalcza - Cf, Emril- ccodistribuidora4T(Agmail.com [-one: 85-99115-

CCtrl-

!-:)
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ECO
CN : 41.277.164/00Ol-73

em nossa propostâ econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dtls direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralcgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega da proposta

Estamos cientes e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a

integralidade dos custos para ãtendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definiüvo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Declaro que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos

incidentci, fretes, taxas de administração, matcÍiais, scrviÇos, encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos trabalhistas,

previdenciános, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros quc incidam direta ou indiretamcnte na execução do objeto desta Licitação

Declaramos que nos comprometemos a fomecer todos os materiais necessário conforme determina o Edital e seus anexos, caso sejamos consagrados

vencedores do refcrido certame

Declaramos que atendemos plenamente os requisitos de habilitação e concordamos plenamente com o Edital e seus anexos, assim como, tomamos

conhecimento de todo o material necessário para a execução do objcto do rcferido Prcgão Eletrônico.

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em

lei e em outras normas esPecíficas.

End.: Rua ling. Aureliano Í'cÍoira dc l,aula, 216, Loja Ii Cf,P n." 60.875-625, São Bento - Í'ortalcza - CE Emâil- Írcodistrit uidora4T(Agmail.com I onc: 85-991l5-

\c,

1.t97
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ECO COTVIERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 43.277. 164/0001'73

FORTALEZA/CE, 02 DE ABRIL 2026

f \-- \l

DAIANA TELES Assinado de forma disital
por DAIANA TELES

CARDOSO:05 1 1 cARDoso:oS1 184e6306

8496306
Dados: 2026.04.02
14:30:44 -03'00'

Daiana Teles Cardoso
CPF n." 051 . I 84.963-06

Sócia Administradora

"1497
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ECO COMERCTO E SERVrÇOS LTDA
ECOCNPJ: 43.277.164/0001-73

a conrlssÂo nE ltcrraçÃo n.L

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

REF: PREGÃO NINTRÔXICO N." 01T/2026

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de material did ático-pedagógico
sistematizado, destinado ao aprimoramento do processo de ensino-a prend izagem dos
alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de Ensino do MunicÍpio de

Canapi/AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

DECI-ARAÇÕES

A empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA , CNPJ N." 43.277.164/0001-73,

estabelecida na Rua: Eng. Aureliano Ferreira de Paula n." 216. Loja B, Bairro Sào Bento.

CEP n." 60.875-625. Cidade de Fortaleza./CE. representada neste ato por sua representante

legal a Sra.. DAIANA TELES CARDOSO, portadora do RG n." 20071353024

SSPDS/CE e CPF n.' 05 1.1 84.963-06 DECLARA sob as sanções administrativas

cabíveis e sob as penas da lei:

a) que estamos cientes e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bern

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição F'ederal. nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos temos de

ajustarnento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào

emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz.

nos termos do artigo 7", XXXIII. da Constituiçãol

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obsen'ando o

disposto nos incisos III e IV do art. 1'e no inciso III do art. 5'da Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos píra pessoa com deliciência e para

reabilitado da Previdência Social. previstas em lei e em outras normas especificas.

e) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos parâ atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Consútuição Federal. nas leis trabalhistas. nas

normas inlialegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em deltnitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação deÍinidos no instrumento convocatório;

f) que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciiirios. trabalhistas, tributririos- comerciais e quaisquer outros que incidcul direta

ou indiretamente no Íbrnecimento dos bens:

g) Que em nossa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis
End,: Rua Eng. Aureli.rno Ferreira dt I'aula, N.'2l6,Loja B, CIiP n.'ô0.875-625, Sâo

Bcntí, - Forralcza - (.ll limâil- cco(listriltuidora,l?(ír)gnrail.conr lonei lt5-991l5-JJ9l
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ECO COMERCTO E SERVrÇOS rTDA
CNPJ: 43.277.164/0001-73
trabalhistas, nas norma-s infralegais, nas convenções coletivas de tr
ajustamento de conduta vigentes na data de enüega das propostas.

,Iã;,-- , -.-;
ECO

abalho e nos termô§ ilé

h) Que se submete, de pleno acordo, a todos os termos e condições previstas no
instrumento convocatório.

i) Que temos pleno coúecimento. aceitação e atendimento as exigências de habilitação
previstas no Edital e seus anexosi

l) cumpre as exigências de reserva de cargos pÍua pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social. de que trata o art. 93 da Lei n." 8.213, de 1991.

m) que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

n) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

o) que tomaÍnos conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na
Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a t-ornecer material de

qualidade, sob as penas da Lei.

p) que não integra nosso corpo social, nem nosso quadro t'uncional empregado público
ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

q) Que toda documentação anexa ao sistema é autêntica e que cuÍnpre os requisitos para

a habilitação definidos no Edital e que a proposta apÍesentada está em conÍbrmidade com
as exigências editalicias;

r) Que tomamos coúecimento do Ediul e de todas as condições de participação na

Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Ldital, e a fornecer material de

qualidade, sob as penas da Lei.

s) Que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação;

r) declaramos que cumprimos aos requisitos de habilitação e que respondemos pela

veracidade das informações prestadas. na fomra da lei (art. 63,1 da Lei 14.133/2021)

FORTALEZA,/CE. 06 DE ABRIL DE 2026

DAIANA TELES A$inôdo de rorma disitar por

cARDoso:os1 1 84e63 ãffiá',Ti,*,u,ou
06 Dados:2026.04 061010T:46 -o3 oo

ECO COMERCIO E SERVIÇOS
Cnpj n.' 43.27 7.164 l0OOl-7 3

Daiana Teles Cardoso
(lPF n." 05 1. I 84.963-06

Sócia Administradora

Erd.: Ruâ Eng. 
^üreliano 

!'erreire de Paula, N." 2ló,I-ojâ 8, CtrP n." 6í1.875-625, São
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23202165336 2062

N. de Máricula do Ag€nre
Auxihar do Comé.cio

Nô DO PROÍOCOLO (lJso da Juntá Comêrcial)

í :RFCIUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTÉ DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nomê: ECO CC,MFRCIÕ E SFRVICÔS LTDA

(da Empresã ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer s V.S'o dêfurimento do seguint€ ato:

NO FCN/REMP

ill r Iililillilililrltlililr ilr t|l
cEP2500344576N"DE CÓDIGO CÔDIGO DO

VIAS DO ATÔ EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

ALTERACAO1 002
051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

1 ALÍERACAO OE ATIVIDADES ECONOMICAS iPRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2015 1 AI TERACAO DF OBJFÍO SOCIAI

Z -niser oA JUI\ITA coMERclAL

! oeasÃo srrcuren DECISÃo CoLEGIADA

Processo êm Ordêm

Data

Nome(s) Empresarial(ais) iguâl(êis) ou sêmelhante(s)

!s,,Isrna

RêsponsávêlDala
ENÃo -/-/-

NÃO _l_/
Dêta

Proc€sso €m exlgência. (Vide dêspãcho em folha ansxa)

Paocasso d€ferido. Publique-sê ê arquive-s€-

Procêsso Inalefêrldo. Publiquê-sê.

Vogal
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DECISÀO COLEGIADA

Vooâl

Presidente da _ Turma

Data

OBSERVAÇÕES
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FORTALEZA
Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliâr do ComéÍcio

Nome:

30 Setêmbm 2025

DatA

DECISÃO SINGULAR

Procêsso em erigéncia. (Vide dêspacho êm lolha anexa)

Processo defeÍido, Publaque-sê e aaquivê-se.

Proc€sso indôÍ6rido. Publiquê-sê.

Data

Junta Comerciâl do Estado do Ceará
Certifico rsgistÍo sob o ti.7270478 em O5l1Ol2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

ZSraSOtga - 3OlOglZO25. Autenticação: 8753AD7D8CBBF 57DCF13178E904E8564 FF2DD72A. Eduarclo Jereissati dê Azêvêdo PrêsidentB Para

vatidar este documento, acesse http://www.jucec-ce.gov.br e infoÍme n" do protocolo 251185-61S 4 e o código de seguranÇa ySXA Esta cópia íoi

autênticada digitâlmente e assinadê êm 05/10/2025 por Edua.do Jereissati de Azêvedo Prêsidêntê. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldêntificação do Processo

25/1A5.619-4 cEP2500344576

ldentiÍicação do(s) Assinantê(s)
CPF Data Assinatura

051.184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO O5l1Ol2O25 12157.24

Assinadoutilizandoaasinaturas avançadasg..vb lI!...,

Junta Comercial do Estâdo do Ceârá
Certifico regisko sob o n.7270478 êm 05/íO/2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

zsresotga-- go/09t2o25. Autenticâçáo: 8753AD7D8CBaF57DCF13178E9O4EEl564FF2DD72A- Eduardo Jêreisseti ds Azevedo - Pr€sidente Para

vájidêr êste documento, acassê http://www.jucec.ce.gov.bÍ e rnfo.me flo do protocolo 25l185.619_4 e o código de segurançâ ySXA Esta cÓpia íor

aútenticáda digitatmênte e assinada em 05/10/2025 ooÍ Eduardo Jerêissali de Azavedo Presidênie. 
::;---- pág 2t1a
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1í" ADITIVO AO CONTRATO SOCTAL DE GONSTITUIçÃO DA
SOCIEDADE

ECO COMERCTO E SERV!çOS LTDA.

Pelo Presente instrumento particular os abaixo assinados:

DAIANA TELES CARDOSO. brasileira. CPF 05 I . I 84.9ó3-06. RG 2007 t353024
SSPDS CE, solteira, empresária- nascida em 25/03/1992. residente e domiciliada na Rua

Coçal,296, Marechal Rondon, ICEP 61.ó52-510, Caucaia, CE, única sócia cornponente

da sociedade limitada que gira nessa praça, sob a denominação social de ECO
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA situada na Rua Engenheiro Aureliano Ferreira de

Paula, n. 216, Loja B, São Bento, Foftaleza, Ceará, CEp 60.875-625. devidamente

registrada na MMa. Junta Comercial do Ceará - Jucec. sob o Nire-232021653 3 6 e no

CNPJ 43.277.164/0001-73, resolve alrerar e consolidar seu Conrraro Social e o laz

mediante cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Altera-se o objeto social para as atividades a seguir:
COMERCIO VARE]ISTA DE LIVROS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPETARIA,

COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOM ESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E

VIDEO, COMERCIO VAREIISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS, COMERCIO VAREJISTA

DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PEssOAL, COMERCIO VAREJISTA DE

ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO,

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS (AS ATIVIDADES

VAREJISTAS DESCRITAS NESSE OBJETO SOCIAL NAO FAZ ESTOQUE DE PRODUTOS NA SEDE

EMPRESARIAL SENDO A ATIVIDADE DE COMPRA E VENDA BASEADA NA ENCOMENDA),

REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS

ODONTO-MEDICO-HOSPITALARES, PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES,

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA, REPARACAO E

MANUTENCAO DE ÉQUIPAMENTOS ELETROELETRON ICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO,

MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS E INSTRUMENÍOS DE MEDIDA E DE TESTE E

CONTROLE, MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS ELETROMEDICOS E

ELETROTERAPEUTICOS E EqUIPAMENTOS DE IRRADIACAO, SUPORTE TECNICO E MANUTENCAO

COMO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO E O TREINAMENTO EM INFORMATICA.

Junta Comsrciâl do Estado do CeaÉ
certiÍico registro sob o nâ 7270478 em osl1ol2o25 da Empresa ECo coMERCto E sERvlcos LTDA, cNpJ 43277164000173 e protocoto
251856194 30/09/2025. Autenticeçáo: a753AD7Dac88F57DcF 1 3178E904E856 4FF2DD72A. Eduârdo Jâíêissati de Azevedo pÍesidenlê. para
valic,eÍ este documento. acessê http://www.jucec.ce.gov br e informe no do protocolo 25l185.61g-4 ê o código cle segurança ySXA Esta cópia íol
autenticada digitalmente e assinada em 05/10/2025 por Eduardo JeÍeissati de Azevedo prssidente.
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Ct-Áusula Socuxoa: As demais cláusulas e condições não alteradas pelo presente

instrumento de aditivo perÍnanecem em todo vigor e forma. e a seguir é consolidado cr

Contrato Social.

CONTRATO CONSOLIDADO SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

ECO COMÉRCIO E SERV!çOS LTDA.

DAIANA TELES CARDOSO. brasileira. CPF 051-184.963-06. RG 20071353024

SSPDS CE, solteira, empresária, nascida em 25103/1992, residente e domiciliada na Rua

Cocal,296, Marechal Rondon, ICEP 6l .652-510. Caucaia. CE, única sócia componente

da sociedade limitada que gira nessa praça, sob a denominaçào social de ECO

COMÉRIO E SERVIÇOS LTDA situada na Rua Engenheiro Aureliano Ferreira de

Paula, n. 216. Loja B, São Bento, Fortaleza, Ceará, CEP 60.875-625., devidamente

registrada na MMa. Junta Comercial do Ceará - Jucec, sob o Nire-232021653 3 6 e no

CNPJ 43.277 .164/0001-73, resolve consolidar seu Contrato Social e o Í-az mcdiante

cláusulas a seguir:

l' Claúsula - A sociedade empresiíria girará sob a denominação social de: ECO

COMÉRIO E SERVIÇOS LTDA, com sede e domicilio a Rua Engenheiro Aureliano

Ferreira de Paula, n. 216, Loja B. São Bento, Fortaleza, Ceará, CEP 60.875-625-.

Parágrafo Unico: A sociedade tem como nome de fantasia ECO FORTALEZA

2'Claúsula - O capital social será de: R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais). dividido

em 500.000 (Quinhentas Mil) quotas no valor de R$1,00(Um Real) todas as quotas já

integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pela sóciâ DAIANA TELE§

CARDOSO.

3'Claúsula - O objero social da sociedade será o coMERCIO VAREJISTA DE LtVRoS,

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, COMERCIO VAREJISTA DE

BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS, COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE

PERFUMARIA E OE HIGIENE PESSOAL, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E

ORTOPEDICOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO, COMERCIO VAREJISTA DE

E
tíã'r;J'

Junta Comercial do Estado do ceaá
CertiÍico registro sob o no 7270478 ern O5l1Ol2O25 dâ Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e prolocolo
251856194 - 30/09/2025. AutênticaÇão: 8753AD7D8CB8F57DCF13178E904EB564FF2DO72A. Eduardo Jerêissati c,e Azevedo Prêsidente. Pârâ
validar este documenlo. acesse http://www.jucec.ce.gov.br ê iníorme no do protocolo 25l185.6'19-4 e o código de segurança ySXA Esta cópiâ ío
autent cada digitalmentê e assináda em 05/10/2025 por Eduardo Jersissati de Azevedo Presidente.

.:::-- pás 4/10
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PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS (AS ATIVIDADES VARÉJISTAS DESCRITAS NESSE

OB.'ETO SOCIAL NAO FAZ ESTOQUE DE PRODUTOS NA SEDE EMPRESARIAL SENDO A ATIVIDADE

DE COMPRA E VENDA BASEADA NA ENCOMENDA), REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES

DO COMERCIO DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS ODONTO-MEDICO HOSPITALARES,

PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICACOES, DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS

DE COMPUTADOR SOS ENCOMENDA, REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMÊNTOS

ETETROETETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO, MANUTENCAO E REPARACAO DE

APARELHOS E INSTRUMENTOS DE MEDIDA E DE TESTE E CONTROLE, MANUTENCAO E

REPARACAO DE APARELHOS ELETROMEDICOS E ELETROTERAPÊUTICOS E EQUIPAMENTOS DE

IRRADIACAO, SUPORTE TECNICO E MANUTENCAO COMO SERVICOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMACAO E O TREINAMENTO EM INFORMATICA.

4'Clâúsula - A sociedade iniciou suas atividades em20/08/2021e seu pr.\zo de duração

é indeterminado.

5" Claúsulâ - As quotas são indivisiveis e não poderào ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem Íica assegurado' em igualdade de

condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda-

formalizando. se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertincnte.

6" Cláusula - A sociedade declara sob as Penâs da lei, que se enquadra na condição de

MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar no 123, de 14/12/2O06.

7' Claúsula - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos Íespondem solidariamente pela integralização do capital social.

8' Claúsula - A administração da sociedade caberá ao sócio DAIANA TELES

CARDOSO, o qual assinaÍá de forma isolada, com poderes e atribuições de administrar,

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, a concessão de fianças' avais,

endossOs, abonos a favor de terceiros e em atividades estranhas ao interesse Social ou

assumir obrigações seja em Íàvor de qualquer dos quotistas. A sociedade através de seus

sócios administradores, conjuntamente, poderá constituir procuradores' com fim

específico, os quais terào atibuições definidas temporaÍiamente, para assegurar o bom

funcionamento da emPresa.

9" Ctaúsula - Ao término r10 cada exercício social, em 31 de dezembro. o administrador

-Aà Juntâ Cômercrat oo Esraoo oo üearo
Ht ;r1ifi;" .eoisrro soo o nd 727o47a eírt o5t1ot2o25 da Empresa Eco COMERCIo E SERVICOS LÍDA, CNPJ 43277164000173 ê protoco o

§, ãjr eso r sa I so/09/2025. ArJtênü câÇão: g7s3AD7DBCB8F57DCF1 3178E904E8564 Fí2Do72A. Eduardo Jsíêissati de Azâvêdo Prêsrdente Paia

vatidar este documento, ac6sse httó://www.jucec.ce-gov.br e informe no do protocolo 25l185-619-4 e o código de segurança ySXA Esta cÓpia íol

autenticâda digitatmente € assinada em o5/10/202s po. Eduardo Jê.êissati da Azêvedo Presidênte 
.__-:";-.- pâg. s/10
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prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário.

do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

l0' C|aúsula - Nos quatro meses seguintes ao térnúno do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando Í'or o caso.

11' Claúsula - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar' filial ou outra

dependência, mediante alteraçao contratual assinada por todos os sócios.

12" Claúsula - Os sócios poderão de comum acordo. fixar uma retirada mensal, a título

de "pro labore", observadas as disposições legulamentares pertinentes

13'Claúsula - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo pôssível ou inexistindo

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus havercs será apurado

e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução.

verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

14" Clâúsula - O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de

exercer â administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontraÍ sob os efeitos dela. a pena que vede. ainda que

temporariamente, o âcesso a cargos públicos: ou por crime Íalimentar. de prevaricação.

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contÍa a economia popular' conüa o sistema

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

Pârágrâfo Primeiro: O sócio que vier a ser considerado incapaz poderá permanecer na

sociedade, desde que assistido ou representado. conforme o ca-so.

Júnt3 Comerciâl do Estedo do CeêÉ
Certifico rêgisrro sob o n" 727047A em O5/10/2025 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e píotocolo

zst856tga - 3o/oglzo25. Autenticação: 8753AD7D8CB8F57DCF1 31 78E904E8564FF2DD724. Eduardo Jêrêissati de AzevedÔ Prasidêntê. Para

vs idar este documento. Bcesse httpr/www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 25l185.6'19-4 e o código de segurança ySxA Êsta cópiâ ío

autenticada digitalmente e ássinada em O5/10/2025 por Eduaído Jereissati de AzevêdÔ Prêsidente

É
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Parágrafo Segundo: O procedimento adotado para a apurâção de haveres, em outros

casos em que a sociedade se dissolva em relação a um dos sócios, será o mesmo previsto

nesta cláusula.

Parágrâfo Terceiro: exclusão de que tratâ esta cláusula será determinada em reunião dos

sócios-quotista convocada para essa ilnalidade, devendo o acusado ser notificado por

escrito com antecedência mínima de 30 (Trinta) dias, para que o mesmo possa comparecer

á reunião e exercer o ser,r direito de defesa, sob pena de revelia.

Parágrafo Quarto: O valor da quota do sócio porventura excluído. considerada pelo

montante efetivamente realizado, será pago ao mesmo em dinheiro dentro de 90 (noventa)

dias, com base na situação patrimonial da sociedade a data da reuniào, verificada em

balanço especialmente levantado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da referida

reunião.

Pârágrafo Quinto: Os sócios remanescentes poderão optar pelo suprimento da quota do

excluído ou pela redução do capital social, conforme a deliberaçào da maioria na nresma

reunião em que for decidida a exclusão.

15" Claúsula -Fica eleito o Foro da cidade de Foftaleza- CE, para qualquer ação tundada

neste Contrato.

Fortaleza, CE, 20 de setembro de 2025

DAIANA TELES CARDOSO

Junta Comercial do Estado do Ceárá
Côrrifico registro sob o n" 72-70478 em OSl1Ol2O25 da Émprêsa ECO COMERCIO Ê SERVICOS LIDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo
251856194 30/09/2025. Autênticação: a753AD7O8CB8F57DCF1 3178E9O4E856 4FF2DD72A. Eduardo Jêreissati de Az€vedo P.esidenie. Para

vatidar 6ste documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do prolocolo 251185.619-4 e o côdigo de segurança ySXA Esta cópia Íoi
autsnticada digitalmente e assinada em 05/10/2025 por Eduardo JeÍeissati de Azevedo Presidênte

;;; pás.7 tla
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E, por estar em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado.

assina o presente em 0l (uma) via destinada a MM Junta Comercial do Estado do Ceará.

para Íegístro e arquivamento.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldêrltiÍicação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

2511A5.619-4 cÉP2500344576 30/09/2025

ldsntificação do(s) Assinantê(s)
CPF Nome Data Assinatura

051 .'184.963-06 DAIANA TÉLES CARDOSO O5l1Ol2025 12157124

Assi nado uti I izando assi natuÍas avançadas g..Âíbr. I. r.Í.J..

Junta Comerciâl do Estado do Ceará
CsrtiÍico registro sob o n. 7270478 eín O5l1Ol2O25 da Emprêsa ECO COMÉRCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 ê pÍolocolo
251856194 - 30/09/2025. Autanticação: 8753AD7DBCB8F57DCF13178ES04 E8564F F2DD72A. Eduardo Jêreissati dê Az€vêdo Presidente Pâra
validaí estê documento, acesse httpj/www.jucêc.ce.gov.br e informe no do protocolo 25/185.619-4 e o código de segurança ySXA Esta cópia for

autent câda digilslmente e assinada em 05/10/2025 por Eduardo Jereissati dê Azêvêdo Presidenle.
::=:j.* pás. a/10
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Sistema Nacronal de Registro de Empresas Mercantil - SINRFM
Gôvêm.l .rô Estâ.iô 11ô Ceárá
seq"etâriê de Estado dã Fázenda do Estâdo do Ceará
Junta Cornerrial do Estado do Ceaíá

TERMO DE AUTENTICAÇAO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assitrado digitalme e, da empresa ECO COMERCIO E SERVTCOS LTDA. de CNPJ

43-277 .164/000I -73 e protocolado sob o núrnero 25/185.619-4 em 30/09/2025. encontra-se registmdo na Junta

Comercial sob o númerc '1270478, en O5/[O/2O25. O ato foi deferido eletronicamente pelo exaluinador Tácia Maciel
Peixoto Monteiro.
Ceni{ica o registÍo, o Presidente, Eduardo Jereissati de Azevedo. PaÍa sua validação. deverá seÍ acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / \/alidar Documentos (https://portalservicosjucec.ce.gov-br/Podal./pagcs/

imagemProcesso/viaUnicajstJ e informar o número de protocolo e chave de segumnça.

de Processo

Documento Princi

Dâta de início dos efeitos do rcgistro (art.36,Lei 8.934/1994):20/0912025

fr
A,SNM

Doculnento assinado eletronicamente por Tácia Maciel Peixoto Monteiro, SeÍvidor(a) Público(a). en1

O5/lOl2O25, às 12,5'7 .

A autencidade desse docunento pode ser conferida no lo]]lilu§-§çrvi§!.tllil-lLtç9E infon,T ando o
número do protocolo 25ll85.6I9-4.

CPF Norne Data AssinatuE

051.184.963-06 DÀTANA TELES CARDOSO

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9,.*Á 'r'!.!

CPF Norne Data AssinatuÉ

051.184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO 05/10/2025

Assinado utilizando assinatuÍas avançadâs g, r4lr, r'f'-l

#, Junts Comeíciâl do Estado do Ceerá
Cêrtifico rêgistro sob o n 7270478 em O5/10/2025 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

251856194 , 30/09/2025- Autenucâção: 8753AD7DgCBaFs7DCF13178E904E8564FF2DD72A. EduâÍdo Jsreisseti dê Azêvedo President€. Para

vatidar este documento, âcesse http.//www.jucec.ce.gov.br e infoíme nÔ do protocolo 251185-619-4 e o código de segurança ySXA Esta cópia Íor

autenticada digitalmente e âssinac,a em 05/10/2025 por Eduardo Jereissati de Azevedo Prêsidênte. 
,:;;-... pág 9/10
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente poÍ:

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

925.230.563-72 EDUARDO JEREISSATI DE AZEVEDO

Fortaleza. domingo, 05 de outubro de 2025

Junta Com€rcialdo Estado clo C€ará
Cêrtifico registro sob o no 7270478 eín O5l1Ot2O25 da Empresa ECO COMÊRCIO E SERViCOS LTDA. CNPJ 43277164000173 e protocolo

2S1856194 - 30/09/2025- Autenticação: 8753AD7DaCBAF57DCF 13178E904E8564FF2DO724. EduaÍdo Jerêissati ds AzevêdÔ Prêsidênlê Para

vatidar este documento, acesse httpJ/www.jucec.ce.gov.br ê informe nÔ do protocolo 25l185.619 4 e o código de segurança ySXA Esta cópia íoi

autenticâda digitarmênte e assinada em o5/1o r2o25 oot Eduaído Jeteissati de Azevêdo Prêsidente. 
._:;--.-,". pás. 10/10

ffi



J)ü

ffi
M1nl6téalo do Emproendodorl6mo, do Mlcroêmpreso 6 da Emprosa de
Poquêno Forto
SeorBla a Nacional de Mio.o€mpíraa s Emprega d€ Paquano Por(s
Dirctoria Nacionaldo Registro Empr.g3dal e hrt€graÉo
Secf,etariâ do Des€nvolvimenlo Econômico

NIRE [dr 3êdc ou íliol, qúondo o
ssde ío. em oqLê UF)

23202165336 2062

NÓ dc N4airic!lo do Agcntc

No DO PROTOCOLO (Usô ds .luntá Comêrcial)

Í- REOUERIMENTO

lLMo(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Jr.rnta Comercial do Estado do Ccará

Nômê: EGO-COMEACIO-E§EEyICO§-LIDA

(da EmprBsa ou do Agente Auxiliar do Comêrcio)

rBquer â V.S'o dofenmento do sgguinte âto.

Nô FCN/REt\,tP

cÉN2525403106
N" OE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTÔ OTDÊ DESCRIÇÃO DOATO/ EVENTO

ALTERACAO

051 ,1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

2241 1 ALTERÂCAO Df CAPIÍAL SOCIAL

2.USO DA JUNTA L;(JMLH(;IAL
DECISAO COI FGIADAnFarsÃo stNGUl aR

Proêêsso em Ordêm

Datâ

NÂONÁO

Nomê(s) Empresanal(ars) rqual(ais) eu semelhênte{s)

SIM

PÍoc€sso €n) sxrgência. (Vid€ d€Êpacllo enl íolha an€xa)

Procêsso deÍerido. Publique se ê arquive se.

PÍôc,ê§3ô lndcfêrido. Publlquc'§c

l" &igêncià

vô061 Vôgál

Turma

r]ECISÀÔ COLEGIADA

vooôl

PÍcsldcnic óo

Dâtâ

OBSERVAÇÔES

FORIALEZA

3 Sêtêlrlhro 2.J25

Dat6

Represent lnte Lêgâl c,a Emp.esa / 
^gente ^uxiliôr 

do ComéÍcio

Nome:

Assinatura
ÍeleÍone de Contato

DECISÃO SINGULAR

Processg cm êxigêncjâ. (Vidê d.spâcho em lolha ênêxa)

Proclsêo dêfcrido. Pubfiquê-§e ê aíquivê-se.

P..rrtso iníj.íendo Prbliquàsô

Dlrtn

Junta Comercial do Estâdo do Cêará
Certifico registro sob o n.7250321 em OAtO9l2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA. CNPJ 432771640A0173 ê protocolo
251671879 - 03/09/2025. Aut€nticâção: C941631721CD3384874C687DAF4C7a4417CD6445. Eduardo Jereissati de Azevedo - Presidêntê. Para

vatidar êste doqlmento, ac€sse http://www.jucec.ce.gov-br e inÍorme no do protocolo 25l167.187-9 e o código de segurança Gnhq Esta côpla ío!

autenticada digrtalmente e essinada em 08/09/2025 por ÊduaÍdo Jereissali de Azêvedo Presidente.
.:j-.:l--. pás. 1/10
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JUNTA COÍVIERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo

25t167.187-9 cEN2525403106 03t09t2025

ldêntificagão do(s) Assinante(s)
CPF Data Assinatura

DAIANA TELES CARDOSO 08/09/2025 10:19:55

Assinado utilizando assinaturas avançadas§,.vb .'I1,,.,

Juntâ Comsrcialdo Estado do CeaÍá
Certifico registro sob o no 7250321 em OAlO9t2025 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LÍDA, CNPJ 43271164000173 e protocolo
2 671A79 - O3t09t2O25- AutenticaÉo: C941631721CD3384874C687DAFAC78A417CD6A45. Eduardo JeÍêissêti dê Azêvêdo PrÊsiõ€nte. Para

vatidar este documento, ac€sse httpJ/www.jucec.ce.9ov.b. e rnforme n'do protocolo 25l167.187-9 e o código de segurança Gnhq Esta cópia Íor

eutenticada digitelmsntê e assinada em 08/09/2025 poÍ Eduardo Jereissati de Azêvedo Presidente.

" ___* "' ^ Pág 2 -0
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Número do Protocolo Número do PÍocesso Môdulo lntegradoÍ 
lOata

Nome

051 .'184.963-06
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íoo ADlTrvo Ao coNTRATo soclAL DE GoNsTlrurÇÃo DA
SOCIEDADE

ECO COMERCTO E SERV|çOS LTDA.

Pelo Presente instrumento particular os abaixo assinados:

DAIANA TELES CARDOSO. brasileira. CPF 05 I . 184.963-06. RG 20071353024

SSPDS CE. solteira, empresária. nascida ern 25/03/1992. residente e domiciliada na Rua

Cocal,296, Marechal Rondon, ICEP 61.652-510. Caucaia, CE, única sócia colnponente

da sociedade limitada que gira nessa praça, sob a denominação social de ECO

COMÉRCIO E SERVIÇoS LTDA situada na Rua Engenheiro Aureliano Fereira de

Paula, n. 216. Loja B, São Bento. Fortaleza. Ceará, CEP 60,875-625, devidamente

registrada na MMa. Junta Comercial do Ceará - Jucec, sob o Nire-232021653 3 6 e no

CNPJ 43.277.16410001-73. resolve alterar e consolidar seu Contrato Social e o laz

mediante cláusulas a seguir:

çIláü§IJtA§E§IJNpêf As demais cláusulas e condições não alteradas pelo presente

instrumento de aditivo permanecem em todo vigor e forma. e a seguir é consolidado o

Contrato Social.

GONTRATO CONSOLIDADO SOCIEDADE LIMITADA
UNIPESSOAL

ECO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

DAIANA TELES CARDOSO, brasileira, CPF 051.184.963-06, RC 20071353024

SSPDS CE, solteira, empresária. nascida em 25/03/1992. residente e domiciliada na Rua

Cocal,296, Marechal Rondon, ICEP 61.652-510. Caucaia, CE, única sócia componente

da sociedade limitada que gira nessa praça. sob a denominação social de ECO

COMÉRIO E SERVIÇOS LTDA situada na Rua Engenheiro Aureliano Ferreira de

Paula, n. 216. Loja B, São Bento. Fortaleza. Ceará, CEP 60.875-625., devidamente

Júnta Comêrcial do Estado do CeaÍá
CeítiÍico regist.o sob o n. 7250321 eín 08l1gl2l25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LÍDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

251671879 - O3lOgt2O25. Autenticâção: C94'1631721 CD3384874C687OAFAC78A41 7CD6A45. Eduerdo Jêreissata de Azsvedo _ Prêsidente Para

validar êst€ documento, ecssse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n'do protocolo 251167-187-9 e o cÓdigo dê segurançã Gnhq Esta cópia íoi

-.*'á;*- pás. 3/10
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autenlicada digitalmente e assinada êm 08/09/2025 por Eduardo Jereissati de Azevedo Presidentê

CLÁUSULA PRIMEIRA: Altera-se o capital social que passa a ser de RS 500.000,00

(Quinhentos Mil Reâis), dividido cm 500.000 (Quinhentas Mit) quotas no valor de

R$ 1,00(Um Real) todas as quotas já integralizadas. neste ato em ntoeda corrente do PaÍs,

pela sócia DAIANA TELES CARDOSO, advindo de distribuição de Iucros revertido

em cotas de capital.
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l" Claúsula - A sociedade empresária girará sob a denominação social de: ECO

CoMÉRIo E SERvIÇos LTDA, com sede e domicilio a Rua Engenheiro Aureliano

Ferreira de Paula, n. 216, Loja B, São Bento. Fortaleza. Ceará. CEP 60.875-625..

Parágrafo Unico: A sociedade tem como nonre de Íàntasia ECO FORTALEZA

2" Claúsula - O capital social será de: R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais), dividido

em 500.000 (Quinhentâs Mil) quotas no valor de R$1.00(Um Real) todas as quotas iá

integralizadas. neste ato em moeda corrente do Pais, pela sócia DAIANA TELES

CARDOSO.

3'Claúsula - O objeto social da sociedade será o coMERclo VAREJISTA DE LIVROS,

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA, COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE

ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO, COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS

ARTIGOS DE USO DOMESÍICO, COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS

RECREATIVOS, COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DÊ PERFUMARIA E DE

HIGIENE PESSOAL, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS, COMERCIO

VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO, COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES

DOM|SSAN|TARIOS (A5 ATIVIDADES VAREIISÍAS DESCRITAS NE55E OBJETO SOCIAL NAO FAZ

ESTOQUE DE PRODUTOS NA SEDÊ EMPRESARIAL SENDO A ATIVIDADE DE COMPRA E VENDA

BASEADA NA ENCOMENDA), REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE

INSTRUMENTOS E MATERIAIS ODONTO.MEDICO-HOSPITALARES, PROVEDORES DE ACESSO AS

REDES DE COMUNICACOES, DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR 5OB

ENCOMENDA, REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRON ICOS DE USO

PESSOAL E DOMESTICO, MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOS E INSTRUMENTOS DE

MEDIDA E DE TESTE E CONTROLE, MANUTENCAO E REPARACAO DE APARELHOs

ELETROMEDICOS E ELETROTERAPEUTICOS E EQUIPAMENTOS DE IRRADIACAO, E PARTICIPACAO

EM OUTRAS SOCIEDADES COMO CONSORCIO DE EMPRESAS.

4' Clâúsula - A sociedade iniciou suas atividades em 20/O8/2021 e seu prazo de duração

é indeterminado.

,

registrada na MMa. Junta Comercial do Ceará - Jucec, sob o Nire-232021653 36 e no

CNPJ 43.277.164/0001-73, resolve consolida.r seu Contrato Social e o faz mediante

cláusulas a seguir:

Juntâ Comêrcial do Estado do Ceará
Certiíico registro sob o no 7250321 e.Y\ OBIO9í2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e prolocolo
251671a79 - 03/09/2025. Autênticação: C941631721CD33a4874C687DAFAC74A417CD6A45. EduaÍdo Jerêissati de Azsvsdo - Presidente. Para

vatictar este documênto, acesse http://www.iucsc ce.gov-br e iníorme no do protocolo 251167.187-9 € o código de segurançâ Gnhq Esta cópia íoi
autenticada digitalmêntê e assinada em 08/09/2025 por Eduardo Jereissati de Azevedo Presidenle

-;-**;'.. Pág 4t1o
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5'Claúsula - As quotas são indivisíveis e nao poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de

condições e preço direito de preferência para a sua aquisiçâo se poslas à venda.

formalizando, se realizada a cessào delas. a alteração contÍatual pertinente.

6' Cláusula - A sociedade declara sob as penas da lei, que se enquadra na condição de

MICROEMPRESA. nos termos da Lei ComplementaÍ n" 123. d,e l4/12/2006.

7" Claúsula - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social.

8' Claúsula - A administração da sociedade caberá ao sócio DAIANA TELES

CARDOSO, o qual assinará de forma isolada, com poderes e atribuições de administrar,

autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, a concessão de fianças, avais,

endossos, abonos a favor de terceiros e em atividades estranhas ao interesse social ou

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas. A sociedade através de seus

sócios administradores, conjuntÍrmente, poderá consÍiluir procuradores, com tim

específico, os quais terão atribuições det'inidas temporadamente, para assegurar o bom

funcionamento da empresa.

9" Claúsula - Ao término do cada exercicio social. em 3 1 de dezembro. o administrador

prestâÍá contas j ustificadas de sua administração. procedendo à elaboração do invcntário.

do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios. na

proporção de suas quotas. os lucros ou perdas apurados.

10' Claúsula - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios

deliberarão sobre as contas e designarão administrador (es) quando 1'or o caso.

11'Claúsula - A sociedade poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra

dependência. mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

12' Clâúsula - Os sócios poderão de comum acordo. fixar uma retirada mensal. a titulo

de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertiuelltes.

t#tl'
Junta Comercial do Estsdo dg C66ra
Certifico registro sob o n' 7250321 eÍ, OAlOgl2O2S da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 432'77164000173 e protoco o

251671879 - 0310912025. Autênticação: C941631 721CD33a4874C6B7DAFAC78A417CD6A45. Eduârdo J€reissati de Azevêdo - Presidente Para
vatadêr este documenlo, ac6ss€ httpJ/www.jucec.cs.gov.br € informe no do protocolo 251167.187-g e o código de segurança Gnhq Esta cópia foi
eutenticada digitatmênte e assinada em 08/09/2025 po. Eduardo Jêíeissatide Azêvodo Prêsidên{e 

..,,__.a-:, ....._ pág 5/i0
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Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a

sociedade se resolva em relação a seu sócio.

14" Claúsula - O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de

exercer a administração da sociedade, por Iei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se enconÍar sob os eÍ'eitos dela. a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou subomo, concussão, peculato, ou contra a economia populaÍ. contIa o sistema

financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência, conÍa as relações dc

consumo, fé pública, ou a propriedade.

Parágrafo Primeiro: O sócio que vier a ser considerado incapaz poderá permanecer na

sociedade, desde que assistido ou representado. conÍbrme o caso.

Parágrafo Quarto: O valor da quota do sócio porventura excluído, considerada pelo

montante efetivamente realizado, será pago ao mesmo em dinheiro dentro de 90 (noventa)

dias, com base na situação patrimonial da sociedade a data da reunião, verificada em

balanço especialmente levantado no prazo de 30 (rinta) dias' contados da data da referida

reunlao.

E
rãr'
&t-

13" Clâús[lâ - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas

atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Nâo sendo possível ou inexistindo

interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado

e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução.

verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Segundo: O procedimento adotado pâra a apuraçào de haveres, em outros

casos em que a sociedade se dissolva em relação a um dos sócios, será o mesmo previsto

nesta cláusula.

ParÁgrafo Terceiro: exclusão de que trata esta cláusula será determinada em reunião dos

sócios-quotista convocada para essa finalidade, devendo o acusado ser notificado por

escrito com antecedência mínima de 30 (Trinta) dias, pelra que o mesmo possa comparecer

á reunião e exercer o seu direito de defesa, sob pena de revelia.

Juntâ Comerdal do Eíado do Cêará
CêrtiÍico rêgistro sob o n.7250321 em 08/09/2025 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTOA. CNPJ 43277164000173 e protocolo

25167.f879, 03/09/2025. Autênticação: C941631721CD33A4A74C6B7DAFAC78A4'17CD6A45. Ecluardo J€reissati dê Azevedo Presidente. Para

vstidar êste documento, acesse http://www jucec.ce.gov.br e informe no do protocola 251167.1a7 9 e o código dê segurança Gnhq Esta cópia Íoi

autenticada digitalmente ê assinada em 08/09/2025 por Eduaído Jereissali de Azevedo PÍesidentê

"..*;'."". pás. 6/10
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Parágrafo Quinto: Os sócios remanescentes poderão optar pelo suprimento da quota do

excluido ou pela redução do capital social, conforme a deliberação da maioria na mesma

reunião em que for decidida a exclusão.

l5' Claúsula - Fica eleito o Foro da cidade de Fortaleza- CE, para qualquer ação fundada

neste Contrato.

E, por estar em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado,

assina o presente em 0l (uma) via destinada a MM Junta Comercial do Estado do Ceará.

para regisÍo e arquivamento.

Fortalez, CE, 02 de setembro de 2025

I'AIANA TELES CARDOSO

Juntâ Comsrdaldo Estado do Ceará
Certifico rêgisko sob o n. 725032í em 08/09/2025 da Emprêsa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e pÍotocolo

251671879, 03/09/2025. Autênticâçáor c941 631721CD3384874C687DAFAC78A41 7CD6A45. Eduârdo Jeíeissaii dê Azevedo - Presid€ntê. Para

vstidar este docum€nlo, acêss€ http/www.jucêc.c€.gov.br e inÍorme .ro do prolocolo 251167 -187-9 é o côdigo de seguraflçâ Gnhq Esla cópia fol
aul€nticada digitalmente e assinada em 08/09/2025 por EduaÍdo JeÍeissati de Azêvedo Prêsidente. 

,r::::*-.. pág 7t1B
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo

25t167.147-9 cEN2525403106 03/09/2025

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Data Assinatura

051 .184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO 08/09/2025 10:19:55

Assinado utilizando assinaturas avançadasg vb !1.

Junta Comêrcial do Estado do Ceaíá
Csdifico íôgistro sob o n.7250321 em OAtO9t2o25 da Emp.esâ ECO COMERCIO E SERVICOS LToA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

ZStAl.tSlg - OZtOgtZO2s. Autenticeçáo: C941631721CD3384874C687DAFAC784417CD6445. Eduardo Jereisseti dê Azêvedo - Prêsidente. Para

vatidar 6stê documento, âc€sse htipJ/www.jucec.ce.gov.br e inÍorme no do protocolo 25l167.'167_9 e o código de seguranqa Gnhq Esta cópia foi

âutênt cada digilalmônte e assinecla em 08/0912025 pot Éduaúo Jereissati de Azevêdo Presidente
**' " p3g' 8' O

ffi

lNúmero do Processo Módulo lntegrador loata
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Siíema Nacionãl de Regrstro de Empíesas Mercantil SINREM
Govemo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
,unta Comercral do E5tado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Cefiifico que o ato, assinado digitaLnenre. da empresâ ECo COMERCIo E SERVICOS LTDA, dc CNPJ

43.27'1)@/OOOIjI] e protocolado sob o Ílúmero 251167.18'7-9 ealj, 03/09/2025, encontra-se registrado nâ Junta

Comercial sob o número 7250321, en 08/09/2025. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador José AiÍon
Gonçalves Alves.
Certifica o registro, o Presidente, Eduaido Jereissâti de Azevedo. PaÍa sua validâção, deverá ser acessado o sitio
eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br/?oÍal/pages/

imagemProcesso/viauúicajsO e infonnar o número de protocolo e chave de segurança.

de Processo

Docurnento Princ

Data de inicio dos efeitos do registÍo (art.36, Lei a.934/1994):02/0912O25

fr
,.!snM

ffi
##ffiffi

Documento assiúado eleüoticameate por José Airtoo Gonçalves Alves, Servidor(a) Público{a). !-rl1

08/09/2025, às l0:20-

A autencidade desse docurnento pode sel coníerida no !!}!ÀLll!-ssÂ.ig»d3j.!ri:qq infornando o

núnr erc do protocol o 251 16'7 .1a7 -9 .

Juntâ Comerdal do Êstado do Ce€rá
Certifico rêgistro sob o n. 7250321 em OAlOgl2O2S da Empresa ECO COMERCIO Ê SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

251671a79 - O3lOgt2O25- Autônticação: C941 631721 CD3384874C687DAFAC78A417CD6A4s. Eduaído Jerêissati de Az€vedo - Prêsid€nle. Pâra

vatidar este documênto. acesse httpJ/www.jucec.ce.gov.bÍ B informe n" do protoco o 25l167.í87-9 e o código de segLrrança Gnhq Esta cÓpia Íoi
autenticâda digitahênte e assinada em 08/09/2025 por Eduârdo Jereissati de Azev€do Prêsidênte. 

a_-.:;.,,... pág. 9/1 0

CPF Dara AssinaturaNolne
oEi09/2025

Assinado utilizando assinatuÍas avançadas g,]{t-lt q!'.

CPF Nome Data Assinatura

05 r .184.963-06 DÁIANA TELES CARDOSO 08/09/2025

Assinado utilizando assinahúas avançadu" g.1dr al!!,,.

!aiãr
ry.

051.184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO

,,tittA§§inaitô{i§) r.li|:ari.i ..lrl:ta
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JUNTA COIVERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por

ldentifi caçâo do(s) Assinante(s)
CPF Nome

925.230.563-72 EDUARDO JEREISSATI DE AZEVEDO

Fortaleza. segunda-Íeira, 08 de setembro de 2025

Junta Comêrcialdo Estado do Ceara
CertiÍico registro sob o no 7250321 eín OAlOgl2O2S da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e pÍoiocolo
25.1671a79 - O3lOgt2O25. Autontacação: C941631721CD3384874CG87DAFAC78A417CD6A45- Ecluardo JeÍeissati d€ Azevedo Píesidente. Para

vatidar este documento, acesse httpr/www.jucec.ce.gov.bÍ e infoffne n" do protocolo 25l167.167-9 e o código de segúrança Gnhq Esta cópia foi
autenticâda digilalmente e êssinade êm 08/09/2025 por Eduardo Jereissati de Azevedo PÍêsidente

.&:-'--:-,.-, pás. l0/r0
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRçÁO
43177.íG,Yo00í-73
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

25t0812021

ECO COMERCIO E SERVICOS LÍDA

OO ESÍÂAELECIMENÍO (NOME OE FÁNTÀslÁ]

ECO FORTALEZA

cÓotco E oÉscRçÀo oÁ Ânv1oÁDE EcoNÔMlc PRTNCIPAL

47.6144í -ComéÍcio varejista de livros

33.12-í42 - Mânutenção € rêparaÇão d€ apaíêlhos € instrumefltos de medidà, teste e controle
33.12-t.O3 - Manutenção € reparsção de aparelhos eletromédicos e eletÍotêíâpêutico3 € equipamentos dê irradiação
46.18{-02 -RepÍesêntantes comêrciâis € agentêB do comárcio de instrurÍentos e meteriais odonlo-médico-hospitalârês
4753440 -Comé.cio vaíejistâ esp€ciâlÉado d€ eletrcdomésticos e equipam€ntos do áudio e vídêo
/17 .6í {.1}3 - ComéÍcio vaíêjistâ d€ aÍtigos de pap€laria
47.63{.0l - Comárcio var€jista d€ brinqusdos e artigos ÍecÍeativos
i17.72{..00 -Comércio varêjisla d€ cosmático§, produtG de peÍÍumaria € d€ higieíê pessoal
/r.73-3{0 - ComéÍcio var€jistâ d€ artigo! médicc e ortopédicos
47J'14O0 -Comércio vareii3ta de ârtígos do vêstuáíio e acossórios
47J9{{5 -Coméício varejista de produtos saneantes domissanitários
61.90641 - Provêdorês dê acesso às .odes de comunicaçóes
62J16{'l . D6envolvimento de programâs de compúadoí sob encomenda
62.09-1{0 -Supoíte técnico, manutenção e oúros sêÍviços êm lêcíologia da infoÍmâção
85.99€{3 - TrDinâmento em informática
g5rí{40 -RepaÍação ê mânlt6nçáo d€ oquipamentc eletÍoêlêtÍônicos dê uso pêssoâl ê doméstico

206.2 - Sociedade Empresária Limitada

R ENGENHEIRO AURELIANO FERREIRA DE PAULA 216 LOJA B

60375425 SAO BENTO FORTALEZÁ

FtscaL@ÂcoEScoNTABlLlDÂoE.coM.BR (E5) 3021-0265/ (85i 3021.4505

ENTE

OATÂ OÂ §TlJÁçÁO CÁDASTRÁL

25nAt2021

DAÍÀ iA SIÍ!AçÁO ESPEc]AL

ME

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembÍo de 2022.

Emitido no dia í4r0í/2026 às 08;í7:59 (data e hora de Brasllia). Página l l'l

âbout:blank 111
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NÚMERO DE tNSCRtÇÂO

671234-7

SIÍUAÇÃO CADASTRAL

ATMA

OPTANTE DO SIMEI

NÃo
OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL

NAO

Comprovante dê InscriÉo e dê SituaÉo Cadâstrâl

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANçAS - SEFIN
CAOASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERVIÇOS. CPBS

r

CoMPROVANTE DE TNSCRTÇÃO E DE
sfiuAÇÃo GADASTRAL

CEP

60875.625 FORTALEZA CE

DATA INICIA AT|VIDADE NA
MUNICIPIA

25t09t2021

COMPLEMENTA

LOJA B

SUBSTITUTO TRIBUTÁRIA

NÃo

NOME / RAZAO SOCIAL

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA
CPF/CNPJ

43.277.164t000',t-73

NOMÉ DE FANTASIA

ECO FORTALEZA

cóDtco E DEscRtçÁo D.A ATtvtDADE ECoNÔMtcA PRtNctPAL / ôcuPAÇÃo
476íOO101 . COMERCIO VAREJ]STA DE UVROS
cÓDIGo E DEjCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS / OCUPAÇÔES

33'1210201- MANUTENçÃo e nepemÇÃo DE APARELHoS E INSTRUMENToS DE MEDIDA, TEsrE E
CONTROLE
33í2i030í - MANUTENçÃo E REPARAçÃo DE APARELHoS euernouÉotcos e
elerRoreRlpÊuflcos e EQUIPAMENTOS DE IRRADIAçÃO
461840201 - REPRESENTANTES coMERclÂls E AGENTES Do coMÉRclo DE INSTRUMENToS E
MATERIAIs oooNro-raÉotco-HosplTALAREs
47s390001 . comÉRcto vlREJtsrA ESpEctALtzADo DE ELETRoDoMÉsrtcos E EeulPAMENTos DE
ÁUDIo E VíDEO
476ioo3oí - coilÉRclo vAREJlsrA DE ARTlcos DE PAPELARIA
476360íOí . COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINOUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS
47tzsooo1. couÉRclo vAREJtsrA DE cosuÉlcos, PRoDUToS DE PERFUMARIA E DE HlclENE
PESSOAL
47733000í . coMÉRclo vAREJtsrA oE ARTlcos MÉDlcos e ontopÉolcos
428140001 . connÉnclo vAREJlsrA DE ARTlcos Do vEsruÁruo e lcessÓruos
4789oos0i - couÉnclo vAREJlsrA DE PRoDUTos sANEANTES oonnlssaulrÁilos
5í9060í01 - PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAçOES
620150199. DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
62091ooo1 - supoRte rÉcNlco, MANUTENçÃo e ournos sERvlços EM TEcNoLoclA DA
INFoRMAçÃO
assseoeo{- rnetNAMENTo EM INFoRMÁÍcA
9s21soooí -REPARAçÁo E MANUTENçÃo DE EoulPAMENTos ELETRoELetRÔttlcos DE uso
PESSOAL E DOMESTICO

cóDtt3o E DEscRtÇÁo DA NATUREZA JUBID\)A
zos.z . soclebaoe eupnesÁntA LIMITADA

REGlMÉ DE |RIBUTAÇÃa
NORMAL

DATA oA oPÇÃa No SIMPLES/ SIMEI

EMlflDo vlA INTERNET EM o9/03/2026 Às oB:so:49
http://www. sefin.fgrtaleza. ce. gov. br

about:blenk

DAÍA DE CADASTRA NA SEF]N

25t0812021

1t1

LOGRADOURO

R ENG AURELIANO FERREIRA DE PAULA, 2'I6

BAIRRA

sÃo BENTo

ÍIPO DE ESTABELECI M ENIO
MATRIZ
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C N,A E. PRINCIPAL(ARRECADAÇÀO/FISCA LIZAÇÀO)

4761001 - Comércio varejista de livros

Ftc

CGF

07.031631-7

I)ESCIU UNII)ADI., ÀUXII,IAI'

G F ESTAIIELECIME)ITO VINCUI,AI]0

&
ESTADO DO CEAR,,I
SECRETARIA DA FAZENDA

FICHA DE ÍNSCRIÇÀO DO CONTRIBI]INTE
FIC

RAZÀO SOCIAT

ECO COMERCIO E SERIICOS LTD,{
l

ENDEREÇO COMPLETo
ENGENHEIRO AURELIANO FERREIRÁ DE PAULA . OO2I6

Compl.:LOJ,{ B Bairro:SAO BENTO CEP:60875ó25

Cidade:FORI-A.LEZA UFrCE Distrito: FORTALEZA

CN.PJ

43.277.t64t000t-73

CÓD, ÓRGÀo LOCAL

201.100G.r

REGI\ÍE DL RECOI-HIMENTO

NORMAL

NATUREZA JLTRIT]ICA

3 . SOCIEDADE EMPRESARIÂ LTD-{

EMITIDA VIA INTERNET É.vl 09/o3/2026 AS o8:s1:32
A autenticidâde destê documento deverá sêr comprovada via Internet, no enderêço

http: / / www.sefaz.ce.gov.br

C N.A E. PRINCI1àL

4761001 - Comércio varejista de livros

C N,A E, SECTNDARIO

###tk#####+#

C.N,A E, SECUNDARIO ?

httpsr/servicos.sefaz.ce.gov.br/intemeUFlC/aplidFlC.asp 111

0S/03/2026.0E:51
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGANVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DíVTDA ANVA DA UNIÃO

Nome: ECO COMERCIO E SERvIcOS LTDA
CNPJ: 43.277.'164/0001-73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do arL 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Côdigo Tributário Nacional (cTN), ou objeto de decisão ludicial que determina sua
desconsideraçâo para flns de certiÍicaçáo da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos, e

2. não constam inscriçóes em Dívidâ Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacaonal (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidáo
negativa.

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federatrvo, para

todos os órgâos e fundos públicos da administraçáo direta a êle vinculados. Referese à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do paÍágrafo único do arL 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçâo desta certidâo está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www,pgfn.gov.br>.

CeÍtidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no í.751, de 2t1012014.
Emitida às 09:02:50 do dia 0510312026 <hora e data de BrasÍlaa>.

Válida até 0110912026.
Código de controle da certidâo: BE08.D3D7.CD1CÁ832
QuaQuer rasura ou emenda invalidará este documento.
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d06/03/2026 14:45 consultapublicá,seÍaz.c€.gov.brlc€nidaoôegativa/consultarPdf?tipoDevêdor=2&c.digoDevêdor=43277164000173&numCertií

.5§.

§
GOVERNO DO

EsrADo Do cEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
20260324s028

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de o2/o3l2ool

EMrrrDA vrA TNTERNET ÉM 0610.3/2o2o Às tqrasrqz
vÁuoe lrrÉ os/ostzoze

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce,gov.br

IDENTIFICAçÀO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

070316317

CNPJ / CPF:

43277164000173

nazÃo socret:
ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

httpsr//consu[âpublica.sêíez. ce. g ov. brlcertidaon egativa/coí s ultarPdf?tipoDevedo Í=2&cod ig oD eved or=432771 640 00 1 73&n umCe rtificado= 2026 0 3 . . . 111

I

Ressalvado o direito da Fazenda Estâdual de inscrever ê cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazênda Pública Estadual - CADINE, verificou'sê nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a pÍesente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta ceÉidão.
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Fortaleza
liãf ÊtluR^

Finrnçr SECRETARIA MUNTCtPAL DAS FTNANçAS - SEFrN

CeÉidáo Ne 202616410A

CPF/GNPrf 43.27 1 .t64 IOoOL-1 3

l{ome ou Razáo Soclal: ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Endereçor R ENG AURELIANo FERREIRA DE PAULA 216 LorA B 5Ão BENTO cEP 6087t62s

Certificamos, para Ílns de comprovôção perante teÍceiros, que a pessoa acima identiflcada, até a presente data, nào possui débitos
de natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, à Secretaria Municipal das Finanças, o direito de
cobrar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forrna da legislaçào vigente.

FoÉaleza, 30 de ranelro de 2026 (14:18:57)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidâo deveré ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov,br.

Vállda até 3O/O4l2026

Qualquer rasura ou emenda invalidaíá este documento'

CERTIDÁO EIVITIDA MA INÍERNET
http://www,sef in.fortaleza.ce.gov,br

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
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2310312026. 1322 Consultâ Regular dade do Empregâdor

CATXâ
ÜÁIXA EÜÕNÔÀ(ICÀ f ETiT:AÀi

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

43.277.1641OOO1-73

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

R ENGENHEIRO AURELIANO FERREIRA DE PAULA 216 LO]A 8 / SAO
BENTO/ FORTALEZA lCÉ / 6OA7s-625

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

vãlidade:14103 /2026 a 12/04/2026

certificação Númeror 2026037403025827812246

Informação obtida em 23/03/2026 13:22:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.ca ixa.gov.br

httpsr/consulta-crf.caixa-gov-br/consultací/pages/consultaEmpregadotjsf 1t1
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀI.,HISTÀS

Nome: ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP\T: 43 .277 .l.64/OOOL-13
Certidão n": 3046429 / 2026
rxpedição: L4/01/2026, às o8:13 :51
Vatídade: L3/0'l /2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

Certifica-se que ECO COMERCIO E SERVIEOS LTDÀ (MÀTRIZ E FIIJIÀIS) ,

inscrj-to (a) no CNPJ sob o n' 43 .2'17 .L64/oo01-?3, NÃo coNsrÀ comÕ

inadimplente no Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Lej-s do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o f2-44o/2077 e

L3.467/2O17, e no ALo Oa/2O22 da CG,JT, de 21 dê janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certídão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelêcimentos , agências ou filiais.
A ace j-tação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (http: / /www , tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamenEe.

INFORMÀçÃO IMPORTÀIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalh.isLas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturâis e jurídicas
inadimplentes peranLe a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judj-ciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimêntos determinados em 1ei; ou decÔrrentes
d.e execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, comissão dê Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.
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CERTIDÃO DE FALÊNCh, RECUPERAçÃO

JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL OU DE

EXECUçÃO PATRTMONIAL

§ ttome Empresarial: ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

ã CNPJ: 43.277.1 10001-73

O que se ceítitica?
Cêrtificâ-se que, em consulta realizada nos sistemas informatizados, dê 1o e 20 Grãu, do Poder Judiciário do Estado do
Ceará, veriÍlcou-se nada conslar contra a pessoa.iurídicê acima indicada.

Contêmpla processos distribuídos aos Juízos de Vara EmpÍêsaÍial,-de Recuperação de,Empresas e

de Falôncias do E3tâdo do ceará e inclui as sêguintes clâssos; FALÊNCIA, RECUPERAçÃO JUDICIAL
E RECUPERAçÃO EXTRAJUDICIAL.

Para que serve êsta certidão?
serve para atestar a existência de processos de FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO
EXTRAJUDICIAL em licitações, conÍorme a Lei n. 14.133120211

O utras i nform açoes im po,ta ntes
. A certidão é válida por 30 dias coÍridos, a partir da data em que foi emitida.

. Os dâdos fornecidos são de responsabilidade do solicitante, ê devem ser conferidos pelo interessado ou
destinatário.

O referido é verdade e dou fé2,
FoÍ1aleza,27 de Março de 2026 às 16:57:41.

Elaborado Wr: Certidão emitida automaticamente

() "Lei n. 14.1392021" - Estabelece normas gerais para licitações e contratos administrativos em todas as esferas da
administraçào pública, substituindo a antiga Lei no 8.666r'J3 e outras normas relacionadas.

O "Fé pública' - Ê a confiança jurídica de que documentos e alos realizados por funcionários e órgãos públicos sào

ve dade iros e leg í timos.

VoÇê pode coofitmar a autenticidade desla ceiÍdaa no site

Código de â!l€nlicaÉo: 151337422í.
Pâra consultârã autsnlacrda{lo Co docur..nlo. acesse: hltps:l/âuldoç.tlcê.ius,lríi?code documenl='15133742211

Estado do CeaÍá
Poder f,udiciário

Í,ribunal 9e,Ju5t4a
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Ministêrio do Emprosndêdorismo, da Microempresa e da Empresa dê

S€cÍstaria Nacional d€ Micro€mpresa e Emprêsa de P6qu6no Pon€
Diretoíia Nêcional de Regiíro Empresarial e lntegraçáo
SecÍetaía do Oesenvolümento Econômico

No DO PROIOCOLO (Uso da Junta Comêrcial)

NIRE (dâ sedê ou fillal. qu€ndo a
s€de ior êm outra UF)

23202í65336 2062

No dê lúairlcua do Asenie
Aurlliârdo Coméício

1 - HEQUbHIMbN I(J

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nômej ECO CCIMFRCIO F SFRVICôS LTDA

(dâ Empr€sa ou do Agonte Au)dliaí do Comercio)

requer a V.S'o defeímento do seguinte ato:

N6 FCNIREMP

lll l|illtI il|lllilililt ililtililt|l
c882400227 4A2

1 223 BALANCO

Representante Legal da Empresa / Agente ALrxiliar do ComéÍcio

Nome:

Assinatura

26 .lulhô 2o)4

2 . USO DA JUNTA COMERCIAL

E DECrsÃO STNGULAR f] oecrsÁo corecreor
Nome(s) Empresanal(ais) igLrâl(ais)ou sem6lhantê(s)

flsru SIM

!r.rno NÁO _/_i_
Dêtâ DâIâ

Processo em Ordem

Data

DEcIsÃo SINGULAR

[-l erocesso am exigénciâ. (Vide dêspâcho em folha ênêxa)

T
PÍoc€ssô dêferido. Publique-se e aíquivê-sê

Procêsso indêÍerido- Publique-sê.

Data

DECISÀO COLEGIAOA

! erocesso em exiOencie. (Vidê dsspâcho em íolhe anexa)

Proc,€sso d€íêÍido, Publique-ae e êrquive-so

Procêsso lndcterido. Publlque-se.
tr n

DâTa Vogal

PÍesidente da

Vôga Vôgâl

Turma

oBSÉRVAÇÔES

*w

N" DE côDrco côDrGo Do
VIAS DO AIO EVENTO OIDE OESCRTÇÃO DOATO / EVENTO

Telefone de Contato:

FORTALEZA

n tr D

tr

Júnta Comercial do Estado do Cêâíá
Certifico registro sob o n'6479749 eÍ112610712024 da Empresa ECO COMÉRCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e prolocolo
241263956 - 24/O712024- Aut€nticeção: 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D446F9993C. Lênara Cardoso de Alencar Seraine Secretária
Geral- Par€ vslider este documento. acêsse httpr//www.jucec-ca-gov.bÍ e iníorme n'do protocolo 241126.395-6 e o código de segurança NXYS Esta
cópia foiautenticadá disitalmente ê assinada em 2610712024 pot Lenira Cardoso de Aiencá. Sêrainê Sêcretária-Gerã|. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do PÍocesso Módulo lntegrador Data

24t 1 26 .395-6 24tO7t2024

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

051 .184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO 2610712024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g {b ttr .

Junta Comêícial do Estado do Cêara
CertiUco regisrro sob o no 6879749 em 2610712024 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

241263956 - 24/0712024. Aut6nticaçãor 32COE5243O9F579076FF58AC3E695D4A6F54993C. Lenira Cardoso de Al€ncar Seraine Sêcretárra
cêíat. Psra vatidár estê documento, âc€sse httpJ/www.jucec.ce-gov.br e inÍorme no do protocolo 241126-395_6 e o código de segurança NXYS Esiâ
cópia foi autenticâda digatatmente e assinada e-r\ 2610712024 pot Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária_Geral. 
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Número do Protocolo
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Bahnço PatriÍnoniâl Pás.: I dê 1

Licênciado para: ACOES CONTABILIDADE LÍDA CAROLTNA
Empr€sa: ECO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - CNPJ:43 277.164/000,-73 Fo(es Contábit 7.214 1

End€ÍêÇo: Fl GUSTAVO SAMPAIO, Complemênto: LOJA 07, N.r: 722, Bairro: PAROUELANDIA, Cidâde: Forraleza, Esrado: CE, CEPr [CEP.

Cmta Descti€o 3111212023 31t12t2022

1

1.01

1.01.01

1.01.01.01
1.01.01.02
1.01.01.07

2
201
2.01.01
2.01.01.01
2.01.01.03
2.O3

2.03.01
2_03.01.13
2.O7

2.O7 -O1

2.07.01.01
2.O7.O4

2.O7 _O4.O1

2.O7.O7

2.07 -O7 -O1

Disponibilidades
NLrmêíános em EsÉcie
Bancos
Valoíes Mobiliários

106.064,54 D
106.064,54 D
106.064,54 D
84.518,22 D

7.981,00 D

13.565,32 D

106.064,54 D

106.064,54 C
27.035_27 C

27.035,27 C
a23,73 C

26.211,U C
24.A73,5A C

24.473,54 C

24.473,54 C

54.155,69 C

50.000,00 c
50.000,00 c
2.743,59 D

2.743,59 0
6 939,28 C

6.939,28 C

106.064,54 C

71.485,14 0
71.485,14 D

71.485,14 D

71-4A5,14 D

0,00

0,00
71.485.14 D

71.445,14 C

3.472,OA C
3.472,04 C

76A,00 C
2.704,04 C

0,00
0,00
0,00

68.013,06 C

50.000,00 c
50.000,00 c
18.258.06 C

18.258,06 C

245,00 D

245,00 D

71.485,14 C

Passivo Circulante
ObrigaÇóes de Cuno PÍazo

FornscedoÍss
ObrigaÇô€s T.abalhistas, Previclencjáíias ê Fiscâis

Pâssivo não Ckculanle
Obrigaçôês de Longo Píazo

Empréslimosdê SóciorAcionislas Não AdminisaadoÍes
Patrimônio Liquido

Capital Rsâlizado
Câpital Social

OuÍas Conlas
Oulres Côntas

oate dê Encerramenlo: 31/1212023
Valoí de Ativo ê Passivo: R$ 106.064,54 (Cento e Seis Mil e Sess€nta e Quairo Reais e Cinqüenla e Oualro Cerlavos)

Foíta eza-CE 31 d6 Dezembro .lê 202:l

OAIANA TELES CAROOSO
Sócio Administrador
CPF:051.184.963-06

WELLINGÍON EVANGELISTA FREITAS
CONTADON

CPF: 806.570.793-91
CAC: CE-020196/0-9

.lun1â Cômêrciâl do Éstado do Ceáíá
Certafico registro sob o n" 6879749 em 2610712024 dâ Emprêsâ ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo
241263956 - 24t1tt2O24. Autenticação: 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D4A6F54993C. Lenira Ca.doso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
PÉra vâtidsr este documento. ecesse http://www iucec ce.gov.br e informê no do protocolo 241126.395-6 e o código de segúíançê NXYS Esta cópiâ
foi autonticada digitalmentê ê essinada em 26loll2O24 por lenllâ Càrdoso de AlencarSeraine Secretáriâ-Geral.

',Á,"-t pás.3/10
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Demonst'ação do Resultado do Exercício pás : r de 1

Licenciado paTa: ACOES CONÍABILIDADE LTDA CARoL NA
Émpíêsa: ECO COI,ERC|O E SERVIÇOS LTDA ' CNPJ: 43 277 164/0001 73 Forres Coniábii 7 214 ]
Endereço: R GUSTAVO SAMPAIO, Complêmento: LOJA 07, N.r: 722, Baiío: PAROUÊLÁNDlA. Cldade: Fortaleza, Estado: CE, CEP: 60445001.
(1) Eslabelêcimenlos: 000 t - ECO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA; CentÍos de Resullado: 001 , Geral

CoÍÍa DescÍiÉo
01to1/2022

a
3111212022

01to112023

3111212í)23
(*)

c)

(=)

t)

(=)

c)

(=)

(=)

i=)

010
010.01

010.0r.02
010.01.03
o20
020.01

020.01 03
020.01.04
030
(xO

040.02

060
070
070.01

070.03
070 04
070.04.01
070.o4.o2
110
150

200

s5.000,00
35.000.00

0,00
3s.000,00

1_277.50
'L277.50

1.050.00
227.50

33.722_50
0,00
0.00

33.722,50
15.464.44
12-722,06
2.68E.00

54.38
(9.40)

63,78
18.258,06
r8.258.06
r8.258.06

430 993,20
430 993,20
416.450,00

14 543.20
0,00

0,00
0,00
0,00

430.993,20
253 595,50
253 595,50
177 397.70
75 301.87
51 920.54
21 005.59

2 375,74
(1.61 )

2.377,35
102 095,83
l02 095,43
102 095,a3

Receila Brúta OpeÍãcional
Faturamenlo Prod. lüerc. e Servlços

Vêndas dê MeÍcadorias
Vendas d€ Serviços

DeduÇõês da R6ceita
lmpostos Fâturados

GOFINS
PIS

Receita Liquida
Custo M€rcad./Serv./Produtos Vendidos

Custo dâs Mercedorias Revendidas
Lucro Erulo
Dêspêsas Opêíacionais

Desp€sas Administrativas
Desp6sas Tributárias
Resullado Finance.o

Receitas Financeiías

Oespesas Frnanc6iras
Rss. Anles das Panicipaçôes e Contrib.
Res. Antes lmp.Renda e Contrib. Social
Resulrado Líquido do Exercicio

Fo.ta eza CE. 31 de Dezembro de 2023

WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS
CONTADOR

CPF:806.570 733-91
CRC: CE'020196/0 9

E,

DAIANA TELES CARDOSO
Sócio Adrninisirador
CPF:051.184.963-06

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n. 6879749 em 2610712024 da Empresa ECO COMERCIO E SÉRVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e pÍotocolo
241263956 - 24tO712024. AutênticaÉo: 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D,1A6F'4993C. Lenirâ Cardoso de Alencar Se.aine - Secretária-Geral
Para vstidar este documento, âcessê htlp://www.jucec.ce.gov.br e iníorme no do protocolo 24l126 395-6 e o código de segurança NXYS Estâ cópia
foiautenticâdâ digtalmente e assinâda em 2610712024 pot Lenta CaÍdoso de Alencar Se.âinê Secretária-Geral. 
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ECO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

CNPJ: 43.277.1641OOO1-73

DECLARACÃO

APRESENTAçÃO DOS íNDTCES

Aprêsentamos abaixo a demonstÍação de nossos índices de Liquidez Geral, Liquidez

correntê e solvência geral reÍerênte ao Balanço Patrimonial de 2023 ondê os mêsmos

mostram a situação de nossa empresa-

Liquidez Geral =Ac+RLP = 106.064.54+o= @
PC + PN€ 27.035,27 + O

Liquidez Corrente = AC = 106.054.54 =

PC 27.015,27
@

solvência Geral = AT =

PC + PNC

106.064.54 =

27 ,015,27 + O

1,92

Daiana Teles caÍdoso
sócio AdministÍador
CPF: O51.1a4.963-OG

WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS

CONTADOR

CPF: 806.570.793-91
CRC: CE-O20196/O-9

Junta Comerqal do Eslado do Ceaé
Cortifico regisko sob o n. 687974e eíÍ\ 2610712024 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e píotoco o

241263956 - 24/07t2O24. Auter,ticeçáot 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D4A6F54993C. L€nira CaÍdoso de Al6ncar Seraine _ Secretáriâ-
Gerat. para vatidar este doc.umento. acesse httpi//www.jucec.ce.gov-br e informe no do protocoio 241126.395_6 ê o código de segurânça NXY8 Esta

cópie íoi autenticade ctigitalmênte ê assinada em 26107t2O24 poí LeniÍa Cardoso dê Alencar Seraine Secrelária-Geral. ,)§.-j pás. s/i o

E
HN
ry.:
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Procêsso
Número do Protocolo Número do ProÇesso Módulo lntegrador Data

241 126 .395-6 çEE24AO227 442 24tO7t2024

ldentifi caÉo do(s) Assinante(s)
CPF Data Assinatura

051 .184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb . !!l

806.570.793-91 WELLINGÍON EVANGELISTA FREITAS 26t07/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb rfl

Junta Comercial do Estado do Ceará
CertiÍico r€gisrro sob o n.6879749 em 26tO712O24 dâ Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

241263956 - 24tO7t2O24. Autênticação: 32C0E52430SF579D76FF58AC3E695D446F54993C. Lenira Cardoso de Alencar Sêrâinê Sêcrêtária_

Gêret- Para vetidÊr ôste documento, acesse http://www.iucêc.ce.gov.br e iníorme no do protocolo 241126.395_6 e o código de segurança NXYS Esta

cópia Íoi autentícada djgitatmênte e assinadâ em 2610712024 pot Lenira Cârdoso dê AlencaÍ SeÍaine Secrelãna_Geral.
A-"-j pás. 6/10
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS, com inscrição ativa na(o) CRC/CE sob o no

CE020196/0-9, expedida em 1611212O08, inscrito no CPF no 806.570.793-91 , DECLARO,

sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sançôes administrativas e cíveis, que este(s)

documento(os) e (são) autêntico(os) e condiz(em) com o(s) original(is). Documêntos

apresentados:
Especifi cação do Docum€nto Quantidade de Páginas

BALANÇO PATRIMONIAL 2023 3

Cópia simples da carteira proflssional/certidáo de rêgularidade do
profissional inscrito na CRC/CE, número: CEo20'196/0-9.

1

FORTALEZA, 24 de julho de 2024

WELLI NGTON EVANGELISTA FREITAS

Junts Comercial do Estado do Ceará
Cerrifico rsgrstro sob o n.6879749 em 261O7t2O24 da Empresa ECO COMÊRCIO E SERVICOS LÍDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo
241263956 - 24tO712024. Autentacaçáot 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D446F54993C. Lenira Cardoso de Alencãr SêÍaine - Secretária
Gôral. Para vatidá. estê documento, scessê http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do pÍotocolo 241126.395-6 e o código de segurança NXYS Esta

côpie foi autênticade digitalmente e assinada em 2610712024 pot Lenha Cardoso de Alêncêr Ssraine Sêcretária-Gêral. 
arg, *; pês. 7/ T 0
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Declaração de Autenticidade

ldêntifi câÉo do Processo
Núm9ro do ProtoÇolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24t126.395-6 cE82400227 482 24tO7 t2024

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

806.570.793-91 WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS 26t07 t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb .-!....

Junta Comarcial do Estado do Ceará
Cêrtifico registro sob o n.6879749 efi 2610712024 da Empresa ECO COMÊRCIO E SERVICOS LÍDA, CNPJ 43277164000173 e píolocolo
241263956 - 24tO7t2O24. AutênticaÇão: 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D4A6F54993C. Lênire Cardoso de Alencar Serâine - Sêcretària
Gerat- Para validêr êstê documento, acêsse httpj/www.jucec.ce-gov.br e infomre no do protocolo 241126.395_6 e o código dê segu.ança NXYS Esta

cópie Íoi aut€nticada digitalmêntê e assinada em 2610712024 pot Lenira Cardoso de Alencaí Seraine Secretáriê_Geral. ta ,,$*L pag 8.10

I
ffi'

lData 
Assinatura
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Sistema Nacional de RegiÍro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
SecretãÍía dê Estado da Fazenda do Estado do Ceará
lunta Comercial do Estado do CeaÍá

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa ECO COMERCIO E SERVICoS LTDA. de CNPJ
43.277 -|&1/OOOI-73 e protocolado sob o número 24/126.395-6 e 24/07/2024. encontra-se registrado na Junta

Comercial sob o número 68-79749, en 26/01/2024. O ato foi deferido eletronicaüente pelo examinador Jose Airton
Gonçalves Alves.
Certifica o regisüo, a Secretária-Ceral, Lenira Cardoso de AlenÇar Seraille. Para sua validaçeo, deverá ser &cessado o

sitio eletrônico do PoÍal de Serviços / Va'lidar Documentôs (https://portalservicos.jucec.ce.gov-bíPofitl/pages/

imagemProcesso/viaUnicajsfl e informar o número de protocolo e chave de segurança.

C dc

to PÍiuci

Aulentic

Data de início dos efeitos do registro (art - 36, Lei A.934/ 1994\: 26/01 /2O24

Docun,lento â.ssinado eletronicamente pol Jo§€ Airto[ Gonçalves Alves, Servidor(a) Público(a). em
26/0'7 /2024 . às 12:34 .tr

,LSRM

ffi#
A autencidade desse documento pode ser confenda no lotliú!ç-§çrvjç-Q§iiLillg:q informando o

número do protocolo 24/126.395-6.

Junta Comercial do Éstado do CêErá
Cerrifico registro sob o no 6879749 em 2610712024 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LÍDA. CNPJ 43277164000173 e protoco o

241263956 - 24tO712024. AutânucaçãO: 32COE5243OSF57SD76FF58AC3E695D4A6F54993C. Lenira Cardoso de Alencar s€raine _ secretária
cerât. pâía vstidsr estê documento, acesse httpr//wwwjucêc.ce.gov.br e itíorme n' do protocolo 241126.395_6 e o código dê segurança NXYS Esta

cópia íoi aLrtentacada digrtarmente e assinada em 2610712024 pot Lenira cardoso de Alencar seraine secretária-Geral 
Jil"*j paq.9/10

Nomc Dat.r Assinrturx

051. r 84.963-06 DAIANA TELES CARDOSO 26/0'7 t2024

Assinado utilizando assinanllas avançadas s.'\rlr. Íl

CPF Nome Data Assinatula

051.184.963-06 DAIANA TILES CARDOSO 26/O'//20)1

Assinado utilizando assinaturas avançadas E \tlr' - !l

806.570.793-9 t WF,I,T -INGTON F,VANGELISTA FREITAS 26/07/2021

Assinado urilizando assinaturas avançadas I wlr' , !r

Data AssinaautaNomeCPF

806.570.793-91 WÊLLINGTON EVANGELISTA FREITÁS 2610',7 /2D24

Assinado utilizando assi[aturas avançadas g wb m

-ã
ám

Ás§inantê{a}

CPF

Asinâítet§)

A§!i&ítd§)
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O ato foi assinado digitalmente poÍ

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236_',\17.O73-64 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SÊRAINÉ

Fortaleza. sexta-feira, 26 de iutho de 2024

Junta Comerciãl do Estado do Cêará
Certifico regislro sob o n.6879749 em 261O7t2O24 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e prolocolo

2.4126395ô - 24tO7t2O24. Autênticeção: 32C0E524309F579D76FF58AC3E695D4A6F 993C. Lenirã Cardoso dê AIencãr Serâinê _ Secreiána

cerat. para vatidaí este documênto, acesse hRp://www.jucec.ce.gov.bí e informe no do protocolo 241126.395-6 e o código de segurança NXYS Esta

cópia foi autenticada digitêlments e assinada em 26tO712O24 pot Lenira Cardoso de Alêncar Seraine Secretária-Geral. tú ..
\l{.:, páq. 10,.0

ffi

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital
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TeÍmo de Abertura

Nome Emprêsarial:

NIRE Anterior2320216533-6 43.277.16410001-73NIRE

Nome Anterior:

ECO QUIMICA CEARA LTDA

CEARAFORTALEZAl\y' unicípio

lnscriçáo Municipallnscrição

25tOA/2021

DIARIO

Quanlidade de páginas3

Data 25t0712024

úmero de ordem

Juntâ Comercial do Estâdo do C6ârá
Este Livro foi protocotado sob o n. 241126.348-4 ao dia 25107 t2O24. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autentrcação q ue óeverá

ser velidado conÍorme informaçôes constantes do mesmo.

Nome FunÇão

cF-020196/O-9WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS806 570 793-91

DAIANA TELÉS CARDOSO051.184 963-06

ry.
pá9. Junta Comêrcia 1/63

Página: í

Pad6-ida.e$&esa

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

CNPJ:

UF:

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

CNPJ:

lur'

Finalidade:
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Página: 63

Termo de Encerramento

Nome Empresarial

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

43 277 164|0001-73 NIRE AnteriorNIRE: 23202í6533-6

Nome Anterior:

CEARAFORTALEZAMunicipio

lnsÇrição Municipallnscriçáo

25lOa/2421Data do ato constitutivo em Junla Comercial:

Número de ordem

uantidade de páginas

Junta Comercial do Estado do CeaÍa
Ests Livro foi protocotado sob o n.24l'126.3444 no óia 25107 t2O24. Os dedos de autenticâção êstão contidos no Teímo de Autenticação quê cleverá

s6r validedo conforrnô iníormâçÕ€s constantês do m€smo.

DIARIO

25t07t2024Data assinatura3

63

Periodo de escrituração

31t12t2023o11o112023lnício

Período de retiÍicaçáo

Fimlnicio

cE 020196/0,9

051.184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO

E

ffi
páq. Junta comerciê 63/63

Dados da empresa

CNPJ:

UF:

folÁ,

Finalidade:

Fim:

Assinante(s)
CRC
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Sistema Nacional de RegistÍo de Empresas Mercantil - SINRIM
GGVerno do Estado do (eaíá
SecÍêtaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Juntâ Comerciãl do Estâdú do Ceârá

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - L|VRO DTGTTAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o no 20041597 em 25107 12024. Assinado
Eletronicamente por Marcos Antonio De Abreu Silva. Para validação da Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:
//porta lservicos.ju cec. ce.gov. brlPortal/pages/imagemProcesso/viaU nica.jsf) e informar o númêro de
protocolo e a chave de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

24t126.3484

ldentificaçáo da Empresa

Nome Empresarial ECO COIVERCIO E SERVICOS LTDA

Nire

43.277 1A4t0001-73

Município: FORTALEZA

ldentiÍicaçáo do Livro Digitãl

Especie DIARIO

Período de EscrituraÉo o'l 101 t 2023 - 31 1 1212023

Número da Procuração

Assinante(s)

Data Assinatu raCRCCPF Nomê

Assinado utilizando assinaluras avançadas S vb ': r!ü''

DAIANA TELES CARDOSO051.184.963-06

Assinado utilizando assinaturas avançadas gf'ub 'lr"
tÍt

Documento assinado êletronicamente por Marcos Antonio De Abreu Silva,
Servidor(a) Público(a), em 2510712024, às '10:27.

Fortaleza. quintâ-feira, 25 de júlho de 2024

A autencidade desse documento pode ser conferida no lsÉaldc§eryç ju.Çce

informando o número do protocolo 24lí26.3484.

glWA

CNPJ:

Número de Ordem: 3

@NEVANGELT.TAFRETTA. @

lzsrot rzozt
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ffi,
MinistéÍio do Empreondedorismo, da lúicroêmpresa € dâ Empresâ de

Secrêtaria Nacionâl de MicÍo6mpresâ € Empresa dê Pequeno Port€
Diíêto.iâ Nacional d€ Rêgistro Emprêsâriâl e lntegraÉo
S€cÍataria do Desgnvolvimênto Económico

2062

N" de Mâr.lculâ do Agênt6
Auxiliâr do Comórcio

N' OO PROTOCOLO (Uso da Juntâ Comercial)

NIRE (da sêde ou Íitiâ|. quândo â
seds lor êm ouka uF)

23202165336
I=REC'UERTMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comêrcial do Estado do Ceará

Nome: ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

(da Émpresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requgÍ a V.St o defêrimônto do seguinte ato:

N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DOAÍO EVENÍO ATDE DESCRIçÃO DOATO / EVENTO

N" FCN/REMP

iltIililtil|llilililffiil]ti1ilt
cÉE2500168979

BALANCO1

- USO DA JU

I oecrsÃo stt'tcuun DEcIsÃo CoLEGIADA

Data

Procêsso em Ordem

NÃoNÃo
DataData

Nome(s) Empresariâl(ais) igual(áis) ou semelhante(s)

SIM

DEcIsÃo SINGULÂR
Tl P.ocesso cm exigência. (vide dospacho êm íolhê anexâ)

tr

Data

Píoc€sso def€rido. Publiqu€'se e arquive_se

Proc€sso ind€ferido. Publique-sê.

n Píoc6sso indeferido. Publique_se

VogalVogalData

DEctsÃo coLEGtADA

Vogal

Processo em êxiqônoá. (vide d€spâcho em iolhâ anêxa)

Procssso dêÍ€Íido. PubliquB'se o arquiv€_s€.

OBSERVAÇÕÉS

FORTALEZA Reprêsentante Legal da Emprêsa I Agenle Auxiliar do Comércio

Nome:

Assinatura

7 Maio 2Or5
DâIa

Telefone de Contalo

! srnr

tr

tltr

T
|,n)

-!L Juntâ Comêrclar do Esrâdo oo L€aíâ
.k\ cenitico reoisrro sob o r. 7157064 en OglO5l2O25 da Empresa ECO COMÊRCIO E SÊRVICOS LTDA, CNPJ 4327716,4000173 e protocolo
1#l ZSOASOaaSI OZ/05/2025. Aurenhceção: 3F37847396A1D68560E8EA84D18D74303833462. Lonira Cardoso dê Alencar Sêraine Secretária-Gerâ1.

para vstidÉr este documênto, acess; hflp://wril /.jucec.ce.gov.br e iníorme no do protocolo 25/089.044_5 e o código de segurançá Mk4t Esta cópia fo

aut6nucada digilalmente e assinada em 09/05/2025 por Lenira Cârdoso de Alêncar Seraine Secretária-Geral. 
.il_-i pàs 1/B
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

ldentiÍicação do Processo
Número do Protocolo Número do PÍocesso Módulo lntegrador Data

25tO49.O44-5 cEE2500168979 o7 t05t2025

ldentíÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

051 .184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO OglO5l2O25 08:57:32

Assinado utilizando assinaturas avançadasg vhr t:J.

Juntã Cômêrcial do Estado do Ceârá
CêrriÍico registro sob o n. 7157064 eÂ OgtO5l2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

25OA}O445 07lO5t2O25. AútenticaÉo: 3F378A7396A1D68560E8EA84D18D74303833462. Lsnira Cardoso óe Al€ncar S6raine _ Secretária_Geral.
pam vatidar €ste documento, acessê http://www.jucec.ce.gov-br e inÍorme n! do protocolo 251089.044-5 e o código de segurança Mk4t Estâ cópiâ Íoi

autenticadâ digitalmente e assinadâ em 09/05/2025 poÍ Lenira CaÍdoso de alencêr Ss.aine Secíêtária_Gerâl 
,&aí pág. ZA

I
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Bahnço Pauimonial Pas.: 1 de 1

Licenciado para: ACOES CONTABILIDADE LTDA ôAROL NA
Empresa: ECO CoMERCIO E SÊ RVIÇOS LTDA - CNPJ: 43.277.1&/0001 73 Fo.tes Contálril 8 I 1 .O

Endereço: R GUSTAVO SAMPAIO. Compl€mento: LOJA 07. N o: 722, BarÍío: PARQUELANDIA, C dade: Fortaleza, Eslado: CE, CEP: 60445001. Íelefone:
(8s)30210285

Cdía DescÍição 31t12t2O24 31112 2.123

- z.ot
2.01.01
2.0r.01.01
2.01 0r 03
2.0r.01.09
2_03

2.03.01

2.03.01.13

2.O7

2_O7 _O1

2.07.01.01
2_O7 _O4

2_O7 _O1_O1

2_O7 _O7

2-O7 -O7.O1

1

1.01

1.01.01

1.0r.01.01
1.01.01.o2
1.01.01.07

1.01.03
r.01.03.01
1.01.05
1.01-05.01

1-O7

'LO7.O4

1.07.04.01

2

4_733_422,24 D

4_724_474,29 D

966.895,34 D

395.188,13 D

207.813,30 D

363.893,91 D

2 243 541,60 D

2.243.541,60 D

1.518-041,35 D

1.518.041,35 D
4.943.91 D

4_S43,91 D

4.943.91 D

4.733_422,20 0
4.733-422,2A C

1.148.328,52 C

r.148.328,52 C

9A2-102,70 C

164.125,82 C
2.100,00 c

0,00
0.00
0.00

3.585.093,68 C
200.000,00 c
200.000,00 c

3.385-093,68 C

3.385.093,68 C
0,00
0,00

4.733 422,20 C

106.064.54 D

106.064,54 D

106.064,54 D

a4 514.22 D

7.981,00 D

r3.565,32 D

0,00
0.00
0,00
0,00
0,00

0,00
0.00

106 064.54 D

106.064,54 C

27 _035.27 C
27 _035,27 C

823,73 C

26-211,54 C

0,00
24.473,54 C

24.873,58 C

24.A73.5A C

54.155,69 C

50.000,00 c
50.000.00 c
2.783.59 D

2.743,59 D

6 939,28 C

6.93e,28 C

106 064,54 C

Ativo Circulante
Disponibilidades

NumeÍáíos em Espécie
Bancos

Valorês lúobiliários
Clientês

Cliêntês Nacionais
CÍóditos

Cíéditos com Tgrceiros

Ativo não Ckculântê
lmobilizâdo

Bens em Opeíâ€o

Passivo Cirorlânle
obrigaçóês dê Cuno Prazo

Fômecêdôíês
Obrigações Trabalhistas, PrevidênciáÍias ê Fiscais

Adiântamento de Clienles
Passivo não Circulanle

Obrigaçôes d6 Longo Píâzo

Empréslimos de SciogAcioniíâs Náo Administíadoíes
Patrimônio Líquido

Capiral R€alizado
CÉpitalSoclal

Oúras Contas
OutÉs Conlas

Data de EncêÍamenlo: 31/122024
Vâtor dê Ativo ê Pâssivo: R$ 4.733.422,20 (Ouatío Milhóês Selecenlos e Trinta e Três Mil Qualíocênlos e Vinle e Dois Reais ê Vint€ Centavos)

DAIANA TELES CARDOSO
Sócio Administrâdor
CPF: 051 .184.963-06

WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS
CONTADOR

CPF: 806.570.793-91
CRC: CE 020196/0-9

Fôítâlêzâ CE 31 de DezeÍrbrô de 2024

Junla Comercial do Eslado do Ceará
Certifico registro sob o no 7157064 em 09/05/2025 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTOA, CNPJ 43277164000173 e protocolo
25OA9O445 - 07/O512O25. Autenticação: 3F3784739641D68560E4EA84D 1 8D74303833462. Lênira Cardoso de Alêncâr Seraioe _ Secretárra-Gêral.
Para vâtidar estê clocumento, acesse http://www.jucec ce gov.br e informe no do protocolo 251089.044-5 ê o código de seguranÇa [,4k4t Esta cópra foi
autenticadâ digitalmente e assinadâ êm 09/0512025 ?ot leniÍa Catdoso de Alencaí Seraine Secr€táí a-Geral 

&"-l pág 3/8
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DemonsFação do Resultado do Exercício Pas:r de l
Licenciado para: ACOES CONTABILIDADE LTDA CAROLINA
Empresa: ECO COÀ/IERC|O E SEFIVIÇOS LTDA - CNPJ: 43.277.16410001 73 Fortes Contábi a.tt.0
Endereço: R GUSTAVO SAMPAIO, Complemento: LOJA 07, N.0:722, Bairío: PAROUELANDIA, Cidade: Fortaleza, Eslado: CE, CEP: 602145001
(1) Éstabelêcimentos: 0001 ' ECO COMERCIO E SERVIÇOS LTOA; Centros de Resullado: 001 - Geral

01r01/2023
Coírta Oescrição

31i12t?O23
(*)

(=)

G)

(=)

(-)

(=)

(-)
(-)

010
010.01
010.01.02
010.0r.03
030
040
o40.o2
060
o70
070.01

070.03
070-04
o70.o4_o1

070.04.02
1r0
150
200

Receita BÍula OpeÍacional
Faturamento Píod. Merc. e Sêíviços

Vendas d€ Meícadonas
Vêndas dê Serviços

Receita Líquidâ

Cuslo M€rcad./Sêrv./Produlos Vend dos
Custo das Mercadoíias Flevendidas

Lucío Bruto
Despssas Oporacionais

Despesas Administralivas

Dêspêsas TribLrtáÍias
Resullado Finâncerro

Receitas Finânceiras

Despesas Financeiras
nos. Antes das Participaçoes s Contrib.
Res. Antes lmp.Renda e Conlíib Social
Resultado Líquido do Exêrcicio

430.993,20
430.993.20
416.450,00

14 543.20
430.993,20
253.595,50
253.535,50
177.397.70

75.301,87
51.920,54
21.005.59

2.375,74
(1,61)

2.377.35
r02.0s5,a3
102.095,43
102.095.83

I843.077,30
9.843 077.30
9_443 077 _30

0.00
9.843.077.30
5.371 557 .37
5.371.557,37
4.471 519.93

370.5E1.94
a2 407 .21

283.391,05
4.783,68

0.00
4.783.68

4 100 937.99
4100.937.99
4.r 00.937.99

Fortaleza-CE, 31 dê D€zembÍo de 2024

DAIANA IELES CARDOSO
Sócio Administrâdor
CPF: 051 . t 84.963'06

WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS
CONTADOR

CPF: 806.570.793-91
CRCr CE-020196/0-9

É
w;

01to112024

31tl2t2024

Junta Comercial do Estado do Ceârá
Cêrtifico registro sob o n. 7157064 em 0etOSl2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000113 e protocolo
250a90445 - 07105/2025. AutenticâÇãor 3F378A7396A1D68560E0EA84D18D74303833462- Lenira Cardoso de Alencâr Serâine - Sec.etária-Gêral.
Para vêtider este documento, acesse http://www.jucec.ce gov.bÍ e informe no do protocolo 251089.044-5 e o código de segurânça Mk4t Est6 cópia foi
autenticada digitalmentê e assinada em 09/05/2025 poí Lenira Cardoso de Alenca. Serâine Secretárra-Geral. 

,rd__, pág 4/8
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ECO COMÉRCIO E SERVIÇO§ LTDA

CNPJ: 43.277.16410001-73

APRESENTAçÃO DOS íNDICES

Apresentâmos abaixo a demonstração de nossos índices de Liquidez GeÍal, Liquidez
Corrente e Solvência gêral referentê ao Balanço Patrimonial de 2024 onde os mesmos
mostÍam a situação de nossa emp.esa.

Liquidez Corrente = AC = 4.72A.47a,29 =
PC 1.1,48.328,52

Solvência Geral = AT =

PC + PNC

4.733.422,20
L14a,128,52 + O

Daiana Teles Cardoso
Sócio Administrador
CPF: 051.184.963-O6

Júnta Comêrcial do Estâdo do Cêara
Certifico regisko sob o n' 7157064 eÍr, O9lO5l2O25 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e prolocolo
250A90445 - 07lO5l2O25. Autênticâção: 3F37847396A'1 D68560E8EAB4D',18D74303833462. Lenita Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral.
Parâ vâlidar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e inÍorme n' do protocolo 251089.044'5 e o código de sêgurança Mk4t Esta cópra fo

1

1

títr

autenticâdâ digitalmênte e assinada em 09/0512025 pot Lefl.a Catdoso de Alencar Seraine S€cretár a-Geral
,fr pág 5/8

DECLARACÃO

Liquidez Geral =lllqiBlP- = +tZa.se.zg * o = EEI
PC + PNC L.L A.32A,SZ + O

WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS

CONTADOR

CPF; 806.57O.793-91

CRC: CE-O20196/0-9



0(1
,|

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

ldentiÍicação do PÍocêsso
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

251OA9.O44-5 cEE2500168979 07 t05t2025

ldêntifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinâtura

051.184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO OglO5l2O25 08:57.32

Assinado utilizando assinaturas avançadasg vb . !I1,.,.

806.570.793-9í Wellington Evangelista FÍeitas OglO5/2o25 14:59:38

Assinado utilizando assinaturas avançadasg vb ÍIt

Junta Comercial do Eslado do Ceará
Cêrtifico registro sob o n.7157064 eÍj OglO5t2O25 da EmpÍêsa ECO COMERCIO E SERVICOS LÍDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

ZSOSgOa+Sl OZIOS/2025. Autênticaçáo: 3F378A7396A1D68560E8EA84D14D74303833462. LBnire Cardoso de Al€ncar Sêrain€ Secretária-Gerâ1.
para vatidêr este documento. acesse http://www jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 251089.044_5 e o código de seguranÉ Mk4t Esta cópia fo

âutenticâda digitatmante e assinada em 09/0 st2125 poÍ Lenna CaÀoso de Alencar Sêraine sec.etária'Ge.al. ,,&_-t paq 6/8*.:=]*.+j-*

t#i
Ç-



Jio
t

Sistema Nâcionâl de Registro de Empresâs MeÍcôntil - SINREM
Govemo do Estado do Ceará
Se«etaÍia de Estado da Fazenda do Estado do Cea.á
Junta Comeí.iâl do Estado do Ceâaá

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digiralme e, da empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, de CNPI
43.277 .164/000I-'13 e protocolado sob o nÍlmero 25/0a9.044-5 efi O7 /05/2025, enconlra-se registmdo na Juntâ

Comercial sob o número 7 ,57064, em 09/05!2025. O ato foi deferido eletronicamente pclo examinador Maria do

Socoro Augusto de Alencar AImeida.
Cenifica o registIo, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validaçào, dcve!á ser accssado o

sitio eletÍônico do Portal de Serviços / Vâlidar Documentos (bttps://porrâlservicosjucec.ce.g(rv-br'PoÍal/pages/

imagemProcesso/viaUnicajsO e informar o número de protocolo e chave de segurança.

C] de

Documento Princi

Data de início dos efeitos do registxo (art.36,Leí 8.934/1994): O9/Oy2A25

Documento assiaado elelronicarnente por MaÍia do Socorro Augusto de Alencar Almeidâ.
Servido{a) Público(a), em 09/05/2025, às l4:59.*

LSTM

A autencidâde desse documento pode ser conferida no !§IÍIkl§,§c]1i!a§-&-]ue gç informando o

número do protocolo 25l0a9.044-5.

Junta Comeroi€l do Estado do C€ará
Cerrifico registro sob o no 7157064 em 09/05/2025 da EmpÍesa ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

250890445 - O7lO5/2025. AutênticaÉo: 3F378A7396A1D68560E8É484D18D74303a33462. Lênira Cardoso dê Alencaí sêrainê socretária_Geral.
pâÍa vatidsr este docum€nto. acesse http:/ /vww.jucec.ce.gov.bÍ e inÍorme ô' do protocolo 251089.044-5 e o código de segurança Mk4t Esta cópia fo

autenticada digitalmânte e assinâda em O9/OS|2O25 qot Leni? Ca.coso de Alencar Serain€ S€cretária_G€ral' 
d._] peg.Ttg

CPF Norne Data 
^ssinaRü 

a

0s1.184.961-06 DAIAN,\ TELES CÁRDOSO 09t05t2t)25

Assinado utilizando assinâturas avançadas g".rb lll -

CPF Data AssinatulaNome

051.184.963-06 091o5t2025

Assinadoutilizandoassinaturasavânçadas g.vb

wellingtor1 Evangeüsta Freitas 09t0512025806.570.793-91

Assinado utilizando assinatwas avançadas 9r..rl, ry.'.

§r&i§
ç.

Àssinaírê{s)

',.ÀssinâÍtê{s)

DAL\NA TELES CARDOSO
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por :

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.117.O73-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortalezâ. sexta-feira, 09 de maio de 2025

Junta Comercial do Estado do Ceará
CêrriÍico registro sob o no 7157064 êm 09/05/2025 da Empresa ECO COMERCIO E SERVICOS LÍOA, CNPJ 43277164000173 e protocolo

250A90445 - 07lOSl2O25. Autênticação: 3F378A7396A1D68560E8EA84D18D74303833462. Lênira Cardoso de Al€ncar Sêrain€ S€creiária-Geral.
para vêtidsr este documento, acsssê htlp://www.iucec.ce.gov-br e informe nÔ do protocolo 25/089.044-5 e o código de segurança Mk4t Esta copiâ Íor

âutenucâda digitâlmentê e assinêde em 09/05/2025 por L€nira Cardoso de Al€ncãr Seraine Secretária-Geral. 
*í"-f pâg. B/8

'*'?.rk:aÍ'"'*
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Página: í

Termo de Abertura

ECO COMERCIO E SÉRVICOS LTDA

CNPJ 43.277.164|0001-73 NIRE Anterior:NIRE

Nome Anterior:

ECO QUII\,1ICA CEARA LTDA

Municipio FORTALEZA UF CEARA

lnscrição Municipal 671234-7lnscriçáo 070316317

25tOA/2021Oáta do ato constitutivo em Junta ComeÍcial

DIARIO

4 Quantidade de pá9inas 124

091o512025Data

Finalidade

úmero de ordem

cE020196/0-S806.570.793-91

051.'184.963-06 DAIANA TELES CARDOSO

tf,
pá9. Jonta Com€rcia 1/124

',i, r' lJád{ls da eir1crc§á

Nome Empresarial:

lzszozrosss-o

t)adôs dô Livro

Assinaniê{s)

l*trr,"o-o* ero*cFr rsrA FRFTTAS lc..t".-

Junta Comerciel do Estado do CeErá
Este Livro foi protocolado sob o n' 251089.0674 no dia 07lO5/2O25. Os dados dê autenticâÉo eslâo contidos no Termo de Autenticação que deverá
s€r vâlideclo conform€ informaçÕ€s constantes do mesmo.
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Página: 124

Termo de Encerramenlo

Nome Empresarial:

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

2320216533-6 CNPJ 43.277 .164lOOO1-73 NIRE AntêriôrNIRE

Nome Anterior:

FORTALEZAMunicipio:

671234-707031ô31 7 Inscrição MunicipaL:lnscrição

25tO4t2021Data do ato constitutivo em Juntâ Comercial

Número de ordem:

DIARIOFinalidade:

4 09t05/2025

124Quantidade de páginas:

Período de escrituração

31112t2024lnício: o2to't t2024

Período de retiÍicaçáo

Fimlnício

cE020196/0-9Contador806.570.793-91 WELLINGTON EVANGELISTA FREITAS

DAIANA TELES CARDOSO051.184.S63 06

Junta Comeíciêl do Estado do Ceará
Este Livro foi protocotado sob o n. 251089.0674 na dia 07/O512O25. Os dados de autenticâÇão estão contidos no Termo de Autenlicaçáo que deve.á
s€r validado confomê informaçÔês canstantes do mêsmo-

Sá&'ry

pá9. )ur,ta Cometcial 1241124

uF: lcsena

Data assinatura:

Fim:
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Sistemà Nacional de Registro de Empresas Mêrcantil - SINREM
Govemo do Estado do C€ará
Secrêtaria dâ Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Juntã Com€í.iâl do Estado do Cêará

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - L|VRO DTGTTAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caÍacterísticas abaixo, por mim
conferido e autenticado sob o no 20047406 em 13/0512025. Assinado Eletronicamente por Àngela Maria
Sampaio Da Silva. Para validação da Autenticagão dos Termos, deverá ser acessado o sítio eletrônico do Portal
de Serviços I V alidar Documentos
(https://portalservicos.jucec.ce.gov. brlPortal/pages/imagemProcesso/viaU nica.jsÍ) e informar o número de
protocolo e a chave de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de SeguÍança

25/089.067-4 6xLx

ldentiÍlcação da Empresa

Nome Empresarial ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Nire

CNPJ 43.277 .164t0001-73

FORTALEZA

ldentificaçáo do Livro Digital

Espécie DIARIO

4

Periodo de EscrituraÉo 02t o 1 I 2024 - 31 I 1 212024

Número da Procuração

Documento assinado eletronicamente

Assinante(s)

Data AssinaturaCRCCPF/CNPJ

09t0512025cE020196/O-9806.570.793-91

WELLINGTON EVANGELISTA FREITASNome

Assinado utilizando assinaturas avançadas g ub lLJ'

12tO't2025051.184.963-06

DAIANA TELES CARDOSONome

Assinado utilizando assinaturas avançadas I vb !Jr' '

§§f §f e,iurico(a), em 13t05t2025, às 11:03
por Ângela lüaria Sampaio Da Silva, Servidor(a)

Municipio:

Número de Ordem:
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Sistemâ Nacional dê RegistÍo de Emprêsas Meícântil - SiNREM
Govemo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fzzeoda do Estado do Ceará
,unta CoÍner.ial dô Estâdô dô Cêará

Fortaleza. terça-feira, 13 de maio dê 2025

A autencidade desse documento pode ser conÍerida no portai de serviços da iucec informando o

número do protocolo 251089.067-4.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA E FICA
SECR,ETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Rua João Fernandes Sobrinho, N' 75 - Centro,

E - mail: smepassaefica@hotmail,com
cNPJ 30666850/0001-94

DpHi§§n-FJK«

ATESTADO DE CAPACIDADE TBCNICA

A Prefeitura Municipal de Passa e Fica/RN, com sede na Praça Doutor Luiz

Amancio Ramalho, n'80. Centro. Passa e Fica/RN. CEP: 59218 - 000, irscrita no CNPJ sob

n" 08.144.982/0001 - 05, neste ato representada pela Secretrfu:ia Municipal de Educaçào. a

Sra. Maria Célia Félix Soares, vem por meio deste apresentar ATESTADO DE

CAPACIDADE TÉCNICA a empesa ECO COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ

tt" 43.277.16410001-73. estâbelecida à Rua Joào Cordeiro. N'3069. Bairro Joaquim Távora.

CEP: 60.110-535, Fortaleza/Ceará, forneceu os seguintes lirTos didáticos. referente ao

Pregão Eletrônico n." 01612023 e Processo Administrativo n." 02.004-061/2021 no periodo

de Julho de 2023 a Julho de 2024.

Item Especi{icação Unid. Ouant.

I

Coleção sistema avalia - I ano - aluno: composto por 01 liwo de

língua portuguesa com no mínimo 150 páginas (cento e cinquenta); 01

liwo de matemática com no mínimo 140 (cento e quarenta) páginas; 01

liwo de contos clássicos - os três porquiúos com no mínimo 08 (oito)
páginas; 01 liwo de contos clássicos - o patiúo feio com no minimo
08 (oito) páginas: 01 livro de contos clássicos - João e maria com no

mínimo 08 (oito) páginas: 0l livro de contos clássicos - chapeuziúo
vermelho com no minimo 08 (oito) páginas. Acondicionado em

embala em lásrica.

Unid. 150

1

Coleção sistema avalia - 1 ano - professor: composto por 01 livro de

lingua portuguesa com no minimo 150 páginas (cento e cinquenta); 01

liwo de matemática com no mínimo 140 (cento e quarenta) páginas; 0l
liwo de registro de acompanhamento educacional com no mínimo 48

(quaÍenta e oito) páginas; l0 caÍtazes educativos medindo 60x90.

Acondicionado em embalagem plástica

Unid l5

Coleção sistema avalia - 2 ano - aluno: composto por 0l liwo de

língua portuguesa com no mínimo 250
páginas (duzentos e cinquenta): 01 livro de matemática com no mínimo

240 (duzentos e quarenta) páginas; 01 livro de contos clássicos -
Rapunzel com no mínimo 08 (oito) páginas; 0l liwo de contos

clássicos - a bela e a fera com no minimo 08 (oito) páginas: 0l livro de

contos cl:ássicos - o gato de botas com no mínimo 08 (oito) páginas; 01

linro de contos clássicos - cinderela com no mínimo 08 (oito) páginas.

Acondicionado em em elI lástica

Unid. 150

1

Coleção sistema avalia - 2 ano - professor: composto por 01 livro de

língua portuguesa com no mínimo 250 páginas (duzentos e cinquenta):

0l liwo de matemiítica com no mínimo 240 (duzentos e quarenta)

páginas; 01 lirro de registro
mínimo 48 (quarenta e oito)

de acompanhamento educacional com no
S l0 caÍazes educativos medindo Unid IJ

Prcfeitura Municipal dc Passu e FiculRN
Pmça Dr. Luís Amâncio Ramalho, 80' Centro'
CNPJ 08.1.1.1.982/0001-05 - Passe e FitalRN
cEP 5921&000
wwrv.passaefi ca.rn.gov.br

.,)
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ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA E FICA
SECRETARIA MI'NICtpAL oE eoucnÇ.io
Rua João Fernandes Sobrinho, N' 75 - Centro.

E - mail: smepassaefica@hotmail.com
cNPJ 30666850/0001-94

lástica.60x90. Acondicionado em e em

150Unid

Coleção sistema avalia - 3 ano - aluno: composto por 0l livro de

Iíngua portuguesa com no mínimo 140

páginas (cento e quarenta); 01 livro de matemática com no mínimo 140

(cento e quarenta) páginas; 01 livro de contos clássicos - a bela

adormecida com no mínimo 08 (oito) páginas: 0l livro de contos

clássicos - branca de neve com no mínimo 08 (oito) páginas: 0l livro
de contos clássicos - o a pequena sereia com no mínimo 08 (oito)
páginas; 0l lir,o de contos clássicos - Pinóquio com no mínimo 08

en'l 1ásticaolto inas. Acondicionado em embal

5

Unid. 12

Coleção sistema avalia - 3 ano - professor: composto por 01 livro

língua portuguesa com no mínimo 140 páginas (cento e quarenta); 01

lirro de matemiitica com no mínimo 140 (cento e quarenta) páginas: 01

lilro de registro de acompaúamento educacional com no mínimo 48

(quarenta e oito) páginas; 10 cartazes educativos medindo 60x90.

dc

1ástica.Acondicionado em emb

6

220

Coleção sistema avalia - 4 ano - aluno: composto por 0l
língua portuguesa com no mínimo 140

páginas (cento e quaÍenta)l 01 livro de matemática com no mínimo 110

(cento e dez) páginas; 01 livro de produção textual com no mínimo 28

(vinte e oito)

livro de

inas. Acondicionado em embala em lástica.

7

14Unid8

Coleção sistema avalia - 4 ano - professor: composto

língua poÍuguesa com no mínimo 140 páginas (cento

Iiwo de matemática com no mínimo 110 (cento e de

por 01 liwo de

e quarenta); 01

z) páginas: ; 0l
livro de registro de acompanhamento educacional com no mínimo 48

lásir

nt-]ll lmôualtext mco nodevro u ao0 lI lcta rto ouaren prod ç) gmaspáq(
trcaen.tdna co ent alambCÔA 1nd 10cSlnaete o ovln82

18t)

Coleção sistema avalia - 5 ano - aluno: composto por

1íngua portuguesa com no mínimo 160

páginas (cento e sessenta); 0l liwo de matemática com no mínimo 180

(cento e oitenta) páginas;01 livro de produção textual com no mínimo

01 livro de

s. Acondicionado em em em lástica28 vinte e oito

9

14LInid
10

t)t' I vIoIi dec0 I1 stosfe l'SOa Ial a 5 anoI ao IS ema po poS1Co proç
at I0eto SCSSENcen )nom IÍun mo (u11 S coa paglnao guep1íngua

t) 1enrt ta81 0 ecento t)m momlnl )nútmate alc co (II o\.I cd
mmlmo

páginas
lásti

48nalcro n'rCO noten cdt) ucaed aco anhamdc\Ío cr tstroII mps
Imomtnextt COual nomlo de ud0 II Ieta lto o pro çãouaren )q(

caemlfiendo CI o1 nadoAcort82 t\.ln C o

180Unid

Coleção sistema avalia - 6 ano - aluno: composto por

língua portuguesa com no mínimo 150

páginas (cento e cinquenta): 01 livro de matemiitica

com no mínimo 150 (cento e cinquenta) páginas; 01

liwo de produção textual com no mínimo 28 (vinte e

01 liwo de

. Acondicionado em emba em lástica.orto

Prcfeitura Municipal dc Passa c FicúlRN
Praça I)r, Luis Amâneio Ramalho, 80' C€ntro'
CNPJ 08,f+1.982/0001'05 - Passa c Fica/RN
cEP 5921&000
wrrrv.plssaeÍica. rn. gov.br

Unid.

Unid.

páginasr
160

no

l1
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSA E FICA
SECRETARTA MUNTcTPAL nr roucaÇÃo
Rua João Fernandes Sobrinho, N' 75 - Centro.

E - mail: smepassaefica(a,)hotmail.com
cNPJ 30666850/0001-94
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Coleção sistema avalia - 6 ano - proÍ'essor: composto por 01 lirto de

língua portuguesa com no minimo 150 páginas (cento e cinquenta)i 0l
liwo de matemática com no mínimo 150 (cento e cinquenta) páginas:

01 liwo de registro de acompaúamento educacional com no mínimo
48 (quarenta e oito) páginast 01 livro de produção textual com no

mínimo 28 (vinte e oito) páginas. Acondicionado em embalagem
plástica.

LInid
20013

Coleçào sistema avalia - 7 ano - aluno: composto por 0l livro de

língua poÍuguesa com no mínimo 150
páginas (cento e cinquenta);01 livro de matemiítica
com no minimo I 50 (cento e cinquenta) páginas: 0l
lirro de produção textual com no mínimo 28 (vinte e

oito) páginas. Acondicionado em embalagem plástica.

Unid t2

Coleção sistema avalia - 7 ano - professor: composto por 01 liwo de

lingua portuguesa com no mínimo 150 páginas (cento e cinquenta); 01

livro de matemiítica com no minimo 150 (cento e cinquenta) páginas:

01 liwo de registro de acompaúamento educacional com no mínimo
48 (quarenta e oito) páginas; 01 livro de produção textual com no
mínimo 28 (vinte e oito) páginas. Acondicionado em embalagem
plástica

Unid 190
15

Coleção sistema avalia - 8 ano - aluno: composto por 01 lirro de

língua portuguesa com no minimo 130

páginas (cento e trinta)r 0l lirro de maternática com no mínimo 170

(cento e setenta) páginasr 0l lirro de

produção teÍual com no mínimo 28 (vinte e oito)
páginas. Acondicionado em embalagem plástica.

Llnid 12
16

Coleção sistema avalia - 8 ano - professor: composto por 0l liwo de

língua portuguesa com no mínimo 130 páginas (cento e trinta); 01 lil, o

de matemática com no mínimo 170 (cento e setenta) páginas; 01 lii.ro
de registro de acompanhamento educacional com no minimo 48
(quarenta e oito) páginas; 0l livro de produção textual com no mínimo
28 (vinte e oito) páginas. Acondicionado em embalagem p lástica.

).7

Coleção sistema avalia - 9 ano - aluno: composto por 0l lilro de

língua portuguesa com no mínimo 160

páginas (cento e sessenta)l 0l livro de matemática com no mínimo 210
(duzenros e dez) páginas; 0l lirro de ciências da natureza composto
por no mínimo 120 (cento e vinte) páginas; 0l lil,o de ciências
humanas composto por no mínimo 120 (cento e cinte) páginas: 01 Jirro
de produção textual com no mínimo 28 (vinte e oito) páginas.

Acondicionado em embalagem plástica

12
t8

Coleção sistema avalia - 9 ano - proÍêssor: composto por 01 livro de

língua poÍuguesa com no mínimo 160 páginas (cento e sessenta)l 01

liwo de matemática com no mínimo 210 (duzentos e dez) páginas: 01

liwo de ciências da natureza composto por no mínimo i20 (cento e

vinte) páginas; 0l liwo de ciências humanas co () sto r no mtnlmo

Prcfcitura Municipal dc Passu c Fica/RN
Praça Dr. Luis Amâncio Rnnralho, El|, Centro"
CNPJ 08.1{.t.982/0001-05 - Passa e Fica"/RN
cEP 5e2r8-000
wwrv.passaefi ca.rn.gov.br

,r,rl

14

Unid. 180

Unid.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PRf,Ff,ITURA MUNICIPAL DE PASSA E FICA
SECRETARIA MT NICTPAL DE EDUCAÇÃO
Rua João Fernandes Sobrinho. N' 75 - Centro.

E - mail: smepassaeÍica@hotmail.com
cNPJ 30666850/0001-9,r

120 (cento e cinte) páginas; 01 livro de registro de aoompanhamento
educacional com no mínimo 48 (quarenta e oito) páginasi 01 liwo de

produção textual com no mínimo 28 (vinte e oito) páginas.

Acondicionado em embalagem pl:ística

Declaramos que o fornecedor cumpriu lielmente o contratô, entregando todos os

itens qualidade e no prazo deterrninado. não tendo neúum fato até a presente data qu€ o

desabone sua conduta.

Passa e Fica./RN- 29 de Julho de 2024

gF:§lb
Deúhênro.s.in.ôriirrraltunlê
n Âa cáraaÉisít rls
oí.: rolo7âo?4oe:sirr 1 Ô3oo

wt ú'qc.ú htpr://Y.lidàr.in Ãd h,

Maria Célia Félix Soares
Secretária Municipal de Educação

Mâtrícula:100254

Prcfcitura Municipat dc Passa c Fica/RN
Praça Dr. Luís Amâneio Ramalho, E0, Centro.
CNPJ 08.1{{.982/0001-05 - Passa e Fica/RN
cEP 5921&000
wwrr.passaeÍica.rn.gov.br
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TRIBUN'IL DE CONTAS DA UHIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastos. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 0610412026 13'.17:45

Razào Social: ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ: 43.277.164/0001-73

Resultados da Consultâ Eletrônica:
Órgào Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidão ori nal no rtal do órgão stor, cli ucA UI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Àdministrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ór estor, cliqueo TJ I.

Órgâo Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori al no rtal do órgào gestor, cli eA LII

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de junho dc 2017,Lei n" 13.726. de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro de 2016.

Informacões da Pessoa Jurídica:

I
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CNP]: 43.277.164/0001 73
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PROPOSTA DE PREçO

A COMTSSÃO DE UC|TAçÃO DA

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AL

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N.9 0T112026

Processo Administrativo n.e 22026250200A

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de material didáüco-pedagógico sistematizadq destinado ao aprimoramento do processo de

ensino-aprendizagem dos alunos matriculados nas escolas e creches da Rede Municipal de Ensino do Município de Canapi/AL, conforme

condições, quantidades e exigêncies estabelecidas neste Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÁO On llcrtlNtr
NOME: ECO COMERCIO SERVIÇOS LTDA

cNpJ N." 43.277 .16410001-73 INSCRIÇÀO ESTADUAL N.' 07.031637-7

ENDEREÇO: Rua Eng. Aureliano de Paulo N.o 216, LOJA B, Bairro: São Bento- Fortaleza/CE CEP N.' 60.875-625

CIDADE: FORIALEZA UF: CE

TEL (8s) 3021-028s E-mail: rcrxl islribui dora4 7,ir)cmail.conrc

DADOS DA REPRTSENTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO

NOME: DAIANA TELES CARDOSO, Brasileira, Empresária, Solteira, portadora do RG n.' 20071353024 SSPDS/CE

a-6.

3191

((
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CNPI: 43.277.16410001 73

CPF N." 051.184.963-06, Residente á Rua: Cocal n.'296, Bairro: Marechal Rodon, CEP n.'61.652-510 Cidade de Caucaia TEL (85) 99195-6517

DADOS BANCÁRIOS:

BANCO: BANCO DO BRASIL AG N.'2937-8 CONTA CORRENTE N." 37.950-6

€.p

,irtrüND]:r::
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1 COLEÇAO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR O]. LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM NO MÍNIMO
240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 TIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 220 (DUZENTOS E VINTE)

PÁGINAs; 01 LIVRO DE CONTO5 CúSSICOS - RAPUNZEL

COM NO MíNIMO 08 (OITO) PÁGINAS; 01 LIVRO DE

CONTOS CLÁSSICOS-O GATO DE BOTAS COM NO MÍNIMO
os (orro) PÁGrNAs; 01 uvRo DE coNTos cússlco5 -
CTNDERELA COM NO MíN|MO 08 (OlrO) PÁGINAS; ; 01

LIVRO DE CONTOS CúSSICOS - A BELA E A FERA COM NO

MíNrMO 08 (O|TO) PÁGrNAs. ACONDTCTONADO EM

EMBAI-AGEM PúSTICA.

Und 450 83 EDITORA 483,00 217.3 s0.00

Und 40 83 EDITORA 483,002 COTEÇÃO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR O], LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COM

NO MíNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA);01
LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 220 (DUZENTOS

19.320.00

3,lq?
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E VINTE) PÁGINAS; 10 CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO

6OX9O. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA.

3 COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COM NO MíNIMO
260 PÁGTNAS (DUZENTOS E SESSENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁT|CA COM NO MÍN|MO 140 (CENTO E

QUARENTA) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAG EM

PúSTICA.

Und 300 B3 EDITORA 437,00 131.100,00

4 Und 30 83 EDITORA 427.00 12.810,00

5 colEÇÃo S|STEMA AVALIA - 5 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM NO MíNIMO
280 PÁGINAS (DUZENTOS E OITENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO MíNIMO 3OO (TREZENTOS)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE PRODUÇÂO TEXTUAL COM NO

MÍN|MO 28 (VTNTE E O|TO) PÁGINAS. ACONDICIONADO

EM EMBALAGEM PLASTICA.

Und 400 83 EDITORA 499,50 199.800.00

COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 5 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR O], LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM

NO MíN|MO 280 PÁGTNAS (DUZENTOS E OITENTA); 01

LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MíNIMO 3OO

(TREZENTOS) PÁGINAS; O1 LIVRO DE PRODUçÃO TEXTUAL

coM No MíN|MO 28 (VTNTE E OlrO) PÁGlNAS.

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA.

Und 40 83 EDITORA 495,00 19.800,00

319',/

CJ
td-.

COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 4 ANO - PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM

NO MíN|MO 260 PÁGtNAs (DUZENTOS E SESSENTA); 01

LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 140 (CENTO E

QUARENTA) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM

PúSTICA.
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7 colEÇÃo S|STEMA AVALIA - 8 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE LíNCUA PONTUGUTSA COM NO MÍNIMO

240 PÁGINAS (DUZENTO5 E QUARENTA); 01 LIVRO DE

MATEMATTCA COM NO MíN|MO 240 (DUZENTOS E

QUARENTA) PÀGINAS; 01 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL

coM No MÍN|MO 28 (VTNTE E OITO) PÁGlNAS.

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA,

Und 300 Il3 ITD|IORA 438"00 l3 l .400,00

COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 8 ANO. PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COM

NO MíNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA);01
LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MíNIIVIO 240 (DUZENTOS

E QUARENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE PRODUçÃO TTXTUNI

coM No MíN|MO 28 (VTNTE E OITO) PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA

Und 10 B3 EDITORA 438,00 ,+.380.00

I coLEçÃo S|STEMA AVALIA - 9 ANO - ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE LiNGUA PORTUGUESA COM NO MÍNIMO

3OO PÁGINAS (TREZENTOS); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA

coM No MíN|MO 4OO (QUATROCENTOS) PÁGINAS; 01

LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO POR NO

MíNIMo 170 (cENTo E SETENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE

CIÊNCIAS HUMANA5 COMPOSTO POR NO MíNIMO 170
(CENTO E SETENTA) PÁGINAs; 01 LIVRO DE PRODUçÃO

TEXTUAL COM NO MíN|MO 28 (VINTE E OlrO) PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM EMBATAGEM PLÁSTICA.

I Ind 415 83 F,DIToRA 798,00 331 .l 70.00

COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 9 ANO. PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01 LIVRO DE tíNGUA PORTUGUESA COM

NO MÍN|MO 3OO PÁGTNAS (TREZENTOS); 01 LIVRO DE

MATEMÁT|CA COM NO MÍN|MO 4OO (QUATROCENTOS)

Und 15 83 EDITORA 798,00 l1 .970,00

3197
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ECO C0MERCTO E §ERVIÇOS LTDA

CNP ): 43.277 .1.64 / OOOI -7 3

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: RS 1.079.100 (UM MtLH O, SETENTA E NOVE MIL E CEM REAIS)

Prazo de validade desta proposta: 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua apresentação.

Prazo dc entrega./exccução do(s) material(is)/serviços: 15 (quizc) dias úteis, contados do efctivo recebimento da Ordcm de Fomecimcnto, na

quantidade solicitada.

DECLARAMOS QUE:

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza resultante da execução do objeto licitado,

considerando os itens entregues/executados no Local indicado neste Edital.

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do Edital Pregão n-'01112026 e seus Anexos.

Declaramos que os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas. beneficios, tributos, contribuições, seguros e licenças de modo

a se constituírem em única e total contraprestação pela execução do objeto.

Aceitamos, concordamos e que cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações, descritas neste Edital;

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão

de obr4 encargos sociais e trabalhistas. as contribuições fiscais, transporte e seguro. bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras

necessárias a total execução do fomecimento

.,*');§;- "-§
ECO

ÉÁctnas; 01 LrvRo DE crÊNCrAs DA NATUREZA

coMPosro coM No MíNlMo 170 (CENTO E SETENTA)

PÁGINAs; 01 LIVRO DE CIÊNCIAS HI.,MANAS COMPOSTO

coM No MíN|MO 170 (CENTO E SETENTA) PÁGINAS; 01

LIVRO DE PRODUçÃO TEXTUAL COM NO MÍNIMO 28

(vtNTE E O|TO) PÁGrNAs. ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

(/
õ-_-
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[co coMERCl0 E sERVIÇOS LTDA

CNPI : 43.277.164/0001'73

*
1r;--:ri..;i;*,'

ECÕ
em nossâ proposla econômica comprccndcm a intcgralidade dos custos para alendimcnto dos dircitos tlabalhistas assegurados na Constituição

Federal, nas leis trabalhistas. nas normas inÍialegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

dc entrega da proposta

Estamos cientes e concorda com as condições conüdas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

Declaro quc os prcços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despcsas, tais como e sem sc limitar a: custos diretos c indiretos, tributos
incidentes. fretes, taxas de administração, materiais. serviços, encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos trabalhistas.

previdenciários, Íiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta Licitação

Declaramos que nos comprometemos a fornecer todos os materiais necessário conforme determina o Edital e seus anexos, caso sejamos consagrados

vencedores do referido certame

Declaramos que atendemos plenanrente os requisitos de habilitação e concordamos plenamente com o Edital e seus anexos, assim como. tomamos

coúecimento de todo o material necessário para a execução do objeto do referido Pregão Eletrônico.

Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em

lei e em outras normas específicas.

SJ
6a6.

3{97
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FORTALEZA/CE, 06 DE ABRIL 2026
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Assinado de forma
DAIANA TELES disitar por DATANA

CA R DOSO:O5 1 IEALRToso,'s.r 1 B4e63o6

18496306 Dados:2026.04.06
. l0:05:34 -03'00'

Daiana Teles Cardoso
CPF n." 051.184.963-06

Sócia Administradora
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r-npr,arónro
Trata-se de anrílise técnica do material didático estruturado denominado sistema Avalia - 3n

Edição,apresentadopelaECoCoMERCIoESERVICOSLTDA,CNPJN"43.2TT.1641000l.T3.
com a finalidade de subsidiar o processo de ensino e aprendizagem na Rede Municipal de Ensino de

Canapi/Al.
oreferidosistemacontemplaumconjuntointegradodesolugõeseducacionais,incluindo

materiais didáticos para estudantes e professores, avaliações diagnósticas e formativas, plataforma

.- digital de monitoramento da aprendizagem e assessoria pedagógica continuada'

u-a.NÁr,rsr' rECNrcA

PaRrcnn rÉcNICo Pnn.l,cócrco
Interessado: Secretaria Municipal de Educação de Canapi - AL

Assunto: Anrilise e aprovação do material estruturado "sistema Avalia - 3' Edição"

Empresa:ECOCOMERCIOESERVICOSLTDA,CNPJN"43'277'16410001-73

Integração

Após análise criteriosa do material apresentado, veriÍica-se que:

1. Alinhamento Legal e Pedagógico

O material encontra-se em consJnância com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e

com as diretrizes das avaliações extemas, especialmente o SAEB' contribuindo diretamente

para a melhoria dos indicadores educaçionais, como o IDEB'

2. EstruturaDidático'iedagógrca
O Sistema Avalia apresenta organi zaÇão di.ülsca coerente e progressiva' contemplando:

. Desenvolvimento de b.qbilidàiCes por componente curricular;

. Atividades contextúizadas e adequadas às etapas de ensino;

entre teorii e Prática;
leitura, e$ita, irilerpretàçao e raciocínio lógico'

cia e OrgàiiizaÇâô do lVlaterial
Estímulo à

3. Abrangên

O material atende do 9" ano do Ensino Fundamental, inclúndo:

Livros
C

os para L Matemática, Ciências. Materiais e

Humanas e da Natureza;

4.

O sistema co

5.

Recursos complementares de apoio pedagógico'

Sistema de Avaliação e Monitorâmento

ntempla avaliações diagnósticas, de percurso e de saída' permitindo

Acompanhamento contínuo da aprendizagem;

Identifi cação de dificuldades;

Planej amento de intervenções pedagógicas;

G"ruiao de relatórios detalhados por meio de plataforma digital'

Assessoria Pedagógica

Destaca-se a oferta de formação continuada para professores e gestores' com

SECRETARIAMUNICIPALDEEDUcAÇÃo.CNPJ|30888.973/oool.T0.AvenidaJoaquimTêlê.89,centro-canapi/AL
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»Prêfêiturade a §EMED

III-CONCLUSÃO
Diante do exposto, considerando a qualidade pedagógica, o alinhamento às normativas

educacionais vigentes, a estrutura metodológica consistente e a proposta integrada de avaliação e

acompaúamento da aprendizagem, este pârecer técnico é FAVORÁVEL à aprovação e adoção

do material estruturado "sistema Avalia - 3" Edição" na Rede Municipal de Ensino de

Canapi/AL.
Ressalta-se que a implementação do referido sistema poderá contribuir de forma

significativa para o fortalecimento das práticas educacionais e melhoria dos resultados de

aprendizagem dos estudantes.

IV-PÀRECER
Aprova-se, para fins pedagógicos e institucionais, a utilização do material no âmbito da Rede

Canapi-Al, 14 de abril de 2026.
Municipal de Ensino de CanapiiAl: I

ORCULHÕ DE SEA DAOUI! SECRETARIA I'lUNICIPÂL DE EDUCÀçÀO

Jane Ker va

Diretora de Assuntos A os e Educacionais

CPF n" 044.039.624-75

Magna do ascimento Bezerra

Coordenadora do Ensino Fundamental - Anos Iniciais (1' ao 5" ano)

CPF n' 053.796.244-13

Y

Maria Sônia nça Barbosa

Coordenadora do Ensino Fundamental - Anos Finais (6' ao 9' ano)

CPF n" 030.854.864-70

SEoRETARIA MUNIoIPAL DE EDUcAÇÂo - CNPJ 30.888 973/ooo1-70 - Avenda Joaqurm Telê 89' cêntro - canap/AL

acompaúamento técnico, o que fortalece a implementação do material e potencializa os

resultados educacionais.

6. Contribuição para a Qualidade do Ensino

O material demonstra potencial significativo para:

. Elevação do desempenho dos estudantes;

r Fortalecimento da prática pedagógica;

. Orgmização do trabalho docente;

. Melhoria dos indicadores educacionais da rede municipal.

à l,\,
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.ÁL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO í.I/2026
Processo Administrativo No 220262502008

Tipo: REGISTRO DE PREÇo
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 1810312026 10.47:24

LOTE 1

Autor
ÉCO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
83 EOITORA

Valor
490,33

Item: 2 Quant.:40 Unidade: UNIDADES Val. Ref.:490,33

Descrição: coLEÇÃo stsTEMA AVALIA - 2 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR 0',1 LIVRO DE LINGUA
PORTÚGUESA C'OM NO MINIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
r,4íN|MO 220 (DUZENTOS E V|NTE) pÁGtNAS; 10 CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO 60X90. ACONDTCTONADO
E|\,ll E[,4BALAGEM PLASTICA.

Autor
ECO COI\IERCIO E SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
83 EDITORA

valor
490,33

Item:3 Quant.: 300 Unidade: UNIDADES Val. ReÍ.: 442,00

Descriçáo: coLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LíNGUA
PORTUGUESA COM NO IVIíNIMO 260 PÁGINAS (DUZENTOS E SESSENTA); 01 LIVRO OE MATEMÁTICA COM NO

- 
N/ÍNrMo 140 (cENTo E QUARENTA) pÁGrNAS. Ácottotctonnoo EM EMBALAGEM PLÁsrlcA.

Autor
ECO COMÉRCIO E SERVICOS LTDA

Valor
442,O0

Item:4 Quant.: 30 Unidade: UNIDADES Val. Ref.: 432,00

Descrição: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - PROFESSOR: COI,4POSTO POR 01 LIVRO DE L|NGUA
PORTÜGUESA CbM NO MiNIMO 260 PAGINAS (DUZENTOS E SESSENTA); O'I LIVRO D-E MATEMÁTICA COM NO
N,,IÍNIMO 140 (CENTO E OUARENTA) PAGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.

Aulor
ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
83 EDITORA

Valor
432,00

Item:5 Quant.: 400 Unidadê: UNIDADES Val. Reí.: 505,00

Descricâo: coLECÃO SISTEMA AVALIA - 5 ANO - ALUNo: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LíNGUA
PORTUGUESA C.OM NO MÍNIMO 280 PÁGINAS (DUZENTOS E OITENTA): O1 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
MíNI[,lo 3oo (TREZENToS) PÁGINAS; O1 LIVRO DE PRODUÇÂO TEXTUAL COM NO MINIMO 28 (VINTE E OITO)
PÁGINAS. AcoNDICIONADO EM EMBALAGEM PúSTICA.

Marca/Modelo
B3 EDITORA

Valor
505,00

Marca/Modelo
83 EDITORA

Val. Ref.: 500,00Item: 6 Quant.:40

Item: í Quant.: 450 Unidade: UNIDADES Val. Ref.: 490,33

Descricâo: coLECÃO SISTEMA AVALIA - 2 ANo - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA
PORTÚGUESA C.OM NO I'.4INIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO

- r,4ÍNti,4o 22o_(DUzENTos E vrNTE) pÁctNAS; o1 LrvRo DE coNTos cússtcos - RAPUNZEL coM No MíNrMo
08 (otro) pÁGtNAs; 01 LrvRo DE coNTos cLÁsstcos - o GATo DE BorAS coM No MÍNlMo 08 (olro)
PÁGINAS; O1 LIVRO DE CONTOS CúSSICOS - CINDERELA COM NO M|NIMO 08 (OITO) PÁGINAS: : 01 LIVRO
DE CONTOS CLÁSS|COS - A BELA E A FERA COM NO tMiNtMO 0S (OrrO) PÁG|NAS. ACONDICIONADO EM
EMBALAGEI\4 PLÁSTICA.

Autor
ECO COI\,4ERCIO E SERVICOS LTDA

Unidade: UNIDADES

1dê3
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

DescriÇâo: CoLEÇÃO SISTEMA AVAIIA - 5 ANO - PROFESSoR: CoMPOSTO POR 01 LIVRO DE IÍNGUA
PORTÚGUESA CóM NO N4íNIMO 2SO PÁGINAS (DUZENTOS E OITENTA); O1 LIVRO DE IV1ATEMÁTICA COM NO
IV]iNIMO 3OO (TREZENTOS) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MÍNIMO 28 (VINTE E OITO)
PÁGINAS, ACONDICIONADO EI\,4 EMBALAGEM PúSTICA,

Marca/Modelo
83 EDITORA

Valor
500,00

Item:7 Quant.: 300 Unidade: UNIDADES Val- Ref.: 442,00

DESCTiçãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 8 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA
PORTUGUESA CbM NO MÍNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO OE MATEMÁTICA COM NO
IV|NIMO 240 (DUZENTOS E OUARENTA) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MíNIMO 28
(VINTE E OITO) PÁGINAS, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PúSTICA.

Autor
\J ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Mârca/Modelo
83 EDITORA

Valor
442,0A

Itêm:8 Quant.: 10 Unidade: UNIDADES Val. Ref.: 442,00

DescriÇáo: CoLEÇÃO SISTEMA AVALIA - I ANO - PROFESSOR: CoMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA
PORTÚGUESA C'OI\,4 NO I\À íNIMO 240 PAGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
I\,4iNII\4O 240 (DUZENTOS E OUARENTA) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MÍNIMO 28
(VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PúSTICA.

Autor
ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Marca/Modêlo
83 EDITORA

Valor
442,00

Item:9 Quant.:415 Unidade: UNIDADES Val. Ref.:804,00

DESCTiçãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 9 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LíNGUA
PORTÚGUESA CôM NO IVINIMO 3OO PÁGINAS (TREZENTOS): 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 4OO

(QUATROCENTOS) pÁcrNAS; O1 LTVRO DE CrÊi\rCrAS DA NAÍUREZA COMPOSTO POR NO M|NTMO 170 (CENTO
Ê serenrn) pÁGrúAS; 01 LrvRo DE crÊNCrAs HUMANAS cotvlPosro PoR No MiNtMo 170 (cENTo E

SETENTA) PÁGINAS; O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MíNIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.

Autor
ECO COI\,1ERCIO E SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
83 EDITORA

valor
804,00

._ ltem: 10 Quant.: 15 Unidade: UNIDADES Val. Ref.: 804,00

DESCTiçãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 9 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA
PoRTUGUESA C-OM NO MÍNtÀ/'rO 3OO PÁGTNAS^ (TREZENTOS); 01 LTVRO DE MATEMÁTICA COt\,l NO MINIMO 400
(AUATROCENTOS) PÁGINAS; Oí LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO COM NO MíNIMO 170 (
CENTO E SETENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE CIÊNCIAS HUMANAS COMPOSTO COM NO MÍNIMO 170 (CENTO E
SETENTA) pÁctNAs; O1 LTVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL Coiil NO MíNIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.

Autor
ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Marca/Modelo
83 EDITORA

Valor
804,00

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA
tlotário: O2tO4l2O26 14:37 Documênto: PÍoposta em papêl timbrado, assrnada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.coíe.windows.nerpaíicipantdocumênts/6127flc'1êe6a4e07870cb441dfscd'1c2.pdí

2de3

Autor
ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

DOCUMENTOS ANEXADOS



,lJ
õ

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE SESSÃO

PREGÂO ELETRÔNICO NO 1112026
Processo Administrativo No 220262502008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicaçã o: 1810312026 10.47 :24

MOVIMENTOS DO PROCESSO
26/03/202609:18:01 MENSAGEM PREGOEIRO

Considerando que o dia 0310412026, data inicialmente designadâ para a realização do certame, recai em feriado, fica a sessão
aemarcada rao rimearo dia útil su uente, al s a, 0610412026, nos te.mos do item 15 do edital.
0210412026 14:37:58 CADASTRO DE PROPOSTA cotú IO E SERVICOS LTDA

06/04/202609:33:47 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
06/04/202609;34:09 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está aberta, a dis uta será iniciada
0610412026 '10:01 :1 1 MENSAGEM PRE EIR

O participãnte ECO COI\rERClO E SERVICOS LTDA Íoi convocado a apresentar seus documentos de habilitaç.áo até 0610412026
12:01
0610412026í0:01:31 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor ativou o anexo de documentos complementares
061041202610:01:35 MENSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares para 06/0412026 12101 :35
06/0/U202611:00:48 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA adicionou o arquivo 2c0d8f065432454f8ce660a'16b474b51 .pdf aos documentos
complementares
0610412026 11:í5:24 MENSAGEM PREGOEIRO

O participânte ECO COI\,íERCIO E SERVICOS LTDA adicionou o ârquivo 053219663e784efc90bf1 10abgeae7a6.pdf aos documentos
complementares
061041202613:51:57 MENSAGEM PREGOEIRO

Declaro o licitante ECo Coi,4ERClO E SERVIcos LTDA, devidamente hâbilitado no certame
06/04i2026í3:52:14 MENSAGEM PREGOEIRO
o rocesso sêrá êncâminhado a Íase de manifesta de recursos
0610412026í.4:26:22 MÉ ÉM PREGOEIRO

Fica o licitante ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA, convocado para apresentação das amostras do lote ganho, no prazo de três
dias úteis. Ressalto ue o licitante deverá se atentar o item 07 do termo de referencia
0610412026 'l4i27i GEM PREGOEIRO

A sessão está suspensa e a retomada ocorÍerá âpós apresentação das amostrâs, a data da retomadâ será mmunicado no chat com
antecedência mÍnima de 24 horas.
1510412026 11:44:55 MENSAGEM PREGOEIRO

Convoco os interessados ara a retomada de sessão que se dará em '17104/2026 as 09:00h
o'l710412026 O9:O2152 MENSAGEM PRE

Bom dia, senhores licitantes.
1710412026090311'l MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomâda.
17104/202609:03:39 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo PARECER TECNICO df foi adicionado ao rocesso
't7 10412026 09:06123 MENSAGEM R o o
De acordo com o parecer técnico anexo a platalorma, as amostras apresentadas pelo licitante ECO COMERCIO E SERVICOS

Nada mais havendo a tralar, informo que a sessáo está encerrada o processo será encaminhado para adjudicação e homologação
pela autoridade com petente

Gerado em: 1710412026 14t46:38 1de4

LTDA, foram devidamente apÍovadas-
17l
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LOTE .I - ADJUDICADO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: '1 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

Descrição: coLEÇÃo stsTEt\.4A AVALIA - 2 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 0',1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM NO
i,4ÍN[r4ô 240 PÁGTNAS (DUzENTos E aUARENTA); 0i LtvRo DE MATEMÁT|oA coM No r,,riNlMo 220 (ouzENTos E VINTE)
PAGINAS; O1 LIVRo DE coNToS cúSSIcoS - RAPUNZEL cOM No MíNIMO 08 (OITO) PÁGINAS| O1 LIVRO DE CONTOS
CúSSICoS - o GATo DE BoTAS co|\,4 No I\,4INIMO 08 (OITO) PÁGINAS; 01 LIVRO DE CONTOS CúSSICOS _ CINDERELA
COI\,I NO I\,4íNIMO 08 (OITO) PÁGINAS; ; 01 LIVRO DE CONTOS CúSSICOS _ A BELA E A FERA COM NO MINIMO 08 (OITO)
PAGINAS. ACoNDICIONADO E[,4 EMBALAGEM PúSTICA.
Quantidade: 450 Valor Unit.: 483,00 Valor Totãl: 217.350,00

Item:2 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo

DescriÇão: coLÉÇÃo stsTEMA AVALTA - 2 ANO - PROFESSORi COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM
No MíNti,to 240 ÉÁotruas (ouzeruros E QUARENTA); oi LtvRo DE MATEMÁT|CA coM No MlNtMo 220 íDUzENTos E

\.,VINTE) PÁGINAS; 1O CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO 6OX9O. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.
Quantidade: 40 Valor Unit.: 483,00 Valor Total: 19.320,00

Item:3 Unidade: LJNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTiCàOi COLECÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - ALUNOI COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LINGUA PORTUGUESA COM NO
MÍN|Mô 260 pÀGiNAS (DUzENTos E SESSENTA); 01 LrvRo DE |\TATEMÁT|CA corú No MiNtMo '140 (cENTo E QUARENTA)
PAGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÂSTICA.
Quantidade: 300 Valor Unit.: 437,00 ValorTotal: í31.100,00

Item:4 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo

Item:5 Unidade: UNIDADES l,4arca: 83 EOITORA lvlodelo:

DescriÇâo: colEÇÃo slsTEMA AVALTA - 5 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA PORTUGUESA COM NO
úirurr1lô zao pÁGiNAS (DUzENÍos E otrENTA); 01 LtvRo DE MATEMÁT.IcA coM No MíNtMo 3oo (TREzENToS) PÁGINAS; 01

LIVRo DE PRoDUÇÃo TEXTUAL co|\,4 No MINIMo 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEi,
PúSIICA,
Quantidade: 400 Valor Unit.: 499,50 ValoÍTotal: 199.800,00

Item:6 Unidader UNIDADES Marca: 83 EDIÍORA Modelo

Desc.iÇão: colEÇÃo stsTEMA AVALIA - 5 ANo - pRoFESSoR: coMposTo poR 01 LtvRo oE LiNGUA PoRTUGUESA coM
No r/ii N,to 280 ÉÁGtNAS (DUzENTos E orrENTA); o1 LtvRo DE MATEMÁTtcA coM No MÍNtt\ilo 300 (TREZENToS)
pÁcrNAS; 0.1 LtvRo DÉ pdoDuÇÃo rExruAL cor\,4 No À,4ÍNtMo 28 (vrNTE E orro) PÁG|NAS. AcoNDtctoNADo EM

\-.EN,4BALAGEM PúSTICA.- Quantidadei 40 Valor Unit.: 495,00 Valor Total: 19.800,00

llem: 7 Unidade: UNIDADES MaÍca: 83 EDITORA Llodelo

DescÍiÇão: colEÇÃo slsrEMA AVALTA - 8 ANo - ALUNo: coMposro poR 01 LtvRo DE LÍNGUA PoRTUGUESA coM No
l,4ir,rrvô zao pAciNAS (DUzENTos E quARENTA); 01 LtvRo DE MATEMATTCA coM No MlNti,to 240 (DUzENTos E

ouARENTA) pÁctNAs: O1 LTVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MlNIr,4O 28 (VINTE E OITO) PÁG|NAS. ACONDICIONADO
EIV EI\,1BALAGEI,4 PLÁSTICA.
Quantidade: 300 valor Unit.: 438,00 valorTotal: 131'400,00

Item:8 Unidade: UNIDADES i.4arcai 83 EDITORA Modelo

DescriÇáo: coLEÇÃo slsrÉNrA AVALTA - 8 ANo - pRoFESSoR: coMposro PoR 01 LlvRo oE LíNGUA PoRTUGUESA coM
úo nrti'irúo z+o ÉÁotruns louzetros E QUARENTA); 01 LlvRo DE l\,lATEMÁTlcA coM No MlNlMo 240 (DUzENTos E

QUARENTA) PAGINAS| 01 LIVRo DE PRoDUÇÃo TEiTUAL cOM NO MINIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO
EM EI\,4BALAGEM PLASTICA.
Quantidade: 10 Valor Unit.: 438,00 Valor Total: 4.380,00

Item:9 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo

DescriÇão: colEÇÃo stsrEMA AVALTA - 9 ANo - ALUNo: coMposro poR 01 LtvRo DE LÍNGUA PoRTUGUESA coM No
úir.riúôeoó pÁêlr!Ás(iRÉzENTos); o1 LrvRo DE l,4ArEMÁTrcA coM No MÍNtMo 400 (ouArRocENTos) PÁGlNAs; 01

LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO POR NO M|NIMO 170 (CENTO E SETENTA) PAGINAS; O1 LIVRO DE

ctÊNcIAS HUI\,IANAS CoIvIPoSTo PoR No MÍNIMo 170 (cENTo E SETENTA) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL
cor\,4 No i,4íNrMo 28 (vrNTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.
Quantidade: 415 Valor unit.: 798,00 Valor Total: 331.170,00

Gerado emr 17 10412026 14:46:34 2de4

DescriÇão: coLEÇÃo stSTEMA AVALIA - 4 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LINGUA PORTUGUESA COM
No t\,ÍiilMo 260 ÉÁcrr'tls louzeruros E SESSENTA); 01 LtvRo DE MATEMÁT|CA coM No MÍNtMo 140 (cENTo E

QUARENTA) PÁGINAS. ACONDICIONADO ÊI\4 EMBALAGEM PLASTICA,
Quantidade: 30 ValoÍ Unit.: 427,00 Valor Total: 12 810,00
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Item: '10 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DCsCTiÇáO: COLEÇÃO SISTEÀ.'IA AVALIA .9 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COi,4
NO tVtiN \íO 3-00 ÉÁG|NAS TTREZENTOS): O1 L|VRO DE MATE|\,4ÁICA COM NO MINTMO 4OO (OUATROCENTOS) PÁGINAS; 01
LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO COM NO MINIMO 170 ( CENTO E SETENTA) PAGINAS: O1 LIVRO DE
CIÊNCIAS HUMANAS COMPOSTO COM NO MINIMO 170 (CENTO E SETENTA) PÁGINAS: 01 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL
coM No t\,4iNrMo 28 (V|NTE E OtTO) PÁGtNAS. ACONDTCIONADO Ei,4 EMBALAGEi,4 PúSTICA.
Quantidade: 15 Valor Unit.:798,00 Valor Total: 'l í .970,00

cLASSTFTCAçÂO

Razáo Social Num Documento oturta lniciat oferta Final DtÍ.(%) ME

1 ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA 503 43.277 .164t0001 -73 1.090.561,70 1.079.100,00 Náo

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oturta lnicial Ofêrta Finâl Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documênto oferta lniciat oferta Final Dtf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

1810312026 10t47i23 PUBLICADo

18103t2026 í4:00:00 RECEPçÃO DE PROPOSTAS

03/04/2026 08:30:00 AGUARDANDO DISPUTA

0610412026 09:34:30 DISPUTA

06/04i 2026 09:34:30 LANCE ECO COI,4ERCIO E SÊRVICOS LTDA (PARTICIPANTE 503) í.090.561,70

06/04/2026 09:41:í9 LANCE ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 503) 1.080.080,00

o6to4t2o26 o9t44t30 NOTIF|CAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor ofeÍta deve verificar e readequar seus valoÍes unitários para este lote.

06/04/202609:44:30 NOTIF|CAçÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta dê etapa de lances é ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

06/04/202609:44:30 JULGAMENTO

Para comp or o cadastro de reserya deste lote, clique no botáo Cadastro Reserva

$610412026Ogi45i52 MENSAGEM PREGOEIRO

'-PARA PARTICIPANTE 503: Convoco o licitante, para que se possível apresente uma melhor proposta para o lote arremalado,
aguardo manifeslaÇáo no prazo de 10 minutos
06/04/2026 09:48:21 MENSAGEM ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 503)

Prezada Pregoeiro, e
em consequencia do

m virtude da qualidade do material, a despesas com transporte, pri
aumento do combustÍvelesse é o menoÍ preço que podemos apre

ncipalmente êm virtude do aumento do frete
sentaÍ. Pedimos comprreensão de V.Sa.

06/04/2026 09:58:42 LANCE ECO COIiIERCIO E SERVICOS LrDA (PARTICIPANTE 503) 1.079.100,00

0ô/04/2026 09:59:41 MENSAGEM ECO COI\,4ERCIO E SERVICOS LTDA (PARTICIPANTE 503)

Reanalisamos e prop omos novos valores. EspeÍando que atendemos a solicitação de V.Sa

o6to4l2q26 10:00:28 HABILITAçÃO

o6to4t2o26 10:oo:28 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Para compor o cadastro dê reserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

06104120261O:O3i27 NOTIFICAçAO SISTEMA
Valores unitários definidos pelo vencedor.

o6to4l2o2613:52:í 6 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

OGlO4l2O26 í4:07:17 EM ADJUDICAÇÃO

0610412026 í4:22:29 NOÍlFlCAÇÃO
Valores unitários deÍinidos pelo vencedor

Gerado em: 1710412026 14:46t38

SISTEt\,44

1710412026 14:46:38 ADJUDICADO

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

06/04/202609:44:30 NOTtFtCAÇÃO SISTEI\,1A
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PREGOEIRO: GILMO ÀíALTA DE MENEZES

Gerado em: 1710412026 14146:38 4de4
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DESCTICãO: COLECÂO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COI\iI NO
MINIMô 240 PAG1NAS (DUZENTOS E QUARENTA): O1 LIVRO DE MATEMÂTICA COM NO I\,4ÍNIMO 220 (DUZENTOS E VINTE)
PÁGINAS: O' LIVRO DE CONTOS CLÁSSICOS - RAPUNZEL COM NO MINIMO 08 (OITO) PÀGINAS; 01 LIVRO DE CONTOS
cússtcos - o cAÍo DE BoTAS coM NO MiNhilO 08 (O|TO) PÁGINAS; 01 LIVRO DE CONTOS CLÁSSICOS - CINDERELA
COI/] NO I\í|NIMO 08 (OITO) PÁGINAS; ; O1 LIVRO DÉ CONTOS CúSSICOS - A BELA E A FERA COM NO MíNIMO 08 (OITO)
PÁGINAS, AcoNDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA,
Quantidade: 450 Valor Unit.: 483,00 Valor Total: 217.350,00

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 11/2026
Processo Administrativo No 220262502008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GlLl\,4O MALTA DE MENEZES

Data dê Publicação: 1810312026 10:47:24

LOTE 1 - ADJUDICADo - 17 10412026 í4:46:38
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item:1 Unidade: UNIDADES Marca: 83 ED TO RA Modelo

ffi Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTICàO: COLECÃO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - PROFESSOR: COMPOSÍO POR O1 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COIú
NO I\,4ÍíiIMO 240 ÉÁCIIES (OUZEUTOS E OUARENTA): O1 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MINIMO 220 (DUZENTOS E
VINTE) PÁGINAS; 1O CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO 6OX9O. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.
Quantidade: 40 Valor Unit.: 483,00 Valor Total: 19.320,00

Item: 3 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTIçãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUÉSA COM NO
MÍNIMô 260 PAG1NAS (DUZENToS E SESSENTA);-01 LIVRo DE MATEMÁTICA COM NO MíNIMO 140 (CENTO Ê QUARENTA)
PÁGINAS. ACONDICIONADO EMl EMBALAGEI\,4 PLASTICA.
Quantidade: 300 Valor Unit.:437,00 ValorTotal: 131.100,00

Item:6 úidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

DESCTiCâO: COLECÃO SISTEi.4A AVALIA _ 5 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM
No MiNtMo 280 ÉAoruns louzeruros E orrENTA); o1 LlvRo oE MATEMATTcA coM No MíNtMo 300 (TREZENToS)
pÁctNAS; 01 LtvRo DE pioDuÇÃo TEXTUAL coú r.ro tr.,llttttr.lo za (vtNTE É otro) PÁctNAS. AcoNDlcloNADo EM

EMBALAGEM PúSTICA.
Quantidade: 40 Valor LJnit.: 495,00 Valor Total: 19.800,00

Item:4 Unidade: UNIDADES lvlarca: 83 EDITORA Modelo:

DCSCT|ÇáO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 4 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM
No MÍfutMo 260 ÉÁctr'rls iouzeuros E sESSENTA); 01 LtvRo DE r\,4ATEr\rÁTrcA coM No MlNlMo 140 (cENTo E

EUARENTA) PÁGINAS. ACONDICIONADO EI,4 EMBALAGEM PLASTICA.
\/Quantidade: 30 valor Unit.: 427,00 valor Total: 12.810,00

ffiaÍca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTiCãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA . 5 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LINGUA PORTUGUESA COM NO

úir,tivô zao pÁG'INAS (DUzENros E otrENTA); o1 LrvRo DE MATE[rÁr_rcA coM No MiNtMo 3oo (TREzENros) PÁclNAS; 01

LIVRO DE PROOUÇÃO TEXTUAL COM NO MIN|MO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM
PúSTICA.
Ouantidade: 400 valor Unit.: 499,50 valor Total: 199.800,00

Item: 7 tJôidâdê: UNIDADES Marca: 83 ÉDlÍORA lVodelo

DESCNCãO: COLECÃO SISTETVIA AVALIA _ 8 ANO . ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COM NO
MiNtMb 240 pÁGiNAS (DUzENTos E QUARENTA): 01 LrvRo oE MATEMÂT|CA coM No MÍNtMo 240 (DUzENTos E

QUARENTA) PÁGINAS. O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MÍNIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO
E[,ll EI\,4BALAGEI\.4 PLASTICA,
Ouantidade:300 valor Unit.: 438,00 vâlorTotal:131.400,00

Gerado ern: 1710412026 14146:38 l dez
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Item: I Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTiÇãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 8 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM
No MiNIMo 240 PAGINAS (DUZENToS E oUARENTA): 01 LIVRo DE MATEMÁTICA COM NO MÍNIMO 240 (DUZENTOS E

QUARENTA) pÁGtNAs: 01 LrvRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM No MÍNrMo 28 (vlNTE E orro) PÁcrNAS. ACoNDtctoNADo
EM EN'BALAGEM PLASTICA.
Quantidade: 10 Valor Unit.: 438,00 Valor Total: 4.380,00

Item:9 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo

DESCT|CãO: COLECÃO SISTEi,4A AVALIA _ 9 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR O'I LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COM NO
v|I'III',Iô eoo PÁGINAS (TREZENToS)| o1 LIVRo DE MATEMÁTICA COM NO MINIi,4O 4OO (QUATROCENTOS) PÁGINAS: 01

LIVRo DE CIÊNCIAS DA NATUREZA coMPoSTO POR NO MiNIMO 170 (CENTO E SETENTA) PAGINAS; 01 LIVRO DE
CIÊNCIAS HUMANAS coÀ,4PoSTo PoR No MINIMO 170 (CENTO E SETENTA) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL
co[,4 No N,4ÍNt[/o 2s (vrNTE E otro) pÁc|NAS. AcoNDlcloNADo EM E|\,4BALAGEI,4 PLAsrlcA.
Quantidade; 415 Valor Unit.:798,00 ValorTotel:331.170,00

Itemr 10 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA [,4odelo

DESCT|ÇãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 9 ANO . PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUESA COI\'4

. tto vÍfurN,lo soo ÉÁorNls lrRezrruTos); 01 LtvRo DE N,TATEMÁTIcA coNl No MíNrMo 400 (ouATRocENTos) PÁGINAS; 01

- LIVRo DE CIÊNCIAS oI I.IÀruRezI covPoSTO COI\,4 NO MÍNIMO 170 ( CENTO E SETENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE
ctÊNctAS HUMANAS cot\,4posro coi, No 

^,4ÍNtMo 
170 (cENTo E SETENTA) pÀGrNAs: o1 LrvRo DE PRoDUÇÃo rExruAL

co[,,r No N,4íNtMo 28 (vtNTE E orro) pÁGtNAS. AcoNDtcloNADo EM EMBALAGEM PúsrlcA.
Quantidade: 15 valor Unit.: 798,00 Valor Totâl: 1 'l 970,00

cLASStFICAÇÃO
Razão Social Num Documênlo Oferta lnicial Oferta Final DiÍ.(%) ME

1 ECO COI\,4ERCIO E SERVICOS LTDA 503 43.277 .16410001 -73 1.090.561,70 1.079.100,00 Não

DESCLASSTFTCÂDOS

Râzãô Sociel Num Oocumento OÍerta lnicial Oíerta Final Dif.(%) ME

Oferta lnicial OÍerta Final DiÍ.(%) ME

PREGOEIRO: GILMO |\4ALTA DE MENEZES

GeÍado ern: 1710412026 14:46:38 2de2
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INABILITADOS

Razão Social Num Documênlo
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Item:1 Unidade: UNIDAD

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 1710412026 14:46:46
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Marca: 83 EDITORA Modelo

DESCTiCãO, COLECÀO SISTEMA AVALIA - 2 ANO . ALUNO: COMPOSTO POR O' LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM NO
N4iNtMô 240 PAG1NAS (oUZENTos E oUARENTA):01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO M|NIMO 220 (DUZENTOS E VINTE)
PÁGINAS; 01 LIVRO DE CONTOS CúSSICOS _ RAPUNZEL COM NO MINII\,4O 08 (OITO) PAGINAS; O1 LIVRO DE CONTOS
cússrcos - o GATo DE BoTAS cor\4 No MiNrMo 08 (orTo) PÁG|NAS| o1 LrvRo DE coNTos cLÁsslcos - CINDERELA
cot\4 No MÍNtMo 08 (otTo) pÁGtNAS; ; o'1 LrvRo DE CONTOS CúSS|COS - A BELA E A FERA COM NO MíNIMO 08 (OITO)
PÁGtNAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEI\4 PúSTICA.
Quantidade: 450 Valor Unit.: 483,00 Valor Totali 2'17.350,00

Item: 2 Unidade: UNIDADES À,4ârca: B3 EDITORA Modelo

DESCfiÇãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LiNGUA PORTUGUESA COM
NO I,4ÍíIMO 240 ÉÁG|NAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁICA COM NO MÍN|MO 220 (DUZENTOS E
VINTE) PÁGINAS; 1O CARTAZES EDUCATIVOS MEDINDO 6OX9O. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.
Quantidade: 40 Valor Unit.: 483,00 Valor Total: 19.320,00

Item: 3 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTiçáO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO . ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORÍUGUESA COM NO
MININ,Iô 260 PÁGJNAS (DUZENToS E SESSENTA);-01 LIVRO DE MATEMÁTICA COIU NO M|NIMO 140 (CENTO E OUARENTA)
PÁGINAS, ACONDICIONADO EI,,I EMBALAGEI\,4 PLASTICA.
Ouantidâde: 300 Vâlor Unit.:437,00 ValorTotâl: 131.100,00

llem: 4 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA [.4odelo

DCSCTiÇãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM
NO Míí]IMO 260 PÁGINAS (DUZENTOS E SESSENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO MINIMO 140 (CENTO E
IUARENTA) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEI\,4 PLÂSTICA.

\-Quantidade: 30 Vator Unit.:427,00 valor Total: 12.810,00

Item: 5 LJnidader UN DADES Marca: B3 EDITORA Modelo

DESCTiÇãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 5 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LíNGUA PORTUGUÊSA COM NO
MíNtr\,lô 280 pÁGtNAS (DUzENTos E orrENT.A); ot LrvRo DE MATEMATTCA coM No MíNlMo 300 (TREZENToS) PÁGINAS; 01

LIVRO DE PRODUÇÃO.TEXTUAL COM NO MiNIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM
PúSTICA.
Quantidade: 4OO Valor Unit.: 499,50 Valor Total: '199.800,00

Item; 6 Unidade: UNIDADES Marca: B3 EDITORA Modelo

De§criÇão: coLEÇÃo stsTEtvlA AVALiA - 5 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LiNGUA PORTUGUESA COIV
NO MINtMO 280 pActNAS (DUZENTOS E OtTENTA); 01 LrVRO DE MATEMÁTrCA COM NO MíNlN4O 300 (TREZENTOS)
PAGINAS, O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO M|NIIUO 28 (VINTE E OITO) PAGINAS, ACONDICIONADO EM

EMBALAGEI\,4 PúSTICA.
Quantidade: 40 Valor unit.: 495,00 Valor Total: 19.800,00

Item:7 Unidade: UNIDADES Marca: B3 EDITORA À/odelo

DESCTiCãO COLECÃO SISTEMA AVALIA _ 8 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COIV NO
MIN|Mô 240 pÁc'iNAS (DUzENTos E QUARENTA); o1 LtvRo DÊ MATEMÁT|CA coM No MÍNlMo 240 (DUzENTos E

OUARENTA) PÁGINAS; O1 LIVRO DE PRODUÇÃO'TEXTUAL COM NO MINIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO
EM EMBALAGEM PLASTICA,
Quantidade: 300 Valor Unit.: 438,00 Valor Total: 131.400,00

Gerado em: 1710412026 14t46:46 1de2

ATA DE HOMOLOGAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO ,I,I/2026

Processo Administrativo No 220262502008
Tipo: REGISTRO DE PREÇO

PREGOEIRO: GlLt,4O MALTA DE l\,'IENEZES
Data de Publicaçáo: 1810312026 '10:47 .24
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Item: 8 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DCSCTiÇãO: COLEÇÁO SISTEMA AVALIA - 8 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O't LIVRO DE LINGUA PORTUGUESA COM
No [,4INIi\,1O 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRo DE MATEMÁTICA coM No MINIMo 240 (DUzENTos E
QUARENTA) pÁcrNAS; 01 LrvRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM No MíNrN,ro 28 (vtNTE E otro) pÁGtNAs. AcoNDtctoNADo
EM EMBALAGEM PLÁSTIcA.
Quantidade: 10 Valor Unit.: 438,00 Valor Total; 4.380,00
Item: 9 Unidade: UNIDADES Marcê: 83 EDITORA Modelo:
DESCTIçàO, COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 9 ANO . ALUNO: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LÍNGUA PORTUGUESA COM NO
MiNIÀ,4o 3OO PÁGINAS (TREzENToS); 0,1 LIVRo DE MATEMÁTIcA coM No MINIi/o 4OO (oUATRocENToS) PÁGINAS; O1

LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO POR NO MiNIMO 170 (CENTO E SETENTA) PÁGINAS; O1 LIVRO DE
CIÊNCIAS HUMANAS COI\,4POSTo POR No MINIMo 170 (cENTo E SETENTA) PÁGINAS; O1 LIVRo DE PRoDUÇÃo TEXTUAL
coN,,l No MÍNrMo 28 (vtNTE E orro) pÁGtNAS. AcoNDtcroNADo EM evaelÀcei,4 púsrtcl.
Quantidadê: 415 Velorunit.: 798,00 ValorTotal:331.170,00
Item: 10 Unidadei UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTiçãOi COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 9 ANO . PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LiNGUA PORTUGUESA COM
No MÍNII,,Io 3OO PAGINAS (TREzENToS)i O1 LIVRo DE MATEMÁTICA coM No MÍNIMo 4OO (QUATRocENToS) PÁGINAS; O1

-LrvRo DE cIÉNCTAS on ulrunEza coúposro cor\,r No N,ríNrMo i70 ( cENTo.E sETerurÀ1 eActNls; ot lrüR_o oe
C|ÊNCTAS HUMANAS cor\,rposTo coM No MÍNtMo 170 (cENTo E SETENTA) PÁGTNAS; 01 LtvRo DE pRoDUÇÃo TExruAL
coN4 No NríNri,,ro 28 (vrNTE E orro) pÁGrNAS. AcoNDrctoNADo EM EMBALAGEM púsTtcA.
Quantidade: 15 Valor LJnit.: 798,00 Valor Total: I 1.970,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta lnicial OÍêrta Final Dlf.{%) ME

,I ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA 503 43.277.164t0001-73 1.090.561,70 1.079.100,00 Não

DESCLASSIFICADOS

Razão Sociâl Num Documento OfeÉa lnicial OÍerta Final olÍ.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documenlo OÍerta lnicial Oieía Final DiÍ.(%) ME

AUTORIDADE: JOSELIA À,1ELO DE Lll\,tA

Gerado em: 1710412026 1446:46 2de2
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1í /202ô
Processo Administrativo No 220262502008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 181O312026 10:47:24

TOTAL DO PROCESSO: í.079.100,00

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA 43.277 .164t0001-73 1.079.'t 00,00

LOTE 1 Quant.: 1 Num: 503 Lance: 1.079.100,00 Total:1.079.100,00
v ltem: 1 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

Descrição: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 2 ANO - ALUNO: COIIPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA
PORTUGUESA COi,4 NO MíNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
[/iNIMo 220,(DUZENToS E VTNTE) PÁGINAS; O1 LIVRo DE coNToS CúSSICOS _ RAPUNZEL COM NO MINIMO
0s (orTo) pÁcrNAS; 01 LrvRo DE coNTos cússrcos-o GATo DE BoTAS coM No MlNlMo 08 (olTo)
PÁGTNAS; 01 Ltv_Ro DE coNTos cússtcos - C|NDERELA cor\í No MÍNrMo 0B (orro) pÁctNAS; ; 0'l LtvRo
DE CONTOS CúSS|COS - A BELA E A FERA COÀ/ NO MÍNIMO 08 (OITO) PÁGINAS. ACONDICIONADO EM
EIlIBALAGEM PLÁSTICA.

Quantidade: 450 Val. Ref.: 490,33 Valor Unit.:483,00 Total ltem: 217.350,00

Item: 2 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCT|çáO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 2 ANO. PROFESSOR: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LíNGUA
PORTUGUESA COM NO MíNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E QUARENTA); O,I LIVRO DE MATEMATICA COM NO
MlNrMo 220 (DUzENTos E vtNTE) pÁctNAS; 10 CARTAZES EDUcATrvos MEDTNDo 60x90. AcoNDrctoNADo
EM EMBALAGEM PLASTICA.

Quantidade: 40 Val. Ref.:490,33 Valor Unit.:483,00 Total ltem: 19.320,00

Item: 3 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

Descrição: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 4 ANO - ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LINGUA
PORTÚGUESA CÓM NO MíNIMO 260 PÁGINAS (DUZENTOS E SESSENTA); O'1 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO

-'[,4ÍNtMo 140 (cENTo E QUARENTA) pÁctNAS. AcoNDtctoNAoo EM EMBALAGEM púslcA.
Quantidade: 300 Val. Ref.:442,00 Valor Unit.:437,00 Total ltem: 131.í00,00

Item: 4 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DESCTiÇãO: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA _ 4 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LíNGUA
PORTúGUESA CÓM NO M|NIMO 260 PÁGINAS (DUZENTOS E SESSENTA): 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
MíNIfuIo 140 (cENTo E oUARENTA) PAGINAS. ACoNDICIONADO EM EMBALAGEM PúSTICA.

Quantidâde: 30 VaÍ. Ref.: 432,00 Valor Unit.: 427,00 Total ltêm: '12.810,00

Item: 5 Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modelo:

DescriÇâo: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 5 ANO - ALUNO: COMPOSTO PoR 01 LIVRo DE LÍNGUA
PORTÚGUESA C'OM NO MiNII\,4O 280 PÁGINAS (DUZENTOS E OITENTA); O1 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
MíNt[.4o 3oo (rREzENTos) PÁGTNAS; o1 LlvRo DE pRoDUÇÃo TEXTUAL coM No r\,ilNrMo 28 (vrNTE E orro)
PAGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGE|\il PLASTICA.

Quantidade: 400 Val. Ref.:505,00 valor Unit.:499,50 Total ltem: 199.800,00

Item: 6 U nidade: UNIDADES

Gerado ern: 1710412A26 14:46:38

MaÍca: 83 EDITORA [,4odelo
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DescriÇão: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 5 ANO - PROFESSoR: COMPoSTo POR o1 LIVRO DE LINGUA
PORTUGUESA COM NO MINIMO 280 PÁGINAS (DUZENTOS E OITENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COM NO
MINII\,4O 3OO (TREZENTOS) PÁGINAS; 01 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COIV1 NO MíNIMO 28 (VINTE E OITO)
PAGINAS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.

Quantidade: 40 Val. ReÍ.:500,00 Valor Unit.:495,00 Total ltem: 19.800,00

Item: 7 Unidade: UNIOADES Marca: 83 EDITORA Modêlo:

DESCT|ÇãO: COLEÇÃO SISIEMA AVALIA _ 8 ANO . ALUNO: COMPOSTO POR 01 LIVRO DE LÍNGUA
PORTUGUESA CÓi/ NO MÍNIMO 240 PÁGINAS (DUZENTOS E AUARENTA); 01 LIVRO DE MATEMÁTICA COI\,4 NO
I\,4iNIMo 240 (DUZENTOS E QUARENTA) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÀO TEXTUAL COM NO MÍNI[,4O 28
(VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONOICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA.

Quantidade: 300 Val. Ref.: 442,00 Valor Unit.: 438,00 Total ltem: 131.400,00

Item: I Unidade: UNIDADES Marca: 83 EDITORA Modêlo:

v Descrição: cotEÇÃo slsTEMA AVALIA - 8 ANO - PROFESSOR: COMPOSTO POR O1 LIVRO DE LíNGUA
PoRTUGUESA C-OM NO MÍN|MO 240 PÁGTNAS (DUZENTOS E OUARENTA); 01 LTVRO DE MATEMÁTICA COM NO
[,4iNIMo 240 (DUZENToS E QUARENTA) PAGINAS; 01 LIVRo DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MINIMO 28
(VINTE E OITO) PÁGINAS. ACONDICIONAOO EIVI EMBALAGEI\,4 PLASTICA.

Quantidade: 10 Val. Ref.:442,00 Valor Unit.:438,00 Totâl ltem: 4.380,00

Item: I Unidade: UNIDADES Mârca: 83 EDITORA l\,lodelo:

DescriÇáo: coLEÇÃO SISTEMA AVALIA - 9 ANO - ALUNo: COMPoSTO POR O'l LIVRO DE LÍNGUA
PORTUGUESA CÓM NO MíNIMO 3OO PÁGINAS (TREZENTOS)I 01 LIVRO DE MATEN/ÁTICA COM NO MíNIMO 4OO

(QUATROCENTOS) PÁGINAS; Oí LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO POR NO MÍNIMO 170 (CENTO
E SETENTA) PÁGINAS;01 LIVRO DE CIÊNCIAS HUi/ANAS COMPOSTO POR NO MíNIMO 170 (CENTO E
SETENTA) PÁGINAS: O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO MINIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINAS.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEÀ,1 PLASTICA.

Quantidadê: 415 Val. Ref.:804,00 Valor Unit.:798,00 Total ltem: 331.170,00

Item: 10 Unidade: UNIDADES lvlarca: 83 EDITORA Modelo:

DescriÇão: COLEÇÃO SISTEMA AVALIA - I ANo - PROFESSOR: COMPOSTO POR O'Í LIVRo DE L|NGUA
PoRTUGUESA CÓM NO MlNr[,4O 300 pÁGtNAS- (TREZENTOS)| 01 LTVRO DE MATEMÁTICA COM NO MINlL4O 400
(QUATROCENTOS) PÁGINAS; 01 LIVRO DE CIÊNCIAS DA NATUREZA COMPOSTO COM NO MINIMO 170 (
CENTO E SETENTA) PÁGINAS; 01 LIVRO DE CIÊNCIAS HUMANAS COMPOSTO COM NO MÍNIMO 170 (CENTO E

...,SETENTA) PÁGINAS; O1 LIVRO DE PRODUÇÃO TEXTUAL COM NO IV|NIMO 28 (VINTE E OITO) PÁGINÀS.
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PúSTICA.

Quantidade: 15 Val. Ref.:804,00 Valor Unit.:798,00 Total ltem: 11.970,00

PREGOEIRO: GILMO MALIA DE MENEZES

2dezGerado emi 1710412026 14:46:38
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AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO NO 11/2026
Processo Adm: No 220262502008

Objeto: Registro de Preços para aquisição de material didático-pedagógico sistematizado,
destinado ao aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem dos alunos matriculados nas
escolas e creches da Rede Municipal de Ensino do Município de Canapi/Al

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.079.100,00 (um milhão e setenta e nove mil e cem reais):
ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA (43277164000173) com o lote: I no valor total de R$
1.079.100,00 (um milhão e setenta e nove mil e cem reais).

CANAPI - AL, 17 de abril de 2026

GILMO MALTA DE MENEZES
CONDUTOR DE PROCESSOS
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Alagoas , 20 de Abril de 2026 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANOXIIIIN'2789

Objcto: locaçào do imóvel. localizado no Bairro Mutiúo, S,N.
Canâpi,'AI. para o funcionamento de sala de aula das modalidades do
flrndamental I e II. da Escola Joào Vieira Maciel.
Valor Mensal: R$ 800,00 (oitocetrtos reais)
Vigência: 3l/l212026
CelcbraÇào: 17i04i2026
Signaúrios: Josélia Melo de Lima e Avelatlio Ferreira da Silva

Publicado por:
Iago Emanuel da Cos!a Damasceno
Códiqo Identiricador:33A0471 3

SECRTT,{RIA }ÍUNICIPÁL DE EDLCÀCAO
R{ | rrrc{ç io D{ c()\ r R{ I 1çÃo:

Tenho por satislàitas as razões apresentadas no processo em epígrafe,
bem como, as int_ormaÇôes procedentes do Procurador Municipâl.
LATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em qüe
AUTORIZO Locação do imóvel situado no Bairro Mutirão, S,N,
Canâpi,AL, para o funcionafiento de sala de aula das modalidades do
fundamental I e [I, da Escolâ Joâo Viera Maciel, pêÍtencente ao
senhor Avelanio Ferreira da Silva, em atendimento â solicitaçâo da
secretaria Municipal Ê:ducação.

Pübliquc-se o presente despacho. no prazo legâl, como condiçâo de
cficácia dos âtos.

L- por fim. considerando as detenninações firmadas. seguem os autos
para a lbÍmâlizaçào do instnrmeíto conratual com a respectiva
publicaçào. e. em seguida, pam a sccretaria de origem pam empenhar
e providenciar â emissão da respectivâ nota de €mpenho, nos termos
da râtificação.

Canapi. l7 de abril de 2026.

JOSÉLIÁ MELO DE LT]IIÁ
PíeÍeita

Pubücado por:
lago EÍnanuel dá Cosla Damasceno
Código ldentiÍicâdor:DE67CD 1A

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
TERNÍO DE IIOMOLOGAÇÀO

TERMO DE HONIOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
at t2026
Processo Ádm: \" 220262502008

Objeto:Rcgistro de PreÇos para aquisiçâo de material didático-
pedagógico sistematizado. deslinâdo ao aprimoramento do processo

de ensino-aprendizagem dos âlunos matriculados nas escolas e
creches da Rede Municipal de Ensino do Municipio de Cânapi/ÂL
Flmpresas vehccdoms I'alor loÉl: RS 1.079.100,00(um milhâo e
sctenta e nove mil e cem reais):ECô COMERCIO E SERVICOS
LÍDA(4-1277164000 I 73) conl os lotes: I no valor total de R$
L079.100.00 (um milhão e setentâ e nove mil e cem reais).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CÀNAPI, no uso
dc suas atribuições legais e dc acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

alteraçôcs. resolve HOMOLoG^R o resultado dos trabalhos
.rprescntados pelâ Comissão no âtendimento âo objeto do processo
Iiciuório acima cspecificado.

( AN,,\P1 (AL). scxlâ-feira. l7 de abril de 2026

]OSELI-l 14ELO DE LIM.4
Auloridade Coinpct€ntc

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identifi cador:56E3C553

EST-{DO DE ÀLÀGOÀS

ww*.diartrmunicipal.com.br/ama 1l

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
DEPÂRTAMENTO DE COMPRAS

Avlso DE COTAÇÁO DE PRXÇOS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPR.ESA ESPECIALIZADA
PARÀ A ELABORAÇAO DO PROJETO DE SEGURANÇA
CONTRA. INCÊNDIO E EMERGÊNCIAS DESTINADO À
REALÍZAçÃO DE EVENTOS NO MUNICiPIO DE DELMIRO
GOUVEI {-/ÀL. E\{ CO\FORMIDADE CO\4 { INSTRUÇÃO
TÉCMCÂ N' 03/2022 DO CORPO DE BOMBEIROS }lILITAR
DE AI-AGOÀS (CBMAL). . TRÀTA.SE DA SEGUNDA
CTIAMADÁ.

O Depaíamento de CompÍas do Municipio de Delmiro Gouveia-Al
convida as empresas especializadas no fomecimento do objeto acima
especificado, a paÍticipaÍ da pesquisa de preço coDforme planilha
descritiva que deverá ser solicitâda através do e-mail
compmsdelmirogouveia@gmail.com .

A cotâção d€vêrí ser êDviâdâ âté o diâ 2,1 dê abril dê 2026.

JOSÉ CÁRLOS RODNGAES
Departamento de Compras

Delmiro Gouveiâ AL. 17 de âbril de 2026
Publicado por:

José Carlos Rodrigues
Códlgo ldentifi cldor:A56CCBA2

PORT-{RtA N.0291/2026

A Prefeita do Municipio de DELMIRO GOUVEIÀ. ÀLAGOÂS, no
uso de suas atribuiçôes legais, conferidas pela lei n' 860/2005.
aherada pelâs Iris no | .06112012 e n" 1427 /2024.

RESOLYE:

NOMEAR, CABRIEL CONÇAL!'ES DOS SANTOS, poÍtador (a)
do CPF: 135.559.914-85, pam o car8o de ÂS§ESSOR
ADMINISTRÀTwO CA-2 da Secretrriâ d€ Sâúde, do quadro de
cargos de provimento em comissão do Municipiô de Delmiro
Gouveia.

Delrliro Gouveia. I7 d€ âbril de 2026

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTÁ
Secretária de Administraçâo e Recursos Humanos

Püblicâdo por:
Lucinea Lopes Santos Silva

Código ldetltifi csdor:2F3E33CA

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRACAO
PORTÀRIA N' 0292/2026

PORTÀRIÀ N'0292/2026

A Prefeita do Município de DELMIRO GOLMIA, ALACOAS, no
uso de suas atribuições legâis. conferidas pelâ lei n" 860/2005.
alterada pelas [-eis n" I .06112012 e n' 142'112024.

RESOL\'E:

NOMEAR, Luiz Güilherm€ PereiÍa de Oliveirâ, portadoÍ (a) do
CPF: 121.980.974-86, pam o cargo de ASSESSOR
ADMíNISTRATIVO CA-2 da Secretaria de Educação, do quadro
de cargos de provimento em comissão do Municipio de Delniro
Gouveiâ.

Delmiro Gouveia. l7 de abril de 2026

R,{1 IFI('{C i() DA CO\TRA'I'\CÀO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
PORTARIA NO O29I /2026
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Prefeitura de

O l'4UNlClPlO DE CANAPI, com sede na Avenidâ Joaquim Tetê, no 336 - Centro, na inscrito(â)
no CNPJ/MF sob o no 12.367.A92/OOO1-42, neste ato representado peta Senhora Josétia Meto de Lima,
Prefeita, em conjunto com a Secretaria de educaçãô, reprêsentâda peto Senhor, Luiz Vieira da Sitva,
considerando o.iutgamento da ticitaçáo, na modatidade de pregão, na forma eletrônica, pâra REGISTRO

DE PREÇOS, processo administrâtivo n.o 220262502008, RESOLVE registrar os preços da empresa
indicada e quâliÍicada nesta Ata de Registro, de acordo com a ctassiÍicaÇáo por ela atcânçâdâ e na
quântidâde cotada, atendendo as condiçôes previstas no Editat de ticitâçáo, sujeitando-se âs partes às
normas constantes na Lei no 14.'133, de 1o de abril de 202'1, no Decreto Municipa[ 0512024 de 15 de
Janeirc de 2024, e em conformidâde com as disposiçóes a seguir:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem poÍ ob.ieto o Registro de Preços para a eventual aquisiÇão de material
didático-pedagógico sistematizado, destinado ao âprimoramento do processo de ensino-âprendizagem
dos atu nos matricutados nas escotâs e creches da Rede Mu nicipal. de Ensino do l'4 un icípio de Canapi/AL,
especificados na ptaniLha abaixo, oriundos do Termo de ReÍerência, anexo l, do edita[ de Licitação
supra mencionâdo, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçóES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especiÍicaçÕes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, Íornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são âs que seguem:

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

cNP ) 43.277 .1 641000 1 -73
ENDEREÇO: RUA ENGENHEIRO AURELIANO FERREIRA DE PAULA, SÃO BENTO,

Fornecedor FORTALEZA-CE.
CONTATO: (85) 8742-9ss4
EMAIL: eçodistribuidora4T(ôgmait.com
REPRESENTANTE: DAIANA TELES CARDOSO

,96:l

Item Descrição Unidade Quantidade Vl. Unit. Vl- Totel

1

COLEÇÃO SISTEMA

AVALIA_2ANO.
ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE

LÍNGUA PoRTUGUESA

COM NO MÍNIMO 240
PÁGINAs (DUZENTO5 E

QUARENTA); 01 IIVRO
DE MATEMÁTICA COM

NO MíNIMO 220
(DUZENTOS E VINTE)

UNIDADES
B3

E DITORA
450 Rs 483,00 Rs 217.3s0,00

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP I L2.367.892 I OOOI-42
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.I Eó

PAGINAS; 01 LIVRO DE

coNTos clÁsstcos -
RAPUNZEL COM NO

MÍNrMO 08 (O|TO)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE

CONTOS CúSSICOS - O

GATO DE BOTAS COM

NO MíNrMO 08 (OITO)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE

coNTos cLÁssrcos -
CINDERELA COM NO

MíNrMo 08 (orro)
PÁGINAs; ; 01 LIVRO DE

CONTOS CLÁSSICOS _ A
BELA E A FERA COM NO

Mi'NrMO 08 (O|TO)

PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

Prefeitura de
Y

UNIDADES

t 9,.§ 2

40 Rs 483,00 Rs 19.320,00
B3

EDITORA
2

COLEÇÃO SISTEMA

AVALIA_2ANO.
PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01
LIVRO DE LíNGUA

PORTUGUESA COM NO

MíNIMo 240 PÁGINAS

(DUZENTOS E

QUARENTA); 01 LIVRO

DE MATEMÁTICA COM

NO MíNIMO 220
(DUZENTOS E VINTE)

PÁGINAS; 1O CARTAZES

EOUCATIVOS MEDINDO

60x90.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

Rs 437,00 Rs 131.100,00UNIDADES
B3

EDITORA
300

COLEçÃO SISTEMA

AVALIA-4ANO-
ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE

LÍNGUA PORTUGUESA

COM NO MíNIMO 260
PÁGINAS (DUZENTOS E

SESSENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO

3

sEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNP.l 12.367.892/0001-42
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MiNrMo 140 (cENTo E

QUARENTA) PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM

EM BALAGEM PúSTICA

Prefeiturade I

,96?

Rs 427,00 Rs 12.810,00UNIDADES
B3

EDITORA
304

coLEçÃo srsrEMA
AVALIA_4ANO.

PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01
LIVRO DE LÍNGUA

PORTUGUESA COM NO

MíNIMo 260 PÁGINAS

(DUZENTOS E

SESSENTA);01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO

MÍNrMo 140 (cENTo E

QUARENTA) PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA,

B3

EDITORA
400 Rs 499,s0 Rs 199.800,00

COLEçÃO SISTEMA

AVALIA_5ANO-
ALUNO: cOMPOSTO

POR 01 LIVRO DE

LíNGUA PORTUGUESA

coM No Mi'NrMO 280

PÁGINAS (DUZENTOS E

OITENTA); 01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO

MÍNrMo 3oo
(TREZENTOS) PÁGINA5;

01 LIVRO DE

PRODUçÃO TEXTUAL

COM NO MíNIMO 28
(vrNrE E orTo)

PÁGINAS-

ACONDICIONADO EM

EM BALAGEM PúSTICA

U N IDAD ES5

B3

EDITORA
R5 49s,00 Rs 19.800,006

COLEçÃO SISTEMA

AVALIA-5ANO-
PROFESSOR:

coMPosTo PoR 01
LIVRO DE tING UA

PORTUGUESA COM NO

MíNIMo 280 PÁGINAS

(DUZENTOS E OITENTA};

01 LIVRO DE

UNIDADES

SÊTOR DE LlclTAçÔEs (licitacão.canapi@gmâil.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Cânâpi/AL, cEP: 57.530-000

cN 72.367.A92IOOOI-42
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vettuÁttcn cov l,to
uir'truo:oo

(TREzENToS) pÁcrruas;

01 LIVRO DE

PRoDUÇÃo TEXTUAL

coM No MíNlMo 2s
(vrNTE E O|TO)

pÁcnns.
ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM púsrrca

Prefeiturade o

l9ô.?

B3

EDITORA
300 Rs 438,00 RS 131.400,007

coLEÇÃo srsrEMA
AVALIA_8ANO.

ALUNO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE

LÍNGUA PoRTUGUESA

COM NO MÍNIMO 240
pÁcrNas (DUZENTos E

QUARENTA); 01 LIVRO

or unte uÁttcn cou
No MÍNrMo 240

(DUZENTOS E

eUARENTA) pÁctruns;

01 LIVRO DE

PRoDUÇÃo TEXTUAL

COM NO MíNIMO 28
(vrNTE E OrrO)

PÁGrNAs.

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PLÁSTICA

UNIDADES

Rs 438,00 Rs 4.380,00
B3

EDIÍORA
108

coLEÇÃo srsrEMA
AVALIA-8ANO-

PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01
LIVRO DE LÍNGUA

PORTUGUESA COM NO

MINIMO 240 PÁGINAS

(DUZENTOS E

QUARENTA); 01 LIVRO

DE MATEMÁTICA COM

NO N/ÍN|MO 240
(DUZENTOS E

QUARENTA) PÁGINAS;

01 LIVRO DE

PRODUÇÃO TEXTUAL

COM NO MÍNIMO 28

UNIDADES

sEToR oE LlclTAÇÕES (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida.Joâquim Tetê nq 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

cNP.l 12.367.892l0001-42
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Prefeitura de

rt6?

Rs 331.170,00
B3

EDITORA
4L5 Rs 798,00UNIDADES9

coLEÇAO StSTEI\4A

AVALIA-9ANO-
ALU NO: COMPOSTO

POR 01 LIVRO DE

LíNGUA PoRTUGUESA

COM NO MíNIMO 3OO

PÁGINAS (TREzENTOS);

01 LIVRO DE

MATEMÁTICA COM NO

MíNrMo 4oo
(QUATROCENTOS)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE

CIÊNCIAS DA NATUREZA

COMPOSTO POR NO

MíNrMO 170 (CENTO E

SETENTA) PÁGINAS; O1

LIVRO DE CIÊNCIAS

HUMANAS COMPOSTO

POR NO MíNIMO 170
(CENTO E SETENTA)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE

PRODUÇÃO TEXTUAL

COM NO MÍNIMO 28
(vrNTE E OrTO)

PÁGINAS.

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

Rs 7e8,00 Rs 11.970,00UNIDADES
B3

EDITORA
1510

COLEçÃO sISTEMA

AVALIA-9ANO-
PROFESSOR:

COMPOSTO POR 01
LIVRO DE LíNGUA

PORTUGUESA COM NO

MÍNIMo 3oo PÁGINAS

(TREZENToS), 01 LIVRo

DE MATEMÁTICA COM

NO MíNIMO 4OO

(QUATROCENTOS)

PÁGINAS; 01 LIVRO DE

CIÊNCIAS DA NATUREZA

COMPOSTO COM NO

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42

I(vrNTE E O|TO)

PÁGINAS,

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA.

I
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uítrtttuo rzo (cENTo E

SETENTA) pÁGrruas; or
LrvRo DE crÊNcrAS

HUMANAS COMPOSTO

coM No uÍrrrtuo rzo
(CENTO E SETENTA)

pÁcrruas; 01 LrvRo DE

PRoDUÇÃo TExTUAL

coM No uÍttttrlo za
(vrNTE E orTO)

pÁcrrues.

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PúSTICA,

óRGÃo(s) GERENcTADoR E PARTtctPANTE(s)
O órgão gerenciador será a secretaria de educação.

4. DA ADESÃo À arA DE REGrsrRo DE PREços
4.1. Durante a vigênciâ dâ ata, os órgãos e as entidades da Administração Púbtica federal, estaduat,
distritat e municipat que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderáo aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requ isitos:

4.1.1. apresentaçáo de.justificativa da vantagem da adesáo, inctusive em situaçóes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço púbLico;

4.1.2. demonstraÇão de que os vatores registrados estão compâtívêis com os vatores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021;e
4.1 .3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada âpós a aceitação da

adesão peto Íornecedor.
4.2.1. O órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesÕes caso etas possâm acârretar prejuÍzo

à execuçâo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.9. Após â autorizaçáo do órgão ou dâ entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não pârticipante
deverá eÍetivar â âquisição ou a contratação soticitadâ em até noventa dias, observado o prazo de

vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivaçáo da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade náo participante aceitâ
peLo órgão ou pêta entidade gerenciadora, desde que respeitado o [imite temporat de vigência da ata de
registro de preÇos.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registÍo de preços da quat seja integrante,
na quâl.idade de náo participante, para aqueles itens para os quais nâo tenha quantitativo registrâdo,
observados os rêquisitos do item 4.1 .

sEToR oE LrclÍAçÕES (licitacao.ca na p i@gmail-com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000

cNPJ 12.367.892/0001-42
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2.2. A tistâgem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como ânexo a

esta Ata. (caso haja interessados na [icitação para compor o cadastro reserva)
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Dos [imites para as adesões
4.6. As aquisiçoes ou contrataçóes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registradôs na ata de
registro de preços para o gerenciador e parâ os pârticipantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões náo poderá exceder, na totatidade, ao dobro do
quantitativo de cadâ item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades náo participântes que aderirem à âta de registrô
de preços.
4.8. A adesão à âta de registro de preços por órgãos e entidâdes da Administração Púbtica estaduat,
distritaI e municipât poderá ser exigida pâra Íins de transÍerências votuntárias, náo ficando sujeita ao
timite de que trata o item 4.7, desde que sejâ destinada à execução descentralizadâ de programa ou
projeto Íederat e comprovada a compâtibitidade dos preços registrâdos com os valores praticados no

mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de2021.
Vsdâção a acróscimo de quahtitativos
4.1O. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na atâ de registro de preços-

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DAATADE REGISTRODE PREçOS E GADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registÍo de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinâtura do úttimo signatário necessário, e poderá ser prorrogâdo, por igual período, desde que
comprovado o preÇo vantajoso
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços teÍá sua vigência estabetecida no próprio
instrumento contratuaI e observará no momento da contrataçâo e a cada exercício Íinanceiro a

disponibitidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no ptano plurianual, quando

uttrapassar 1 (um) exercÍcio Íinanceiro.
5.1.2. Na formatização do contrato ou do instrumento substituto devêrá haver a indicação da

disponibitidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formatizada peto órgão ou pela

entidade intêressada por intermédio de instrumento contrâtuat, emissão de nota de empenho de

despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil., conÍorme o art. 95 da Lei no 14'133, de

2021 .

5.2.1. O instrumento contrâtual de que tratâ o item 5.2. deverá ser âssinado no prazo de vatidâde da

ata de registÍo de preços.
5.3. Os contratos dêcorÍentes do sistema de registro de preços poderão ser atterados, observado o

aÍL.124 da Lei no 14.133, de 2021 .

5.4. Após a homotogaÇão da LicitaÇáo ou da contratâçao diretâ, deveráo ser observadas as seguintês
condições para Íormatização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibitidade de o licitante oferecer ou náo propostâ em quantitativo inÍerior ao máximo previsto no

editât e se obrigar nos limites detâ;
5.4.2. Será inctuído na ata, na forma de ânexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1 . Aceitarem cotâr os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a ctassificação da ticitaÇáo; e

5.4.2.2. Mântiverem sua propostâ originat.
5.4.3. Será rêspeitadâ, nas contrâtaçôes, a ordem de classiÍicação dos Licitantes ou dos fornecedores
registrados na atâ.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 têm por objetivo â Íormaçáo de cadastro de reserva para o

caso de impossibitidade de atendimênto peto signatário da ata.

sETOR DE LTCITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPr 12.367.892/0001-42
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5.6. Para fins da ordem de ctassiÍicação, os [icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquetes que mantiverem sua proposta originat.
5.7. A habititação dos ticitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dôs Iicitântes remanescentes, nas

seguintes h ipóteses:
5.7.'1. Quando ô ticitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçóes
estabetecidos no edital; e
5.7.2. Quando houvêr o cancetâmento do registro do ticitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos [icitantes e Íornecedores será divutgado no Diário OÍiciat
do f4unicípio e PNCP e Íicará disponibitizâdo durante a vigência da atâ de registro de preços.
5.9. Após a homotogação da [icitâÇáo ou da contratação direta, o ticitante mais bem classiÍicado ou
o Íornecedor, no caso da contrataçáo direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
píazo e nas condições estabetecidos no editaI de ticitação ou no aviso de contratâÇáo diretâ, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.1 33 , de 2021 .

5.9.1. O prâzo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediânte
soticitaÇâo do ticitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justiÍicada, e que a justificativa seja aceita peta AdministraÇáo.
5.10. A ata de registro de preços será âssinada por mêio de assinatura digitat e disponibiLizada no

Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nâs condiçÕes

estabetecidos no editat ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 ê subitens, Íica ÍacuLtado à Administrâção convocâr os licitantes remanescentes do cadastro
de reseÍva, na ordem de cl.assificação, para Íazê-to em iguat prâzo e nas condições propostas peto

primeiro ctassif icado.
5.'12. Na hipótese de nenhum dos [icitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos
do item antêrior, a Administração, observâdos o vator estimado e suâ eventuaI atuâtizaçáo nos termos
do editaL, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem reduçâo, observada a ordem de ctassiÍicação, com vistas à obtençáo de preço

methor, mesmo que acima do preÇo do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar ê firmar o contrâto nas condições oÍertadas petos licitântes ou Íornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustradâ a negociâção de meLhor condição.
5.13. A existência de prêços registrados impticará compromisso de Íornecimento nas condiçÕes

êstabel.ecidas, mas não obrigará a Administração â contrâtar, facuttâdâ a Íealizaçáo de ticitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1 . Os preços registrados poderão ser atterados ou atuatizados em decorrência de eventuaI redução

dos preços praticados no mercado ou de Íato que eteve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
Íegistrados. nas seguintes situaçóes:
6.1.1. Em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de Íatos
imprevistveis ou previsíveis de consequências incalcutáveis, quê inviabitizem â exêcução da ata taI como
pactuada, nos termos da atínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei no 14.1 33, de 2O21i

6.1.2. Em caso de criação, altêraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou â

superveniência de disposiçóes Legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

sEÍOR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê np 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000

cNPl 12.367.892/0001-42
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6.1.3. Na hipótese de previsão no editat ou no aviso de contratação direta de ctáusuta de
reâjustamento ou repactuâção sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.1 33 , de 2021 .

6.1 .3.1 . No caso do reajusta mento, deverá ser respeitâda a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contrataÇão;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios definidos para

a contratação.

7. NEGOCIAÇÂO DE PREÇOS REGISTRÂDOS
7 .1- Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticâdo no mercâdo por motivo
supêrveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar â redução do
preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos vatores praticados peto mercado, o fornecedor será

tiberado do compromisso âssumido quanto ao item registrado, sem âplicâçáo de penal.idades

administrativâs.
7.1.2. Na hipótese previstâ no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de ctassiÍicação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos va[ores de mercado
e não convocará os [icitantes ou Íornecedores que tiveram seu registro cancetado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da atâ de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de contrâtação
mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgáos e às

entidâdes que tiverem Íirmâdo contratos decorrentes da ata de registro de preços para que âvatiem a

conveniência e a oportunidade de ditigenciarem negociaçáo com vistas à atteração contratuât,
observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornâr-se superior ao preço registrado e o fornecedor nâo
poder cumprir as obrigações estâbelecidas na ata, será Íacuttado ao fornecedor requerer ao gerenciador

â atteração do preço registrado, mediante comprovaçâo de fâto superveniente que supostamênte o
impossibitite de cumprir o compromisso.
7.2.1- Neste caso, o Íornecedor encaminhará pedido formaL, devidamente endereçado, com a

indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas âticerçâdos em evidências sótidas dos
fatos imprevisiveis e que justificam restaurar o custo iniciâtmente pactuado, tais como, ptânithâ de

custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condiçôes iniciatmente
pactuadas, pubticâÇões em revistas especializadas, entre outros documentos comprobâtórios que

demonstre a inviabil.idade do preço registrado em retação às condiçôes iniciatmente pactuadas, nos
termos do Decreto Municipal O512024.
7.2.1 .1 . O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extrâordinária e o

desconto que foi dado na ticitação será observado na atualizaÇão do vator.
7.2.2. Nãro hipótese de não comprovação dâ existência de Íato superveniente que inviabitize o preço

registrado, o pedido será indêÍerido peto órgão ou entidade gerenciadola e o Íornecedor deverá cumprir
as obrigaçóes estabetecidas na atâ, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei no 14.133 , de 2021 , e nâ legistaçáo aplicávêt.
7.2.3. Na hipótese dê cancetamento do registro do fornecedor, nos têrmos do item anterior, o
gerenciadoÍ convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, nâ ordem de ctassificação, para veriÍicar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancetamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e âdotârá as medidas cabíveis para

a obtenção da contratâção mais vantajosa.

sEÍoR DE LtC|TAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .loâquim Tetê n-o 336, Centío, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2.5. Nâ hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7 .2 e no ilem 7.2.1 , o órgão ou entidade gerenciado Ía alualizaÍá o
preço registrado, de acordo com â reâtidade dos vatores praticados pelo mercado.
7 .2.6. O órgâo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado
contratos decorrentes dâ âta de registro de preços sobre a efetiva âtterâçáo do preço registrado, pâra

que avatiem a necessidade de atteraçáo contratuat, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.1 33,

de 2021 .

8. REMANE.IAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nâs atas de registro de preços
poderão ser remâne.iadas peto órgão ou entidade gerenciadorâ entre os órgãos ou âs entidades
participantes e não pârticipantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá serÍeito:
8.2.1. De órgâo ou entidade pârticipânte para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgào ou entidade participante para órgão ou entidade não participânte.
8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para eÍeito do remanejamentô.
8.4. Nâ hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgeo ou entidade não

participante, serão observados os timites previstos no Decreto Municipat no 05/2024.
8.5. Competirá âo órgão ou à entidade gerenciadora âutorizar o remânejamento soticitado, com a
reduçáo do quantitativo iniciatmente informado peto órgão ou pela entidade participante, desde que

haja préviâ anuência do órgão ou dâ entidade que soÍrer reduçáo dos quantitativos informados.
8.6. câso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federat ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário dâ atâ de registro de preços, observadas as

condiçôes neLa estâbetecidas, optar peta aceitação ou não do fôrnecimento decorrente do

remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da comprâ cêntratizâdâ, não havendo indicação peto órgâo ou peta entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra cêntralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição dâs quantidades para a execuçâo descentÍatizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancetado peto gerenciador, quando o Íornecedor:
9.1.1 . Descumprir as condiÇões da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivatente, no prazo estabetecido peta

Administração sem justificativa razoáveU

9.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto no O5l2O24; ou

9.1 .4. SoÍrer sa nção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.133' de 2021 .

9.1 .4.1 . Na hipótese de apticaçáo de sanção previstâ nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 dâ Lei no

14-133, de2021, câso a penalidade apticadâ ao fornecedor não uttrapasse o prazo de vigência da ata de

registro dê preços, poderá o órgáo ou â entidade gerenciadora poderá, mediante decisão Íundamentada,

decidir pêla manutenÇão do registro de preços, vedadas contratações derivâdas da ata enquanto
perdurarêm os efeitos da sançáo.
9.2. O canceLamento de registros nas hipótesês previstas no item 9. 1 será formatizâdo por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garântidos os princípios do contraditório ê dâ âmpta deÍesa.

9.3. Na hipótese de cancel.amento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadorâ

poderá convoca r os ticitantes que compõem o cadastro de reservâ, observadâ â ordem de ctassificação.

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centrô, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.4. O cancelâmento dos preços registrados poderá ser reatizado peto gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
com provadas e justiÍicadês:
9.4.1. Por rczão de interesse público;
9.4.2. A pedido do Íornecedor, decorrente de câso Íortuito ou Íorça maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaÇões, nas hipóteses em que o preço de mercado tornâr-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Dêcreto Municipalno O5/2O24.

10. DAS PENALIDADES
10.'1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará apticação das penatidâdês

estabetecidas no editat.
'10.1.1. As sanÇões também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocâdos, náo honrarem o compromisso assumido injustif icadamente âpós terem assinâdo a

atê.
1O.2. É da competência do gerenciador a apticação das penatidades decorrentes do descumprimento
do pactuâdo nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contrataçôes dos órgãos ou entidade pârticipante, caso no quaI caberá ao respectivo órgão
participante â apticâçâo da penatidade (Decreto Municipat no 05/2024).
10.3. O órgáo ou entidade participante deverá comunicar ao órgáo gerenciador quatquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instâurâção de procedimento para

cancelamento do registro do Íornecedor.

11. DO REAJUSTE
11 .1 Os preços iniciatmente contratados são Íixos e irrea.iustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado peta administração.
11.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serâo reêjustados, mediante soticitaçáo e

apticaçáo, peto contratante, do índice IGPM/IBGE, exctusivamente para as obrigações iniciadas e

conctuídas após a ocorrência da anuatidade.
13.3 No caso de atrâso ou não divutgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o contratante Pagaá ao

contrâtado a importância catcutada peta úttima variação conhecida, tiquidando a diferençâ
correspondente táo togo seja(m) divutgado(s) o(s) índice(s) deÍinitivo(s).
11.4 Nas aÍeriçoes finais, o(s) índice(s) utitizado(s) para reajuste será(ão), obrigâtoriamente, o(s)

deÍin itivo(s).
.1 .1.5 Caso o(s) índice(s) estabetecido(s) para reajustamênto venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utitizado(s), será(ãô) adotâdo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) peta legislâção então em vigor.
1 1 .6 Na ausência de previsáo Legal. quanto ao índice substituto, âs partes elegerão novo índice oÍiciat,
para reajustamento do preço do va[or remanescente, por meio de termo aditivo.
1 1 .7 O reajuste será reatizado por apostitamento.

12. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO - PAGAMENTO

12.1 Recebida â Nota FiscaIou documento de cobrança equivatente, correrá o prazo de dez dias
úteis para Íins de tiquidâçãô, na forma da seção anteÍior, prorrogáveis por iguat período.

12.2 Para Íins dê tiquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivaLente apresentado expressa os etementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
12.2.1 o pÍazo de validade;

sETOR DE LlclTAçÕEs (licitâcao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Têtê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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12.2.2 a dala da emissão;
12.2.3 os dados do contrato e do órgáo contratante;
12.2.4 o petíodo respectivo dê execução do contrato;
12.2.5 o vator a pagar; e
12.2.6 eventuat destaque do vator de retenções tributárias cabíveis.
12.3 Havendo erro na apresentação da nota Íiscat ou instrumento de cobrança equivatente,
ou circunstância quê impeÇa a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

12.3 A nota Íiscâl ou instíumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Recêita FederaI do
Brasil./Previdência, Trâbathistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e
tributôs), nos termos do art. 68 da Lei no 14.133, de2021.
12.4 Constatando-se situaÇão de irregutaridade do contratado, será providenciada sua

notificâÇão, por escÍito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regu[arize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresêntê sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguat período, a

critério do contrâta nte.
12.5 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalização da rêgutaridade fiscaI quanto à

inadimptência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os melos pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
12.6 Persistindo a irregutaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratuaI nos autos do processo administrativo correspondente, assêgurada ao contratado a

ampta deÍesâ.
12.7 Havendo â efetiva execuÇão do objeto, os pâgamentos serão reallzados norma[mênte, até
que se decida peta rescisão do contrâto, câso o contratâdo não regutarize sua situação Íiscat.
12.8 O pagamento será eÍetuado no pÍazo de até 30 (trintâ) dias contâdos da finalização da
tiquidação da despesa, conÍoÍme item ânterior.
12.9 O pagãmento será reâlizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados peto contrâtâdo.
12.10 Será considerada data do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordêm bancária
para pagamento.
12.1 1 Quando do pagamento, será efetuada a retençào tributária previstâ na tegistaçáo apticáve[.
12.12 lnd ependentemente do percentuat de tributo inserido na ptanitha, quando houver, serão

retidos na fontê, quando da reâtizaçáo do pagamento, os percentuâis estabelecidos na tegistaçáo

vagente.
12.1 3 O contratado regutarmente optante peto Simples Nacionat, nos termos da Lei Complementar

no 123, de 2006, náo soÍrerá a retenção trlbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquete regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÇão,

por melo de documento oÍíciat, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

reÍerida Lei Comptementar.

13. MODELOS DE EXECUçÃO

,9 6?
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13.1. O regime de execução contratual, os modetos de gestão e de execução, assim como os prazos

e condiçÕes de conctusão, entregâ, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, atém das transcritas abaixo:
13.2 O pÍazo dê entrega dos itens, sempre que solicitado, será de '15 (quinze) dias corridos,

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

13.3 Caso não seja possíveL a entrega na data assinatada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com peto menos 5 (cinco) dias de antecedência para que quatquer
pteito de prorrogação de prazo seja analisado, ressatvadas situações de caso Íortuito e

forÇa maior.
13.4 Os bens deverão ser entregues na sede do N4unicípio de Canapi em endereço indicado

na Ordem de Fornecime nto.

13.5 No caso de produtos perecÍveis, o prazo de vatidade na data da entrega não poderá ser

inÍerior a 90 (noventa) d ias, ou a metade do prazo totat recomendado pelo Íabricânte.

14. COND|ÇÔES GERAIS
14-1- As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administraçáo e do Íornecedor registrado, penatidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para tymeza e val.idâde do pactuado, â presente Ata foi lavrâda em 02 (duas) vias de iguat teor, que,

depois de tida e achada em ordem, vai assinada petas partes.

Canapi, 22 de abrit de 2026.

a\L

Luiz

ó

Josétia Melo de Lima
Prefeita

N4unicípio De Canapi

ilva
etá a

Secre icipa de educação
o eren iador

DAIANA TELES Assinado de forma di tâl
por DAIANA TELES

CARDOSO:051 lCARDOSO:0511 3

Dãdos: 2026.04.23
18496306 oe:3e:44-03'oo'

Daiâna Teles Cârdoso
Representante LegaI

ECO COMERCIO E SERVICOS LTDA

Fornecedora Registrada
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IAlagoas , 04 de Maio de 2026 ' Diário Oficial dos Municipios do Estado de Álagoas . ANOXtll N"2797

L{TIFICo o processo administrativo instaurado sob n'
12026I903002. que originou a à inexigibilidade de licitação 28/202ó,
ao lempo que AUTORIZO a contratâção direta da empÍesa L C LINS
NETO - ME. inscrita no CNPJ sob n" 22.216.235/0001-58, sediada

na Rua Princesa lzabel, n'236 Sala 08 Farol - Maceió - AL, Cep:
5?.051-520 - Telefone: (61) 99894-0101. representâdâ pelo Senhor
Luiz Cavâlcâít€ Lins Nêto, inscritô no CPF 042.812.554-61. para a

cxecução do objeto em comento, conform€ âs condiçô€s e

cspecificações constantes na justificaliva técnica e demais
documenlos que inslÍuem o pÍesente pmcesso.

Canâpi. 24 de âbril de 2026

,NSÉL|,1 VEI,O DE LTMA
Prefeitâ

Publicâdo por:
Iago Emanucl da Coslâ Damasceno

Código Identifi câdor:698D2D04

SECRTT^zu^ }IUNICIPÀL DE 
^DMIIISTRAÇÃOR \ fl FrC \ÇiO D.\, (O\TRA r \( iO:

R{ I IFIC{( Â() DA C()\l R{l \CA():

vTenho 
por satisfeitas as razôes apresentadas no processo em epigrafe,

bem como, as inÍbrmações pÍoc€dentes do Procurador Municipal,
R{TIFICO os entendimentos firrnados ao tenlpo em que

AUTORIZO a contrataçâo da empresa 30.469.203 THAMIRIS
RODRICUES I'IEIRA DA SILVA, CNPJ 30.469.203/000I.92,
cstabelecidâ no Conjuntô José Tenódo de AlbuqueÍque Lins, N'102,
baiÍo Serraria, na cidade dc Maceió, Estado de Alagoas, no valor
roml de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos resis), vjsando o
fomecimento do obieto supracitado. sob os fundamentos do aÍigo 75.

inciso ll da lei 14.133i21.

hrblique-se o prcsente dcspâcho. no prazo )egal. como condição de

eficáciâ dos atos.
E por fim, considerando as dcterminaçôes fiÍmadas. seguem os àutos

para a Íbrmalizaçào do instrumcnto conúatual com a respectiva
publicaçâo. c, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar

e providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da

iuprJcilada EmnÍesa. nos teflrrur da Íatrficaçào

Canapi. 29 de abril de 2026.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
'refeita

Publicado por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno

Código Identiíicâdor:2,134099E

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
TER]\ÍO DE HOMOLOGAÇÀO - PREGÀO ELETRÔMCO \"

l0/2026.2 PROCESSO ADM: N" 220261902014

TERNÍo DE HO]TTOLOGÀÇÃO - PREGÀO E,LETR.)NICO \,
10t2026.2
Processo Adm: N' 2202ó1902014

Objeto:Registro de preços pâra eventual aquisiçào de gêneros

alimenticios destinados à Casa da Sopa, com a Íinalidade de garantir o
preparo de refeições (sopas) a serem distribuidâs grafuitamcnte às

fanrilias enr situaçào de lulncrabilidade social, âssegumndo o

adcquado luncionamento dâs atividâdes rle preparo, realizado pela

SecretâÍia Municipal de Segurança Alitnentar e Nutncional do Poder

Erccutivo do Municipio de Canapi
Enrpresas vencedoras valor lotal: RS 298.691.25(duzentos e noaenla e

oilo mit e seiscentos e noventa e um reais e vintc e cinco
centavos):VERA LUCIA B DOS SANTOS
SILVA(18-517,164000135) comos lotes: l, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, I l,
12. ll. 14, 15. 16. l?, l8 no valor total dc R$ 298.691,25 (duzentos e

noventa e oito mil e seiscenlos e novenla e üm reais e vinte e cinco
centavos).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPÍ, no uso

de suas atribuições legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas

alterâções, resolve HOMOLOCAR o resultado dos fi-abâlhos

âpresentâdos pela Comissào no atendimento ao objelo do processo

licitatório acima especifi cado.

CANAPI (AL), quinta-feira, 30 dc abril de 2026

JOSELIA MELO DE LIMA
Autoridade Conlpe!ente

Publicado por:
lago Emanuel da Costa Damâsceno

Código Identifi câdor:A6A2BDFB

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DA ATÂ DE RECISTRO DE PREÇOS N" 2ó12026

Pregão Eletrônico I l/2026
Fundâmento t-egal: Lei n" 14.133, de l"d€ abril d€ 2021, do Decreio

Municipâl n'05/2024, Lei Complenentar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais legislação aplicável;
órgão gerenciador: PREFEITURA MI,NIClPAL DE CANÀPI/AL

Fomecedora registrâda: ECO COMERCIO E SERVTÇOS LTDA,
cNPJ 43.277.164/0001-73
Objeto: Registro de Preços pâra a eveDtual aquisiçào de materiâl
didático-pedagógico sislematizado, destinado âo âprimoramento do

processo de ensino-aprendizagem dos alunos rnâtriculados nas escolas

e creches da Rede Municipal de Ensino do Municipio de Canapi/AL.
vIGENCIA: l2 (doze) meses.

Valor Total Registrado: R$ 1.079.100,00 (hum milhão selenta e
nove mil e cem reai§)
F ir,Ítado emt 22 104 12026

SigNAtáTiOS: JOSÉLIA MELO DE LIMA E DAIANA TELF,S

CARDOSO
Publicâdo por:

lago Emanu€l da Costa Damasceno
Código Identifi cador: 75970FD7

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀCAO
EXTRATO Do CONTRATO N' 6I/2026

EXTRATO DO CONTRATO N'6I/202ô

lnexigibilidade n' 28l202ó

Fundamento L€gal: An. 74, inciso l, § l'da tri 14.133/2021

Partes: PREFEITURA MLTNTCIPAL DE CANAPI/AL E L C LINS
NETO - ME, inscri[a no CNPJ sob n' 22'216.235/0001-58.

objeto: Aquisiçào de nrateriâl didático, consistente na aquisiçào de

1.250 (mil duzentos e cinquenta) exemplaÍes do livro integrante do

projeto "Escutar, Cuidar e Proreger", voltado à prevenção e

enÍi€ntamento da violência contra crianças e adolescentes. destinados

aos âlunos. professores e equipe pedagógica da rede municipal de

ensino, incluindo, como açõ€s complementares. a realizâção de

palestra educativa com o autor da obra e formação continuada com

caÍga horária de 06 (seis) horas para os profi§sionais da educaçào.

Valor Global: R$ 174.875,00 (Ceúto e setelta e quatro mil.
Oitocentos e setenta e cinco rcais)'

VIGENCIA: 3l de d€zembro de 2026

t

Publique-se. Cumpra-se.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 2612026

FIRMADO EM: 27104/202ó

SIGNATÁRIoS: Josêliâ Melo de Lima e Luiz Cavalcante Lins Nelo.

wrÀ"r'.diarionrunicioal.conl.br, ama
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Prefeitura de e

Oficio n" 27112026 Canapi/Al. l2 de maio de 2O26

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42. com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO. neste município, vem através do presente, encaminhar para efeito de

Controle Extemo dentro da jurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativ.o n'22O2625O2008 PREGAO
ELETRÔNICO 1112026, cujo objetivo por sur vez E O REGISTRO DE PREÇOS

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO PEDAGOGICO SISTEMATIZADO
NO APRENDIZADO DOS ALLINOS DAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE
ML]NICIPAL DE ENSINO DO ML]NIC'ÍPIO DE ('ANAPI.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração' ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

ZES
AGENTE DE CONTRATAÇAO

Página 1

GILMO
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Prefeitura de C

Of ício ns 272/7076

Cãnapi-AL, 12 de maio de 2026.

Ao,

TCE - AL
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNtcO Lt/2O26

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emítida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

Atenciosamente,

Gil
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenidâ Joaquim Teté, Centro -Canapi/Al
CNPJ: 12 367 8920001-42

Malta de Menezes
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Portal Nacionalae contrataçóes Pubtcas q

l§ > t,ri..

-..!r,..t alit,)l,aat:aa 1t), aa'ia:a)

V Nú-nro Descriçào.

Edital na 17/2AZA E EI

Local.: Canôpi/AL Órgáo: MUNlclplo LTÊ CANAPI Unidâde compradora: 299.i - Sêcretâri-l Municipal dê Educâcáo

Modaafdadê da contrâtação: Pregao - Eletrônico AmpaÍo tegaL Let 74133/2021, Art 28.1 Tipo: EditaL

Modo de disputa: Aberlo Registro de preço: SinT

Fontê orçamêntáriâ; Nác rnformada

Data de divulgação no PNCP: 12lO5,/2O2ô SituaÇào: Divutgê.la no PNCP

VData dê início de recebimento de propostasr 17,/03,/2026 OO CO (horá!'io de 6rasitià)

Oatâ fim de recebimento de propostas 03,/04/2O2ô OO OO (horário de Brasilia)

ld contratação PNCP:12367A92AOA142-1-OC,OC73/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

Objeto;

itclSTpO DF PFFCU\ P\Rê. -OUtStC;O OL MAIt qlÀL DIDAIICO PEDÁGOülCO STSTEVÁl IZADO \O aPRFNDIZÀDC DOS

ALUNOS DAS ESCoLÀS E CRECHÊS DA REDE I'4UNIcIPAL DE ENSINo Do MUNI.iPIo DE CANAPI

VALOR ÍOTÂL ESÍIMADO ÔA COMPRA

R^§ l aEO 5a170

YALOR TOTAL HOMOLOGÂDO DA
COMPÊA

RS I ô7e 100 00

Itens Arquivos Atas de Regrstro de Preço Contratos/Empênhos Historico

Ouantidâde Valorunitárioestimado Valortotale
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COLEÇÀO SISTEMA AVÀL À 2ANO ALUNO

CÕMPOSIO POll ô1!lVRô llÉ Lr\(:ilÂ
PORTUC!]ESÀ COI'4 f.lC MiNlNlC 2.iC ,rÂGlN;is
(DúZENTOS E OUÀRENTÀ) 01 rIVRO DE

MÂTEMÂT]CÁ COM NO IIiN I\íC 220 (DUZÊNTCS E

.tVr .DÀG\r... :rtJr10. I ci,N L )!, Á::1. .

- FApUNZEL CCv NO lílNlV:ô OB (OITO) Pt\Cl\AS

Ol LIVRC DE CCN;ÔS CL,iSS]CCS - O CAIO I.]'
RO-AS COM l'.ro Mll'\ll\,1o ô3 (OIrO) pÂG NÁS C1

LIVRO DE CONTOS CLÂSSiCCS - CINDEÊ€LA CO\1

NC M NIMO 0810]TO) I]AGLNÁS , OI i IVRO DF

CONÍÔS CLASSICOs A BILA E A 
'ERA 

CCM NC

MiNIIíO Og (OII OT PAGINÂS ÁCoNDICIoNADo EM

f i\48ÁLÁCEi'4 FLÂSTICA

CCLECÂO S]STEMÂ A\JALIA . 2 ANO PROÊÉSSOQ

coN4pc.j iô poí? rj1 irvÍto Dii LiNGUÂ
poRiuc\rtsA col.,i \ô rnlNlr"10 2tü P^0rN^s

IDT,,iZÊNlOS Ê OUÁRFNTÁ] O1 i,IVRO DÊ

N4,AT'MÂTICA CO]'I \O MiNII'IO 22O iDUZ[N]OS E

VINIFJ PÁG]\iAS 1Ô 
'JAí?IAZÊS 

ÊDUCATIVOS

rnEDlr.iDc cox90 ÀcaNDrclofi^Do Êr.l

EMBAL,ACET'( PLASTICÂ

COl EÜÁO S]STLIMÀ A!ÂLIA - '1 ANC ÀLi/\O
CONIPCS]O Ê.OR 01 IIVRO DE LiNOUA

POà I I.]CÜi SÂ CON1 :\]O Mi\iMO 2ôO PAGINAS

iDl-ZENTO-q i SESSEN-Âr 01 IiVRC DE

MATSPIAT]CÀ COM \3 IVIiI.JINlO i4C (CENIO 
'o r.1r:N-l p':r\i5 r. oNo.to\/ Do fv

ÊI',.BALACEl\I PLÂST]CÂ

COLÊÇAO SISTEMAAVAL A - 4AIiO PRC'FSSOR

COMF'OS-IO PÔR Ol LIVRO DÉ LINGi,,)Â

POa UüUÊSA COM \lO l',1 NIMO 2íiô pÀGlNÀS

lDUZENTCS ! SESSENTÀ) O1 LIVRO DE

I'1ÀTE14À'TiCÂ CÔM NC MiN][,1O i{C iCÊNÍÔ E

CU,.\R=N 
^) 

P,\ClNAS. 
^CONDICION,IDC 

Ei\4

Ef',,iBALÀGEM P,-A5llCA

CôLEÇ,1O STSTEI\,4,1 /1VÁLrÂ - 5 ANC j\LUNO

COMPOS TO POR ÔI L. VEO DE LI\]GUA

PORI UGill,SÀ COt"1 !!O MrN MO 2AO PAG|NAS

(DLIZENTOS E OIÍENT,\) Oi L]VRO DE MA'iEVi1i1CÀ

..JM NÕ MiI]IIW) 30Ô iiREZtNIOSi PÂGINAS Ô1

Lrvao DE FRCDUÇÀC iÊXÍLiAL COM \rO r.,4iN \rô 28

iVlNIE f OiTO) tàCINAS ÂCOND]CIONADO EI"1

E14B^L/\GEM PLr^\STICÂ

,i50

30

R${9C 33

R§ .190 33

RS 4{2 CC

Rs .132 0C

FS 5a5 00

RS 22ô 6,18

R§ 1-o613.2a

íi.$ i32 ôco ,

R512 9ôô.O,

R$ 202 000

l:., i' l i>

@
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Cnnar)i,/AL

ê ) ,',:,,s

Ata no 26/202ô E
,: it. at:t,iai t(t:!a' :2 a5':'i,,)t)

Loca!: CanapilAl Órgão: MUNICIPIO DÊCANAPI ModaLidade da contrâtação: Pregáo Elelrônico

Data de divutgaçâo no PNCP; 12105/2026 Datâ dê assinaturâi 2?,/O4/2A26 Vigência; de 22104/2A26 a22/OU2O27

ld âtâ PNCPr 12367892OOO142-1-OOOO73/2O26-OOOOO1 Fonte: STARTCOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contratação PNCPi 12367z92000 142-i-AOOA7 3 / 2O2e

Possibil.idade de Adêsãoi Slrn

Objeto:

RTCIçTPO D[ PFLCCS PAtrAÀOUISICAO DL VATTQIÀL DIDA] ICN PiDÂGOCICO SIqIFMt'TIZADO NO APRTNDITADO DOS

ALUNoS DAs ESCoLÂ3 E CRECHES DA REDE IdUNICIPAL DE ENSINo Do MUNICiPIo DE CANAPI,

Orgãos,zEntidades Contratos Arquivos HistóÍico

Orgào,/Entida.le _ Unidade Comprâdorã i' LocaLidade '

2-a!l,i - SecrelÂriê Mun cip.!l de Êduc.çái)

Tipo

Cere.c;iido.i,r i2 3417892/0001 .2 NlUNtCtptC D!
CANAPI

)

C@

E
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

WI--g."E";.,#,p* TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Cadastrante:GILMO MALTA DE TVIEN EZES

A Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL CNPJ 12367892000742, realizou o cadastramento do protocolo

dE LICITAÇÃO/CONTRATOS/CONVÊruIOS/COruCÊNERES/CONSULTA - OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA /
FASE EXTERNA de número 008838/2026. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE MENEZES,

.-Pt t2691877400, no dia 72/05/2026 às 16:18 horas.

Número do
Contrato ou
equiva lente:
7u2026.

. OFíCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABTLTTAÇÃO r RTCULnRtDADE FTSCAL EXtctDAS pELO
-DITAL;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1p, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

Protocolo E letrôn ico OO8838/2026 Ll2

f erca, L2 de Maio de 2026

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

Orgão de Origem:



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo sêtor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio êxpediente.

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE;

- -têncão:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3q e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. puBLrcAÇÃo Do EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa np OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO e ReCUmRIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

qtenção:

rzonforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico OO8838/ 2OZG 212


